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Resumo

Da comunicaSo ao sistema de informaSo: o Santo OfÍcio e o Algarve (1700-

1750)

O objecto desta dissertação centra-se no estudo do sistema de informação do

Santo Ofício. Mais concretamente, nas relaçÕes de comunicação entre o
tribunal de Évora e o território mais distante, jurisdicionalmente, sob o seu

domínio, o Algarve, no período compreendido entre 17OO e 1750. Pretende-se

avaliar o papel deste espaço na gestão da informação protagonizada por

aquele üibunal de distrito e a importância dos mecanismos utilizados para o

controlo desse mesmo tenÍtório. lmportará conhecer, assim, os procedimentos

administrativos diligenciados pela rede de agentes e auxiliares ao serviço do

Santo Oficio como canais de produção, distribuição e circulaçáo da massa

documental. Por ftm, conhe@r as formas de organizaÉo, controto e aoesso

informacionais aplicados pela lnquisição para a gestão da sua estrutura

organizacional.

Abstract

From communication to the infornation system: the lnquisition and the Algarve
(1700-1750)

This dissertaüon focus on the study of the information system of the Hoty Office,

more precisely on the communication relations between the lnquisition of Évora

and the Algarve, the furthest jurisdictional tenitory under its rule, between 17OO

and 1750. We aim at evaluating the role played by this area in the management

of the information given by that District Court and the importance of the
mechanisms used to control that same tenitory. lt will be important to know the
administrative procedure taken by the net of agents and assistants at the

service of the Holy Office who acted as channels of production, distribution and

circulation of documents. Lastly it is also important to know the ways in which
the lnquisition organ2ed, controlled and had access to information in order to

manage its organizational structure.
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lnúodução

Tomou-se oomo ponto de partida para estia investigação o estudo do

sistema de arquivo do Santo Ofício de Évora, para desvendar os circuitos de

comunicação e de informação estabelecidos com a periferia mais distante

deste tribunal o Algarve. Paralelamente, analisou-se a organização

inquisitorial como uma estrutura de cariz burocrático e, por inerência, efectuou-

se a pesquisa a uma escala local da rede de agentes do Santo Ofício existente

no Algarve. A partir daqui, tentou-se identificar mecanismos de circulação e

distribuição da massa informativa, tipologias documentais e outras

particularidades envolvidas no sistema administrativo do Santo Ofício.

Como se toma óbvio, a escolha do Algarve teve a ver oom o facto de ser

a zona mais afastrada do tribunal. Considerou-se relevante o estudo do

distanciamento fisieinstitucional de uma enüdade que se quis Í-azer sentir

sempre presente por todo o espaço geográfico onde se estendeu a sua acção.

Várias questões se colocam na recta de largada da investigação.

Enunciemo-las. De que forma a distância geográfica teve implicações na

gestão da informação do Santo Ofício? Que estratégias se usaram para

colmatar a ausência da figura institucional nos actos administrativos

periféricos? Até que ponto, num espaço longínquo, a presença institucional foi

possível? Ou, pelo contrário, sentiram a baneira marcada pela centralidade de

um poder hierárquico e remoto? Que circuitos e tipologias documentais

marcavam esta ligação?

A baliza temporal prende-se com as datas da série documental utilizada

numa fase inicial da investigação, que permitiu o seu ananque: a

coÍrespondência recebida dos comissários da lnquisição de Évora. Datia,

apenas, a partir de 1732 (séries mais contínuas), com excepção de um livro de

1684. Ou seja, na possibilidade de poder cruzaÍ a informação desta série com

a restante oolTespondência recebida e expedida, assim como também outros

documentos, optou-se pela primeira metade do século xvlll, uma vez ser

impossível fazêJo para anos mais recuados. Este período conesponde

também a um tempo de incremento no que toca à habilitação dos agentes

locais. Estes eram os maiores mobilizadores do expediente do Santo Ofício na
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periferia. Quanto a processos-crime, já não seria assim. Era tempo já de

alguma decadência, conforme provaram Romero Magalhãesl e Veiga Tonesz.

Mesmo assim, nem sempre temos séries contínuas para alguns dos

conjuntos documentais referidos.

A conespondência, os processos de habilitação e os cademos do

promotor constituem as fontes privilegiadas nesta investigação. São aquelas

que dão as informações mais relevantes acerca dos fluxos de corespondência,

intervenientes envolvidos, procedimentos burocráticos, circuitos e tipologias

documentiais. Envolvendo um leque de assuntos e situa@es em sintonia com a

periferia, patenteando uma visão do Algarve inquisitorial setecentista.

lnfelizmente, os prooessos-crime são, de todas as fontes, as que mais

limitaram esta investigação, por muitos dos seus documentos se encontrarem

em mau estado. Esta restrição veio a reflecür-se na elaboração deste estudo,

na medida em que se poderia ter ampliado sobremaneira as pistas

exploratórias. No que toca aos de habilitaçâo, adverte-se que, neste estudo,

foram contemplados não só os relativos aos pretendentes que se habilitaram

no perÍodo seleccionado, mas também os que obtiveram a carta de provisão

anteriormente. Justifica-se pelo facto destes oficiais se encontrarem na altura,

1700-1750, ainda activos no desempenho de funções ao serviço do Santo

OfÍcio. Outros poderão ter actuado no Algarve nesse período, mas pela

documenta@o consultada não obtivemos indicações acerca disso.

O ananque para este estudo foi a análise de um número significativo de

livros de conespondência da lnquisição de Évora respeitante ao período em

causa. Numa primeira fase os registos de coÍrespondência expedida. A

estratégia definida foi a de efectuar um levantamento de todos os registos de

documentação enviada para o Algarve por este tribunal. Para o efeito,

elaborou-se uma base de dados. A partir daqui, filtraram-se assuntos,

intervenientes, sistemas, circuitos e tipologias que se traduziram numa visão

' Vide 'E assim se abriu judaÍsmo no Algarve', Revisfa da universidade de Coimbra, vot. XXIX,
í981, pp. 1-73; idem, O Algarue Económico: 160G1773, Lisboa, Editorial Estampa, í988.
2 Vide JoséVeiga Torres, "Da repressâo religiosa para a promoçáo social: a lnquisiçáo como
instância legitimadora da promoção socialda burguesia mercantil", Revisfa CrÍtica de Ciências
sociais, coimbra, no 40, 1994, pp.109-135; idem, "uma longa guena social: os ritmos de
repressâo inquisitorial em Portugal", RevLsfa de História Económica e Social Lisboa, n.o 1,
1978, pp.55€8.
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geral de como a pÉtica adminisúativa se processava, os seus hâmites, de

quem nela se enconúava envolüdo e de que forma se efectuava tal nexo.

Continuadamente, exploraram-se os proo*sos de habilitação e os liwos de

provisões, seguindo o rasto de outros nomes que pudessem estar implicados

no quadro orgânico loca! do Santo Oflcio e outros intervenientes, apreendendo

a sequência dos trâmites burocráticos através dos documentos que

testemunham os proced imentos.

Se compararrnos, a título meramente exemplificativo, a dimensão do

arquivo do fibunal do Santo Offcio oom a quanüdade de trabalhos de

investigação existentes que se basearam nesse fundo, deparamo-nos com um

manifesto e acentuado défice, sendo notório o desfavor destes últimos. Existe

ainda muito por examinar denúo de uma imensidão de documentos, quer ao

nível de atgumas das suas séries, como também no plano de novas linhas e

perspectivas de intenogar as fontes. Durante algum tempo convencionaram-se,

oomo alvo de pesquisa, as matérias processuais respeitantes aos crimes do

Santo Ofício. Em geral o ffio era captar a praxis repressiva da lnquisição. A par

disso, era patente uma preocupaSo por vertentes de investigação focadas

para a feitura da história da lnquisição, ou pelo menos da sua macro-história.

Falta, ainda, descenar mais estudos de recorte local, centrados noutras

problemáticas que não exactamente os delitos, estudos idealmente

comparados e que cruzem as fontes inquisitoriais com outras dessas regiões;

será também de estimular, temáticas versadas por disciplinas que extravasem

as baneiras da história. A compreensão do Santo Ofício passa, sem dúvida,

pela exploração do seu arquivo a vários níveis. A sua riqueza é grande se

posta em paralelo com outros arquivos do centro político português dessa

época. Merece a ousadia de ser inquirido com outros questionários, como o

fez, por exemplo, Rita Marquilhas para apurar as práticas de leitura e de

escrita3.

3 A facutdade das letras. Leitura e escrrta em Portugal no século XVII, Lisboa, tmprensa
Nacional-Casa da Moeda, 2000.
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A análise da teoria e da prática arquivísücas no período Modemo em

Portugal, ainda constituem um tema gue, quase em tudo, falta descortinara.

Compreende-se que assim seja. Quando o que existe de reflexão teórica sobre

a disciplina hoje, em sentido amplo, resume-se a escassos trabalhos com

chancela portuguesas, menos será de surpreender lacunas em áreas tão

específicas. É também de realçar que hoje os arquivistas parecem estiar mais

preocupados com campos tidos como "sectores de ponta" - arquivos digitais,

arquivos conentes, arquivÍstica pós-costudial - do que com os velhos arquivos

históricos. Neste senüdo, ainda menos atentos parecem estar a este labor

micro, aos circuitos da infonnação, às üpologias documentais e às práticas

quoüdianas dos que zelavam pelos cartórios em tempos tilo longÍnquos oomo o

início de Setecentos.

Reconstruir a arquivística inquisitorial constitui uma área pouco

explorada em Portugal, mesmo ao nível da simples história dos arquivoso. As
práticas de produção, controlo, organização e acesso durante o período vigente

do Santo Ofício perÍnanecem quase incógnitos. Por contra-ponto, em Espanha,

já se encetou o estudo do sistema de infornação do Santo Ofício, o que não

significa que haja muita produção sobre o assuntoT.

' Enfe o pouco que há feito, wde Ana Canas Delgado Martins, Govemação e Arquivas: D. João
Vl no Brasil, [Lisboa], lnstituto dos Arquivos Nacionais/Tone do Tombo, [D. L. 2OOZI; no caso
do Brasil, por exemplo, o estudo de Josemar Henrique de Melo, A ideia de àrquivo: a
Secretaia do Govemo da Capitania de Pemambua (1687-1809), Porto, Dissertaçâo de
doutoramento apresentada à Faculdade de Leúas da Universidade do Porto [ediçao
policopiadal, 2006.
' Vide, enúe os mais referenciados: AA\ru, Arquivlstica: teoia e prática de uma ciência da
informaçáo,2." ed., vol. l, Porto, EdiçÕes Afrontamento, 2002; Annando Malheiro e Femanda
Ribeiro, Das «ciências documentais à ciência da informaçáo: ensaio epistemológico pam um
novo modelo cunicular, Porlo, Edigões Afrontiamento,2OO2i ainda deste autor: Á lnformação:
4q comprcensão do fenómeno e ansfuição do objecto cientÍfia, EdiçÕes
Afrontamento/CETAC, 2006.
u Para a história do fundo do Santo Oftcio, veja-se a inüoduçâo do inventário elaborado por
Maria do Carmo Jasmins Dias Farinha, Os Aryuivos da lnquisiçáo, Lisboa, Arquivo Nacional
Tone do Tombo, 1990. Neste não se encontram contemplados os processos cÍveis, crime e de
habilÍtaçáo. Veja-se tamMm a dissertaçáo de doutoramento de Femanda Ribeiro, O acesso à
informaçáo nos arquivos, vol. l, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2003, pp. 356-359. A
autora refere a falta de trabalhos que se debrucem sobre a lnquisiçáo na perspecüva de
i nvestigaçâo arq u ivística.
' Vide Susana Cabezas Fontanilla, Las Secrefarlas del Consejo de lnquisición y sus sisfemas
de producción documental (srgíos XV-XVll), Madrid, Dissertaçáo de doutoramento apresentada
na Faculdade de GeografÍa e Historia (UCM), [ediçáo policopiada], 2003; idem, "Ún ejemplo
atÍpico en el proceso de producción documental modema: elsecretiario do rey en el Coniejo de
lnquisición', Documenta & lnstrumenÍa, Madrid, n.o 1,2oo4, pp. 9-20; idem, "Él archivó del
consejo de la lnquisición ultrajado por Gaspar lsidro de Arguello, secretario y compilador de tas
instrucciones del santo oficio", Documenta & tnstrumenfa, Madrid, n.o z,2ooa, pp. T-22; idem,
"La conespondencia en la historia de la lnquisición: génesis documental e irnportÉlncia social',
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Em Portugal, nâo se tem trazido à investigaçâo problemáticas

relacionadas com a plataforma e interacçÕes administrativas onde assentou

toda a a@o inquisitoriats. A importância desta instituição, QU@ tinha tanto de

poderoso oomo de secreto, continua à margem dos estudos. Não se tem dado

a devida atenção aos meios administrativos de que dispôs, nem à'burocracia"

que, por inerência, se desenvolveu à sua sombra. As poucas excepçÕes são

marcadas pelo úabatho de José Veiga Torrese e uma ou oúra incursão de

Francisco Bethencourtlo e de alguns oúros textosíl. Falta conhecer melhor a

gestão que o Santo OfÍcio fez dos seus recursos. O estudo do pessoal afecto

ao Santo Ofício tem vindo a angariar maior importÉincia por parte de alguns

investigadores. Mais concretamente a a@o dos agentesí2. Começam agora a

in La anespondencia en la Hi§oia: Modelos y prácticas de esqitula epistolar - Actas del Vl
Congreso lntemacional de Historia de la cultura escrita (ed. Garlos Sáez y António Castillo
Gómez), vol. !, Maddd, Galambur,2OO2, pp. í09-119.
' Existem úabalhos, ao nÍvel institucional, sobre os Íibunais da tnquisiçâo analisados
individualmente. António Borges Coelho, lnquisição de Évon, Lisboa,2 vols., Caminho, 1987;
Michêle Janin-Thivos Tailland, lnquisition ef Sociéfé au Porfugal: Ie cas du Tibunat d'Évora,
1660.1 821 , Paris, Fundação Calouste Gulbenkian, 2001 ; Elvira Mea, A lnquisição de Coimbn
no século Wl: a instltuição, os homens e a sociedade, Porto, Fundaçâo Engo António de
Almeida, 1997.
e Vide arts. cits..
" Vide Histôria das tnquisições: Portugal, Espanha e ltália, [Lisboa], GÍrcuto de Leitores, 1994;
idem, "A lnquisição", in Histüia religiosa de Poftugal(dir. Carlos Moreira Azevedo), vol. ll, Rio
de Mouro, CÍrculo de Leitores, [D.L. 2000], pp. 95-í31.
rr Dos estudos que existem pam a Inquisiçáo espanhola, ficam apenas atgumas referências:
José MartÍnez Millán, "La burocracia del Santo Oficio en Valencia durante el siglo XVlll", in
Miscelanea Comillas, tomo XL, n.o 77, Madrid, 1982, pp. 147-193; idem, "La burocracia del
Santo Oficio en Ganarias durante el siglo Xvlll", in Coloquio de Historia CanarioAmeicana
(coord. Fmncisco Momles Padron), Las Palmas, Ediciones del Cabildo lnsular de Gran
Canaria, 1987, pp. 69ü724; VÍtor Sánchez Gil, "La burocracia inquisitorial en el siglo XVlll: el
Tribunal de Murcia en 1793', Revisfa de la lnquisiciôn, Madrid, n.o 1, 1991, pp. 269-288;
Maximiliano Banio Gozalo, "Burocracia inquisitorial y mobilidad social. E! Santo OfÍcio plantel
de obispos (155e.1820)", in lnquisición y Sociedad (coord. Angel de Prado Moura), Valladolid,
Secretariado de Publicaciones e lntercambio Editorial - Universidad de Valladolid, 1999, pp.
107-138; Roberto López Vela, 'Estructuras administrativas del Santo Oficio', in Histoia de la
lnquisición en Espafra y América (coords. J. Pérez Mllanueva e B. Escandell Bonet), vol. ll.
Madrid, I 988, pp. 63-274.u José Veiga Tones, "Da repressão religiosa para a promoçâo social: a lnquisiçáo como
instância legitimadom da promoçáo socia! da burguesia mercantil", Revisfa Crítica de Ciências
Sociais, Goimbra, no 40, 1994, pp.109-135. Do Brasil, Daniela Calainho, Agentes da fé:
familiares da lnquisi$o portuguesa no Brasil colonial, São Paulo, EDUSC, 2006; James E.
Wadsrtrorth, "Children of the lnquisition: minors as familiares of the lnquisiüon in Pemambuco,
Brazil, 1613-1821", LuseBrazilian Review, n.o 42:1,2005, pp. 2143; idem, 'Os familiares do
número e o problema dos privilégios", in A lnquisição em xegue: temas, controvérsiag esfudos
de caso (org. Ronaldo Vainfas [ef a/.]), Rio de Janeiro, Editora da Universidade do Estado do
Rio de Janeiro, 2006, pp. 97-112; Bruno Feitler, Â/as malhas da consciência: lgreja e lnquisição
no Bnsil: NordesÍe 164G1750, Sâo Paulo, Alameda/Phoebus, 2007; Aldair Carlos Rodrigues,
Socrbdade e lnquisiçáo em Minas Colonial: os familiares do Santo Oficio (1714-1808), Slâo
Paulo, Disser&ação de mestrado apresentada à Universidade de Sáo Paulo, lEdição
policopiadal,2OOT.
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surgir fabalhos e proidosl3. Verdade seia diha que se tem privitegiado mais os

que ac'tuavam fora das sdes dos tribunais. Os que estavam fora do núclo
adminiskativo, dos ditames da burocraüzago, ou seja, os que submissamente

pertenciam ao sistema de descentralização das funções inquisitoriais. Os que

se encontravam mais ligados à gestiio da informação, à implantação do

sistema de arquivo e às práticas arquivÍsticas continuam por estudar.

O aparato infonnacional que esta instituição usou e se serviu, para

perdurar secularmente, continua a ser um campo desconhecidola. Faltam

estudos para um conhecimento efectivo do Santo Ofício ao nível dos seus

fluxos comunicacionais e do seu sistema de informação'u. A par dete recurso,

encontra-se outo ligado à esfera burocrática do Santo OfÍcio e à margem da

investigação, o fi nanceirol6.

Dos trabalhos sobre a comunicação em geral no perÍodo Modemo,

valem as iniciativas da Fundação Portuguesa das Gomunicaçôes".

Apesar de existirem bons trabalhos, verdadeiramente falando, ainda há

muito a explorar sobre o Algarve Modemo18. Especificamente sobre o Santo

13 Refira-se gue, ao longo desta invesügação, beneficiei dos dados do projecto lnquirir da
honra: coml§sános do Santo OfÍcio e das Ordens Militares em Poftugal (157G1ZT1)
(PTDC/HAH/64í60/2006 - financiado pela FCT).
ra Francisco Bethencourt refere a importância da gestÉlo da informação no Santo OfÍcio, Op.
cit.,p.43.
" Sobre sistemas de informaçâo de outros objectos de estudo, existe o trabalho de Ana Canas
Detgado Martins, Op. crt, Ângela Domingues, uPara um methor conhecimento dos domÍnios
coloniais: a constifuiçáo de redes de informação no lmSrio português em finais de
Setecentos', in Histôria, Ciências e Saúde, vol. V111,2001, pp.82&838 (suplemento); Hilário
Casado Alonso, 'Los flujos de informaciôn en las redes comerciales castellanas de tos siglos
XV y )Oy'l', lnvestigaciones de historia eanômica: revista de la Asociaciôn Espafrola de Histôna
Eanómica, n.o 10,2008, pp.3ffi8.
16 Sobre esta temática wde José Veiga Tones, 'A vida financeira do Conselho Geral do Santo
OfÍcio da lnquisiçâo", Nofas Eanômicas, Coimbra, 1993, pp. 24-39.
" Margarida Sobral Neto (coord.l, As ComunlbaçÕes na tdade Modema, [Lisboa], Fundaçáo
Portuguesa das ComunicaçÕes, [impr. 2005]. Nesta obra enconha-se, especificamente, um
capíhrlo, ddicado ao Santo OfÍcio, de José Pedro Paiva, "As @municaçÕes no âmbito da
lgreja e da lnquisiçâo", pp. 147-175; vide também Margarida Sobral Neto, "O sistema de
comunicaçÕes postais na idade modema e o processo de construção do «Estado modemor»o,
Wi@, Lisboa, n.o 2, série ll, 2005, pp. U145.
rB Citem-se os mais relevantes para este fabatho: Maria da Graça Maia Marques (coord.), O
Algarue da Antiguidade aos nossos dias, Lisboa, EdiçÕes Colibri, 1999. Nesh obra encontm-se
um subcapÍtulo de António Borges Coelho'A lnquisiçáo Portuguesa e a vigilância da Fé", pp.
30&308; Bruno Léal, La crosse et le bâton; wsiÍes pastorales et recherche des pécheurs
publics dans le diocÉse d'Algarue 163G1750, Paris, Fundação Calouste Gulbenknn/Centre
Culturel Calouste Gulbenkian, 2004; António Rosa Mendes, Cultura e PotÍtica no Algarue
SeÍeenúisfa: Damião Faia e Casfro (171*1789), Olháo, Gente Singular Editor:a, 2007.
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Oficio nesta região, temos os estudos de Joaquim Romero Magalhâes, que

explorou a repressão inquisitorialle.

As tipologias e os circuitos documentais, na ldade Modema, têm sido

obiecto de estudo pouoo prMlegiadozo, não se sabendo em que moldes se

configuraram e quala gestiio que se fez dos mesmos. A história institucional de

muitas das entidades existentes neste perÍodo sairia largamente reforçada se

despertassem as atençÕes para estes aspectos.

Por todos estes factores, a aventura que empreendemos é aniscada.

Por vezes um tanto ou quanto descrttivat mas era difícil seguir outro rumo

perante tal carência de investigação sobre estes tópicos, que cruzam

Arquivísüca/Diplomática/H istória.

Este trabalho encontra-se estruturado em duas partes.

A primeira delas gira em tomo da enúada dos agentes nas fileiras do

Santo Ofício, com destaque para os oÍiciais que sustentavam, na periferia, os

trâmites dos processos de habilitação, as tipologias e os circuitos documentais

inerentes. Desde a formulação oficial da candidatura para o ingresso a um dos

cargos inquisitoriais até a obtenção da respectiva carta de provisão pelo recém

habilitado. Afinal, quem eram estes indivíduos? A sua caracterização

económica, sócio-profissional e académica toma-se crucial para o seu

conhecimento. Podemos falar de uma efectiva homogeneização ou de uma

mera estereotipagem associada às disposições regimentais? Tentar perscrutar

porque serviram submissamente a um poder que lhes era fisicamente distante.

reMde art cil; idem, Op. cit..
m Vocabulaire intemational de ta Diplomatique (ed. MarÍa Milagros Cárce! OrtÍ), Valencia,
Gommission lntemationale de Diplomatique/Comité Intemational des Sciences Historiques,
't994; José Joaquim Sinha Martinheira, Catálogo dos Códrbes do fundo do Conselho
Uftnmaino relativos ao B,,a,síl exísfenfes no Arquivo Histórico Ultnmarino, Rio de
Janeiro/Lisboa, Real Gabinete Português de Leitura/Fundação Calouste Gulbenkian, 2001;
iderr, "Os documentos d'El Rei', Revista do Arquivo Públia Mineiro, n.o 2,2O06, pp. 130-145;
Pedro f-uis Lorenzo Cadarso, El documento rcal en la época de los Austrias (151Ç1700),
Cáceres, Universidad de Er<femadura, 2001; idem, "La conespondencia administmüva en el
Estado Absoluto Castellano (ss. )(Vl-)(Vll)', Iiempos Modemos: Revrsfa Electronica de Historia
Modema, Madrid, n.o 5, 2OO2, pg. 1-29; Juan Carlos Galende Dlaz, "La recorrección de
regisfos: diplomática inquisitorial', Documenta & lnstrumenfa, Madrid, n.o 1,2OO4, pp.21-34;
As Actas das ílI Jomadas de Ia Sociedad Espafrola de Ciências y Técnicas Histoiográficas:
Diplomática antigua, Diplomática modem4 Múrcia, Gobierno de Ia Región de
Murcia/Consejería de Educación y Cultura, 2005; Fernanda Olival, uMercês, Serviços e
CircuÍtos Documentais no lmpério Português", in O DomÍnio da Distância: Comunicação e
Caftognfia (coords. Maria EmÍlia Madeira Santos e Manuel Lobato), Lisboa, lnstituto de
lnvestigaçáo CientÍfica Tropical, 2006, pp. 59-70.
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O que os movia e o que se prctendia deles na estrutura orgânica do Santo

ofÍcio. Quais eram as suas linhas de acção e quais os parâmetros

deonto!ógicos, rqidos pelo sumo preceito da cautela e da submissão, que lhes

era imposto - a meticulosidade e obediência. Que lugar ocuparam na perÍferia

e onde se oon@ntraram geograficamente, não descurando todos aqueles que,

pelas suas acçôes, confibuíram para o prosseguimento das diligências

emanadas pela lnquisição, sem que a esta entidade tivessem qualquer víncuto.

A estes foi.lhes atribuído, no âmbÍto deste estudo, a designação de auxiliares.

Para destra@r as tipologias documentais, nos capítulos onde estras são

tratadas, estipulou-se que as mesmas seriam apresentadas em negrito.

Constitui uma forma de as tomar mais visÍveis, no contexto em que as próprias

se inserem, sem que Íicassem dissociadas do enquadramento administrativo

no qualforam produádas, recebidas e acumuladas.

A segunda parte deste estudo debruça-se mais detalhadamente sobre

as questões da comunicação e da informação. Analisa-se o processo de

interacção entre o tribunal de Évora e o Algarve e neste, petas várias

localidades receptoras da coÍrespondência e respectivos locais de acção, não

esquecendo o elo que o nexo de comunicação estabelecia entre os outros

tribunais e o Conselho Geral. Aborda-se, igualmente, associado a este sistema,

o transporte e a circulação dos documentos. Estes constituíam a concretizaSo

do contacto, ainda que distante, entre a administração e todos os tenitórios

submetidos à acção inquisitorial. Eram, na realidade, o principal canal de

comunicação. Toma-se imprescindível, assim, delinear alguns circuitos e

tipologias documentais mais comummente trocadas, entre a estrutura

institucional e respectivos subordinados locais, bem como analisar a gestão da

informação que se protagonizou, de forma centralizada, nos tribunais de

distrito. Como se organizava, controlava e se recuperava a informação, são

itens preeminentes para o estudo da prática arquivística do Santo Ofício. Esta

era uma preocupação manifestada em toda a sua actividade desde a produção

à recepção e incorporação da massa documental. A lnquisição tinha

consciência da importância da gestão deste recurso, para o funcionamento da

sua estrutura organizacional, o que é um dado fundamental a ter em conta ao

longo destas páginas.
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Parte I

Meticulosidade e Obediência: servir o Santo Ofício
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í. Enhada na bia: üpologias e trâmib prooêasuais das habilihçõe

A obtenção da carta de provisão de agente inquisitorial e o acto prô
fonna de jurar, oomo modo de consolidar e legitimar a aprovação do @rgo,

mnstituíam, para muitos, o final de um percursio que tinha, socialmente, tanto

de prometedor como de temerário. Qualquer atraso ou insucesso no processo

representaria a perda do crédito e da honorabilidade do pretendente, da sua

famítia e descendentesl. A aprovação ou o reverso resultava de um processo

que envolvia um conjunto de documentos, actos e formalidades. Eram estes

necessários para proceder à vinculação de um agente, numa relação

administrativa de carácter bilateral, entre o pretendente que solicitava a sua

abertura e a administração inquisitorial que instruÍa os procedimentos. Uma

uniâo de interesses subjacente, o da administração com vista à concrettzago

dos seus fins e, do outro lado, os do pretendente.

A análise de um processo, como o da habilitação, tendo em conta o seu

controlo e acessos por todo o decurso administrativo, passa pelo estudo da

burocracia e pela identificação de todos os seus trâmites. As possibilidades de

entrada, caminhos a percorrer, intra-organização e direcções extra-

institucionais, são fracções de um sistema cujos resultados deviam ser, para os

seus mentores e utilizadores, administrativamente optimizados, eficientes e

eficazes. Mesmo no século Xvlll. Daí a padronização dos seus procedimentos.

Como também das suas tipologias documentais, com definição de critérios ao

nÍvel do formulário e da linguagem. O Santo Ofício exigia isso como regulação

das práücas e do desempenho nos circuitos documentais. Teoricamente

deviam envolver o menor número possível de intervenientes e impticar o

mÍnimo de deslocações e confirmações. A racionalização dos circuitos

obedecia às normas das relaçÕes hierárquicas e da interdependência. E o
prazo de resposta dos documentos constituiria, provavelmente, o indicador da

avaliação desses mesmos circuitos.

' Cf. Marina Tones Arce, La tnquisición en su entomo: serwdores del Santo Oficio de Logrofro
en el reinado de Felipe V, [Santander], Servicio de Publicaciones de la Universidad de
Cantabria, [20011, p. 149. As palavras utilizadas na peüçâo de José Pinto Ribeiro demonstram
as oonsequências neíastas de uma reprovação: (...) o que sumamente magoa e infama o
suplicante pois é universalmente sabida naquela cidade [Faro] e Sé a sua prefensão (...) não é
iusto frcar infamado com ineparável jactura do seu crédito e vangtóia dos seus emutoi 1...1 -
ANTT, Habílitações do sanÍo oflcio, José, Mç. 11s, Dil. zsz2,fl. solto e sem numeraçáo.
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O ananque para a abertura de um proeso de habilÍtação iniciava-se

oom a candidatura espontÉlnea do pretendente2. Este deslocava-se,

pessoalmente, à lnguisição para manifestar retoricamente o desejo de servir a

Deus, a lgreja e o Santo Offcio. A principal razáo apontada para tal motivação

prendia-se, êffi grande parte, com a falta de agentes nos seus locais de

origem3 ou a pertença à lnquisiçáo ser comummente acolhida na sua estirpea.

2 Como se @e ver pelo fluxqmma, no anexo 1, fig.8, p. 195. Note-se quê, apenas se
incluÍmm as tipologias documentais mais relevantes no fluxograma.
' Tal é notório nas petiçÕes dos vários habilitandos: ANTT, Habillta@s do Santo Ofrcio,
António, Mç. 68, Dal. í359, fl. 2: (...) pr não haver naquela cidade [Farol mais do que dois e na
de Tavin ouúos dois (...). lbidem, António, Mç. 81, Dil. 1558, fl. 2: (...) além de que em tcdro o
seu lugarlAzinhalt e su termo náo há familiar algum (...1. lbidem, António, Mç. 78, Dil. 15í7, fl.
4: (...) na qual ffavirat não há @misúrio, e só um notário incapaz por suas muitas
enfermidades (.-.1. lbidem, Baltazar, Mç. 4, Dil. 80, fl. 3: (...) que ele pretende ser Notâio do
Sanúo Aflcio ústo o não haver nesta cidade [Farol (...). lbídem, Domingos, Mç. í9, Dil. 389, fl.
2: (...1 que por haver fafta de Comissáríos do Santo AfÍcio assim no dito termo @mo nos
circunvizinhos, Casüo Martm, e Caela (...). lbidem, Femando, Mç. 6, Dil. 93, n. 2: (...) e por
que na dita cidade [Farol náo há mais de ffis Familiares (...). lbidem, Fmncisco, Mç. 5í, Dil.
1030, fl. 4: (...) por junhmente não haver mais do que um (tnia familiar do Santo Aflcio na
cidade de Tavim (...). lbidem, Francis@, Mç. 73, Dil. 1326, fl. 2: (...) que na dita cidade [Faro]
há grande falta de notários do Santo Oftcio (...1. lbidem, Gaspar, Mç. 7, Dil. 158, fl.2: (...) tem
deseio de seruir ao Sanfo Ofício no catgo de Comissáio, e porque na dita Vila [Portimãol o não
há (...1. lbidem, Henrique, Mç. 2, Dil. ?2, fl. 2: (...) deseja seruir ao Sanfo OfÍcio na ocupação de
Comissário na dita cidade de Tavira, aonde é morador e em que se nâo acha quem tenha a tal
ocupaçáo, nem nas vilas de Cacela, Aloutim e Castro Martm de sua Comarca (...). lbidem,
lnácio, Mç. 6, Dil. 90, fl. 2: (...) em nzão de não haver Notáio algum, nem só no dito lugar
[Estoi], mas ainda em todo o termo da sobredita cidade [Faro]. lbidem, João, Mç. 66, Dil. 123í,
A. 2: (...) porque não há notário de Slves sendo dilatado Notáio algum (...). lbidem, Joâo, Mç.
75, Dil. 138í, fl. 2: (...) porque na dita Vila [Castro Marim] não há quem tenha esta ocupação
[notário] (...1. lbidem, João, Mç. 46, Dil. 919, fl. 2: (...) porque é dos pincipais daquele tugar
[Benafim, freguesia de Alte] aonde não há Familiar algum (-..)- lbidem, Lourenço, Mç. 4, Dil. 57,
n. 2: (...) tem desejo de seruir no cargo de familiar do Sanfo Oflcio na dita cidade [Lagos] aonde
há falta deles (...). lbidem, LuÍs, Mg. 5, Dil. 152, fl.3 (numeragáo nossa): (...) tem devoção de
seruir a esfe sa,nto tribunal em o caryo de familiar dele visto ser falecido o gue havia nela lvila
de Loulél e não haver outro (...). lbidem, Manue!, Mç. 34, Dtl. 1147, fl. 1: (...) porque no dito
Iugar[Monchiquel e seus circunvizinhos não há familiar algum (...1. lbidem, Manuel, Mç. 93, Di!.
1748, fl.2: (...) por náo haverem a dita Vira [Loulél familiares do Santo OfÍcio (.-.1. lbidem,
Manuel, Mç. 99, Dil. 1838, A. 4: (...) por não haver nenhum [notário] nesta cidade, sendo ffis os
comissárÍos que nesta cidade [Farol há (...'). lbidem, Martim, Mç. 1, Dil. 38: (...) que na dita Vila
[Loulé] vagou o catgo de familiar do Sanfo Oflcio em que estava provido Antão Vaz (..-) lbidem,
Pascoal, Mç. 1, Dil. 13, fl. 3: (...) potque na dita Cidade [Faro] há só três familiares do Santo
OfÍcio e sÉio necessánbs muÍtos malb (...). lbidem, Paulo, Mç. 2, Dil. 42, fl. 2: (...) assri'n por não
haver ouÍro [comissánol algum desde a Vila de Albufein até o Cabo de S. Vbente Cidades de
lagog Sflves, Vila Nova de Portimão, e mais femas das mesmas Comarcas (...). lbidem,
Pedro, Mç. 15, Dil. 338, fl. 1 : (... ) por náo haver na dita sua ferra [São Brâsl familiar algum (...).
lbidem, Salvador, Mç. í, Dil. 20, fl.2: (...) que ele deseja seruir ao Sanfo OfÍcio no cargo de
familiar naquela cidade [Lagos] e Reino por nela haver poucos que o sejam de sua nobreza
(...). O próprio regimento estipulava que se devia alertar sempre que houvesse falta de agentes
em determinadas localidades: Mas para que não haja falta de comrcsáios e familiares, terão
cuidado de nos fazer lembrança em que terras será necessáio fazê-los de novo para que
mandamos prover nisso como nos parecer que mnvém. Regimento de 1640, Lv. l, tÍt. 3, § 52,
in José Franco e Paulo de Assunção, As metamorfoses de um polvo: religião e polÍtica nos
regimentas da inquisiçâo portuguesa (séc. WI-XN, Lisboa, Prefácio, 2OM, p.252.
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Por detÉs de tral repto, não deixariam, todavia, de se esconder oufros

interesses.

Não havia um prazos para a apresentação das propostras. Certos

momentos seriam, porém, mais propÍcios. Muitras vezes, em virtude de uma

vaga deil«ada pelo antecessor, por este assumir novas funçÕes eclesiásticas,

no caso dos comissários e notários, ou pelo seu falecimento. Era a
oportunidade aliada ao facto do cargo já ter sido instituído e anteriormente

ocupado naquela localidade, assegurando a viabilidade da sua provisão.

Francisco Xavier Coelho, morador em Faro, habilitou-se ao preenchimento do

lugar de notário desta cidade pelo último o ter deixado vago quando passou a

Cónqo da Gatedralô. Também Martim Anes Cabrita, natural e morador em

Loulé, ao vagar o @rgo de familiar em que estiava provido Antão Ya{. e

Domingos Pereira da Silva, morador em Faro, pela morte do Cónego Francisco

da Silva, pelo que ficou vacante o ofício de comissário do Santo Ofício daquela

cidades.

É notório que, nestes casos, os pretendentes quando se aproveitavam

das vicissitudes para se candidatar, sabiam exisür maior probabilidade de

sucesso na obtenção do ofício. Contudo, a simplicidade dos trâmites

iAryT! Habilitações do Santo Ofício, Pedro, Mç. 13, Dil. 317, ft. 2: (...) deseja muito seruir o
Salfo Oflcio na ocupaç;ão de Familiar da dita lnquisição [de Évorat ein que seruiu muitos anos
o dito seu paie serue actualmente de Notário seu tio (...1. tbidem, João, Mç. 68, Dil. 126g, fl. 3:
(...) frlho de João Baião, que foi familiar do Sanfo OfÍcio do número, por eipap de trinta e ser.s
anos co,mo consfa de sua cafta e prtvilégiosTunÍos (...).
5 MarÍa Jesús Torquemada Sánchez, no-seu estudo sobre os secretários ou notários do secreto
em Sevilha, considera nâo existir um prazo prefixado paÍa a apresentação de pedidos de
lqg§§tq. - c"f. "Los secretários o notários del secreto en Sevilla'desde ómienzos del siglo
xvlll", ín H centinela d9 fe; esfudbs iurídicos sobre ta lnquisición de Sevilta en et siglo »úttt(*9t0. Enrique Gacto Femandez), Sevilla, Univelsidad de Sevilla, 1gg7, p. 3í. O mesmo se
podeÉ afirmar, paÍa a inquisiçâo portuguesa, em tenitório metropolitano, relaüvamente às
candidaturas apresentadas para comissários, notários, familiares e {ualificaàores. Fazendo jus
ao que mencionavam êm petiçâo, e pelas datas de despacho destia, os postulantes regiam-se
pelas oporfunidades e necessidades do sistema. Do outro lado, estava a orgaãizaçâo
inquisitorialQuê; por norma, em matéria de recrutamentos, adaptava as oportunidades às reais
necessidades da organizaçâo. O mesmo seria praticado fora dá metrópole, em tenas do Brasil,
onde a instituiçâo e ocupaçáo dos cargos inquisitoriais, estava dependente do número de
gandidaturas apresentradas pelos pretendentes a proporem as suas nomeaçÕes. Cf. Bruno
Fettler, Nas malâas da consciência: lgreja e lnquMção no Brasil: Nordesfe iuatzso, sao
Paulo, Alameda / Phoebus, 2007, pp.132-199.
j 91. aNff, Habititaçâes do Sanb'afÍcio, Francisco, Mç. 73, Dtl. 1g26,fl.2.
:9l.1llrr, lglit!!,aoÇes do santo ofício, Martim, Mç. 1, Dit. s8, fl. 3 (numeraçáo nossa).
" Gf. ANTT,tíaóilitações do Sanfo Oflcio, Domingos, Mç.4, Dil. 137, it. t. l,to âso de Domingos
Per.eira da Silva a. probabilidade de vir a ocupar aquele etrgo era enorme, pelo facto de já ter
participado em diligências do Santo Oftcio antes da oficiáizaçâo da sua'candidatura. Vide
supra, p.6í.
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associados à candidaturas cotidia oom a complexidade do prooesso no seu

todo, ou seja, a burocratização do sistema - pde dizer-se. O compasso de

espera que deconia entre a vacatura de um cargo e a provisão oficial do

mesmo poderia ser, em alguns casos, de alguma demora. Por não se tratar de

um processo úansitório automático, nem em tal ser re@nhecida a figura

interina, a máquina inquisitorial não seria tâo operacional como poderá

aparentar. Durante todo o pro@sso, localidades com um único agente ficariam

desprovidas, nesta situação, de qualquer representante e, por conseguinte,

com a f-alta deste ficariam os serviços assegurados, na maior parte das vezes,

por um outro de localidade próxima.

Quando as situa@s nâo proporcionavam as oportunidades, como a da

vacância, restava ao pretendente sujeitar-se às regras das necessidades do

Santo OfÍcio. Tentava-se que estas fossem colmatadas pelo sistema, pois tudo

era possÍvel, inclusive o recrutamento ser tomado como uma iniciativa da

Inquisição, com sondagens locais na indagação de possÍveis agentes. Assim

ocolTeu no processo de Pedro Coutinho Cansado, mas sem que os resultados

tivessem sido frutíferos para o Santo Ofício, não descobnlr pessoa em que

conconesse às qualidades requisitas. Note-se que foi o resultado do despacho

do Conselho Geral emitido na petição apresentada pelo pretendente. Parece

não ter existido vontade, por parte da lnquisição, em admitir este habilitando no

quadro do Santo Ofício, no lugar de comissâno: lnformeÍn os lnquisidores de

Évora com seu parecrlr, declarando que distância há da tena onde habita o

suplicante aonde há outro Comissário ou proponha outros sujedog se os

houver capazeslo.

As necessidades também podiam ser acusadas pelo pretendente. Tinha,

assim, de demonstrar o quão indispensável era o ingresso de um ou de outro

'Para Maximiliano Banio Gozato a políüca de selecçáo do pessoal para ingressar na estrutura
inquisitorial reduzia-se, na pÉüca, à aceitação ou recusa da petiçáo do interessado. O ingresso
na lnquisi@o castelhana, era o resultiado da iniciativa particular, não existiam mecanismos de
convocatória pública nem pÍovas objecüvas. Cf. 'Burocracia inquisitorial y mobilidad social. El
Santo OfÍcio plantelde obispos (1556-18201", in lnquisición y Sociedad (coord. Angelde Prado
Moura), Valladolid, Secretariado de Publicaciones e lntercambio Editorial - Universidad de
Valladolid, 1999, p. 1í5. Também para José Enrique Pasamar LázaÍo, tratava-se de uma
iniciativa pessoa! o acto formal de se candidatar ao ingresso ao Santo OfÍcio, cabendo às
autoridades inquisitoriais, nesta Íase, aceitar ou deferir a petiçâo do pretendente. Cf. Los
familiares del Santo Oficio en el distito inquisitoial de Aragón, Taragoza,lnstitución <<Fernando
elCatólico» (C.S.l.C.), í999, p. 28.
r0 ANTT, Habílita@esdo Sanfo Oflcio, Pedro, Mç. 7, Dal.ZO7, fls. 3 e 5.
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agente na localidade onde residia. Ser porto marítimo podia constituir um

trunfo1l. Ou até mesmo aniscar qualquer um dos ofícios disponlveis. Afonso de

Almeida Corte Real e Francisco Soares Barbosa, ambos moradores em Lagos,

apresentaram as suas candidaturas a um dos cargos que se lhes podia atribuir,

o de notário ou o de comissâitolz.

A flexibilidade na enfada de familiares na estrutura inquisÍtorial era

maior, apesar do numerus clausus que para estes chegou a ser imposto no

século XVll para ftxar o número dos privilegiados, em boa parte devido ao

aumento de habilitaçôes destes agentes e que se considerava excessivo

comparativamente com as necessidades do Santo Ofícioí3. Era imprescindível

em cada uma das cidades, vilas e lugares mais importantes, um comissário

oom o seu escrivão e os familiares que fossem ne@ssáriosí4. No entanto, a

carência de familiares no Algarve, em í688, era preocupante para a lnquisiçáo

rr Era uma das mzÕes apontiadas. ANTT, Habilitações do Sanfo OfÍcio, Manuel, Mç. 130, Dil.
2271, fl.2: (...) Diz o padre Manuel de Andnde Cléigo PresbÍtero de Sâo Pedro natuml do
lugar de Estoi termo da cidade de Faro, e morador em Vila Nova de Poftimão Reino do Ngarue
que sendo a dÍta vtla de mais de quatrocentos vizinhos e perto do mar donde entnm
embarcafies es&angeims e nela não haver comissário ou notário do Sanfo Ofício para as
diligências gue se ofereem naqueles distrito (...). lbidem, Gabie[ Mç. 2, Dil. 13, ft.2: (...) gue
ele com o favor de Deus e de Vossa Eminência deseja *ruir ao Sanfo OfÍcio no argo de
familiar dele, aonde não há mais que um sendo uma cidade de porto de mar e de muito
amércio [Faro] (...).
t2 Cf. ANTÍ, Habitita@s do Santo OfÍcio, Afonso, Mç. 2, Dil. 42; ibidem, Francisco, Mç. 5í, Dil.
1035.13 Vide Decreto de 3 de Abril de 1693:
http:/fuyuw.iuslusitaniae.fcsh.unl.pWerlivro.php?id oarte=103&id obra=63&paqina=764
(consultado a 5 de Março de 2008). Para James E. Wadsworth 'jamais nenhum timite foi
imposto ao número realde íamiliares do império português, apesar de algumas tentativas neste
senüdo ainda no século XVI'. 'Os familiares do número e o problema dos privilégios", in Á
lnquisição em xeque: temas, controvérsias, esfudos de caso (org. Ronaldo Vainfas [ef aLt), Rio
de Janeiro, Editora da UnÍversidade do Estado do Rio de Janeiro, 2006, p. 100. Se náo se
impunha formalmente uma restrição ao nível dos Íamiliares pelo menos baseavam-se num
número de ocupaçÕes do cargo e/ou de privilegiados que pudesse ser o ídeal, tal como
aconteceu, em 1701, quando a Inquisiçâo de Évora informou extrajudicialmente o lnquisidor
Geral que se devia admitir Pedro Matoso de Vilalobos, morador em Lagos, por nêssa cidade
haver poucos Íamiliares e nâo estar cheio o nítmero - cf. ANTT, Habilitações do Sanfo OfÍcio,
Pedro, Mç. í3, Dil. 3't7, fl. 1. Em contrapartida, no c€rso espanho!, existia uma rela@o entre o
número de familiares e a povoação, o número de v2inhos, de cada aldeia, vila ou cidade - cf.
José MartÍnez Millán, oLa burocracia del Santo Oficio en Valencia durante el siglo Xvlll',
Miscelanea Comillas, tomo XL, n.o77, Madrid, 1982, p. 154. ldem, "La burocracia del Santo
Oficio en Canarias dumnte el siglo Xvlll', Coloquio de Histoia Canaio-Ameicana (coord.
Francisco Morales Padron), Las Palmas, Ediciones del Abildo lnsular de Gran Canaria, 1987, p.
712.
t4 Cf. Regimento de 1640, Lv. l, tÍt. 1, § 1, in José Eduardo Franco e Pauto de Assunçáo, Op.
cit., p.235.
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de Évora. Situação reiterada pelo memo tribunal no inÍcio da nova centúria,

por tal mÍngua, ainda se registar na cidade de FaroÍs.

Fig. í - Aprovação de habilibndos do Agarve por decénios

Anos N.o de habilibndos

17AG1710

1711-1720

1721-1730

1731-1740

1741-1750

20

2

1',1

11

28

Tohl 72

Através da análise dos dados da fig. 1 é possível apurar que o maior

número de deferimentos a candidaturas pertencentes a habilitandos (para

comissários, notários e familiares) moradores no Algarve registou-se entre

1741 e 1750. O inverso, o de menor número de entradas no Santo Ofício,

situou-se entre 1711 e 1720. Conesponderão, provavelmente, estes números a

uma baixa de solicitaçÕes aos cargos do Santo Ofício. Note-se que são

números relaüvos ao universo das habilitaçÕes aprovadas no século XVlll e

analisadas nesta investigação. Outras, porém, poderão ter existido, neste

período, no Algarve.

O documento que materialmente dava avoz aos pretendentes era, oomo

em muitos procedimentos normais de cariz administrativo, a peüção16, em que

o sujeito que a emitia, assistido pela lei, dirigia a sua solicitação à autoridade

administraüva17. Neste Gaso, pedir a Sua Eminência, o lnquisidor Geral, a sua

15 Preocupações manifestadas nas informações extrajudiciais pela lnquisição de Évom ao
lnquisidor Geml: (.-.1 Parcce-nos que Vossa Eminência mande se /âes façam as diligências do
estilo, porque no Reino do Algarue são necessários mais familiares. ANTT, Habilitaçôes do
Sanfo Oflcio, António, M9.26, Dil-717,fl.5. lbidem, Pascoal, Mç. 1, Dil. 13, fl. 1: (...) haverna
dita cidade de Faro pouco,s familiares do Santo OfÍcio, e serem nela necessáios por ter muita
gente de naçáo, e prto do maram muita rcmunicação, mmércio com os Reinos esfrangeiros
(. .. ).
16 Vide anexo 2, doc. 1, p. 195.
17 Cf. Eduardo Siena Valenti, 'El expediente administrativo. Esbozo de tipologia documental',
Boletin de la ANABAD, Madrid, n." 2, 1979, p. 66. Para a estrutura desta e outras tipologias
documentiais vide José Joaquim Sintra Martinheira, Catálogo dos Côdices do fundo do
conselho Ultramaino relativos ao Brasil exrcfenÍes no Arquivo Histórico Ultramaino, Rio de
Janeiro/Lisboa, Real Gabinete Português de Leitura/Fundaçáo Calouste Gulbenkian, 2001.
Para Pedro Luis Lourenzo Gadarso, as petiçÕes que nuncl estiveram reguladas

-24 -



admissão na orgânica da esfittura inquisitorial. Tentando mostrar-se seguros

de que reuniam os requisitos necessários e exigidos pela estrutura inquisitoriat,

os suplicanÍes apresentavam, formalmente, a petição para esse fim. Seria

Iavrada não pelo seu punho, mas talvez pelo de um funcionário da Inquisição

de distrito, QUê, num discurso indirecto, na terceira pessoa, fazia uso das

formas retóricas habituais. A abertura do texto era feita com a menção à

autoridade destinatária, a quem sublimemente dirigiam, oom as formas de

fatamento de cortesia, no afto dos papéis1B, ao ttustríssimo, EminentÍssimo e

RevercndÍssimo Senhor. Para todos os efeitos, este seria o primeiro elo de

comunicação entre o indivÍduo e a instituição, pretendente e administração, a
plataforma que daria o inÍcio e a continuidade aos subsequentes fluxos de

comunicação.

O sistema de admissôes de pessoal impunha condi@es, obrigando ao
preenchimento de requisitos aparentemente obrigatórios. Por isso, na

formalidade do acto peticionário dava-se importância à identificação, com os

dados pessoais, académicos e profissionais do postulante e respecliva filiação;

constava o nome, a naturalidade, o local de residência, e a ocupação do

habilitando e a respectiva genealogia. Com referência a alguns dados

biográficos dos respectivos ascendentes (pais e avós). Estas informações
podiam abranger a árvore genealógica do habilitando até à terceira geração ou

maisíe. E, ainda, para os peticionários laicos o estado civit. Para estes, no caso

de terem contraído matrimónio, o nome da esposa e respectiva ascendência e

se desta ou doutra união existiam descendentes, e fora destas algum ilegítimo.

E, facultativamente, para qualquer cargo pretendido, mencionar tudo o mais
que se considerasse @nveniente e que pudesse favorecer a candidatura

normatÍvamente, eram utilizadas por qualquer particutar, quer fosse indivÍduo ou corporaçáo,
guanlo glesejava solicitar algo da insütuição. Cf. 'La conespondência administratiúa en ei
Estado Absoluto Gastellano (ss. )Ut-)§/ll)', Iiempos Modemos: Rew.sfa etecffinica de Históia
Modema, Madrid, n.o ?,2002, p. 23. Do mesmo autor vide El documento reat en la época de
/osÁusfrãs (151C17O0), Cáceres, Universidad de Extremadura, 200i.
'o Designaçáo utilizada na lei que determinava as formas de tratamento, decretada por D. João
V, em 1739. - cf. LuÍs F. Lindley Cintra, Sobre formas de tratamento na LÍngua poiuguesa,2..
93., Lisboa, Livros Horizonte, 1986, p. 112.1'A recon_stitui@o grá,ftca das ramilias parere ter sido um exercÍcio utilizado para eskuturar
redes familiares e estrabelecer rela@es de parenteta entre os vários elementos. (w?e anexo 3,
fig.9, p.241)
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(seMços já prestados ao Santo Oficio, autos feitoszo, bens, rendimentos e

«familiaturas»» da sua parentela)21. Aliás, no que toca a estas últimas, a

existência de ligações de cariz familiar entre habilitandos e habilitados, quer por

consanguinidade quer por afinidade, legitimaria, à partida, de fonna segura, os

aspirantes ao ingresso no Santo OfÍcio, nesta êpoeaz. Tal o peso da timpeza

de sangue, o da geração aprovadf. Daí se mencionarem as relaçôes

familiares com outros membros do Santo Oficio e, destas se referir quais as

respectivas partes já habilitadas. lriam amenizar os seus pro@ssos e, por

conseguinte, abonar a Sua aprovação. Tal oomo aS representaram, nesse

documento, José Pereira de Figueiredo e Baltazar Rodrigues Neto e Seabra:

(...) Porquanto por pafte de seu Pai Manuel Pereira se acham habilitados nesÍe

SanÍo Tibunal o Padre António Maftins Vieira da Cidade de Tavira, Notário do

SanÍo Oflcio ê seu lrmão o Prior de Maúim Longo José Martins Vieira

Comissário do SanÍo Ofício e por pafte de sua Mãe Catarina de Figueiredo dos

Santos se acham habilitados por esta ser um lrmã inteira de Pascoal Gomes

SanÍos familiar do Santo OfÍcio e por pafte de sua mulher Teresa Maia da

Srfua se acha também habilitado, por ser também parenta dos dfros Padres

20 Paulo Duarte Rebolo, natur:al e morador em Monchique, já havia sido sujeito a autos por
ingressar nas Íacutdades de Fitosofia e Teologia da Universidade de Évora e por ter sido
colegial no Real Colégio da Purificação da mesma universidade. - cf. ANTT, Habilitaçôes do
Sanfo Ofício, Paulo, Mç. 2, Dil. 42, fl. 2. A mesma situaçáo oconia quando os pretendentes,
eram clérigos de ordens sacras.
2t R ttfulo de exemplo, a de Ákaro Nobre Rua constitui uma das mais completas e mais
extensas petiçÕes analisadas nesta investigaçâo. Vide ANTT, Habilitafies do Santo Of[cio,
Ákaro, Mç. 2, Dil. 35, fls. 2 e 8. Por vezes acontecia que, na feitura da petiçâo, se deixasse de
fom, por lapso, alguma informação determinante para o processo. A solução passava pela
apresentraÉo de uma petiÉo suplementar. Não substifuía a primeira, à qual se deveria juntar.
Assim fez António Mexia Barbosa, por não referir no seu documento que já se encontrava
habilitado pelo Santo OfÍcio porvia matema. -ct. ibidem, António, Mç. 52, Dil. 1128, fl.3.
2 Porém, existiam resúiçÕes. Por carta de 1725 sabe.se que o lnquisidor Geral ordenou que,
quando algum pretendente alegasse já estar habilitado pelo Santo Oflcio, por ser irmão inteiro
da esposa de um Íamiliar, ficaria sem efeito esse argumento, teria de se sujeitar à diligência
inteira de pais e avós, oomo se a irmã nâo tivesse sido habilitada. O mesmo já náo se deveria
aplicar quando um irmáo alegasse a habilitação de outro irmão, e se provasse a fratemidade
ou um filho a de seu Pai e se provasse a filiaçáo. - cf. ANTT, lnquisição de Évora,
Conespondéncia recebida do Conselho Geral, Lv. 43, fls. 140-140 v.. Foi o que aconteeu com
Antlo Vaz Gavaco que, declarou ser irmáo inteiro de lsabel Lourenço Cavaca, casada com o
familiar João Femandes Veiga. Todavia, o seu processo nâo se livrou das diligências
extrajudiciais pana averiguar a respecüva fraternidade. - cf. ANTT, Habilita@es do Santo
Oflcio, Antão, Mç. 1, Dil. 13.
a A saber que o processo de Manuel Cardoso Coutinho, pertencente à lnquisição de Lisboa, é
dos que apresenta menos documentos, em comparaçáo com os restantes consultados no
âmbito destr investigação. Deve ter contribuÍdo para isso, o facto de ser filho e irmão de
familiares do Santo OfÍcio. Note-se que, Manuel Cardoso Coutinho, após obter a habilitação,
viÉ para o Algarve.
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AntÔnio Maftins Vieira e José Maftins Vieira por parte de seu PaiTamé da Silva

Percira e por pafte de sua Mãe Domingas Morcira se ac/ra habilitada por ser a

dita sua mãe lrmã inteira do Padre Manuel Machado Prior em São Tiago do

EsauralComissârío do Santo OfÍcio e de seu lrmão Pedro (...) o moçofamiliar

do Santo Oficio do lugar de Siio Brás termo da Cidade de Faro (...), diáa-se

cerca de17432a.

(...) porse achar com diligências feitas por este Sanfo Tribunal por Pais eAyos
assrim Patemos como Matemos porquanto ele suplicante é filho legítimo de

Femando Neta de Miranda familiar do Santo Oflcio natural da Vila Nova de

Portimão, e de D.a Ana Maria Seabra natural de Lisboa e moradora na dita vila,

e NeÍo pela parte patema de Baftazar Rodrigues Neto Cavaleiro professo na

ordem de Cristo e familiar do Santo Ofício natural do lugar de Estômbar termo

da cidade de Siíves e de D.a Maria LuÍsa de Miranda (...), cerca de 172725.

E no fecho da petição, requeria-se o início da instrução do pro@sso,

para que se fzessem as diligências na forma do estilo. Ou até mesmo logo a

admissão ao cargo26. Para o efeito, em ambas as situações, usavam-se as

fórmulas: Pede a vossa Eminência, na disposição; como todas as petições,

terminavam com .ERM", ou seja, E Recebe Mercê. Todavia, a disposição

textual não era idêntica em todas as petiçÕes. Podia começar, por exempto,

pela apresentação do peticionário, seguir-se o requerimento e terminar com a

exposição genealógica. Mas em todas a ausência da data e da assinatura do
peticionário ou do representante legalera um facto comprovado.

Feita a introdução do pretendente e a referência ao cargo pretendido, ou

apenas do habilitado para os casos matrimoniais, aguardava-se a deliberação

do Santo Ofício: o despacho. Porém, alguns dos pretendentes antecipavam-se

a qualquer resolução por parte do Conselho Geral, quando esta já se fazia

tardar. Poderia constiar no índex das petições suspensas. Anteviam-se quais

os problemas ao nÍvel da genealogia que, eventualmente, pudessem estar por

detrás de tal demora e apresentavam-se alguns esclarecimentos. Faziam-no

11mff, Habititações do Santo Oftcio,José, Mç. 51, Dil. 812, fls. 2-2v..
" ANTT, HabilÍtaçôes do Santo OfÍcio, Baltazar, Mç. 6, Dil. gg, fl. 3.
^ Solicitação que não era muito comum. João Pacheco Pereira fê-la por estar habititado pelo
S"to OfÍcio por todas as vias familiares: paterna, matema e conjugal. Demonstra o quanto
confiante estava na sua habilitação. - cf. ANTT, Habititações ao Saitõ Ottcio, João, Mç. 57, Dil.
í093, f|.2.
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por via de um memorial. De carac-teísücas muito semelhantes a uma petiçâo,

no quê toca à sua apresentação fonnal, neste também a autoridade

competente (o Conselho @ral) devia exarar um despacho no mesmo fólio.

Amaro Canilho de Morais, natural de Portimão e morador em Faro, foi um

desses casos. Apesar de se afinnar mnsciente da sua limpeza de sangue,

suspeitiava que o rumor da sua avó patema, o de ser mourisca, estivesse a

travar a sua pretensâo. Para provar as suas declaragÕes e desfazer qualquer

ligação a outra famÍlia, elaborou um memorial com a explicação genealógica

das ascendências do apelido Morais27. Também Damião António de Lemos e

Faria e Castro o fez, sob a fonna de declaração, para expor alguns dados

respeitantes à genealogia matemazE. Noutros casos, a necessidade de etaborar

este documento poderia até demonstrar que, por vezes, o que se aÍirmava

convictamente na feitura da petição podia ter algumas fragilidades.

Não sendo um documento nominativo de carácter estritiamente

individual, a petição, em alguns casos, podia representar a manifestação do

intento de mais do que um pretendente. Os irmãos Domingos ilrlartins Cardoso

e Manuel Martins Cardoso, de Alcoutim, assim o fizeram, numa mesma

petição, ambos para o cargo de comissário. Parecia ser a melhor forma,

segundo os mesmos, de se assistirem mutuamente, com pretexto de seruirem

de Notário um ao outron. Esta situação registava-se comummente quando se

tratava de uma proposta de habilitação a familiar. Não porqure incluísse um

outro pretendente (também podia acontecer, sobretudo quando eram irmãos),

mas sim, devido à obrigatoriedade, para esse efeito, no caso do postulante ser

casado, em declarar a respectiva consorte. A esposa também aparecia como

habilitanda, sujeita às averiguaçÕes necessárias como se de um pretendente a

um cargo se tratasse. Estas diligências, no entanto, eram realizadas e

apresentadas separadamente das do pretendente. Tudo isto implicava a

acumulação de trâmites burocráticos, com actos e formalidades acrescidos e,

inevitavelmente, em muitos casos, a demora na resolução do processo. O

mesmo acontecia para contrair matrimónio após a provisão do cargo de

familiar. Apresentava-se petição a requerer diligências à futura esposa. Até

" Cf. ANTT, Habilitações do Sanfo OfÍcio, Amaro, Mç. 3, Dil.42, fls. 3-3 v..
28 Cf. ANTr , Habititações do Santo OfÍcio, Damião, Mç. 2, Dil. 25, fl. 3.

' Cf. ANTT, Habititaçóes do Santo Oflcio, Domingos, Mç. 19, Dil. 389, fl. 2.
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mesmo nos casos dos processos em üamitação. Talvez para evitar mais

diligências, houve quem tentasse passar à margem dos ditames burocráticos:

(...) Como Hexandrc lsidoro da Fonseca Coutinho sê oasou no tempo gue se

andava habilitando, e não pediu gue se mandassem fazer diligências à sua

mulher, Vossa Merú o não admitirão a tomar juramento de Familiar, sem que

primeiro a habilite, para o gue se lhe pode insinuar que deve recorrer com

petição, visúo se achar casado; e como Vossa merú dizem que terá dwida a

sua habilitaçáo, será conveniente o não se /fie dar a certeza de que já tem

carta de Familiar passada, para que se experimentar mau despacho não fique

logo na refteza de que pela mulher lhe vem todo o embaraço; LÍsboa 5 de Maio

de 17ffi.§

O não informar o Santo OfÍcio das questÕes do matrimónio, podia

originar a suspensão de um Gargo, quando já se era detentor deste, enquanto

não terminassem as diligências da praxe. E até mesmo à sua perda, em caso

de reprovação dada pelo Consetho Geral3l. Atiás, as cartas não eram vitalícias,

bastava não se cumprir à risca esta ou qualquer outra ordem estipulada no

Regimento para se ficar inabilitado.

António Goneia Figueira, morador em Castro Marim, com algum historial

em enlaces matrimoniais, estava casado pela segunda vez, na altura do

andamento do seu processo de habilitação, em 1732, com Maria Palma, tendo

seguido os trâmites burocráticos ditados pelo Santo OfÍcio. Voltaria a sujeitar-

se em 1746 depois de apresentar uma petição para casar com Rosa Catarina

Draga Valente com quem contraiu matrimónio e, ainda, em 1767 uma outra

para casar com Maria Estevens32. Também Domingos Rodrigues Guerreiro,

morador em Benafim, fteguesia de Alte, termo da vila de Loulé. Casado com

Ana Neta quando apresentou a sua primeira petição. A segunda já foi para

efeÍtos matrimoniais com Brites Martins Cavaca, de que saíram aprovadas as

30 ANTT, tnquisição de Évora, Conespondência das lnquisiçôes de Lisboa e de Coimbra, Lv.
65, fls. 154-154v..
3t Cf. Regimento de 1640, Lv. l, tÍt. 3, § 51, ,h José Eduardo Franco e Pauto de Assunçáo, Op.
cit., p.252.
3' Cf. ANTT, Habilita@es do Santo Oflcio,António, Mç. 68, Dil. 1359.
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diligências em 1707. Mas sem efeito, prque o @samento não se realizou. A

terceira com lsabel da Fonseca, Gom consenümento para casar em í709s.

O período de tempo que acompanhava as várias fases de todo o
andamento do processo de habilitação era bastante variável. Podia este estar

devidamente concluído após um tempo considerado moroso, oomo

inversamente podia estar terminado em es@ssíssimos dias. Tudo dependia da

operacionalidade dos trâmites burocÉticos. Em média, no perÍodo estudado,

para os casos do Algarve, desde o despacho favorável dado pelo Conselho

Geral do Santo Oficio à peüção até à aprovação do processo, demoraria entre

um ano e meio e dois anos. A impossibilidade em datar a duração de todo o

decurco prende-se oom o facto de não ser possÍvel saber o início do processo.

Ou seja, o primeiro documento a ser elaborado para esse efeito, a petição, não

referia a data da respmtiva produção.

António Coneia Abrantess, capitão nafurale morador de Moncarapacho,

teve de esperar mais de sete anos e seis meses para, finalmente, obter a

aprovação do seu processo. O mesmo sucederia a José de Oliveira Calado3s

que, viria a ocupar o cargo de comissário em Faro, após mais de sete anos e

dois meses. Foi uma perseverante e insistente luta a caracterizar o seu

processo, com três petições apresentadas ao Santo OfÍcio, e a reformulação

daquelas ao nível do cargo pretendido: primeiro o de qualificador, depois

comissário e ainda, segundo o que também consta no seu processo, o de

notário. Para tdos os efeitos, viu chegar a "bom termo" a sua conclusão.

O processo do habilitando Antão Yaz Cavacos, natural e morador em

Alte, para o cargo de notário, foi aprovado noventa e nove dias após ter sido

despachada a sua petição. O de João Baião Pereira3T, que viria a ser

comissário em Lagos e Faro, trinta e cinco dias. Mendo Mana de Britos, prior

33 Cf. ANTI , Habilitaçôes do Santo OfÍcio, Domingos, Mç. í5, D.l. 927.* Cf. ANTT, Habilitafies do Santo OfÍcio, António, Mç. 68, Di!. í359.
" Cf. ANTT, Habilitações do Sanfo Oflcio, José, Mç.36, Dil. i72.Trata-se de um processo
pertencente à lnquisiçâo de Coimbra.
36 Cf. ANTT, Habitita@es do Santo Ofício,AntÊlo, Mç.1, Dil. 13.
" Cf. ANTT, Habilitaçôes do Santo AfÍcio, João, Mç.68, Dil. 1269. Processo pertencente à
lnquisiçâo de Lisboa.

" Cf. ANTf , Habititaçôe.s do Sanfo OfÍcio, Mendo, Mç. 1, Dil.4. Note-se que este comissário
nâo actuou no perÍodo compreendido, no qualse debruça esta investigaçáo (1700-1750). Este
teÉ falecido em 1685. Numa comissão que lhe foi dirigida, acrescentou-se na margem: VisÍo
serfalecido o Ucenciado Mendo Viana de Brtto cometemos esÍa diligência ao Licenciado Pedro
@utinho Cansado Comisáio do Santo Oflcio (...1. lbidem, Domingos, Mç. 8, Da\.21,1,fl. M.
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da lgreia de Santiago da cidade de Tavira, obteve a proüsão de comissário

oitenta e seis dias após o despacho da sua peüção pelo Conselho Geral do

Santo OfÍcio.

Tudo dependia da conclusão das formalidades a cumprir no processo

que, por conseguinte, determinavam a morosidade ou a celeridade daquele.

Nalguns @sos, os ascendentes eram de locais dispersos, noutros não, o que

também podia influir na maior ou menor rapidez, entre outros condicionalismos.

Um dos expedientes da casa de despacho dos tribunais da lnquisição,

far-se-ia oom a remessa de tistass às suas congéneres por parte da lnquisição

responsável pela rrepção e instru@o dos processos. Em jeito de cabeçalho

iniciava-se, muitas vezes, oom a frase Pretende seruir o Sanúo Ofício. Sem uma

referência cronológica da sua produção, eram elaboradas e expedidas antes do

inÍcio das solicitações extrafudiciais, segundo disposições regimentais4. Estas

listas de averiguação de delato de culpa contra os pretendentes, produzidas a

partir das informações facultadas pela petição, solicitavam as devidas e

necessárias consultas aos Índices de culpados, na época designados de

reportórios, existentes no secreto de cada um dos três tribunais

metropolitanos4í. lsto é, pretendia-se com as buscas nos arquivos inquisitoriais,

saber se o nome do pretendente e demais pessoas mencionados na peti@o

constavam em algum daqueles catálogos. Englobava pais, avós e cônjugea2.

Como se de um pedido de registo criminalse tratasse.

Os repertórios, autênticos instrumentos de descrição do vasto conjunto

documentaldo Santo OfÍcio em matérias incriminatórias, tal como em Espanha,

incluÍam registos de genealogias, índice de apelidos, registos de relaxados,

reconciliados, defuntos condenados, ausentes, estatuados, penitenciados e

suspensos€. os trâmites relacionados com a recolha, organização,

te Videanexo 2, doc. 2,p.200.4 Gf. Regimento de 1&10, Lv. l, tÍt 1, § 4, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunção, Op.
cflt.,p.236.
4r CÍ. ibidem, p. 236. No caso do pretendente morar em Goa, por exempto, tomar-se-ia o
mesmo procedimento no bibunalda lnquisi@o dessa cidade.
"' Cf. ANTT, Conselho Ge,,al do SanÍo Ofício, Lv. 35, fl. 139. Trata-se de uma instrução do
lnquisidor Geral D. Nuno da Cunha, datada de 12 de Julho de fi2A. Também se pode
encontrar em ANTT, lnquisição de Évora, Conespondência recebida do Consetho Geni, Lv.
42,fl.145.
a3 Cf. Gonzalo Genillo Cruz, "Los comisarios de la Inquisición de Sevilla en el siglo Xvtll", ,n E
centinela de la fe: esúudios iurÍdicos sobre la lnquisición de Sevilla en el siglo Wllt (c.oord.
Enrique Gacto Femandez), Sevilla, Universidad de Sevilla, í997, p. 114. Jean-Piene Dedieu,
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armuenamento e registo de informação eÍam manifestarnente avaliados,

postos à prova nesta fase processual. Demonstra que a infonnação, a qualquer

momento, era potencialmente útil e movia, por seu lado, a estrutura

inquisitorial.

Dos resultados obtidos pela pesquisa que se efectuava, função a cargo

do promotor (e, na ausência deste o notário) da lnquisição de distrito, apenas

se dava conhecimento ao notário do tribunal. No entianto, apenas assim era

feito em relação aos casos nos quais não se apurara impedimento. os
restantes eram logo arquivados. Em situação inversa, o notário do tribunal

confirmava o acto e rdigia a respectiva certidãoa. Teoricamente e segundo

disposição regimental. Na práüca, a certidão podia mesmo apontar algum

motivo para a inabilidade do pretendente, advindo de um crime cometido pelo

próprio ou pela sua ascendência. Podia também, avançar Gom algumas

suspeitas resultantes das buscas efectuadas, como eram os casos homónimos.

Mesmo assim, pdia não ser muito p§udicial ao pretendente. É que, nos

repertórios, o acto provado e sentenciado tinha muito mais força. E a
importância do acto também dependia da tipologia do crime cometido. O de

heresia era bem mais grave que o de sodomia, por exemplo.

As certidões eram redigidas no mesmo fólio das listas, em meia lauda na

frente daquelas, por baixo do respectivo textoas. lsto sempre que se tratassem

de certidões expedidas pelos outros tribunais. A do tribunal agenciador do

processo, era exarada, na esmagadora maioria das vezes, em fólio próprio por

não haver lista6. Tanto num caso como no outro a função adstrita à produção

do documento era a mesma: acusar a realização da pesquisa nos arquivos. No

final, devia ser assinada por ambos, notário e promotor.

que se debruçou sobre o tibuna! da lnquisiçáo de Toledo, refere que uma vez entregue a
peüÉo pelo pretendente, cabia aos secretários e ao fiscal, examinarem os arquivos do tribunal.
Soconiam-se, em especial, da genealogia das hmílias cristãs novas, feitas na primeira metade
do século XVl, para cnüzaÍ os apelidos citados na petiçáo com os das ditrs genealogias. - cf.
"Limpieza, poder e riqueza. Requisitos para ser ministro de la lnquisición. Tribunal dé Toledo,
siglos )(Vl-XVll", Cuademos de Historia Modema, Madrid, n.o 14,19g3, p. 37.
' '(...) mandarâo os inquisidores fazer diligência nos repertórios paà que conste se há no
Salto OfÍcio culpas conba os pretendentes e a mesma diligência procurarão que se Íaça nas
mais lnquisiçÕes e, achando-se alguma culpa, sobrestarão nas informaçôes e nos dirão conta
da qualidade dela e, não a havendo, se passarão disso certidÕes, que mandarão ajuntar às
diligências." Regimento de 1640, Lv. l, tÍt. 1, § 4, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçáo,
Op. cÍt., p.236.
6 Vide anêxo 2,doc.2,p.2OO.* Vide anêxo 2, doc. 3, p.201.
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João de Brito RelegoaT, que viria a ocupar o cargo de familiar em Tavira,

teve de esperar um longo perÍodo pela recepção das certidões que o

isentassem de alguma culpa. Com a petiçâo despachada pelo Gonselho Geral

a 31 de Janeiro de 1705, alcançou a primeira das três certidÕes necessárias, a

30 de Março de 1708 (a de Lisboa), seguindo-se a de Coimbra a 4 de Abril de

17Og e, por úlümo, a de Évora, a 18 de Junho de 1709. lnvercamente, como

exemplo de celeridade das operaçÕes burocráücas, os processos de Manuel

Goneia Teto€, Gabriel Dominguesae e João José Baptista de Oliveirauo, que

conseguiriam reunir as úês certidões num espaço curto de tempo, em pouco

mais de trinta dias. Em média, este expediente, rondava os quatro meses para

ser concluído, tendo em linha de conta os processos do Algarve estudados.

Como já foi referido, os pedidos de admissão, apresentados pelos

pretendentes, eram analisados pelos deputados do Gonselho Geratsí. Cabia a

estes tomar, assim, a deliberação após análise da petição. E, em caso de

deferimento ordenava-se, sob a forma do iá mencionado despacho, o

andamento do prooesso com a realização do pedido de consulta de

informações extrajudiciais. E que destas resultasse o parecer dos lnquisidores

do respectivo tribunalde distrito com responsabilidade sobre o processo, com a

seguinte fórmula: informem com seu parecefz.

Principiavam-se assim, os trâmites necessários para confirmar, nas

localidades de origem do peticionário e dos seus ascendentes, os dados

declarados por aquele na petição e, recolher outras informações

imprescindíveis ao processo. A instância superior, o Conselho Geral, afastada

da realidade local, mandava o pólo intermédio de execução, o tribunal da

lnquisi@o (neste caso Évora), recother as informações que iriam influenciar

decisivamente a acção processual e ajudar na sua tomada de decisão, o

pedido de consulh extraiudicial. Para tal formalidade, expedia-se mais uma

47 Cf. ANTT, Habititações do Santo OfÍcio, João, Mç. 45, Dil. 904.
â Cf. ANTI' , Habiftações do Santo OfÍcio, Manuet, Mç. 4í, Di!. 898.
4e Cf. ANTT, Habititações do Santo OfÍcio, Gabriel, Mç.2, Dil. 13.
s Cf. ANTT, Habititações do Santo OfÍcio, João, Mç. 87, Dil. 1518.
tr Cf. James E. Wadsworth, "Children of the lnquisition: minors as familiares of the lnquisition in
Pemambuco, Brazil, 1613-1821", LusçBrazilian Review, n.o 42:1,2OO5, p.23.
s2 "Para constiar das qualidades sobreditas que hão-de ter os ministros e oficiais do Santo
Offcio, se fiaÉo informaçÕes, por despacho nosso ou do Gonselho Geral, nos lugares donde
eles e seus pais e avós foram naturais e moradores'. Regimento de 1640, Lv. I, tÍt 1, § 4, in
José Eduardo Fmnco e Paulo de Assun@o, Op. cit., p.2§. Vide anexo 2, doc. 1, p. 199.
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vez a petiçâo, agora para a lnquisição quê a produziu, acrescida de um novo

documento, o respectivo despacho. Na maioria das vezes este último era dado

no canto superior esquerdo da peüSo e, em raras excepçÕes, por baixo do

texto desta. Chegada a petição com o despacho, elaborava-se a caúa de

segrcdo, que chegava às mãos de quem ünha a incumbência de a aplicar.

Assim foi denominada por António Feneira da Silva numa das suas

diligênciass. Mais não era do que o documento produzido pelos úibunais de

distrito, sob mandato do Conselho Geral, que solicitavam aos agentes locais a

recolha de informa@es no âmbito da filiação, vida e costumes, julzo,

capacidade e mais requisitos do pretendente. ou seja, o pedido de

informação eÍrajudicials. Nos casos de localidades fora da circunscrição

administrativa do tribunal responsável pelo processo, era enviado para o
tribunal respectivo que serviria de intermediário e ficaria a seu cargo destinar a

diligência a um dos seus agentes. Nele se cometiam as ordens acerca do

procedimento para a obtenção dessas infonnaçGs. E a localidade para onde

se deveriam dirigir. o documento em si não explicitava, por norma, em

qualquer situação, o seu destinatário. A sua fórmula inicial era: NesÍa

lnquisição de Évora se pretende saber por informação extrajudiciafs. Para o

estabelecimento da comunicação, a nível local, pedia-se ao pároco ou ao

familiar mais antigo da localidade, que elaborasse a lista das pessoas

consideradas mais credíveis, para dar informações acerca dos habilitandos,

sem que as informassem de que diligência se tratava. Documento designado

de rol de testemunhas. Serviria como instrumento de reconhecimento do

teneno para alguns agentes. Obviamente com maior utilidade para os que

desconheceriam a zona de acção. O rol podia também mencionar, para além

do nome, a idade, o local de residência e a ocupação das pessoas. E, podia

ser assinado no fim por quem o produzisse. Todavia, parece que este modeto,

o de obter testemunhas por via dos párocos para as diligências (extrajudiciais e

comissões), traria alguns inconvenientes. Por isso, em 1750, o lnquisidor Geral

t'ANT[, Habilita@es do Santo OfÍcio, Manuel, Mç. g1, Dil. 1711.* Poderia tambêm designar-se, embora com muito menor ftequência, de lista, como fez a
lnquisiçáo de Lisboa: (...) Vossa Mercê se informará extrajudicialmente e o que resultar
expenderá nesfa /isfa (...). O mesmo termo foi utilizado pelo comissário que realizou esta
diligência: Fiz a diligência extrajudicial da lista gue Vossas Senâonãs foram seryrdos cometer-
1re (...).ANTT, Habilitações do SanÍo OfÍcio, João, Mç. 68, Dil. í269, fls. 3 e 3 v..
" Vide anexo 2, doc. 4, pp.2O2-2O3.
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ordenou aos comissários que solicitassem ao primeiro homem que

encontrassem na tena, onde tivessem de inquirir, quais eram as pessoas mais

credíveis. O nome das que fossem mais anügas, cristÍis velhas e naturais

dessa tena. Mas, na eventualidade de aÍ existir um familiar, podia ser este o

responsável pela nomeação das testemunhass.

Estas primeiras informações, de eu,nz extrajudicial, averiguadas com

todo o segrcdoí7 assentiavam no pretendente e nas suas ramÍfica@es

familiares. Tencionava-se saber se o habilitando tinha capacidade para exercer

um cargo oomo eÍam os da lnquisição. Entre várias informações, a de maior

relevância para o Santo Ofício era a da limpeza de sangue do habilitando, de

seus pais e de seus avós. A devassa era extensiva à ascendência e

descendência (e desta, à linhagem legÍtima e/ou ilegítima), independentemente

de qualquer estahrto laico ou religioso. Sem restrições, ninguém ficava isento

às estratégias de conÍirmação da legiümidade nas nomeaçÕes de cargos do

Santo Ofício. Nem das práticas burocráticas aplicáveis ao matrimónio. Ou seja,

a exaltação explícita dos valores ortodoxos da pureza de sangue e dos bons

costumes, mas que passava também pelo seguinte: confrontar as informações

da naturalidade e morada do habilitando e seus progenitores, que ofÍcio e

ocupações tinham; idades, se era ou se já tinha anteriormente casado, se tinha

s Cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Conespondência recebida das tnquisiçles de Lisboa e de
Coimbm, Lv. 65, fls. 14Sí45 v..
s7 O sigito como o motor e o garante do funcionamento adminiskativo da estnÍura inquisitorial.
"E porquanto o segredo é uma das cousas de maior importância ao Santo OfÍcio, mandamos
que todos o guardem com particular cuidado, náo só nas matérias de que poderia resultiar
prejuÍzo, se fossem desobertas, mas ainda naquelas que lhes parecerem de menos
considemção, porque no Santo OfÍcio não há cousa em que o segredo não seja necessário."
Regimento de 1640, Lv. l, tÍt 1, § 7, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunção, Op. crt, p.
237. Do acto de averiguaçâo do estatuto de limpeza de sangue faziam parte vários
procedimentos, no caso da lnquisiçâo castelhana: "en primer lugar, su inicio y las relaciones
con las partes; en segundo lugar, las actuaciones a realizar en el seno del hibunal de distrito;
en tercer Iugar, las gesüones realizadas con el objecto de obtener informes secretos por parte
de los comisarios aceÍca de los pretendientes; y, en cuarto lugar, las comunicaciones
necesarias entre elfibunal de disfito y la Suprema." Eduardo Galván RodrÍguez, H secreto en
la lnquisiciôn espafrola, [s.l.t, Servicio de Publicaciones de la Universid de Las Palmas de Gran
Ganaria, [D.L. 2001], p.99.tt A idade nem sempre constiava na peüção, peto que o Santo OfÍcio ordenava gue, na
exhaiudicial, se fizesse alusâo a esse dado. A certidáo de baptismo também servia para esse
efeito. O ter a idade ampetente paÍa se candidatar a um cargo, parecia ser paia atguns
habilitandos um factor relevante. Era uma concepçâo que estaria mais ligada à competênóia e
à responsabilidade paÍa se assumir um @rgo do Santo OfÍcio do que propriamente a uma
idade real. Acrescia, ainda, a capacidade fÍsica para desempenhar as funçôes exigidas em
cada um dos cargos inquisitoriais. Nâo existiam Íaixas etárias estipuladas pelo Santo OfÍcio. O
facto de João de Brito Relego ser moçp de poucos anos, prejudicou o andamento do seu
pÍocesso. Segundo o notário Domingos Vaz Pincho, parecia ser de pou@ segredo e pouca
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ftlhos, se sabia ler e escrever, se vMa com bom úato na sua pessoa e guanto

tinha de renda em cada ano, tanto do seu património como de bens livre, se

fosse clérigo. Ainda acrescia saber se G pretendentes foram presos ou

inaneram em alguma infâmia ou descenda de quem o haja inconido. Ém

suma, as diligências de genere, vita et moribus.

O pdido da informação extrajudicial, expresso no processo de Áfuaro

Nobre Ruase, prior da lgreia Maúiz de Santiago da cidade de Tavira, levou mais

de seis meses a ser satisfeito pelo comissário António Martins Meira, natural e

morador daquela mesma cidade, que demorou dois dias a mnclui-la fora da

sua residência. Por sua vez, também este comissário@, assistiu à morosidade,

no seu pr@esso, na elaboração de uma das três informações extrajudiciais,

cuja expediso do seu pedido registou-se no dia 11 de Fevereiro de 173061, e

veio a ser concluída a 30 de Julho do mesmo ano. Era a que se tinha enviado

para um comissário de Ourém, as outras duas haviam sido para Lagos e

Tavira. Baltazar Pereira, notário e prior em Tavira, incumbido das duas

diligências extrajudiciais, a realizar em Faro e Portimão, do processo de João

de Oliveira Delgadoe, natural de Portimão e morador na cidade de Faro,

concluiu-as na mesma data. Sendo que a primeira foi produzida oitenta e oito

dias após o respectivo pedido e a segunda em apenas dez dias, entre a data

do pedido e a data de conclusão da informação.

Pela natureza das informações e, porque inteiramente acerca delas

apenas as poderiam dar quem imparcial e seguramente fosse conhecedor,

seleccionavam-se as pessoas crsfãs velhas legais e frdedignas das

respectivas localidades de onde fossem naturais e moradores as pessoas a

habilitar. Havia as fesfemunhas de conhecimento e as Íesfemunhas de notícia

capacidade, o que @eria advir da idade. Neste caso, seria mais uma situação de imaturidade,
já que o pretendente teria por volta de 25 ou 26 anos. Foi necessário esperar dois anos, para
que a lnquisiçâo de Evora contactasse de novo o tal notário, paÍa que resultiassem novas
informaçÕes sobre a existência de melhorias no que este havia apontado anteriormente sobre o
pretendente. - cf. ANTT, Habilitações do Santo Ofício, Joâo, Mç. 45, Dil. 904, fls. 4-5. Note-se
que, por norma, os habilitandos mais novos sâo os que pretendem o cargo de Íamiliar, isto
porque os religiosos tinham pela frente a caneira eclesiásüca por investir. A idade para os
cargos de comissário e notário, não seria tão limitativa paÍa o desempenho das suas funções,
como era para as de Íamiliar, daÍ até sexagenários se candidatarem a tais etrgos e, náo
p-arece ter existido qualquer espécie de impedimento nisso.
'e Cf. ANTT, Habilitaçõesdo Santo Oflcio, Álvaro, Mç. 2, Dil. 35.* Cf. ANTT, Habilitaçóes do Santo OfÍcio,António, Mç. 78, Dil. 1 517.
ut Cf. ANTI, lnquisição de Évora, Conespondência expedida, Lv. lB, fl. 29.* CÍ. ANTT, Habilltagõesdo Santo Oflcio, João, Mç. 54,Dil.1A44.
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ou testemunhas de ouvida. As primeiras, declaÍavam por conhecimento de

causa, acerca das pesoas e factos que lhes eram perguntados, as segundas

por aquilo que sabiam por intermédio de outras pessoas. lsto porque, muitias

das informaçôes envolvidas nas inquiriçôes eram de alguma antiguidade, como

eram as relativas aos avós dos pretendentes. Pelo que, para este efeito, em

algumas situaçôes, eram poucas ou nenhumas as pessoas mais antigas das

localidades que ainda pudessem estar vivas para dar conhecimento e às vezes

até mesmo alguma notícia. Dificultando, em casos de rumor, qual o seu

verdadeirc princlpio e oigem.

Todo este sistema de inquirição implicava uma rede de informa@es e

uma montragem de ligações burocráticas entre tribunais e intervenientes

estatutariamente estipulados por todo o país. Todas as instruções eram dadas

para a realização das diligências e, claro a reiteração da importância do

segredo.

lsto podia significar uma mulüplicidade de pedidos de informação

extrajudicial, respeitantes a um mesmo processo, quer no território português

ou fora dele. Mais se expediam se os pretendentes fossem casados. A

excepção foi aberta, por exemplo, com Pedro Fernandes Machado, viúvo,

natura! e morador em São Brás. Devido às guenas existentes - Guena da

Sucessão de Espanha - no perÍodo no qual durou o seu processo (1704-'1706),

houve a neessidade de se desbloquearem impasses. Não se recotheram as

necessárias informações em tenitório espanhol, para a habilitação da filha,

respeitante às diligências extrajudiciais da falecida esposa e respectivos pais,

oriundos de Castela, ambos do Arcebispado de Sevilha. A lnquisição

portuguesa, por razôes bélicas, viu-se impossibilitada de pedir as diligências à

sua congénere espanhola:

(...) porém como esÍão em gueffa esÍas duas ooroas e sê não pode ir fazer

diligências às pátrias dos par.s e avós da dita filha: o que é preciso na forma do

regimento lv. 1 tt. í §4 somos de parecer gue se não admita as diligências do

estilo sem precederdespensação do dito regimenÍo (...)ffi.

63 ANTT, Habitita@esdo Santo Oflcio, pedro, Mç. i5, Di!. 3gg, fl.2.
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Valeram para estia tomada de decisão, as dil§ências feitas pelo ordinário a um

irmão da falecida esposa do pretendente, que constava ser de limpo sangue.

No inlcio do século )(Vlll começou a registar-se alguma abertura para situaçôês

deste tipo, sobretudo quando eram habilitações feitas pelo próprio Santo Ofício.

De facto, para não haver um rasto de dúvida e de desconfiança neste processo

de habilitação, por não se ter executado à risca os ditames da lnquisição, foi

necessário efectuar, anos mais tarde, os procedimentos em falta. Assim como

também remediar equívocos. É que este sistema burocrátio não estava livre

de cometer eÍTos, apesar da tão apertada vigilância impregnada nas suas

rotinas. Exemplo disso, a carta de provisão obtida por Pedro Femandes

Machado, quando prestou o juramento. Aquela conünha uma incorrecção no

seu estado civil. A petição apresentada na sua candidatura expunha

conec,tamente os seus dados, o de ser viúvo e ter uma filha. A qual foi sujeita,

na altura, às diligências inquisitoriais e se habilitou. O não constar isso na

respectiva carta, segundo o próprio, a filha recebia um grande prcjuízo, por se

poder considerar nela algum defeitou. Situação que ficou regularizada com o

deferimento da sua nova peüção, referente agora às diligências da filha, com a

autorização para se acrescer na carta o estado de viuvez em que se

encontrava na altura em que foi habilitado. O envio da requisitória para a

lnquisição de Sevilha data de 1707, e a respectiva habititação de Mariana de

Garftas, assim como o etro do estado civil do seu pai na carta de familiar,

tiveram Íinalmente o seu desfecho em 1710. Ter-se{a feito, provavelmente,

uma carta reformada de familiar.

A petição de Antão Yaz Cavaco, natural e morador de Alte termo da vila

de Loulé, tinha o nome de Estêvão, por exemplo. lsto fez oom que o notário

daquela mesma vila, José de Mendonça Anais, tivesse de averiguar a

veracidade de tal nome. Um equívoco que se constatou ter sido causado por

quem redigiu o documentos. lncorrecçÕes nas datas que se cotocavam nos

documentos também constituíam, por vezes, outro dos enos comeüdos, mas

humanamente muito mais toleráveis.

s Processo de Mariana de Gárfias, anexado ao de seu pai. - cf. ANTT, Habitita@es do Santo
Oflcio, Pedro, Mç. 15, Dil.338, fl. solto.t Cf. ANTf , HabítÍta@sdo SanÍo Oftcio,Antão, Mç. 1, Dil. 13, fl. 1.
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Exisüam, assim, duas tipologias que envolviam as informaçõe
orbaiudiciais: a que era produzida pelos agentes locais, os informanfes, em

regra comissários e notáriosG, ê â oufa, pelo tribunat de distrito, assinada

pelos lnquisidores, enquanto documento de consulta, em resposta à

solicitação de um parecefT. A primeira era elaborada in loco, resuttrante das

averiguações informalmente realizadas (daí a designação de extraiudiciais)

junto de pessoas cristãs velhas e fidedignas da localidade pretendida, e servia

de suporte para a elaboração da segunda. Eram apresentadas à margem ou no

veÍso do próprio pedido da informação extraiudicial, como convencionalmente

era solicitado. E realizaram-se imensas no Algarve não só derivado do facto

dos pretendentes aí serem naturais e/ou moradores, mas porque, em outros

casos, não o sendo, era da circunstância das suas ascendências terem

ligações com esta região ou porque pretendiam contrair matrimónio com

mulheres aí residentes. A segunda, por sua vez, baseava-se no conjunto de

conteúdos reolhidos pela primeira tipologia, condensando e resumindo-os

num só documento. E complementada, no final do mesmo texto, pelo parecer

do respectÍvo tribunal da lnquisição sobre essas mesmas informaçÕes.

No final do texto das extrajudiciais dos agentes locais, mencionava-se o

nome das pessoas que haviam contribuído com informações, sem que se

registassem os seus testemunhos, e o tempo que gastou o agente fora de sua

solita residência para a recolha daquelas. Das pessoas envolvidas nas

nomeações para informadores não podiam pertencer à família do pretendente,

que fossem parenÍes em grau conhecido. Como comprova o processo de

Fernando José Seabra de Brito, natural de Vila Nova de Portimão e morador

em Faro. Não se chamou para a diligência extrajudicial nenhum dos familiares

mais antigos que existia nessa cidade, porque os dois mais velhos

encontravam-se doentes e os outros dois porque eram o pai e o primo do

habilitando. Restou apenas uma escolha, o familiar José Hipólito que estava há

muito poucos anos na cidade de Faroffi. Também no processo de António

lViaeanexo 2, doc. 5,pp.204-205.
n_Vide anexo 2, doc. O, p. ZOO.6 Cf. ANTT, HabitÍta@esdo Santo Aflcio, Femando, Mç. 6, Dil. 93, fl.4.
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Coneia Figueira nâo se tomou o depoimento de uma testemunha, por ser

parente do habititando do 4.o gnf .

Não poucas ve:zes, surgiam rumores levantados pelas testemunhas,

dando lugar à emergência de uma segunda vaga de extrajudiciais. Algumas até

mal intencionadas. ConstituÍam interesses particulares à margem do exercício

da prática administrativa do Santo OfÍcio, o que lesava a instituição e o

habilitando. Assim, parece ter sido no processo de Damião António de Lemos

Faria e Castro pela tenacidade de alguns moradores de Vila Nova de Poftimão

em o difamar. Este pretendente ao cargo de familiar era natural desta vila e

morador na cidade de Faro. Segundo o deputado Nuno da Silva Teles, com

alguma indignação no seu pare@r, a estas testemunhas apenas lhes foi

quesüonado acerca da fraternidade do pai do habilitando. Mas de nada serviu,

porque em sua livre iniciativa se meteram a falar na qualidade do sangue do

habilitando sem serem inquiridas sobre tal matéria7o.

Afonso de Almeida Corte Real não se livrou de um depoimento que o

acusava de andar amancebado com a comadre e, por outro, de ser

chaconeiroTl. A António Coneia Abrantes apohtou-se a mulatice da filha72 e ao

padre João de Moura e Sequeira a existência de uma filha73. O mesmo

sucederia com o processo de José de Lemos Santos e Figueiredo, natural e

morador em Faro. Deu-se a informação, através de uma testemunha, que o

seu pai, outrora, havia sido mal sucedido na sua candidatura ao Santo Ofício.

Ao certo não se sabia o porquê. Ou por causa de uma mulher com quem

tivesse casado ou por algum filho ilegítimo7a. Mais uma vez a Inquisição teve

de se fazer valer do seu sistema de informação para dissipar a dúvida do

Gonselho Geral. Apurou-se que não havia sido despachada qualquer petição

para familiar em nome de Tomé de Lemos Santos. E constatou-se a

incongruência do depoimento prestado pela testemunhaTs.

Os rumores, desde que fossem minimamente fundamentados,

constitu[am um dos maiores entraves destes processos e os pretendentes

u'Cf. ANTT, Habílitaçfusdo Santo Oflcio, Antônio, Mç. 81, Dil. í558.
'o Cf. ANTT, Habílita@es do Santo OfÍcio, Damião, Mç. 2, Dil. 25, fl. 103.
" Cf. ANTT, HabitÍtaçôes do Santo OfÍcio, Afonso, Mç. 2, Dil. 42.
2 Cf. ANTT, Habilitaçõesdo Sanfo Ofício, António, Mç.68, Dil. 1359.

' Cf. ANtt, HabitÍtaçôes do Santo Oflcio, João, Mç. 66, Dil. 1231.

]] Cf. eruff , Habititaçôes do Santo OfÍcio, José, Mç. 62, Dil. 956, fl. 97 v.
'' Cf.lbidem, fl. 98.
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inquietrantemente ünham consciência disso. Bastava o aüaso no prooesso e no

pedido de pagamento, para serem tomados oomo indicadores de um enredo

que pdia estiar a travar o andamento dos úâmites burocráticos. José de

Oliveira Calado suspeitava de pessoas mal afectas, entre as quais o
Reverendo Prior de Santo André de Estremoz, passando depois a julgar que o

impedimento pudesse advir da parte do avô paternoTo.

A realização de extraiudiciais voltavam assim a efectuar-se no local de

origem do rumor, e os infonnantes tinham de proceder, com afinco, a novas

averiguações. Mas esta segunda vaga, também podia estar associada ao facto

de nas primeiras não se ter obtido a devida informação que o Santo O,fício

exigia neste procedimento, podendo assumir a forma de cartaz.

Após a recepção dos documentos, cabia ao Conselho Geral anatisar o

processo e despachar. Caso fosse favoráve! à continuidade das formalidades,

o despacho assumiria a seguinte fórnula: Os lnquisidores de Évora mandem

fazer diligências ao suplicante e feitas na forma do Regimenfo as enviem ao

ConselhoTs. Isto sempre que o pretendente estivesse a ser submetido às

diligências inquisitoriais numa primeira vez7e. Porém, para alguns, os seus

processos de habilitaçáo podiam ficar mesmo por aqui. As informações

extrajudiciais podiam ter detectado situações de completa inabilidade que

" Cf. ANTT, Habilitaçôes do Santo ofÍcio, José, Mç. 36, Dil. s72.
" Como o exemplo da habilitaçáo de Domingos de Lima da Silveira em que foi necessário
proceder, por ordem do Conselho Geral, a novas diligências extrajudiciais. Pretendia-se saber
se alguns dos filhos do segundo matrimónio da mãe do habilitando, seus meios-irmãos, haviam
sido presos ou penÍtenciados pelo Santo Ofício. - cf. ANTT, Habititações do Sanfo OfÍcio,
Doming_os, Mç. 26, Dal. 503, fl. 2. No registo de correspondência enviadaf refere-se que foicarta
qara Afonso de Almeida Corte Real para obter essa informaçáo. - cf. ANTT, lnquisição de
Evon, Conespondência expedida, Lv. 18, fl. 8.

! WOeanexo 2, doc.6, p.206.
D Segundas diligências oconiam apenas em situações muito circunstanciadas. Foio caso do
processo de 'reclassificaçáo" de Francisco Soares Barbosa, para comissário, quinze anos
depois de ser provido notário. Apesar de já ter sido habilitado com um cargo do Sãnto OfÍcio,
teve de cumprir alguns dos bâmites processuais das habilitações, como o da petiçáo,
informaçào exhjudicial, certidâo do livro das cria@es e a dos reportórios. Talvez por nãoser
uma situa@o frequente o da "reclassificaçáo', se üvesse cometido um equÍvoco no seu
despacho. Este foi elaborado, como se de um caso comum se tratasse, a autorizar a realização
das diligências ao suplicante e que as mesmas depois fossem enviadas ao Conselho, pelo que
foi necessário efectuar a devida rectificação: teve equivocação nesfe desp acho porque está
habilitado o suplicante e só se lhe deve passar provisão de Comrssáio e assim o declarou Sua
Eminência. ANTT, Habílitações do santo ofício, Francisco, Mç. 51, Dil. 1035, Í1. 141.
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impedissem a pross@ução dos úâmite burocráücos. A estes casos colocava-

se, por norma, no topo da petição, o motivo da reprovaçãoe.

Era após o expdiente das listas, a recepção das certid&s e das

diligências e @nsulta extrajudiciais, que se iniciava uma nova fase de operação

dos meios burocráücos. Com as primeiras investigações deferidas pelo

Conselho Geral, em despacho na consulta das informações extraiudiciais, este

organismo autorizava, de seguida, a realiza@o de novos procedimentos

administrativos. Era sobre a instrumentalização dos primeiros resultados

obtidos pelas dianteiras averiguações, sem as praxes judiciais, que assentaria

depois, o aÍTanque do traiecto forense.

Outro particularismo mar@va a transição para uma nova

operacionalidade administrativa: o depósito em dinheiro, efectuado pelo

pretendente para iazer face às despesas processuais, em que se estipulava

um valor consignável. Tratava-se, acima de tudo, de uma provisão de custos

que poderia, no final, até não atingir a totalidade depositada, como poderia ficar

muito aquém do que era estimado e não cobrir os gastos efectuados, sendo

necessário proceder a um novo depósito, ou mais ainda. Tudo dependia da

operacionalidade dos trâmites burocráticos que poderiam arrastar novos

procedimentos e, por conseguinte, o acarretar de custos suplementares. Para o

perÍodo em estudo não foram encontrados mais do que três depósitos

efectuados relativamente a pretendentes do Algarvesl. Refira-se que, nem

sempre era o habilitando que entregava em mãos o valor respeitante ao

depósito, podia ser por intermédio de outra pessoa ou pelo coneio82.

Para José Martinez Millán, o depósito dos pretendentes teria um valor

mais significativo no seu aspecto burocrático que na contribuição numerária

* Assim foi, por exemplo, com Manuel Martins Pereira, natural e morador do Lugar de
Moncarapacho, João Lopes Medina, natural e morador na cidade de Faro, João Veloso Catvat
nafural e morador na mesma cidade, Manuel de Fonseca e Albuquerque morador também
naquela cidade, o Padre Francisco Gueneiro Moreira morador na vila de Loulé e Diogo Lopes
Pimenta nafural da Mexilhoeira da Carregaçáo. - cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Habilitandos,
Lv. 103.
sr Wde anexo 4, fig. 10, p. 245-246. O mesmo nâo aconteceu oom atguns casos fora do
Algarve: Manuel Casado Guiáo, da aldeia de Reguengos e também com o Padre Manuel
Soeiro de Morais, Prior de Monsarás que chegaram a efectuar o sexto depósito. - cf. ANTT,
lnquisição de Évora, Depósifos de habititandos, Lv. 525, fls. 22 v. e 34.
E2 Assim fez Nuno Mascarenhas Pessanha , em 1747, para o pagamento do seu segundo
depósito das suas diligências. A lnquisição de Évora recebeu pelo coneio a quem deu reõibo. -
cf. ANTT, lnquisi@o de Evom, Depósrlos de habilitandos, Lv. 525, fl. 212v-.
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para a lnquisiçãoa. Não partilha da mesma opinião José Enrique Pasamar

Lâzaro, que oonsidera tais depósÍtos, de grande quantidade de dinheiro, uma

boa fonte de receitas pala o Santo OfÍcio castethanoe. Tudo aponta que o

depósito não deveria ser feito até ao resultado das primeiras informações, e as

contas deveriam estrar completamente saldadas até à ocasião do juramento do

cargoffi.

Dava-se início à hamitação judicial, propriamente dita, sendo necessário

realçar escrupulosamente, mais uma vez, por escrito, os procedimentos e

formalidades a tomar. Agora, para que se realizassem os actos de inquirição,

seria necessário operacionalizar, em minúcia, seguindo um esquema metódico

e uniformizado de intenogatórios para se documentar sobre as matérias

pertinentes ao processo habilitacional. A formalização das próximas operações

far-se-ia, por comissões&. Passam a ter explicitamente um destinatário. Eram

dirigidas a um agente Iocal (não implicando que fosse o mesmo das diligências

extrajudiciais) ou a um tribunal congénere, na figura dos lnquisidores, sob a

forma de requisitória87. Isto porque, para os casos que extrapolassem a zona

de acção, sob o domínio de um tribunalda lnquisição em causa, era ne@ssário

haver uma relação intra-organizaciona!, de comunicação horizontal,

estabelecida pela requisitória88. Dois tribunais da lnquisiÉo, a um mesmo nível

hierárquico cooperavam articuladamente. Assim acontecia quando um

habilitando do Algarve tinha ascendentes na área do tribunal conimbricense,

por exemplo. Tomava-se necessária a intervenção deste segundo tribunal e às

vezes de um terceiro para fazer chegar a documentação a todo o espaço

geográfico submetido ao poder do Santo OfÍcio8e. A partir da requisitória, o

a Cf. La Hacienda de ta lnquisición (147*1700), Madrid, Consejo Superior de lnvestigaciones
CientÍficas - lnstituto Enrique Florez, 1984, p. í63.s CÍ Los Famitiarcs det Santo Oficio en el distrito inquisitoriat de Aragón, Zaragoza,lnstitución
«Femando elGatólico» (C.S.l.C.), 1999, p. 32.o Cf. Gonzalo Cenillo Cruz, art ói[, pp. iU e'ttl.
K_Vide anexo 2, doc. 7, pp. 207-211.ü nTermo forense. Mandato do Juiz para outro, em que lhe requer, com a devida cortesia,
algum mandamento seu.'- Rafael Bluteau, Vocabulaio portuguez e latino, vol. Vll, Coimbra, no
Real Collegio das Artes da Gompanhia de Jesu, 1720, sub voc€'requisitôria".o Vide anexo 2, doc. 8, pp.208-212.t' De que eram exempio também os pedidos de informaçôes extrajudiciais, de certidÕes de
baptismos e de casamentos. O próprio termo requisitória, também se adaptaria, embora em
casos raros, quando aplicado a informações extrajudiciais. - cf. ANTT, HabilitaçÕes do Santo
OfÍcio, Manuel, Mç. 54, Dal. 1147, fl. 2 v..
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tribuna! de CoimbÍa ou o de Lisboa, produzia a comissãos a destinar aos sus
agentes locais, cuja responsabilidade lhe competia. Assim, requisitória e

comissão passariam, a partir desse momento, a estrar sempre apensas. Em

algumas circunstÉlncias, embora raras, as cartas que acompanhavam as

requisitórias e comissôes podiam constar nestes processos de habilitação, em

vez de estarem compiladas nos livros de correspondência. Veja-se o seguinte

caso que justifica esta situação: João Coneia de Brito, Prior da lgreja de

Panóias de Campo de Ourique foi, em '1677, o destinatário de uma dessas

cartas. Nela incumbia-se a diligência, uma comissão, ordenando que a
respostia fosse produzida à margem da dita carta. Pelo que o dito prior, também

a utilizou para lavrar a informação, ao invés do habitual, que era no mesmo

documento do auto de inquiriçãoe1.

Em ambos os casos, na comissão e requisitória, o notário do tribunal da

lnquisição iniciava o texto sempre com a fórmula Os lnquisidores Aposfóúbos

contra a herética pravidade e aposÍasra nesÍa Cidade de Évora (neste caso) e

seu distrito efc. A bem dizer, por vezes, a estrutura destas duas tipologias era

quase idêntica. No canto superior esquerdo, destacava-se sobre quem incidiam

e sobre o que versavam as diligências. No canto superior direito, a localidade

onde aquelas se haveriam de realizar e nas requisitórias, a do tribunal de

distrito. Mas nem sempre. E, por vezes, acrescentava-se, a posteriori, na

margem esquerda, o nome do agente que tinha sido informado para realizar a

diligência.

Quando a incumbência se realizava na própria sede do tribunal de

distrito, na casa do despacho ou na de audiência, recorria-se a uma outra

tipologia documental, à dos interrogatórios. Era a designação pela qual se

apresentava no topo do fólio, juntamente com o nome do habilitando. Porque

nela constavam e.xclusivamente as questões a colocar. As mesmas das

comissÕes e na existência de requisitória nesta apenas. Como esse documento

não circulava fora da instituição, não tazia referência a qualquer destinatário e

nem a nenhuma data.

* Vide anexo 2, doc. 9, p.217.
'r Cf. ANTr , Habititaç1es do SanÍo Oflcio, Pedro, Mç. 7, Dil. 207, fl. 20. Note-se que João
Coneia de Brito obteve aeantr de provisâo no ano seguinte, em í678.
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E qualquer uma destas séries documentiais (comissão, requisitória e

intenogatórios) originava, por sua vez, o auto de inquiriçãoe. Documento que

punha em prática o intenqatório judicial ordenado pelo Santo Ofício. lsto

porque, ao contrário das extrajudiciais, nos Fâmites forenses tomavam-se os

testemunhos"s.'E para isso, o comissário ou o notário, davam forma ao acto de

inquirição dos vários depoentes, assessorados por um escrivão que deveriam

'elegefl para o efeito. No caso de se realizar no próprio tribunal da tnquisição,

por um inquisidor com um dos notários. E o quadro usual para a periferia era

um notário ou um pároco a auxiliar o agente inquisitorial neste procedimento.

Raras foram as vezes, em que os primeiros se assumiram lÍteralmente como

escrivães; ao invés,taziam sempre uso da designação do seu ofício de notáio
para se auto-denominarem documentalmente. O escrivão tinha de ser um

sacerdote cristão velho de boa vida e costumes. Existia também, a figura do

notário fixo, a Gargo de um respectivo comissário. Manuel Ribeiro Girão, natural

e morador em Faro, era o notário, para este tipo de diligências, do comissário

João Baião Pereira, ao qual este designava o Notário do meu cargo%. Ambos

davam, um ao outro, juramento dos Sanfos Evangelhos, antes de iniciarem o

documento, o mesmo se fazia a cada um dos depoentes no auto. Seria natural
que se criassem cumplicidades entre os intervenientes responsáveis por estas
diligências e que obrassem juntos em muitas delas. Situação que poderia ser

alterada, por razões de saúde, nâo podendo um dos dois assumir as ordens do

Santo Ofício. O auto de inquirição realizado na habilitação de Baltazar pereira,

foi iniciado por lnácio de Sousa Frade, mas por motivos de doença teve de ser

substituído por António Gomes Santanass. No processo de ÁMaro Nobre Rua, o

comissário João Diogo Camacho Aboim, prior na vila de Castro Marim, não
pôde contar com o notário do seu cargos. O sistema incutia nos seus

intervenientes que os trâmites burocráticos não podiam emperrar, havia que

dar continuidade às ordens do Santo Ofício.

! Waeanexo 2, doc. 10, pp. 218-2U.ts E no fim de cada testémunho, cada depoente assinava como prova das suas declaraçÕes.
No caso de nâo saberem assinar, figurava a assinatura a rogo, eÍectuada pelo escrivão da
dilig-ência. Acto válido e reconhecido pelo Santo OfÍcio e que vinha consignadona comissão.* Cf. ANTT, Habilitações do Santo AfÍcio, José, Mç. 51, Dil. 912,fI.142i..
: ANTT, HabilÍtações do Santo OfÍcio, Baltazar, Mç. 4, Dil. gO, fl. 21.
" ANTT, HabilitaEôes do Santo aflcio, Álvaro, Mç. 2, Dil. 35, fl. g.
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No auto de inquirição fazia parte um conjunto de preceitos, sob a forma

de termos, ao nÍvel da apresentação, juramento, assentada e en@ramento.

lniciava-se oom o da apresentaçãor que, na maioria das vezes, era rdigido

num fólio à parte. Constituía, acima de tudo, uma formalidade. Redigida pelo

escrivão, na primeira pessoa, a informar que a comissãoso expedida pelos

lnquisidores lhe havia sido apresentada pelo agente inquisitorial, o responsável

pela recepção daquela. Assim como o escolhido nesta diligência para a autuar.

Iniciava-se semprê com a data, fazendo referência ao local de realização do

auto de inquiriçãos. E, por vezes, assinada no Íim. Também podia ser

produzido juntamente com o termo de juramentol@. E este podia ser

elaborado de três formas: com o da apresentação, num fólio à parte ou ainda

no inicio do próprio auto de inquirição. Constituía um acto prévio à inquirição e

envolvia todos os intervenientes. Primeiro, comissário ou notário e escrivão,

depois ao ritmo dos depoimentos, no início de cada um destes, as

testemunhas. Declarava-se, sob juramento dos Santos Evangelhos, como

prova de boa-fé, de que tudo fosse feito e afirmado na verdade e o segredo

inviotável. O terno de assentadalol constituía a introdução, propriamente dita,

do auto de inquirição e o de encerramentolo2 o término desse mesmo auto.

Porém, ainda antes, o escrivão redigia, a jeito de conctusão, um sumário1o3,

e7 O Padre António dos Santos, notário do Santo Ofício na cidade do Porto, deu o nome de
Auto de AeÍtaçáo de uma Comissâo ao termo de apresentaçáo que redigiu. - cf. ANTT,
Habílita@s do Santo Oflcio, Francisco, Mç. 5í, Dil. 1035, fl. 21. VrUe, um outro termo de
apresentaçáo, em anexo2, doc. í1, pp.235-236.* Ao que o Padre lnácio de Sousa Frade, clérigo Presbítero e Beneficiado na Sé de Faro, no
seu termo de apresentaçâo, preferiu subsütuir por ordem: e tendo na &ta mão uma otdem dos
IlusfÍssimos Senáores lnquisidores. ANTT, Habilita@es do Santo OtícÍo, Luís, Mç. 5, Dil. 152,
fl. 1 (a numeraçáo não ê contÍnua). Assim como o Padre Domingues Femandes. Este associou
a tipologia documentiale a respectiva acçáo explÍcita: me mostrou uma Comissão, e ordem do
Sanfo Oflcio. ANTT, HabilitaEõesdo SantoOfício,Baltazar, Mç.8, Dil. 130, fl. 10. Curiosa é,
também, ouúa das designaçÕes utilizadas pelo Padre lnácio de Sousa Frade, relativa aos
depoimentos: * averiguar por sumário de dez ou doze testemunhas. Aliás, sumáio ancluso
também significava pam este escrivão a sua conclusão final. - cf. ANTT, Habilitações do Santo
QfÍcio, LuÍs, Mç. 5, Dil. 152, fl. 4 v. (a numeraçâo náo é contÍnua).* Em lugares tão variados como os tribunais de disúito, conventos, igrejas e ermidas,
misericórdias, colégios dos JesuÍtas, sacrisüas de confrarias, casas de morada e de pousada
de agentes inquisitoriais ou párocos, entre ouFos. Seriam escolhidos pelo responsável da
diligência: (...) no lugar e patte que lhe pareer mais aamodado e conveniente para se fazer

?§lx#:!:::lz!; l"flT;1i3áj"eúes 
do sanÍo afício' Francisco, Mç^ 21, Dir' 554, n' 16'

'11 Videanexo 2, doc. 1O', p. 220.
1@ Vide anexo 2, doc. 10, p.234.
'* Ao que o notáío do Santo OfÍcio António Martins Meira, que foi o escrivão do comissário
Henrique Nunes Leal da Gama no processo de António Coneia Figueira, designou de
declaração. O próprio inÍcio do corpo de texto, compriova a forma como aquele escrivão
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sobre questões de logísüca que envolviam o cumprimento daquela diligência:

deslocação, estada, o número de diasiB e os Iivros paroquiais consultiados.

Mais, às que eram relativas às testemunhas: número de intervenientes e

depoimentos, notiftcações, transporte, entre outras. Podia ser produzido no

próprio aúo de inquirição oomo também, em forma de certidão. Destinava-se a

possibilitar o pagamento dos custos envolvidos.

O processo @municacional do Santo OfÍcio tinha, assim, em cada

procedimento dos seus vários trâmites burocráticos a metodologia a aplicar, as

instruções a seguir e os obiectÍvos a atingir. A montagem de tais padrões

prendia-se com a margem de manobra que os agentes inquisitoriais não

estavam autorizados a dispor, a fim de não se desviarem, em instância alguma,

do que era fulcral. A rectidão e a meticulosidade em documentos que se

queriam uniformes para actuações homogéneas. Cabia aos tribunais e
respectivos agentes darem a sua devida operacionalidade. O auto de inquirição

é um exemplo desse processo de comunicação. Mas havia quem agilmente

tentasse optimizar os actos, para não perder tempo e trabalho depositados no

emprego das formalidades que Ihe eram impostas:

Fuicom o meu Notáio o Beneficiado Manuel Ribeiro Girão à cidade de SrTveg

a Vila Nova de Portimão, Alcantarilha e Pêra amo Vossa llustríssima me

ordena nesta comissão; e informandome das pessoas mais antigas (...) Eu

IIusÍríssrinros e ReverendÍssimos Senhores por não gastar dias e fazer demoras

inquiro as testemunhas debaixo de juramento primeiro que o notétio the faça o

assenÍo nem escreva coisa alguma; porque senâo dizem as mando

recomendandelhes o segredo debaixo do dito juramento por ver que muitas

vezes depois de uma lauda escrita, mais ou menos, não dizendo o que se
procura saber, isto é o essencral as mando ir e fica o trabalho feito sem

remédio e baldado e assim sempre tenho o trabalho de as inquirir mais ou

en@rou esta formalidade como uma tipologia documental. - cf. ANTT, Habititações do Santo
ficio, António, Mç. 81, Dil. 1558, fl. 66 v..
'u O Padre LuÍs- Figueira Mesire, escrivão numa das ditigências do processo de António
Martins Meim, assinalou, na margem esquerda do auto de inquirição, certidão dos dlãs que se
gastaram nesta diligêncla. lniciou o seu discurso com Ceftifico eu LuÍs Figueira rVlesfrá (...).
ANTT, Habilitações do sanfo ofício, António, Mç. 78, Dil. 1s17, fl.6z. E, por vezes, nas
comissÕes pedia-se para Íazer declaraçáo dos dias gastos na diligência. Ou acto de informar
ou tipologia documenta!, o certo é que era tónie assente e mencionava-se para calcular os
custos da diligência.
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menas e de§a softe fra aproveitando o temp que elas haviam de gastar sm
efeito (...)'ou

O processo de José de Frias e Costia, que viria a ser comissário em

Faro, concluÍdo em 1700, foi diligenciado por D. José da Gama16, deputado do

Santo OfÍcio da lnquisição de Évora, que se deslocou propositadamente para

esse efeito a Sines, naturatidade do habilitandoloT.

A partir do rol de testemunhas, notificavam-se as mesmas. Acto

efectuado pelos familiares, meirinhos dos clérigos e sacristães. No caso das

testemunhas se encontrarem doentes ou incapacitadas, e não puderem

deslocar-se até ao local onde se realizava a inquirição, o agente inquisitorial e

respectivo escrivão, teriam de a iazer na residência daquelas. Ou, o que fez

Nuno Mascarenhas Pessanha numa das diligências para o processo de

Francisco Pereira de Brito. O comissário de Loulé pagou um tostão pelo

aluguer de uma cavalgadura para ir buscar e levar uma das testemunhas, por

esta se encontrar decrépita1o8. E às testemunhas com dificuldades económicas,

em que tal inquirição as fizesse deslocar longinquamente, estipulava-se um

pagamento ao dia. A testemunha Manuel Fialho, considerado homem muito

velho e pobre, deslocou-se de Baleizâo a Beja, que dista duas léguas, numa

cavalgadura menor, recebeu 200 réis1os.

Os registos informacionais passam a incluir todos os depoimentos das

testemunhas envolvidas na inquirição, oom excepção dos que se consideravam

não terem pertinência para o desenvolvimento processual. Esta última

ocorrência constituía um acto muito frequente neste tipo de formalidades. O

único auto de inquirição, relativo ao processo de Manuel da Fonseca Sovereira,

natural e morador de Mla Nova de Portimão, realizado na lgreja de Nossa da

Rocha daquela localidade, reuniu vinte e cinco depoimentos. Testemunhas

notificadas foram vinte e seisílo.

t6 ANTT, Habitita@es do Santo Oflcio, António, Mç. 99, Dil. 1791, fls. 91-91 v..
16 Aquando da sua candidatura a deputado era sacerdote do hábito de São Pedro assistente
na cidade de Faro em ctrsa do Bispo D. Simâo da Gama, seu tio. Obteve a arla de provisão
em Maio de 1695. - cf. ANTT, Habilitaçôes do Santo OfÍcio, José, Mç. 117, D(.2599.
t07 cf. ANTT, Habititações do SanÍo Oflcio, José, Mç. 9, Dil. 176.

'* Cf. ANTT, Habititações do Santo Ofício, Francisco, Mç. 51, Dil. 1030.
'* Cf. ANTI, Habilitações do Santo Of[cio, Baltazar, Mç. 6, Dí|. 99. Presume-se que o valor a
pagar fosse esse, visto náo vir referida a unidade monetária.

"o Cf. ANTI , Habitita@es do Santo Oflcio, Manuet, Mç. 40, Dil. 878, fl. 37 v..
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As informações eram no final confirmadas e creditadas pelo comissário

ou notário, incumbido de assegurar a fiabilidade do que se efecfuava em

registo. Cabendo ao dito comissário ou notário, a tarefa de lavrar no final uma

informação"', pelo seu próprio punho, sem que o escrivâo que o assistisse

pudesse ter, em instÉlncia alguma, aoesso a esse documento. Tal como referiu

o comissário Domingos Pereira da Silva, informação paúicutal12. Não podia

comunicar o teor da sua análise acerca dos depoentes. lsto é, se a testemunha

era digna de fé e crédito e, por conseguinte, era credível o seu depoimento.

Não era mais do que um preceito administrativo esüpulado pelo Santo Ofício

para acentuar a legitimidade do acto de inquiri$o. Um parecer. E aproveitado

por alguns, tiambém, para tecer comentários sobre a personalidade do

habilitandolí3. Era um documento dirigido aos lnquisidores, llustríssimos e

ReverendÍssimos Senfiores, oom diversas saudações finais a aplicar. Por

exemplo, a de João Baião Pereira, Ciado sem pretexto e muito seu servido/1a.

Sempre que a recolha de informações demonstrava ser árdua, em

candidaturas de padres, por falta de quem lhes pudesse prestar

esclarecimentos sobre o pretendente e sua família, reconia-se às habilitações

do ordinário, mais concretamente às ditigências de genere. Foi o que se

sucedeu com o padre lnácio de Sousa e Oliveira, natural e morador em Estoi:

(...1 pelo pouco conhecimento que se achou dos drÍos Avos Matemos se

remetam esÍas diligências à lnquisição de Évora para que os lnquisidores

mandem buscar as inquiições do Ordináio do habilitando, se forem mais

antigas gue as de seu irmão o Padre Francisco de Oliveira Pior da Atagoa

porque se forem mais modemas mandarão vir as do dito seu irmão Pior da

Alagoa e safisferÍo metomem (...)"u

r,\Viae anexo 2, doc. 12, p.237.
tr] Cf. entt, Habilita@es do Santo OfÍcio, António, Mç. 26, Dil. 717, fl. 38.
rr3 Pedro Couünho Cánsado opinou sobre a personaliáade de Domingos Dias da Fonseca: e o
tenho por dértgo sisudo e capaz, ainda que algum tanto acanhado e pouco ágil para atgumas
coisas. ANTT, Habiftações do Santo OfÍcio, Domingos, Mç. 8, Dil- 211, fl. 50 v.. ionsideraçÕes
leste teor poderiam também, constar nas informaçÕes extrajudiciais. Por exemplo! no processo
de António Fogaça de Campos, a lnquisiçáo de Évora informou o Conseliro Geral que o
habilitando era muíto bem procedido, sizudo, e esfudioso. tbidem, António, Mç. 27, D'tl. 7il, 1.
3.
uo AN-IT, Habititaçõesdo Sanfo OfÍcio, José, Mç. 51, Dil. g12,fl.142v..
"'ANTT, Habilitações do Santa Oflcio,lnácio, Mç. 6, Dit. 90.
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Os originais ou as ópias dos documentos do ordinário, no caso de existirem,

passavam a ficar apensas aos prooessos de habilitação do Santo OfÍcio. Ao

prooesso de Domingc Pereira da Silva anexou-se a documentação relativa à

habilitação deste cónego, às ordens menores e sacraslíG. Era documentação

necessária para os pareceres e despacho. Os originais, esses deviam ser

restituídos. E procedia-se ao pagamento dos custos, inerentes às buscas

efectuadas pelo escrivão no cartório da Câmara Eclesiástica. Segundo o

comissário de Faro, Manuel de Oliveira da Rocha, não havia sido pouco o valor

pago pelas buscas de duas diligências de genere117.

O recurso à documentação existente, que pudesse auxiliar na busca de

informações era uma prática, embora nem sempre conente, mas por vezes

inevitável. O processo do capitálo Baltazar Rodrigues Neto e Seabra, habilitado

em 1729, natural e morador na Mla de Portimão, continha documentos

anteriores, datados de 1710 que se reportavam a outros do século XVll,

relativos a uma outra diligência respeitante à sua sogra, D.a Teresa Maria

Antónia de Benavidesí 18.

Quando esgotadas as hipóteses de encontrar documentação relevante

ao processo em custódia da lnquisição, ou do ordinário, pedia-se a outros

informadores, e até mesmo ao próprio pretendente, documentos ou clarezas

que pudessem desbloquear impasses burocráticos. Os tribunais faziam-no por

carta. Aconteceu com o processo de Lâzaro Mendes de Brito, natural e

morador em Tavira. O Conselho Geral pretendeu saber informações acerca da

sua avó matema. Depois de ter sido emitida e enviada uma interlocutória, por

t" Cf. ANTT, Habititaçôes do Santo OfÍcio, Domingos, Mç.4, Dil. 137.
tt7 Cf. ANTT, tnquisição de Évon, Conespondéncia recebida de amissánbs, Lv. 21, fl. 3g. Em
26 Abril de 1748, a lnquisição de Évora expediu para Manuel de Oliveira da Rocha, seis
diligências de genere pertencentes à Câmara Eclesiástica do Bispado do Algarve, para que
fossem restituÍdas e entregues ao respectivo escrivão. Juntamente a esta e outra
documentagâo remeteu setecentos e vinte réis para pagamento, ao gue parece, da busca de
três dessas diligências. - cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Conespondência recebida de
cpmrbsáros, Lv. 24, fl. 260. Em carta de 21 de Maio, Manuel de Oliveira da Rocha deu a
informar que mandou entregar as diligências ao escrivão de que vai recibo. - cÍ. ibidem, fL.261.
Ainda no mesmo mês, este tribunal mandou entregar cinco diligências de genere que haviam
sido enfegues à sua Mesa, e um cruzado novo para pagamento da busca de duas dessas
diligências. Ordenou que se cobrasse qualquer recibo que existisse em poder do mesmo
escrivão. - d. ibidem, fl. 250. Em 1750 a mesma Inquisição, enviou outras duas diligências de
genere com a mesma finalidade, acompanhadas do cruzado novo para pagamento da busca.
E, de novo, se refere que cobrasse no caso do escrivão ter algum recibo passado por um
comissário ou uma carta da Mesa do tribunal. cf. ANTT, lnquisição de Évora,
Conespondência recebida de comr.ssánbs, Lv. 595, il.219.
"t Cf. ANTI , HabititaEôes do Santo OfÍcio, Baltazar, Mç. 6, Dil. 99.
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intermédio do tribunal de distrtto, ordenou-se que se @isse ao dito
prctendente notícias ou papéis de partilhas inventário ou outros alguns que

tiver pan este efeitoíís. A somar à resposta do pretendente, ainda recebeu o

Santo OfÍcio sobre este assunto documentos do juiz de fora e órfãos, Doutor

Veríssimo de Mendonça Manuele do licenciado Gaspar Luís Taborda, professo

na Ordem de Santiago da Espada, prior da lgreja de Santa Maria da cidade de

Tavira e iuiz da Ordem por sua Majestade. Manuel de Mendonça, natural e

morador em Loulé, também foi o destinatário de uma carta. Nesta se pedia que

declarasse a naturalidade, habilitações e ocupações dos avós patemos e
matemos da sua cônjuge, Domingas colaça de Mendonça. Dado que o
habilitante não o havia feito, como êra necessário, na peüçãoí20. Ao capitão

Baltazar Rodrigues Neto e Seabra foi-lhe pedido que declarasse os nomes dos

seus bisavôs matemos, pais do seu avô matemo12l. paulo Madeira Raposo

também foi contactado directamente, por carta, pelo santo ofício para que

pudesse dar as informações necessárias para a continuidade do seu processo:

NesÍa lnquisição de Évora é necessário que Vossa mercê dê atgumas clarezas

das naturalidades de seus avos patemos e matemos e as tenas e lugares de

suas habitações; Como também notícia do cartórío aonde se acharam as

diligências com que vossa mercê se ordenou e Íodos os marls documentos que
yossa mercê tiver a respeito desÍe pafticular me enviará (...112

Foram muitas as achegas dadas por este pretendente a este sistema das

habilitaçôes: dados especíÍicos sobre a sua vinda para Loulé, a sua ordenação

como minorista, o local onde se podia encontrar a cópia das inquirições
(Cartório da Câmara Eclesiástica da cidade de Faro) e as diligências de genere

realizadas para entrar na ordem de Santiago (cartório das três ordens militares

rD ANTT, HabilÍtações do Santo OfÍcio, Lázaro, Mç. 1, Dil. 5, fl. 101. No final deste fólio consta
a seguinte anotia@o da lnquisiçáo de Évora: Em 19 de Outubro pedi ao Pretendente clarezas
acima mnteítdas. 2.a vez lhe escrevi em 10 de Janeiro de 1702 por não fer resposfa da l.a
púindolhe também I mil réis de 2.o depósÍto. Também o acto de solicitar o pagamento das
9iligências era feito directiamente ao pretendente, por carta, em forma de awso. -rD Cf. ANTT, Habititações do Santo OfÍcio, Manuel, ttrtç. 

'sa, 
D,l. 124a. Curioso este aspecto

relativo ao aoesso à informaçáo. A sobredita esposa, era filha IegÍtima do f;amiliar do Santo
Oflcio Martim Anes Cabrita, e isso foi mencionado na petição. Quando a carta não foi redigida
consecutivamente à petição, com diligências já feitas na altura e transmitidas ao Consélho
9,"9, l_â-glalgce que se tivesse procedido à consulta do processo do respectivo familiar.- Cf. ANTT, Habilrtações do Santo OfÍcio, Baltazat Mç. 6, Dil. 99.
- ANTT, Habilita@es do Santo Oflcio, paulo, MÇ. S, Dil. 95, fl. 56.
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na cidade de Lisboa). E ainda mais, nomes de pessoas quê conheceram

alguns dos seus avós. Não ficou por aqui o afinco do pretendente. Ainda üatou

de recolher, mais tiarde, os assentos nos livros de baptismos e casamentos.

Não perdeu a oportunidade de angariar elementos para uma pretensão que era

sua1a.

Note-se que, êm todo o processo, os habilitandos não produziam

qualquer documento nem assinavam qualquer um deles que conste naquete. À

excepção das cartas que redigiam, em resposta às que tinham recebido no

âmbito do seu prooesso. Mas as cartas também podiam ter um carácter

espontâneo, redigidas pelo pretendente ou por uma outra pessoa. O seu teor

incidia sobre clarezas que se considerava serem neessárias para a boa

prossecução do processo. Ou até mesmo o invés, pessoas que podiam acusar

a inabilidade do pretendente ou a própria ilegitimidade processual.

Para complementar as informações dadas ao longo do processo, desde

a petição ao auto de inquirição, era necessário averiguar nos arquivos

paroquiais os vários livros de registo de baptismos e matrimónios (também

designados de recebimentos). lncidindo sobre os habilitandos, pais, avós e, por

vezes, bisavós. E também de óbitos, por exemplo, em casos de ilicitude nas

ascendências. O pedido de ceÉidões podia ser efectuado na própria

comissão ou num documento à parte, como o que foi expedido no processo de

João Baião Pereira, onde se referia que para cerfos requeimentos lhe é
necessánb seja certidão extraída dos livros dos Baptizadosl2a. E também no de

João de Oliveira Delgado. Mas aqui o pedido tomou uma apresentação bem

mais elaborada, com a fórmula inicial semelhante à de uma comissão12s: Os

ra A saber um ouúo exemplo, o de André LeitÉlo Melo, nafural de Tavira, que obtém o
despacho do Conselho Geral na sua petição em 169í mas habilita-se apenas em í733. Nesta
data já não se encontava no Atgarve. Após vários memoriais, que ao longo dos anos foi
apresentando para esclarecer qualquer mal entendido que tivesse resultado das informaçÕes e
que deram origem à inabilitação, seguiu-se um conjunto de documentos que o filho conseguiu
reunir a seu pedido. Ao todo foram 39 documentos, para se anexar ao processo, de que se fez
um índice. Constavam originais e cópias de certidões de baptismos, casamentos, Íalecimentos,
de autos de inventários e partilhas, de testamentos, inventários, oa verba de uma escritura de
dote', entre outros. Face a esta enorme massa documential, que reforçou a merecedora
pretensão ao cargo de Íamiliar, não houve outra hipótese pam o Santo OfÍcio, a da sua
admissão. - cf. ANTT, Habilitações do Santo Ofício, André, Mç. 8, Dil. 140.
r24 ANTr, HabilÍtaç1es do Santo OfÍcio, João, Mç. 68, Dil. 1269,fl. 12.
rã E como uma comissáo foi tomada. A resposta a este pedido, da autoria de Ballazar Pereira,
assim o demonstra: Fui a Vila Nova fazer a diligéncia gue Vossa Senhoria me manda nesta
@missâo e só achei o assenfo do rwbimento do pimeiro matrimónio do Familiar Baltazar
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lnquisidorcs Apostôlicos confra a herética pruvidade e aposúasra nesta

lnquisição e seu distnto. Com direito a selo.

Após a inquirição às várias testemunhas notiftcadas para o efeito,

comissário, notário ou escrivão lavravam as respectivas ceÉidões com a
transcrição ipsís verbis dos fermos. No próprio auto ou num fótio à parte. Como

em alguns casos o auto de inquirição não se real2ava no mesmo espaço onde

se encontravam depositados tais liwas dos assenfos, era necessário proceder

à sua vinda até ao local onde aqueta se estava a realizart26. Solicitava-se aos

párocos para que os disponibilizassem aos respectivos agentes locais do Santo

OfÍcio. Uma prenogativa que nem todas as instituições que necessitavam de

tais documentos puderam usufruir. Desta pesquisa relatam os participantes o

quão difÍcil era, por vezes, retirar as informações. O mau estado de

conservação dos livros paroquiais e a má qualidade dos registos neles contidos

são as maiores críticas tecidas. Nas certidões, deixavam-se apontamentos do

pouco zelo e de alguma falta de brio, por parte dos párocos responsáveis pela

custódia de tais acervos documentais:

(...) porque o livro que precisamente se havía de achar faltavam bastantes

folhas que faziam o número de doze anos que era quase meio livro (...)"'

Muitos assenÍos esÍão de todo em branco e se são de Baptizados só com o

nome à margem. Muitas folhas rasgadas, outras avulsas fora de seu lugar (...)

Em nenhum dos assenfos dos casados se expressa de quem seja fitho o
contraente ou a contraente, nem daonde sâo mars que só aos fanúos de tat mês

e era recebi in facie a eclesrb a fulano com fulanalzg.

Rodigues Neto com Dona Maia LuÍsa (...). ANTT, Habilitações do Santo OfÍcio, João, Mç. 54,
Dil. 1044, fls.49-49 v..
nu E às despesas e ajuste de contas referentes às mesmas, como a que foi lavrada no secreto
do hibunal da lnquisiçáo de Lisboa, e enviada para o de Évora, responsável pelo processo de
Joâo de Oliveira Delgado: O tesoureiro desta lnquisição despendeu oito vinténs que deu a LuÍs
de Matos homem da van do Meiinho da mesma por ir buscar e levar o livro dos casados à
freguesia dos Ánios e os frês dos Baptizados à freguesia de Sanfo Estêvão, como é esfi/q os
quais lhe deve safisfazer o Tesoureiro que na tnquisição de Évora é desfas ditigências. lbidem,
Í1. 52 v..
E ANTT, Habilitações do Santo Oflcio, Manuel, Mç. í30, Dil. ?2T j, fl. 65 v..
- ANTT, Habilita@es do Santo Oflcio, Paulo, Mç. 5, Di!. 85, fl. 58.
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(...) e não achei o assenúo do casnento dos Pais do mesmo e me afrrmou o

dito Padre Manuel Percim gue se tinha pedido o livro em que podia esúar o

ddo assenúo, e outo sim afrrmo que todlos os assenÍos dos lmos antigos da

dita lgreja esÍão informes e com pouca clareza e notÍcia e ainda achei nos

mesínos livros outros assenÍos mais informes de maneira que me parecem

ridÍculos e hoje lançam os Párooos os assenfos dos baptizados e casados nm
mais clareza (...)12€

Certifrco mais em @mo revendo em presença do Reverendo Comissáno os

livros de casados, baptizados desÍa Freguesia do Esplrito Sanfo do Azinhal,

não achámos on termos de casados de Gaspar Dias e Guimar da Silva, como

também os termos dos ôaupÍismos dos sobredito,s, assim por sê acharem nos

poucos livros desfa freguesia muitas folhas em branco, com muitos Íermos sem

se fazerem como também por se terem demolidos muitos livros, na ocasião

guê os Castelhanos saquearam este lugar que haverá quarenta anos 1...)í30 -
redigida em 1744.

As certidões eram lavradas, quer se encontrassem os termos ou não. E

as buscas, independentemente dos resultados obtidos, também eram sempre

cobradas, à semelhança de outro tipo de certidões.

A ceÉidão de familiatura, comissário, notário e de qualificador produzida

por um dos notários do tribunal da lnquisição, constituía um outro documento

de suporte às informações mencionadas na petição. lsto porque muitos dos

habilitandos evocavam parentelas existentes no Santo Ofício. E não só,

também para relações extra-familiares, confirmando a habilitação de uma parte

interessada. Como no processo de João Rodrigues de Aragão, em que a sua

mulher já havia sido habilitada pelo Santo Ofício. lsto porque esteve para casar

com o familiar Domingos Rodrigues Guerreiroí31. Para os devidos efeitos,

r» lbidem,f,.82.
r30ANT[, Habititaçôesdo Sanfo OfÍcio,José, Mç.51, Dil. 812,fl.121.
"'ANTT, Habititações do Santo OfÍcio, João, Mç. 46, Dil. gíg, fls. 2v. e 4. Esta certidão tem
uma particularidade: conftrmou a provisáo de familiar de Domingos Rodrigues Gueneiro, como
eÍa oomum de uma certidão de f;amiliatura. Porêm, não há qualquer dado que a associe a
Brites Martins Cavaca, informação que realmente interessava ao Conselho Geral, pelo que foi
necessário remeter, de novo, este documento, agora de volta à lnquisiçâo de Évora, pam que
informasse, em forma de certidão, acerca daquela matéria. E foi o gue se Íez, no mesmo fólio
da anterior certidão, referindo que, na margem da dita provisão, constava a mençáo às
diligências da habilitada quando pretendeu casar com aquele familiar. - cf. ANTT, Habilitações
do Santo Oflcio, Joáo, Mç. 46, Dil. 9í9, f|.4.
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buscava-se no livro das Criações dos Minisúos e Oficiais a provisão em

causa, e dele se transcreviam as informações necessárias. Era neste livro que

se registrava a cópia da carta de provisão e elaborava-se logo a nomenclatura

do juramento, para posteriormente ser assinada pelo empossado no cargo:

(...) sendo aprovadas, lhes mandaremos passar cafta do cargo ou ofÍcio em

que foram providas as pessoas, a qual irá assinada por nós e lhes será

entregue pelo SecreÉrto do Conselho. E com ela, antes de ameçarem a

seruir, se aprêsêntarão na Mesa da lnquisição e aí tomarão juramento de

segredo e de bem e frelmente cumprirem @m as obrigações dos seus ofícios,

de que fará termo um notário, gue os providos assirharão com os inquisidores

no livro das criações, onde também se registará a provisão. (...)132

A certidão de fraternidade era outro dos documentos para comprovar a

informação prestada na petição. Confrontava-se com as diligências já feitas, e

inclusas nos processos de habilitação do irmão, já provido no cargo do Santo

Ofício. Fosse respeitante ao habilitando ou algum dos seus ascendentes.

Tarefa realizada pelos secretários do Conselho Geral.

contudo, poderia ainda ser necessária a eraboração de uma

interlocutória1s. Não era obrigatório, apenas quando persistiam ainda

algumas dúvidas para a resolução final do processo. Eram situações

determinadas pelo Conselho Geral, que expedia o documento ao tribunal de

distrito e nele, em forma de despacho, ordenava o esclarecimento de tal

matéria ou de uma informação imprescindível. Podendo dar origem a uma nova

comissãols. lsto para que assim pudesse, aquele organismo supremo, intervir

no final elucidativamente com o seu parecer.

r32Regimento de 1640, Lv. t, tÍt 1, § 5, rn José Eduardo Franco e Paulo de Assunção, Op. cit-,
p.236.
r33'Na práüca forense vale o mesmo que sentença interposta e náo decisiva. É a que dá o Juiz
antes da seltença definitiva". - Rafael Bluteau, Vocabutaio portuguez e latino, vot. Ú, Goimbra,
no Real Collegio das Artes da Companhia de Jesu, 1713, sub voce "interlocutória".
'* A última comissâo, ordenada por interlocutória, no processo de Lázaro Mendes de Brito
chegou ao ponto tal, que já não havia testemunhas mais antigas nem mais noticiosas na
leguesia de Quelfes a inquirir para além das que iam no auto de inquirição. para reforçar este
facto, houve a necessidade de se lavrar, no final uma certidão. Erà a prova, sob jurámento,
mais que fortalecida gag tnJgrmar da impossibilidade de se obter a informação pretêndida poi
aquela via. - cf. ANTT, Habílitações do Santo OfÍcio, Lázaro, Mç. i, Dil. 5, fl. 96. 

'
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Quanto ao sistema de votos, completada a investigâçáo, os par@res

dos deputados do Gonselho Geral eram, na sua larga maioria, unânimes e

quase sempre dados em dias diferentesls. Cabia aos secretários do Conselho,

reunir e organizar toda a documentação produzida no desenvolvimento do

prooesso, para nele opinarem o veredicto os respectivos deputados e

conselheiros. Em caso de admissão ao Santo Ofício, os seus pareceres eram

marcados pelo seguinte discurso; julgo, aprovo e habifto o pretendenfe. Eram

verbos fortemente declarativos. Porém, em casos mais complexos, quando não

existia uma concordância em tais pareceres, por exemplo, apelava-se à

intervenção de Sua Eminência, o lnquisidor Geral. A sua raüÍicação era

determinante para a continua@o ou término dos trâmites burocráticos ligados à

averiguação e análise das informações. Nas diligências do processo de António

Souto Machado, não foi possÍvel apurar a naturalidade do seu avô matemo.

Pelo que, por parecer dos deputados e conselheiros, apesar de considerarem

dispensável tal requisito e hábil o pretendente para a ocupação do cargo, era

necessária a apreciação do lnquisidor Geralls.

Todavia, nem sempre o final tinha os contomos mais favoráveis. A

reprovação nestes processos era, por vezes, a outra face da realidade. Perante

um despacho com indeferimento, parecia existir uma espécie de recurso. Não

que esüvesse institucionalizado, mas porque os habilitandos, na ânsia de se

Iivrarem da mágoa e da infâmia colectiva, tentavam ainda uma oportunidade de

retroceder a tão indesejada decisão final. Podia ser feita com uma nova

peüção em que se requeria ao lnquisidor Geral novas diligências e

apresentavam-se algumas das eventuais causas do seu tão gnande infortúnio.

r3s Wdeanexo 2,doc.13, p.238.
136 Em escassos dias o lnquisidor Geral autorizou que se dispensasse o requisito em causa, a 6
de Março de í699. Talvez tenha pesado nesta decisão, o facto do avô matemo ter sido irmâo
da Misericórdia da cidade de Lagos, no tempo em gue se /fie faziam informaçôes e por muitos
anos o anh*eram as testemunhas na dita cidade onde moneu. ANTT, HabilÍtaSes do Santo
Oflcio, António, Mç.50, Dit. í099. Um outro caso foi o deAntónio de Loulé, que apresentou
petiçâo para qualificador. Segundo os deputados e conselheiros que deram os seus pareceres,
devia o Santo Oflcio habilitálo ao cargo de comissário, e não ao que realmente pretendia. lsto
porque o habilitando, que se afirmou como ex-teitor, foi apreciado por tais deputados e
conselheiros de que não havia lido cadeira alguma de Teologia Especulativa, mas apenas lera
dois anos Tologia Moral. Gontudo e segundo discurso de um desses elementos do Conselho
Gem!, Nuno da Silva Teles, seria o lnquisidor Gerala decidir sobre este assunto. O que ê certo
é que António de Loulé obtém mesmo a provisão de qualificador, em Março de 1747. - cf .
ibidem, António, Mç. 17, Dil. 565, fl. 75 v.. E prestou o juramento no dia 6 de Julho de 1747. -
cf. ANfi, lnquisição de Évora, Provisões de nomeação e termos de junmenfo, Lv. 149, fls.
265.265v..
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Nos casos em que se suspeitiava que a reprovação do processo adviesse das

suas inimizades e/ou rivalidades com outrem, juntava-se uma reta@o de

nomes aos quais se atribuÍa total cotação, incluindo agentes inquisitoriais.

Assim fez José Pinto Ribeiro, ónego na sé de Faro, inconfornado com a
decisão do Conselho Geral, transmitida por um secretário deste órgão,

apresentou um rol de treze pessoas, consideradas suas inimigas. Mas, de

nada valeu a sua súplica. Em Janeiro de 1772 o Conselho Geralviria a indeferir

o seu pedidoí37. E José Pereira de Andrade, naturat e morador do Lugar de

Moncarapacho, com processo reprovado em 1z7a, apresentou a minuúa das
pessoas que eram suas inimigas e também de seu pai e, por baixo, a minuta

das pessoas de maior excepção, aquelas a quem seguramente se podia tirar

informaçãoís.

Findo o processo, ajustavam-se as contasí3e. Estas deviam estar

saldadas antes de prestar juramento do seu cargo. Todos os gastos davam

origem a uma conta que era feita pelo secretáriolao. Lançava-se no livro dos
depósitos, cujo registo era assinado pelo tesoureiro e pero notário.

Elaboravam-se, também, as listas referentes ao pagamento das

diligênciasl41, secreto e promotor. Do que se contou e que seria pago pelo

tesoureiro. Remetidas as listas com a discriminação das despesas envolvidas,

restava assinarem por baixo de cada diligência, nome dos intervenientes e

respectivo valor, os próprios ou os responsáveis pela entrega da respectiva

importância às pessoas mencionadas. Ou ainda, em moldes mais formais,

como se de um recibo se tratasse, em forma de ceÉidão. Era a prova do

recebimento das quantias pagas pelo tesoureiro do tribunal da lnquisição. Não

se fazendo esperar até à conclusão do processo.

r37 Cf. ANTT, Habiffiações do Santo Ofício, José, Mç. í í5, Dit. 2572, fl. solto e sem numeração.t38 cf. ANTT, Habilitações do santo ofÍcio,lose, rraõ. '124', Dil. zosg, n. sem numeração.
"' Quer o processo estivesse aprovado ou não. Assim aconteceu com Carlos da Fonseca
Ribeiro, com dois depósitos que efectuou, ajustaram-se as contas e não se prosseguiram as
diligências para a sua habilitação. - cf. ANTT, tnquisição de Évora, Depósitos de halbititandos,
Lv. 525, fl. 76 v.. As contas tinham de ser pagas, até mesmo nos casos em que o pretendente
tivesse falecido durante a tramitaçáo do processo. O daquele e o da habilitandã, no c€lso de ser
casado na altura da endidatura.ro Aliás aos documentos, anteriormente já produzidos, sobre os guais estavam contidas
acçÕes diligenciadas e, por isso, sujeitas a despesas, já se havia colocado o valor para o
pagamento de cada uma das mesmas. Geralmente ficava também registado o apelido de quem
as anotava.
rar Também incluÍdo no valor total de cada diligência, estiava o montante referente ao selo. tsto
no caso das requisitórias e comissôes.
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Ainda havia os casos de habilitandos que se encontravam fora da

metrópole. A sua particularidade residia no circuito dos seus documentos. Os

que permaneciam nas possessões coloniais e os que squiam até Lisboa. E

inerente a este processo habilitacional, os documentos originais e os fieslados.

António Souto Machado, naturalda cidade de Lagos, encontrava-se na de Goa,

Estado da lndia, quando se efectuaram as suas diligências, para ser escrivão

do Fisco Real daquele Estado. A petição foi apresentada nessa cidade e daÍ se

enviou a sua cópia para o Gonselho Geral. Assim como também as das

diligências de vita e moibus do pretendente e de genere de sua esposa, do

despacho e dos intenogatórios. Ou seja, os originais produzidos pela

lnquisição de Goa ficaram nesta cidade e as respectivas cópias constituÍram o

processo em Lisboa, junto dos documentos produzidos na metrópote1a2. No

caso do Brasil, por exemplo, sem uma sede do Santo Ofício, os documentos

estavam sob a responsabilidade do tribunalda lnquisição adstrito, o de Lisboa.

Realizados todos os actos e formalidades anteriores, passava-se à

elaboração da carta de provisão, autenticada pelo lnquisidor Geral e lavrada

pelo secretário do Conselho Geral do Santo Ofício. Da carta remetida ao

tribunal da Inquisição respectivo, fazia-se copia no Iivro das provisões de

nomeação e termos de juramento pelo notário desse mesmo tribunal.

Comunicava-se a provisão ao pretendente, por carta do tribunal da lnquisição

e, informava-se do juramento que teria de prestarla3. Este pró-forma teria tugar

na sede do tribunal sem que se permitisse fazê-lo fora deleí4.

O que nem sempre era possíve! fazê-lo, consecutivamente à recepção

da dita carta infomativa. Alguns, impedidos por motivos de força maior, como a

doença por exemplo, adiavam esse momento tantas vezes ambicionadoí4s.

Se a manifesta@o do anseio pelo ingresso ao cargo de agente

inquisitorial exigia, eventualmente, a comparência do pretendente no tribunal da

Inquisição para a formalização do acto em si, o mesmo não ocorreria com a

cerimónia de juramento. Este último acto, sem cariz solene, apenas

'o'cÍ. ANTT, Habílitafies do Santo Ofício, António, Mç. 50, Dil. 1099.
1€ Desta sorte não logrou, por exemplo, Marcelino Pereira de Sane, natural da vila de Cacela e
morador em Tavira, que não viu o seu intento plenamente realizado. Provido, em 1748, no
cargo de Íamiliar, não chegou a tomar o juramento por ter falecido. - cf. ANTT, Habilitações do
Sanfo Ofício, Marcelino, Mç. 1, Dil.7; ANTT, lnquisiçãode Évora, Provisõesde nomeaçãoe
termos de iuramento, Lv. 149, fl.317.
'* Cf. Gonzalo Cenillo Gruz, arl ciL, pp. 117-1120.
1É Vide anexo 5, fig. 1 1, p. 249.
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adminishativo, também exigia o caÉcter presencial do reém habilitado.

Contudo, por alguma contrariedade por parte daquele, podia ser assumido, por

procuração, por uma outra pessoa em delegaçâo do recém-empossado agente

inquisitorial. Para tal efeito, deveria o recém habilitado formalizar retoricamente

uma petição, dirigida ao lnquisidor Geral, para que a sua vontade fosse aceite.

Assim fez, em 1747, o Padre Frei António de Louté, Religioso da ProvÍncia da

Piedade, ex-Leitor de Teologia e guardião do Convento de Santo António de

Faro. Com a provisão de qualificador restavalhe jurar. Formalidade a que se viu

impossibilitado pelas finta léguas até Évora que ategava não lhe ser possível

fazer. Veio a dar, para o dito efeito, plenos poderes a João de Monsarás16.

Também o Desembargador Joâo Leal da Gama e Ataíde, morador na cidade de
Tavira, recém investido com o Gargo de famitiar, em 1196. Requereu ao
lnquisidor Geral a dispensa de ir pessoalmente tomar o juramento por se
encontrar doente, o que o incapacitava de tazer tão larga jomada atê ao tribunal

da lnquisição de Évora. Por via de um procurador, desejava tomar juramento e,
que por esse representante legal lhe fosse entregue a respectiva carta de
familiarlaT.

Em situação de deferimento do pedido, elaborar-se-ia a procuração, cuja

letra e sinal do peticionário, devidamente reconhecidos, creditariam o acto e o
documento administrativos. No caso de João Leat da Gama, por António
Martins Meira, notário do Santo Ofícioí4.

À provisão de um novo ingresso a um dos cargos do Santo Ofício,

correspondia a atribuição, ao empossado, da carta, feitia em pergaminho, oom

o selo e as armas da tnquisiçãolae. O Conselho Geral do Santo Ofício enviava-

a, juntamente com a demais coÍrespondência, aos tribunais de distrito e estes,
por sua vez, fanam a entrega no acto de juramento do cargo. Conseguida a
carta de familiar, este passava a ter direito a usar uma medalha ou venera1fi,

banhada a ouro, tendo gravadas as armas inquisitoriais, em determinadas
ocasiões.

r* cf. ANTT, tnquisição de Évon, Provisões de nomeação e termos de junmenfo, Lv. i4g, fl.
ggm numeÍaçáo (enfre os fls. 265v. e 266).t!^ct ioiaem, fl. iem numeraçâo (entre oé Rs. 30 e 3i).
lfCt, iOiaem, fl. sem numeração (entre os fls. 30 e 91Í.tn'Cf. Danieta Buono_calainho, Àgenfes da fé: famiiares da lnquisição portuguesa no Bnsit
alonial, São Paulo, EDUSC, 2O06, p. 124.rn Vide o exemplo àe uma medatha em Bruno Feider, Op. cit., p.2g2.
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Resultado adverso obteve o habilitando Joâo da Fonseca de Sá, natural

de Faro e morador em Lagos:

Vi segunda yez esÍas diligências e as que mandei juntar do Padre LuÍs Drbs

Coneia Comisário do Santo Oftcio [em Évora, tio do habilitandol e ainda que

delas onsÍe que o dito Comisúrio é neto de Maria Faleira bisavô do

prctendente, pela qual se lhe dá o defeito por ser frlha de Margaida de

Gamb6a, que foi e*rava e nelas jurarem doze testemunhas no ano de 1694

algumas naturais de Tanger e outras que lá foram moradoras muitos anas, que

o dito @misúrio en de limpo &ngue sm raça alguma de infecta nag;ão, e

sem fama nem rurnor em contrário, não basta isto para elidir o que dizem as

testemunhas nesúas diligências do pretendente, prtncipalmente informando o

Comissário que as mais testemunhas encobriram esse defedo por verem que o

dito seu tio e§ava habilitado pelo Santo OfÍcio e que o pretendente não tem

ôens sufcienfes Wn passar limpa e abastadamente e disse a 4.4 testemunha

que lhe parece não é capaz de dar conta dos negócios graves quais sÉio os do

SanÍo Oíício por ser doudo, e elevado em frdalguias, pelo que o não julgo por

capaz de ser Familiar. üsboa 12 de Abrit de 172d51.

O envolvimento destes pretendentes nas formalidades inerentes ao

processo burocrático das habilitações podia não encerrar com a obtenção da

carta. Para o @so dos agentes laicos solteiros, era incontornável com o

matrimónio, assim oomo, para os que pretendessem contrair novas núpcias. E

para o dos religiosos, no caso de uma 'reclassificação" dentro do quadro dos

cargos inquisitoriais. Gomo era o exemplo dos notários, que aspiravam ser

comissários, sendo necessário para tial, apresentar nova petição. E ainda os

casos, nos quais, oom a perda da carta de provisão, era necessária a emissâo

de uma segunda via. Após o tenamoto de 1755, foram vários os agentes

inquisitoriais, com maior incidência na cidade de Lisboa, que viram as suas

cartas destruídas, pelo que tiveram de requerer ao Conselho Geral do Santo

OfÍcio a reparação da perda152. Ao que se designava, mais conectamente na

altura, de carta reformada. É que nesta expticitava-se a causa de tal

procedimento. A de Francisco Pereira da Cunha Corte Real, bacharel formado

15r ANTT, Habilita@es do Santo aflcio, João, Mç. 53, Dil. í016, fl. 40 v..
tsz 9L 41tfJT, Conslho Geral do Sanfo Aflcio, Mç.4{1.
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em Cânones, natural e morador da cidade de Lagos, foi pelo dewminho que a

anteriortevels.

Para Robert Rowland, "as vantagens dos cargos do Santo Oflcio não
derivavam apenas dos privitégios que conferiam, e que eram significativos, mas
sobretudo do facto de não todos a eles poderem ter acesso"lil. Tal a

importilncia de se ingressar na lnquisição. Pode.se dizer que o sistema de
entradas nas fileiras do Santo Ofício constituía uma das peças da engrenagem

daquela máquina. os que entravam seriam os que averiguariam

subsequentemente os outros que também tentariam a sua sorte. As diligências

inerentes à actMdade inquisitorial constituÍam uma experiência que, para

alguns, já havia sido adquirida por serviços prestados mesmo antes de
entrarem na malha do Santo Oflcio, enquanto colaboradores. Domingos
Pereira da Silva iá ünha servido o Santo Ofício, por diversas vezes, ainda antes

de apresentar formalmente a sua pretensão. Fez-se vater das provas que deu
nas diligências em que participou, mostrando a sua competência e aptidão para

cumprir os serviços que se lhe haviam incumbido. Provavelmente nas visitas às

naus, onde exerceu esta tarefa durante anos155. Apenas faltava a lnquisição
reconhecer tais préstimos e encartá-rois. Também Domingos Vaz pincho,

15? CÍ- ibidem, fl. solto-e sem numenaçâo. Note-se, neste casor a importÉlncia da definição de
critérios ao nível do fornulário dos documentos: Nas Caftas refoimadas, omo esta é, se
aqescenta o soguinte antes da palavra dada em Lisboa - E esfa se lhe mandou passar por
anstar que tivera dexaminho outn semelhalte, que se lfie havia passado em- agli se ptiem
o dia, mês, e ano em que se /âe passou a 7.a, como acima se yê. É depois se *rinua - Dada
em üsboa ys. o mesmo se passaria com as restantes üpologias documentais.

li lnqqi:r.çao, intoleláncia e exclusâo,, Ler Hisônã, Lisboa, ri.o 33, í997, p. í9.
"'As üsitas às naus parecem ter sido uma das diligências do Santo Oncio para a qual havia
gmg certa permeabilidade na enfada de colaboradores, fora do quadro desta instituiçâo.
Saliente-se que não seria a qualquer um. Por exemplo, Manuel Ribeiró Girão na dàcaoa de 20
iá en escrtvâo das visitas às naus e intitulava-se apenas como bene,ticiado. A partir da
labil$eâo, em 1731, já se designava como notário de §anto ofÍcio. No regiitoãã ig de Junno
de í73í, do liwo das visitias, quando registou a entrada do navio inglês, GÉcia M"ria, ainda se
intitulava de beneficiado, no registo qué se seguiu, datado de 13 ãe julno do mesmo ano, já
aparece como beneficiado e notário do Santo Oflcio. Note-se que o mesmo se habilitou a 17 de
Abdl de 1731. Provavetmente só começou a dar uso à designaçáo do seu àrg";pó= tomar o
respecttvo jummento. Assim foicom Pedro de Oliveira Pita, lue çgmeçou nestias andanças das
visitas às naus, a 28 de Agosto de 1748, em substituição 

'de 
Manuel Ribeiro Girão. Ãpenas

referenciava no livro das visitas ser beneficiado._trlo registo de 1g de Setembro de iZag ja se
intitulava como beneficiado e notário do Santo OfÍcio.-Note.se que este habilitou-se a í3 de
Agosto de 1748 e tomou o juramento do cargo a 18 de Setembio do mesmo ano. passou a
usar a designação do cargo um dia após prestar o juramento. Este procedimãnto, ditiava
mesmo a conclusão do processo de habilitação, e constituía o marco decisivo para que estes
homens se afirmassem oficialmente com 9 cargo que se lhes tinha atribuÍdó. - if. Rrutt,
lnquisição de Évora, Visda às naus estrangeiras, ús. S91-Sg2. 

-

'" cf. ANTT, Habilitafies do santo ofÍcio,-domingos, Mç. 4, Dil. í07, fl. í. Note-se que
Domingos Pereim da Silva habilihdo em í661, com serviços já prestaáos anteriormente à
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natJral de Sâo Bartolomeu de Messines e morador na cidade de Taüra, já

tinha um historial como escrtvão do Comissário Mendo Mana de Brito nas

muitas diligências do Santo OfÍcio em que tomou parte157.

Com enorme prudência, a lnquisição procedia à admissão dos seus

recuÍsos assentando os seus critérios de integração numa estratégia que

cobria, desmesuradamente, uma dupla vertente da vida do pretendente, a

pública e a privada. Da informação exúaída resultavam os elementos

essenciais que dariam suporte à decisão final.

Not+se que existia uma enorme diferença entre o ficar inabilitado pela

impureza de sangue e, o de não ter requisitos pessoais exigidos para o cargo,

por exemplo. A primeira razáo era considerada de uma enorme gravidade e, na

práüca, ünha consequências nefastas para a vida do habilitando, estendendo-

se a toda a sua família. A segunda, apenas o onstrangimento de não se alistrar

nas fileiras do Santo Ofício. Neste caso, para evitar quaisquer mal entendidos

que pudessem associar a reprovação a questões de sangue, era permitido ao

inabilitado obter, se assim o pretendesse, uma ceÉidão de pureza de sangue.

lgualmente se procedia de tal forma quando se registava algum envolvimento

por parte do pretendente ou algum seu familiar, num crime que não fosse o de

heresia. E mesmo quando se acusasse deste crime, mas se provasse ser puro

cristâo velho requeria-se, por peüção, ao lnquisidor Geral unna certidão do

teor das senbnças e dos termos que no frm delas se acharem, para que

consÍe da limpeza de seu sangue. Assim solicitou Marcos de Abreu de Freitas,

morador na vila de Albufeira, mas sem efeito. A lnquisição de Évora informou o

Gonselho Geral que o seu tio havia sido mesmo julgado por de leve susperto na

fé1§.

Haveria, contudo, sempre alguém que contestasse o sistema das

habilita@s ou, pelo menos, a a@o dos intervenientes naquele. A possível

debilidade dos procedimentos era muito susceptível de tais crÍticas,

eventualmente conompidas por solidariedades estruturadas pelos agentes.

Nestes casos recaiam as críticas, muito amiúde, sobre o comissário

lnquisiçâo, ainda se enconúava em actividade no inÍcio de setecentos. Foram vários anos ao
seMço do Santo OfÍcio.

"7 Cf. ANTÍ , Habilitações do Santo OfÍcio, Domingos, Mç. 8, Dil. 215, n. 3.
rs Cf. ANTT, lnquisiçáo de Évom, @nespndéncia recribida das lnquisiçôes de U oa e de
Coimbn, Lv.65, fls. 102-103.
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responsáve! pela diligência. Veia-se um exemplo, numa carta espontânea

enviada ao lnquisidor Geral, datada de I de Março de 1745 e que se

transcreve quasê na Íntegra pela sua importância, apesar de longa:

A consciência me obriga o representar a Vossa Eminência em como as

diligências do SanÍo Afrcio se não tazem hoje am aquela inteireza e segredo

com que se oosÍumava; potquanto fazendo petição o Padre Francisco Martins

Aires desÍa praia de Olhão e hora Cura da lgreja de Pechão para seruir o dito

Tribunal se empenhou para esse eferfo o Reverendo Arcediago de Lagos e

devendo o Comissário que fez a diligência vi-la tirar a esÍe povo mandou ao

Pároco desfa freguesia que lhe mandasse certo numero de pessoas anúgas e

ctrsÍãs velhas à Cidade de Faro para certa diligência do Santo Ofício o que fez

e oomo já se saôer o para que era, as que sabiam do impedimento que o
prctendente fem se escusaram cuJa escusa se lhe aceitava seÍn causa urgente

o que também se obrou quando se lhe tiraram as diligências para se ordenar

porquanto guando as testemunhas diziam que o pretendente era Mourtsco por
parte de seu bisavô patemo que dizem se chamava João Alves guando se

baptizou e para melhor favorecerem ao pretendente vefteram o impedimento

de Mourtsco só no da mulatice quando compreende ambos os deferfos

pegandese só ao da mulatice por lhe ficar mais remoto e como Lourenço

Drago, José Maúins Salneta, Constança Afonso vi(wa de Domingos Gomes

que sabem de raiz desfe impedimento não foram chamados talvez se não

falasse na inquirição nesÍe impedimento sem embargo de que Diogo Mendes

diz que declarara no seu depoimento este defedo e que lhe parece que se não

expendeu sendo um dos que declarara e distintamente diz que o pretendente

está manchado com tal impedimento de mourisco, as soóre ddas pessoas

fodas são moradoras nesÍa praia de olhão, vossa Eminência à vista do

referido mandará o que for seruido ordenando quando se haja de fazer alguma

aveiguação sobre este particular, não se1ã petos Comr.ssános os Reyerendos

Arrediago de Lagos e ünego Magistralpor esfes serem muito apaixonados a

favor do pretendenÍe (...) Lembra-me maís a dizer a vossa Eminência que o
dito pretendente e seus Pais solicitaram e ansultaram algumas feiticeiras para

tirarem os feúços a uma irmã sua por nome Rita Maia o que publicam

Francisca da Eilva e sua filha Perpétua da S/va e o Capitão Manuel Lourenço e
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vártas pe$roas desúa pnia dfuendo também que lhe cu§ara boas mcredias de

ouro 1...)í5e

Para averiguar do que havia sido exposto na @rta, foi necessário

confrontar os resultados das diligências do ordinário com as do Santo Ofício,

proceder a novas averigua@es e inquirir o autor do documento. Como

resultado, constatou-se que Manuel Martins, nome pela qual vinha assinada a

@rta, não a tinha escrito, ficando a dúvida de quem a pudesse ter lavrado: um

homónimo? Ou, sob anonimato, um inimigo do habilitando?

Em suma, os pro@ssos de habilitação constituÍam a trama e a resolução

dos casos apresentados ao ingresso na máquina inquisitorial. Envotviam

necessariamente procedimentos burocráücos, técnicas e pÉticas arquivÍsticas,

vários intervenientes, os elementos legitimadores de todo o processo e as

tipologias documentais. É que o funcionamento do Santo OfÍcio dependia das

memórias, dos documentos que produzia. Estes, independentemente do seu

ciclo vital, eram uülizados por força das ac.tividades administrativas

desenvolvidas pela lnquisição. A importância residia no facto da sua

informação ter efeito probatório aquando do desempenho das suas funçÕes e

num espaço de longa duração, após a sua conclusão. No sistema de

habilitação do Santo Ofrcio, as diligências independentemente de bem ou mal

sucedidas, eram atentamente arquivadas. Para os casos mal sucedidos, ficava

a memória registada, como se constata no processo de Gaspar Cerqueira

Dantas:

Manuel Rodrigues Ramos Notáio do Santo Ofício de Évora certifico que para

efeito de passar a presente provi o Caderno prtmeiro dos Pretendentes que

foram mal lnformados, cujas informações extrajudiciais se ajuntam para em

todo o tempo constar a fl. 206 está uma Petição de Gaspar de cerqueira

Dantas Prtor e vigárto da vara de vila Nova de Poftimão (...) a qual petição

veio a informar em 11 de Maio de 1684 com uma cota que diz o seguinte: Foijá
outra informada em 7 de Agosto de 1684 gue se lhe não difira por infamado de

r5e ANTT, Habititagles do Santo Oflcio, Francisco, Mç. 66, Dil. 1246, fls. 67€g.
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Cristão Novo @mo ansta da informação do @misúrio Antônio de Barrcs

Aranha (...)í60

Até estes Gasos eram importrantes e, como tal, ciosamente guardados. A

concentração de documentos/informaçâo nos arquivos da lnquisição oconeu

sempre por razÕes instrumentais e operativas. A utilidade e a confidencialidade

reforçavam o sistema de informação desenvolvido pelo Santo Ofício, onde os

trâmites burocráticos legitimavam a sua acção administrativa. Pelo que, no

recrutamento de novos servidores, se impunha o funcionamento de uma série

de trâmites processuais e, em seu tomo, um conjunto de procedimentos que

deviam ser forçosamente cumpridos.

ro ANTr, Habitita@es do Santo OfÍcio, Gaspar, Mç. 7, Dil. 158, fl.12. Vide ibidem, Gaspar, Di!.
2076.
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2. Rede sóciogeogÉfica de oficials e auxillare

Numa sociedade, na qual o poder e a sua representaçâo eram tidos

como dispositivos sobeiamente importantes, os núcleos de parentesco locais

seriam dos mais atingidos na avaliação destes parâmetros1. Ter atguém da

famÍlia na teia inquisitorial sobrevaloruava, ainda mais, a parentela, num

universo de inter-conhecimento. Era a legitimação social da honra aliada ao

cutto da imagem perante os outros2. E, acresceria, muito provavelmente, a

muitos detentores de f-amiliaturas, o desejo pessoal de quererem também

ingressar nessa mesma teia. Como descreveu no seu memorial Domingos

João Sane Valente, natural e morador na freguesia da Conceição do termo da

cidade de Tavira, estimava mais a honra de ser familiar do que todos os bens

do mundo3.

A socidade algarvia da primeira metade do século Xvlll, conheceu

algumas dessas ramifica@es genealógicas na rede do Santo Ofício. Outros

candidatos não tinham essa as@ndência a invocar. Em ambos os casos, as

referências ligadas ao sangue e ao poder económico-social, a um plano local,

destacariam sobremaneira os seus detentoresa. A lnquisição valorizava muito

estas últimas característicass. Também houve os de humildes famílias.

t Jaime Contreras refere que os "inquisidores, familiares e comissários vivem nos parâmetros
da sua sociedade hierarquizada pelas leis dominantes do «stiatus», da hemnça, da linhagem e
também do dinheiro e da riqueza." oLa infmestructura social de la lnquisición: comisarios y
familiares', in lnquisiciôn espafrola y mentalidad inquisitoia{ Ángel Atcalá let al.l, Barcelona-,
fuiel, 19&4, p.127.
' PaÍa David Garcia Hemán, numa sociedade como a do Antigo Regime em que a
"honortficência' ünha um enorme destaque, pertencer ao Santo Oftcio consütuÍa uma honra,
mas sobretudo um sinal de disünçáo social paÍa os familiares. De tral forma, a imagem social
que se criou perante os seus contenâneos. - cf. "El concepto de nobleza de sangre en el
comportamiento socialde los familiares de !a lnquisición', Rewlsfa de Historiqnfa, Madrid, n.o
4,2006, p. 83.
3 Cf. ANTÍ, Habilitações do Santo OfÍcio, Domingos, Dil. 1350, fl. 17.
o Pala Francisco Bethencourt "a puteza de sangue era um elemento suplementiar de distinçáo
social que se vinha juntar ao sistema badicional da linhagem e da nobreza de nascimento."
História das /nguisigôes: Portugal, Espanha e ltália, [Lisboa], CÍrculo de Leitores, 1gg4, p. 124.
Para Marina Tones Arce, não seria certamente pelas pÉticas de venalidade, "possuir um certo
grau de riqueza era um fiactor importante na hora de conseguir muitos dos objectivos sociais
que se tinha na Espanha do Anügo Regime. No acesso a um cargo inquisitorial, a solvência
económica do pretendente nâo era uma condição abertamente exigida, mas sim implicitamente
essencial. Se não se contava com suficientes recursos económicos, o ingresso ao corpo e
usufruto da honra e privilfuios que este oferecia, era mais que difÍcil, ainda que fosse cristáo
velho, de limpo sangue e boa vida.' La lnquisición en su entomo: seruidores del Santo Oficio de
Logrof,o en el reinado de Felipe V, [Santander], Servicio de Publicaciones de la Universidad de
Gantabria, [2001], p. 158.
'O Regimento em vigor, no perÍodo em análise, determinava paÍa o caso dos familiares, que
estes deveriam ter fazenda que lhes permiüsse viver de brma abastada - cf. Regimento de
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Contudo, os seus prooessos de habilitra@o tendiam a ser, por vezes, mais

complicados.

Para o grupo eclesiástico, uJn cargo inquisitorial, mnstituía um poder

suplementar. Por aquele passavam as ambiçÕes dos maiorais da localidade e o

prestígio destes também6. ou seja, por exemplo, enquanto portadores das

mais importantes informações, no cumprimento de uma diligência do Santo

OfÍcio, os comissários e os notários assumiam o conúolo da situação e eram,

por conseguinte, em algumas situações, detentores do domÍnio sobre os

outros. Era, neste sentido, o poder da informaÉo e o respectivo uso que

eventualmente cada um podia tazer a seu favor, consoante os seus interesses,

independentemente da sua veracidade. Não é de estranhar que tal poder se

traduzisse, algumas vezes, em situações de inimizade. ou, pelo menos, que se

manifestiasse mais abertiamente em determinadas ocasiÕes. Como poderia

acontecer, no deconer de processos de habilita@o. Estrategicamente, era a

melhor attura para matelializar tais antipatias. Foi o que aconteceu com Amaro

Canilho de Morais. Este suspeitou que a morosidade do seu processo se devia

às inimizades que cultivava com o notário Manuel Ribeiro Girão e o comissário

Manuelde Oliveira da RochaT.

Eram as rela@es de poder e de sociabilidade ao nível local e nessas

dominavam os que pertenciam ao grupo dos principais da terra. ou pelo

menos, daqueles que tivessem as melhores referências.

1640, Lv. ,, tlí 21, § 1, ,h José Eduardo Franco e Paulo de Assunçâo, As metamorfoses de um
poluo: religião e polÍtica nos regimentos da inquisição portuguesa (séc. Wt-XtX), Lisboa,
Prefácio, 20o4, p.2ü. O mesmo sucedia em Espanha. José Enrique Pasamar Lázaro no seu
estudo sobre os familiares, tiambém refere a importância de se ter uma lazenda importante ou
algum cargo de natureza civit para admissâo ao cargo. - cf. Los famitiares det Sanio Ofrcio en
el disbtlo inquisitoial de Aragón, Taragoza,lnsütución «Femando et Catótico» (C.S.!.C.), 1ggg,
p.77. Do mesmo autor um outro artigo, sobre os comissários em Aragâo, menciona que
aqueles deünham uma posiçâo privilegiada na estrutur:a social. Para ocupar esse cargo tinhàm
de ter um grande prestÍgio no espaço urbano, para alêm dos requisitos de tereú de éer
sacerdotes seculares e qualificados, e no meio ruraltinham de ser párocos da sua localidade. -
cf. 'EI comisarirc del Santo Oficio en el distrito inquisitorial de Aragón', Rew.sÍa de la tnquisiciôn,
llgdrid, n.o 6, í997, pp. 196-197. Joâo Cosme no seu artigo sobre os agentes tocais do Santo
OfÍcio, no Baixo Guadiana Português, refere que a lnquisiçáo escolhia os seus representantes
n_o- seio los princlRais grupos locais. - ct. La lnquisición en et Bajo Guadiana poúugués
(Moum, Moutáo, Olivenza y Serpa) desde 1640 hasta 1715, Olivenzã, Excm: Ayuntamiénto,
2006, p. 85.

iCf, .l9sq V9,iga Tones, "Da repressão religiosa paÍa a promoçâo social: a lnquisição como
instância legitimadora da promoçáo social da burguesia mercantil", Reyr.sÍa Crítica de Ciências
Soclbr.s, Coimbm, no 40, í994, p. 124.
7 Cf. ANTT, Habitita@es do Santo OfÍcio,Amaro, Mç. 3, Di:.42,fls. SS v..
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Também os familiares. Estes, apêsar de não tilo inteiradc dos

meandros informacionais, nem directamente ligados aos prodimentos do

Santo Oflcio, sentiam-se também socialmente mais afirmados com a distinção

que alcançavam. Squndo Jaime Contreras, a familiafura conferia honra e

privilégio, permitindo a ascensão socials. Para José Veiga Tones, a carta de

familiar constituÍa, para aqueles, uma espécie de carta de nobilitação. lsto,
oporque, para além de constituir o documento mais seguro e prestigiado de

comprovação da limpeza linhagÍstica, alguns dos privilégios a que dava

a@sso, pela carga simbólica de disünção nobre que possuÍam, aproximavam

os familiares das gentes nobres das localidades, sem que fossem nobres, nem

por origem, nem por estatuto profissionat'e. PrMlégios somados a poder eis o

resultado do ingresso na malha do Santo Ofício.

Em geral, comissários, notários e familiares pertenciam a famÍlias ricas,

às mais importantes e notáveis da localidade, no século XVlll. Usufruíam de

um estatuto e de uma imagem social que os favorecia, ante os seus

contenâneos e aos olhos do Santo Ofício. Exemplo disso são as informações

extraídas extrajudicialmente, pelo comissário Francisco da Costa e Oliveira

aoer@ do habilitando Diogo Lobo Pereira, natural e morador em Faro.

Considerado merecedor pelo talento e pelo sangue. Pelo Íalento, porque além

de ter sido estudante, por seus par.s o quererem, e determinarem fazer

eclesiásüco, é assaz entendido; mostrando o nascimento e criação. Era dos

mais nobres e honrados da cidade de Tânger, como da de Faro e seus

aredoresío. As referências extraídas a@rca de António Fogaça de Campos,

também foram as mais benfazejas. Assim o demonstra a informação

extraiudicial produzida pela lnquisição de Évora. Neste documento se expunha

que o pretendente pertencia às melhores famílias do lugar de Lagoall. O

mesmo sucedeu com Henrique Nunes Leal por ser visto oomo pessoa das

pincipais de Tavira e ser o clérigo mais bem livrado que existia naquela

t cf. art ciL, p. 130.
t Art cit.. o. 122.
'o Cf. Rtrtttf , Habititaçôes do Santo OfÍcio, Diogo, Mç. 7, Dal. 182, Í1.32.
" Cf. ANTT, HabílÍtaçíes do Sanfo OfÍcio, António, Mç. 27, Dil. 727, fl. 3. O Regimento
esüpulava que os comissários do Santo OfÍcio oserão pessoas eclesiásticas e virtude
conhecida e achando-se letrados serâo preferidos'. Regimento de 1640, Lv. l, tít. 9, § 1 in José
Eduardo Franco e Paulo de Assunçáo, Op. cil, p.27í. Este seria o caso de António Fogaça de
Campos que deünha um cunÍculo académico bastante reputável.
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cidadeí2. Manuel de MendotrÇâ, poÍ exemplo, eÍa pessoa principal da vila de

Loulé13. Por sua vez, Ballezrtr Rodrigues Neto e Seabra era considerado hábil

ao cargo de familiat, não só por Nobrcza como também por ser abastado de

ben§a. É que, no momento da provisão de um Gargo, a situação económie
também era apreciada para o efeito. Para além do sfaÍus averiguavam-se os

rendimentos do pretendente. De Afonso de Almeida Gorte Real soube-se que,

vlia limpa e abastadamente dos rendimentos das suas fazendas. E que os

rendimentos de uma capela que administrava, obteve a avaliação na ordem

dos quaúocentos e oitenta mil réis. Acrescia ainda as duas quintas que aforou

a ouúem e, quarenta alqueires de trigo de foro1s. João José Baptista de

oliveira, natural de Portimão e morador em Faro, também apresentava no

momento da sua candidatura a @missário do Santo OfÍcio, uma vantaiosa

posição económica:

(...) vive limpa e abastadamerúe por seos pais serem muito nbos, e haver na

sua casa morgados e além disso ser eíe senhor de uma horta dentro nos

muros desÍa cidade com que tem seu património e juntamente boa côngrua

gue seus pais lhe frzeram para entrar na dignidade de Tesoureiro mor (...) tem

além de mais um foro de trinta mil réis que herdou de seu tio o coronet António

Moreira de Barbuda e nada disto lhe era necessáio peto muito que tem a casa

de seu pai, pois esfe o trata com a grandeza, assLsfido de escravos, pajem,

caffuagem; além do que tem em seu tio o Reverendo Tesoureiro mor Manuel

de oliveira da Rocha, comissáio do santo ofício de quem se julga será

senfiordos seus ôens pelo muito que o estima, isto é notúio e púbtico em todo

este Algarue (...)"

O mesmo se registou aoer@ de lnácio de Sousa e Oliveira, aquando da sua

aspiração ao cargo de notário. Este, para além do seu património, ainda lhe

contaram a fazenda, as casas nobres que possuía em Estoi, mais a doação da

sua irmã viúva no valor de quase duzentos mil réis e, por fim, a que lhe havia

de perten@r, por legítima, respeitante à sua mãe17. A própria herança era

í] Cf. nnf-T , Habitita@es do Santo OfÍcio, Henrique, Mç. 2, Dil. z2,fl. 4 v..
:: Cf. ANTT, Habilitaçóes do Santo AfÍcio, Manuel, Mç. 93, DiÍ.. 1148, fl. 1.

:: Cf. ANTT, Habiffiaçôes do Santo OfÍcio, Baltazar, Mç. 6, Dil. 99.

:: Cf. ANTT, Habilitações do Sanfo OfÍcio, Afonso, Mç. 2, Dil.42.
l: ANTT, Habilitações do Santo Oftcio, João, Mç. 97, bil. 1518, ft.7.
" Cf. ANTT, Habílitaçôesdo Santo OfÍcio,lnácio, Mç. 6, Dit. gO, fls.4{ v..
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assim um importante ponto de referência na avaliação dos pretendente.

Também ocorreu o mesmo com Francisco Xavier Lobo Pessanha. Este, natural

e morador em Loulé, solteiro, ffia debaixo do poder de seus pais, não detinha

qualquer bem, à exep@o de um moio de trigo que tinha de renda, numa das

sacristias anexas da vila de Loulé. Economicamente, nada de significativo.

Havia que re@ÍTer a outras valias que fortifi@ssem a sua candidatura. Para

além das legÍúimas, por morte dos seus pais, também foi dado como herdeiro

de seu üo Nuno Mascarenhas Pessanha que possuÍa um morgado que poderia

render cem mil réis. E igualmente sucêssor de uma capela, instituída pela

segunda mulher do seu avô matemo, cujo administrador era o seu irmão.

Porém, este, etudante de Coimbra, como andava fugido e deseiava meter-se

Religioso no Reino de Castela teria, também como seu su@ssor, o habilitando

Francisco Xavier Lobo Pessanha'8. Ou seja, para o devido efeÍto, infonnava-se

o Santo OfÍcio o que o pretendente tinha e o que este ainda haveria de ter mais

tarde. António Veríssimo Pereira de Lacerda contava dezoito anos, não tinha

bensle. Não constituÍa factor para a inabilitação a um cargo - pelo que se

denota. O que os habilitandos eventualmente viriam a ter, a médio ou longo

prazo, surge neste contexto, como se de uma segurança ou garantia

económica se tratasse. Ou aquilo que casualmente também poderia vir a deixar

de ter. Foi o que se colocou quanto à renda de apontador do trem e
fortificações do Reino do Algarve, que recebia ManuelAleixo Pais, morador em

Lagos, por este ofício. A quantia de sessenta mil réis por ano. lsto enquanto os

generais o deixassem continuar na dita ocupâção, que não era ofício de

propriedade. Mais segura parecia estar a outra renda que ganhava por ser

ajudante de artilharia (quatro mil e quinhentos réis, um pão de munição por dia,

um cavalo e sustento para o animal)2o.

A minúcia das infonnações, a@rca do património e rendimentos dos

habilitandos, chegava ao ponto de se tecerem consideraçÕes acerca dos

mesmos, como se de uma avaliação se tratasse. Não bastava possuir, era

necessário ter do bom. Tal como a apreciação que se fez das fazendas de

António Raposo da Costa, habilitando dos seus dezanove ou vinte anos, que

'l Ct. nnff , HabitÍtaçóes do Santo Ofício, Francisco, Mç.M, Di]. 9í5, fl. í.
l: Cf. ANTT, Habíllta@sdo Santo OfÍcio, António, Mç. 78, Dil. 1509, fl. í.- Cf. ANTT, Habilita@s do Santo Oflcio, Manuel, Mç. 91, Dil. 1711, fl. 5 v..
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vtvra debaixo da futÓria do familiar João de Brtto Relego. Aquelas eram das

boas que exisüa no termo da cidade de Tavira. Ulúapassavam o valor de cinco

mil cruzados liwes de pensão21.

Conünha que estes homens, interessados em ingressar no Santo Oflcio,

estivessem deüdamente integrados na malha social. Auxiliava imenso, no

momento em que a lnquisição tentava obter todas estas informações acer@

daqueles. É que, para tal efeito, reconia-se aos mais destacados elementos

das locatidadesz. A informação tinha de ter crédito e, as gentes da localidade

oom destraque eonómico-social, estavam bem cotadas para darem tais

esclarecimentos. Assim, estrar devidamente alicerçado no campo social podia

ser profícuo neste tipo de situações onde a informação era fulcral.

Apesar de faltarem estudos que analisem os valores envolvidos nos

processos de habilitação, é aceitável admitir que os seus custos seriam

elevados. Só por isso, eliminaria algumas pretensões. Fazet caneira

inquisitorial impunha, logo de início, condi@es económicas. lsto porque, um

processo de habilitação envolvia, para além de tempo, também dispêndio de

dinheiro e, isso cabia ao pretendente. Era este que desembolsava o dinheiro

para pagar o valor dos actos e formalidades inerentes ao percurso processual.

Estes eram discriminativamente contabilizados e cobrados. lndiscutivelmente,

um lugar no Santo Ofício não estava ao alcance de qualquer um.

Do universo analisado aparecem profissões e postos exercidos pelos

familiares, Gomo capitães da ordenança, sargentos-mores, médicos,

lavradoresz3, escrivães de atmotaçaria, homens de negócios, entre outros.

Aparecem igualmente estudantes. Uma realidade distinta à dos finais do sécuto

XVl. Em 1592 ordenava-se que os familiares fossem mecânicos e que não

fossem de maior condição. Por isso os que, na altura, não eram deveriam ser

2r ANTT, Habititaçõesdo Santo OfÍcio,António, Mç.62, Dil. i266, fl. 3 v..
" O Prior António Feneira da Silva socorreu-se para o efeito, em Lagos, dos depoimentos de
AMaro Pereira de Lacerda, Coronel e Governador daqueta cidade, João Seixas, Goronet do
Regimenlo da artilharia, Manuel António de Matos, Sargento-mor do mesmo Regimento,
António Carvalho de Reboredo, Secretário do Governo, o CapitÊlo Lourenço Anes dé Sousa
íamillar do Santo OfÍcio, o Capifflo Pedro Matoso famitiar do Santo Ofcio. - cf. ANTT,
HabilÍta@sdo Santo Of[cio, Manuel, Mç. 9í, Dil.1Z11, fls. 5v.€.o Veia-se a descrição de lavrador dada por Manuelde Mendonça aquando do pedido do Santo
Oflcio para que declarasse a naturalidade, habilitaçÕes e ocupaçÕes dos avós patemos e
matemos da sua êsposa: cuia ocupação mandavam ministrar por muitos escnvos que
passuÍam, e criados, e demais por homens de ganhar a que tinham sa/anãdog e bem pagos e
nesta forma viviam à lei de nobreza, como é esfi/o nesfe Reino e em especial neste Ngarua
ANTT, Habilíta@sdo Santo Oflcio, Manuel, Mç. 93, Dal.174g.
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espedrUos porque se tem visto que não seruem a lnquisigo. lsto porque,

julgava-se que quisessem o cargo do Santo Oflcio pelos seus privitégios2a.

O grupo religioso abarcava os simples presbíteros, mas também priores,

freires clérigos das Ordens de Avis, Cristo e Santiago, cónegos, vigários, entre

outros. Para estes, ainda havia escolha do cargo inquisitorial. lsto no caso do

de comissário, de notário e de qualificador.

Um dos parâmetros para a escolha dos dois primeiros consistia na

existência, ou não, de benefÍcios usufruídos pelos pretendentes. Aqueles

determinavam por qual se podia candidatar. Ser beneÍiciado permiüa o lugar a

comissário. O clérigo do hábito de S. Pedro José Mendonça Anais, por

exemplo, não viu diferida a sua es@lha, a de ser comissário. A este, pare@

que restou apenas o facto de se conformar com a decisão e receber em 1746 a

provisão de notário, contudo ainda antes se tentou saber se a mesma lhe

acomodava. O motivo da objecção apresentada pelo Conselho Geral foi

bastante clara: por não ter benefÍcio2s. Mais acrescia o facto de não ter

rendimento e graduação universitária que o distinguisse2o. O Padre Francisco

Soares Barbosa que apresentou na sua petição as duas opções, a de

comissário e a de notário, viria a ficar provido na segunda. Mereceu um parecer

da lnquisi@o de Évora a indicar que, no seu caso, lhe assentaria methor o

cargo de notário. lsto devido à subordinação e dependência que o peticionário

apresentava nas suas ocupações, o de ser capelão e secretário do Conde

Unhâo que era Govemador e Capitão Geral do Algarve. Na nova petição,

apresentada para ser comissário, quinze anos depois, quando exercia o cargo

de notário, era na altura Abade de Santa Maria do Sobrado e ünha de renda o

melhor de quinhentos mil réis para poder ser comr.ssáio do Sanfo Ofícioz7. E

para o cargo de qualificador, no processo do padre José de Oliveira Calado,

expôs o lnquisidor Geral de que não costumava nomear se não a Religiosots.

Ou seja, a clérigos regulares.

Outra das situaçÕes registadas foi o exercício de funções, por parte de

alguns familiares, ligadas a cargos municipais. Atendendo que nem todos

]] Ct. Aruff , hquisição de Caimbra, Cademode vÂsffag6es e admoestagÕes, Lv. 68í, fl. 59 v..
= Cf. ANfi, lnquisição de Évora, Conespondência iecebida do Conselho Geral, Lv. 45, fls.
177-177 v..

I Cf. ellff , Habititações do Santo Oftcio, José, Mç. 5í, Dit. 809, ft. 33 v..

: Cf. ANTT, Habilita@es do Santo OfÍcio, Francisco, Mç. 51, Dil. 1035, fls. 3 e 148.
'" Cf. ANTT, Habilita@s do Santo OfÍcio, José, Mç. 36, Dil. 572,f\. 12.
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podiam ocupar estes lugares, apenas os que ünham "qualídade", é notória a

importáincia local de alguns destes homens. Naqueles ingressavam os "ilustres

da tena'2e. Disso foi exemplo salvador Femandes da costa, sendo dos
pincipais da nobrcza, exercia o cargo de vereador na cidade de Lagos3o.

Martim Anes Cabrita3í, capitão reformado de auxiliares, e Diogo Lobo Pereira32,

fidalgo da casa de sua Majestade, govemador que foi de Loulé, também

assumiram nesta mesma localidade o dito cargo. Nuno Mascarenhas

Pessanha, natural e morador em Loulé, Íilho de Diogo Lobo Pereira, fidalgo da

Gasa Real, sargentemor, também participou nos rumos políticos dessa mesma

vilas. o seu nome constou, por diversas vezes, nas pautas de vereação da

Câmara Municipal. Assim como Teotónio Rodrigues de Negreiros Cavaco,

naturale morador em Albufeira. Considerado como um dos mais nobres de sua

tena, vivia dos rendimentos das suas fazendas, foi vereador por diversas

vezesu. Note-se que no século XVll o Santo Ofício pediu ao rei, para que os

familiares não servissem contra a sua vontade os ofÍcios da câmara e concelho

de onde eram moradores. A resposta, datada de 1 de Junho de 16g2, foi de
que os familiares ficariam isentos desfes ofÍcios em cada uma das Cidades, e

a Cf. Glória de Santana Paula, Lagos (174í1792): Dinâmicas errlnómicas e e/rfes do poder,
Lisboa, Estar, [D.L.2q01L p. 109. Segundo Nuno Gonçalo Monteiro, os eteg[veis pára as
câmams eram recrutados de entre os mais nobres e «principais» das diversaõ terrai. Estes
constavam dos «anolamentos» dos elegÍveis. Por este motivo a composição das «oligarquias
municipais» não se diferenciariam dos que pertenciam às elites sociais locais. prefãriam-se
palã os cargos municipais os membros de famÍlias mais antigas, nobres e ricas porque "davam
maiores garanüas de lse1Cáo e independência no desempenho dos seus oflcios e os que
dispunham de uma autoridade natural, no sentido de construÍda pelo tempo e, por isso, mais
fiacilmente acatada'. Contudo, o autor refere que os anotamenios podiàm seleccionar «os
principais» das terms no que toca ao estatuto nobiliárquico, mas não necessariamente os mais
ricos. lsto quando se refere a forfunas recentes e que para os seus detentores não era fácil
fazer parte nos anolameltos_ de elegÍveis - cf. 'Elites 6cais e mobilidade social em portugal
nos finais do Antigo Regime', Análise socia/, Lisboa, 4.4 série, vol. XXXlt, n-o 141, íg97, [p.
339 epassim.
leNtf, Habitita@es do Santo Oflcio, Salvador, Mç. i, Di!. 20, fls. 2 e 4.
"' Martim Anes Cabrita é apresentado nas pautas de 1705-1707 como natural e morador da vila
de Loulé, com idade de cinquenta e quafo anos e de Íazenda quatro mit cruzados. Já havia
gnteriolqe.nte serviQo o cargo de vereador e ?a. referência ao caigo de familiar que ocupa no
Santo OfÍcio. - cf. AHML, Autos e Pautas de Eteições, Lv. 12, fl. 3. -

" Diogo Lobo Pereira govemador desta praça teín seruido muitas vezes de vereador e escivão
da Câman. É cavateiro professo aa Ciraem de Cisto famitiar do Sanfo OfÍcio terá de idade
cinquenta e trés anos de fazenda dez míl cruzados é casado e frtho de Ayronimo Borges Lobo
que foi Capitão maior desta vila (...). AHML, Aufos e Pautas de Eteiçõeí, Lv. i3, ns. gt-gtv.
(numemçâo nogsa). Nas pautas de 1726-1731, já com cinquenta e õeis anos é apresentado
F.rlt$r. como ldalgo da Casa da Casa Real e com fazenda de quinze mit cruzados. - cf.
AHML, Autos e Pautas de Eleigões, Lv. 14, f|.2.3 cf. AHML, Autos e Pautas ae aeiçaei, Lv. í4, fl.2: (...) de idade vinte e cina anos e de
fazenda oito mil cruzados (...).il Gf. ANTr , Habitita@es ào §anto OfÍcio, Teotónio, Mç. 2, Dil. 2í, Í1. 1.
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Caôegas de Comarca desÍe Reino, e Algarue, dois familiarcs, @ um em ada
Vila e Lugar que tem jurisdição à pafte, os guais pelo tempo adiante elegerá e

escolheráo Sanúo Ofrcio§.

É comum aparecêrem, ao longo das séries dos autos e pautas de

vereação, os mesmos nomes no Iugar de eleitores, vereadores e procuradores

de câmara. Era a supremacia de alguns nos lugares de administração locals: a

gente nobre da govemança das tenas.

Era conente alguns destes agentes do Santo Ofício possuÍrem as

insígnias das ordens militrares. Ter a cruz na lapela distinguia-os dos restiantes,

quer se trate de cavaleiros, quer de freires clérigos. Os dois tipos de membros

destes institutos surgem frequentemente na documentação. Casos que tenham

recebido o hábito e professado nestas Ordens, ainda antes da provisão

inquisitorial, foram os de, por exemplo, Baltazar Rodrigues de Negreiros, freire

clérigo do hábito de São Bento de Avis. Por sua vez, Baltazar Rodrigues Neto,

João Lealda Gama e Ataíde, Lourenço Anes de Sousa, António Mexia Barbosa

e Nuno Mascarenhas Pessanha foram cavaleiros professos na Ordem de

Cristo. João Diogo Gueneiro Camacho Aboim, Domingos Dias da Fonseca e

Paulo Madeira Raposo eram freires professos da Ordem de Santiago.

SfaÍus social e poder, também podiam ser alcançados, no quadro local,

também por outras ligaçÕes. As confrarias parecem ter sido uma delas. Para

Francisco Bethencourt os objectivos de distinção motivavam, em boa parte, a

vivência da sociabilidade retigiosa nas confrarias3T. Em Faro, o nome de

António Ribeiro Marim, familiar do Santo Ofrcio, constou corno mordomo, na

eleição do glorioso Santo António do Alto de 1694 para o ano de 169538. O

nome do comissário Domingos Pereira da Silva também consta dessa mesma

35 Cf. ANTT, @nsllho Gent do SanÍo Oflcio, Mç. 53, fl. sem numeraçâo.
36 Segundo Joaquim Romero Magalhães "o poder municipat estiava concentmdo nas mâos de
muito poucos. A aparência de renovaçáo anual em apenas o pftEesso de melhor disbibuir o
exercÍcio dos ergos pelo grupo fechado que os monopolizava." O Algarue Econômico: 1600-
1773, Lisboa, EdÍtorial Estampa, í988, p. 330. O autor também apresenta o nome do familiar
Damiáo Antônio de Lemos Faria e Casúo como vereador em Faro em 1738. Assim como o do
fiamiliar António Ribeiro Marim oomo verêador na mesma cidade, enfe 1740 e 1745. Sobre
este refere que não descendeu de gente nobre, mas alçou-se a ela. - d. ibidem, p. 350. Glória
de Santana Paula, no seu estudo sobre Lagos apresenta o familiar Francisco Pereira da Cunha
Corte Real, respeitante ao nome proposto nos "Róis da Nobreza" ou "cadernos eleitorais' para
vereador nos úiénios 1756-57-58 e 17596061. - cf. Op. cÍt., pp. 209 e212.
37 Cf. 'Os equilÍbrios sociais do Pode/, in Histôia de Poúugal (dir. José Mattoso), vol. lll,
[Lisboa], CÍrculo de Leitores, [D.L. 19931, p.152.
" cf. AHMF, Lv. 3, fl. 62.
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eleição oomo mardomo por devofio3e. Outros agentes do Santo Ofrcio terão

feito parte destra e de outras associa@s do género.

Também os podemc encontrar em instifui@es assistenciais, como

eram as misericórdias. Na de Lagos, nomes como o de Lourenço Anes de

Sousa, Pedro Matoso de Mla Lobos, António Mexia Barbosa, Manuet Aleixo

Pais e José Joaquim de Mla Lobos constavam nos registos de inscrição de

irmãos. Ou seia, a maioria dos familiares de Lagos encontrados nestia

investigação. Mas vejamos, sob outra perspectiva: é extensa a listagem de

nomes pertencentes a esta instituição durante o perÍodo em estudo e, assim,

constratando apenas uma exígua parcela, pertenceu ao quadro da lnquisição.

Note-se que daqueles, só os dois úlümos é que estavam habilitados pelo Santo

ofÍcio, aquando da entrada em tal innandade; os outros ingressaram
posteriormente. Alguns destes nomes, chegaram a ocupar os lugares de
escrivão e provedor da miseriórdia daquela cidadeao.

Quando se quis saber se os frutos do priorado do habilitando Paulo

Madeira Raposo eram bastantes para se portar limpa e abastadamente, e se

com sua vida dava bom exemplo, respondeu-se extraiudicialmente que o
mesmo vivia em uma tena nobre [Loulé] e nela tem rendimento com gue possa

autorizadamente tratar-sea1. contudo, foi um caso que conhe@u algumas

implicaçÕes no deconer do seu processo. Não pela sua situação económie
mas, pela sua ascendência mecânica. Esta parecia atingir muÍto mais a
ambição do pretendente e incomodar de alguma forna, alguns agentes do
Santo ofícioa2. A aprecia@o do prooesso, por parte dos deputados do
Conselho Geral, assim o demonstrou:

@ cf. ibidem, fl. 62 v..o Cf. Femando Calapez Conêa, Elementos pan a história da Misericódia de Lagos, Lagos,
Santra Gasa da Misericórdia de Lagos, 1998, pp. 333 e passm. Segundo tsabel dojGuimarães
Sá, também referenciada por aquele autor, "as miseriórdias agregavam apenas membros das
elites existentes a nÍvel local: nobreza, clero (de preferência mãmbros dos cabidos episcopais
ou olegiais e alto clero regular), profissões tiberais, negociantes de alto cabedal e mestres de
oficina ou do mar e lavradores propíetários. Operava-se também uma distinçáo clara entre
irmâos nobres - nobre-za, clero e profissÕes liber:ais - e irmãos mecânicos, consütuÍdos pelas
restanlgs ocupaçôes.n'As conftarias e as misericórdias", in História dos Municípios e do àoder
la@,l [dos finais da ldade Média à união Europeia] (dir. César Oliveira), [Lisboa], Círculo de
!.eitores, [D.L. 1995], p. 58.
4r Cf. ANTT, Habititaçôes do Santo OfÍcio, paulo, Mç. 5, Dil. gS, fl. í.
] Para_lugénio Cunha e Freitas 'ao contrário do que se julga, o que menos interessava ao
Santo. OfÍcio gra o pretendente ser nobre gu plebeu. Coú ãxcepçào de atgumas profissões
considemdas infamantes - como por exemplo a de magarefe - todas as ãemais não eram
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(...) que o não admite à rcupação de @missário por &r frlho de um

Almocreve, principalmente paryue ainda gue se ache Prior de Loulé a renda de

seu Priorado pelo que informa o @misisário não é tão grande nem pode serde

tanta autoridade que supra e encubra tão humilde nascimento mas como o

ofÍcio de Almocreve ainda que seja muito vil não inque infâmia e não seja esÍe

impedimenfo dos expr?ssos no Regimento nâo deve ter lugar esÍa repulsa sem

dela go dar conta â Sua Erninência para que determine o que for seruido (...)43

A credibilidade dos agentes e o respeito pela sua actividade, pareciam estar

em Gausa face a esta situação. Assim o @nsiderou o deputado Rodrigo de

Lencastre, no seu voto:

(...) e quanto a mim ainda sê provasse sempre me pareerá não ser habilitado

para a ocupação de Comissário o pretendeile pr serfílho de um Almocreve e

neto de outro que am uns jumenfos vendia louça e mele suposfo saiba não é

defeito nem de direito nem dos que o Regimento expressa tão bem sei que a

pobreza e fafta de cabedais o não é, e mais não estila o SanÍo Ofício admitir se

nâo os que tem com que poder viver limpa e abastadamente e assrTn se

pergunta em um intenogatório e me parece que a ocupação de Gomissáio não

só deve requerer esta circunstância mas também a de ter mais nobreza, pois

não irão a sua casa nem conciliará grande respeito das ÍesÍemunhas que

souberem o baixo nascimento que tem assim me não parece se deve admitir o

pretendente. (.)44

Em discordância com a posição tomada pelo deputado Rodrigo de

Lencastre esteve um ouúo deputado, Manuel da Cunha Pinheiro. Este

considerou que a humildade do pretendente não podia constituir causa de

indeferimento da sua pretensão. lsto porque, nem pelo direito nem pelo

regimento, se estipulava a inabilidade do pretendente pela razâo do seu

modesto nascimento. Mais argumentou que, a situação fora apresentada ao

lnquisidor Geral e que este havia ordenado a prossecução das diligências. Se

impedimento." 'Familiares do Santo OfÍcio no Porto', Reúsfa de História, Forto, vol. ll, 1979,
pp.230-231.
43 ANTT, Habilita@esdo Santo Oflcio, Paulo, Mç. 5, Dil. 85, fl. 5í v..u lbidem, fl. &4 v..
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Sua Eminência assim o fizera, no entender do deputado, é porque não levara

em consideração a pouca nobreza de clérigo e licenciado Paulo Madeira

Raposo. Para aquele deputado, o Santo Ofício inquietou-se mais, neste

pro@sso, com a questâo da naturalidade dos avós do habilitando do que

propriamente com o facto de serfilho e neto de almocreves6.

Joâo Femandes Veiga, natural e morador em Lagoa, homem de

negócios, que vivia destes e de suas fazendas, também havia sido almocreve

nos inícios da sua vida profissional. Talvez para amenizar esse facto foi
necessário informar, explicitamente, que o fora há muito tempo6. Em situações

de endidatura, estes dados, considerados depreciativos para alguns, pareciam

não serem descurados ou, pelo menos, receava-se que deles resuttassem

problemas ao seu processo. Em jogo estava o prejuízo da imagem de quem

possuÍsse menores recuÍsos económicos, pertencesse a famílias mais

modestas ou, tivesse um estatuto profissional impróprio para o efeito. Por

vezes, eram apenas questões estereotipadas, porque o Regimento não

explicitava isso. É que, no universo dos agentes inquisitoriais, existiam também

os de posição sócio-económica mais desfavorávet ou menos estimada pela

Inquisição. João de Moura e Sequeira, que viria a ser notário, constituiu,

provavelmente, um desses casos, teria de renda vinte e cinco mit réis, além da
esmola da sua missa. E sem embargo do rendimento que tem ser limitado,

atendendo ao pouco que é necessáio para se viver naqueras terrasaT.

Era o conjunto destas pessoas, de conceituadas origens ou não, de
posiÉo económica confortável ou nem tanto, que estrategicamente colocadas

do ponto de vista geográfico, e sob alçada da jurisdição de Évora, faztam a
ligação entre a lnquisição e o Algarve. Em suma, neste território, reuniram-se
pessoas, poderes e sfafus envolvidos na missão regida pelo Santo Ofício.

Poderes que em muitos casos já se tinha à escala loet, mas que o santo
Oflcio reafirmava e potenciava.

45 cf. ibidem, fl. gs.
6 Ct ANtt, HabilÍtações do Santo OfÍcio, Joâo, Mç. gO, Dil. ,lMT.
"' ANTT, HabilitaEões do Santo Ofício, Joâo, Mç. 66, Dil. 1291 , fl. 1 .
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2.1. Disüibuição de agonb no Agarve

O Algarve da primeina metade do século Xvlll, tenttório afastado das

decisôes entrais dos vários poderes, constituÍa a periferia Sul de Portugal.

Nele se anooravam, administrativamente, duas comarcas: Lagos e Tavira. No

interior havia cidades (Lagos, Tavira, Faro e Silves) e vilas (Aljezur, Alvor,

Sagres, Mla Nova de Portimão, Mla do Bispo, Albufeira, Alcoutim, Cacela,

Castro Marim e Loulé), com aldeias ou lugares do termo. Quanto à estrutura

eclesiástica, era moldada pelas paróquias€. Em 1750, o Algarve somava 68,

@m uma área geogÉfie tazoável, nomeadamente as da sena. Destas, 11

eram da apresentação das ordens militares de Avis e de Santiago. As outras

dependiam directamente da autoridade do bispo€.

Fig. 2 - Paróquias do Algarue, em í750
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Em termos demqráfioos, o período que vai de 1672 a 1758 é, para

Joaquim Romero Magalhães, o de crescimento populacional longo e

sustentado no Algarves.

Fig. 3 - Número de fogos e taxa de crescimento anual (1527-17981

Anc Fogc Taxa de cresclmento anual

1527

0,66

1631 -0,04

0,15

1717 0,53

1758 0,65

1776 0,06

1798 0,10

Fonte: Joaquim Romero Magalhães, O Algarue Económico, Lisboa, EditorialEstampa, ígBB, p.20.

Relativamente à população urbana no Algarve, em i7os, João pedro

Feno apresenta 5 419 fogos, o que equivalia ao valor mais baixo de Portugat,

logo a seguir ao de Trás-os-Montes. o Alentejo, por exemplo, tinha 1s s63

fogossl; era, todavia, um território mais extenso.

Politicamente, Joaquim Romero Magalhães refere que oa máquina

burocrática é Ienta, ineficaz. É também leve. No Algarve o monarca dispõe do

govemador e capitãogeneral, do provedor, de dois coregedores, e de alguns
juízes de fora, além de alguns juízes das alfândegas, pouoos. o resto é
subaltemo e amovÍvel. A própria Casa da Rainha - Faro e Silves - nem sempre

está em sintonia com o Estado (...). Em todo o tempo a presença régia pairou

ao tonge.62

Mafalda de Noronha Wagner, no seu estudo sobre a sismicidade

histórica do Algarve, para o mesmo período cronológico desta investigação,

avalia o papel dos elos do aparelho central na periferia, para o reforço da

Coroa. Para a autora existiam "dificuldades de ordem vária, entre as quais se

s Cf. Op. cÍt., p.2O.

'l Cf. e População Portuguesa no frnal do Antigo Regime (175G1815), Lisboa, Editorial
Presença, 1995, p. 47.
52 Op. cit., pp.324-325.
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oontam as distÍlncias, muito grandes em tempo de percurso, a escassez de

meios humanos e deficiências da própria rede burocrática, fazem oom que a

articulação entre o @er central e a administração periférica não se faça

convenientemente, garantindo à vida local uma relativa autonomia.6

A lnquisição, também proporcionava à periferia, a possibilidade de com

ela colaborarem na sua missão. Mais que isso, ser o seu garante nesses

tenitórios mais afastados. Aí, o funcionalismo do Santo Oficio dispunha de

servidores pertencentes ao seu quadro de agentes fixos (comissários, notários,

qualificadores e familiares). Para além destes, dispunha de uma rede de

auxiliares que colaboravam pontual ou sistematicamente nos actos e
formalidades próprios da administra@o inquisitorial. Destes, contava com um

leque de intervenientes (párocos, sacristães, meirinhos dos clérigos,

govemadores, capitães, caminheiros, entre outros). Era o conjunto de todos

estes agentes e auxiliares, ao serviço do Santo Ofício, que permitia o vínculo

da administração inquisitorial sobre a extensão do seu tenitório. Pelo menos

tentava-se isso, a proximidade do aparelho central, dividido entre os tribunais

de distrito, oom as respectivas periferias.

Muitas vezes era-se agente na localidade onde se nascia e/ou onde se

moravas. Era aí que se conhecia, na primeira pessoa, as gentes da terra e as

respectivas famílias. Salvas algumas excepções, em que o local centro de

actuação do agente era outro. Quando assim acontecia, implicava a mobilidade

do familiar, comissário ou notário entre a sua morada e o local de acção. E

nessas diligências, por vezes, tratando-se de zonas mais distantes, o agente

conhecia pouco ou nada da realidade local, como era o universo das

testemunhas a contactar. Também se registaram, mas em menor número,

casos de agentes que se disponibilizaram em transferir-se para outras

localidades. João Baião Pereira, natural da Mdigueira e morador em Lisboa,

apresentou na sua petição o desejo de servir o Santo Ofício no Rerno e

Bispado do Algarue. Alegou a falta de comissários neste território, na sua

decisâo de mudança de domicílio. Constitui um dos poucos casos em que se

mencionou na capa do seu processo, que se fez provisão do cargo para um

53 "As fontes paÍa o estudo da sismicidade histórica do Algarve na 1a metade do século XVlll: a
investigação no Arquivo Nacionalda Torre do Tombo, Lisboa",

htto://emidius.mi.inov.it/RHlSE/i 14wao/i l4wag.html (consultado a23 de Agosto de 2007).u Wde anexo 6, fr1. 12, pp. 253-254.
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local específico, neste caso para Lagoss. SÍtua@s de transferência de loca!

após a provisão também oooÍreram. Foi o caso de João Diqo Gueneiro

Camacho Aboim, natural de Ourique e morador em Castro Marim na altura do

seu pro@sso de habilitação*. Este comissário, continuou nesta última vila nos

anos seguintes à sua provisão, em 1745, onde exerceu o cargo de prior da

Matriz daquela loelidade até 1749. Ainda, nesse mesmo ano, assumiu o
priorado da lgreja de Sâo Clemente, em Loutés7. Outro exempto, o de Battazar

Pereira. Este, morador em Faro, terá exercido o seu cargo de notário nessa

mesma cidade até ao momento em que se mudou para a de Tavira. Peta

documentação consultada, sabe-se que em 1724 ainda estava na primeira, em

1726 na segunda localidades. Também havia os que, quando obtinham a

habilitação, iá se encontravam noutro local que não aquele apresentado em

petição. E até mesmo, por vezes, fora do país. O Padre João Martins Dourado,

natural da freguesia de São Brás de Alportel, freire professo do hábito de

Santiago da Espada e Prior da Matriz da Mla de Gastro Marim, já não se

encontrava no Algarve na altura da provisão. Na consulta extrajudicial emitida

pela lnquisição de Évora ao Gonselho Geral, já se mencionava que era capelão

na lgreia de Santa Cruz do Arcebispado de Évorase. João Pacheco Pereira, na

altura em que apresentou a peüção, era ouvidor e provedor da Comarca da

cidade de Faro. No término do seu processo era ouvidor das Minas de Ouro

Negro na cidade do Rio6o.

Poder-se-á tomar como referência do local centro de acção dos agentes

a morada, a residência fixa aquando das suas habilitações. Contudo, é de

salientar que esta informação, é relativa ao período anterior à acção desses

agentes. Toma-se dificil, através da documentação consultada, acompanhar a

mobilidade destes no que toca à fixação geográfica. Eventualmente, alguns

deles, mesmo que permanecessem no Algarve, poderão ter mudado de

" cf. ANTr, Habitita@esdo santo ofÍcio,Joâo, Mç.69, Dil. í269.* Cf. ANTT, Habilitações do Sanfo Afício, João, Mç. 83, Dil. í473.
" Carta de apresentação no priorado da Mla de Castro Marim a I de Outubro de 1743 - cf.
Chancelada da Ordem de Santiago, Lv. 29, fl. 268 v.. E carta de apresentaçâo no priorado da
lgreja de São Clemente da Mla de Loulé a 27 de Agosto de 1749 - cf. ANTT, Chàncetaria da
Ordem de Santiago, Lv. 30, fl. 239 v..

" cf. ANTr, Haülitações do santo ofÍcío, Baltazar, Mç. 4, Dit. go. cf. ANTT, tnquisição deÉ!of, con-espondência expedida, Lv. 17, às. 377, zlz i., a'el 
" 

passim. cf. ANTT, tnquisiçao
de Êvora, Conespondência expedida, Lv. í8, fls. 8 v., 1l v. epassim.
:: Cf. ANTT, Habilitações do Santo OfÍcio, João, Mç. 53, Dit. tbOg, R. t.- Cf. ANTT, Habílita@esdo Santo Of[cio, João, Mç. 57, Dil. 1093, fl.2g.
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residência e de localidade. Por vezes, na Gonêspondência e nos processos de

ouúos habilitandos, fiaz-se a associação do cargo com a respectiva zona. E

poder-se-á squir, detra brma, a traiectória geográfica da sua achração. Mas

em muitos casos não, impossibilitando definir especificamente o quadro de

localização geogÉfica onde assentaram estes agentes no decurso da sua

actividade ao serviço do Santo Ofício. Dal alguns nomes de agentes aprovados

pelos tribunais da lnquisição de Lisboa e Coimbra constarem na documentação

relativa à a@o inquisitorial do Algarve no perÍodo em estudo. E de outros

pertencentes à circunscrição do de Évora, mas que não eram moradores no

Algarve até à altura da habilitação. Todos estes casos mudaram de residência

após a provisão. São exemplo disso João Baião Pereira, José de Oliveira

Calado, José de Frias e Costia, José Hipólito Ribeiro, Manuel Cardoso Coutinho

e Pdro Coutinho Cansado. Outros terão, também, intervido neste espaço

geográfico sem que se mencione o seu nome neste estudo. E ainda os que, em

sentido inverso, depois de obterem a carta de provisão, enquanto residentes no

Algarve, se transferiram para outras áreas do país. Torna-se complexa, por

vezes, como já se referiu, a tarefa de filtrar zonas de acção dos agentes e

acompanhar o seu percurso; pior ainda no caso dos familiares. Pelas

caracterÍsticas da carreira religiosa, e pelas funções administrativas no Santo

Oficio, como a da recepção e produção documental que lhes era subjacente,

toma-se mais fácil localizar comissários e notários.

Até a própria lnquisição desconhecia em rigor, por vezes, quem

compunha a sua estrutura na periferia. Esta realidade era mais evidente

relaüvamente aos familiares. A estes, por norma, o tribunal de distrito não lhes

destinava directamente as diligências, mas por intermédio e à escolha dos

comissários e notários. A necessidade de actualizar essa informação, relativa

aos seus recursos humanos, reflectia-se nas solicitações do tribuna! da

lnquisição junto dos seus agentes, para que estes lhe fomecessem o rol dos

familiares de uma determinada tena, por exemplool. Assim ocoreu

relativamente a Faro, Loulé e Lagos. Nestes casos, comissários ou notários

efectuavam a Iista de familiares existentes na sua localidade e respectivo

termo. Em 1749, a lnquisição de Évora soticitou ao notário José de Mendonça

6' Cf. AÀffT, hquisição de Évon, @nespondéncia expedida, Lv. í8, Íls. 1gv, Dv,6gv,2illv,
235 e 236v.
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Anais a lista de familiares presentes em Loulé e seu termo. Pediu-se que no

mesmo documento, constassê também o nome de alguns Familiarcs que

estiverum moradorcs em outra pafte havendo notÍcia que eles famm ciados

Familiarcs sendo moradores na mesma vila e seu termo. Assim lez o agente,

referindo, contudo, e não tenho nem pude alcançar mais notícia de que haja

mais familiares assim na vila, como fieguesia e termo@. Até a um âmbito local,

estes podiam nâo saber quantos e quem eram os seus semelhantes que

noutros pontos próximos haviam alcançado a mesma distinção.

Não existia efectivamente, em termos geográfi@s, um controle firme do

número de oficiais. Desconhecia-se também o facto dos agentes, como

comissários e notários, ainda se encontrarem na plenitude das suas funções,

ou se os mesmos já tinham falecido. Raramente se encontram informações na

coÍrespondência de um agente que acuse o falecimento de um outro. Apenas

as queixas efectuadas pelos mesmos sobre as suas debilidades físicas para a

realização de algumas diligências. Ou, por vezes, algum habilitando mencionar,

na petição, a morte ou a velhice de um agente pelo seu insuficiente

desempenho, como factor abonatório para aprovação do seu processo. Face

ao desconhecimento, a própria lnquisição em algumas ocasiões, apresentava a

diligência a dois agentes, ao que ainda não tivesse falecido e que

eventualmente pudesse estar menos combalido dos seus achaques ou a outro

que pudesse substituir o primeiro por uma daquelas razões.

A falta de agentes no Algarve parece ter sido uma constante durante o
período em estudo. Pelo menos na opinião dos habilitandos e enquanto
justifieção para se nomearem mais oficiais. Claro que era um argumento

favorável a quem requeria a entrada e, por isso, suspeito para avaliar nesta

perspectiva. Contudo, por algumas vezes, até o tribunal da lnquisição de Évora

veio reforçar essa necessidade junto do Conselho Geral do Santo Ofício. Mas

uma questão impera ser colocada. Será que a rede de agentes cresceu porque

houve efectivamente mais necessidade de serviços numa zona ou porque

existiram mais notáveis a solicitar tais lugares? Os dados apresentados por

José Veiga Tones, para o período em estudo, no que respeita à actividade

repressiva da lnquisição, demonstram que houve uma diminui@o desta acção.

n Cf. Atrttt, tnquisiçáo de Évora, Conespondéncia recebida de amissáios, Lv. 24, fls. 4/14-
4/,5.
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Neste sentido, para ete aúor, a época que vai de 1682 a lldl foi a de

decadênciaB. José Veiga Tones num outro estudo, reÍere que desde o último

quartel do século XVll, os quadros burocráticos da lnquisição cresceram já não

em funçâo da actividade repressiva do Santo Oflcio, mas em função do

crescimento da criação de familiaress. Faltam números relativos às

candidaturas apresentadas efectivamente ao Santo OfÍcio. E destas, quantas

reprovaÍam e por que motivos. Atendendo que algumas daquelas se Íicaram

pelas primeiras diligências, das quais não se constituÍram processos, toma-se

tarefa difícil atingir dados plausÍveis. No entanto, tendo por base os postos

conseguidos, o período em estudo equivale a uma fase de crescimento do

número de agentes do santo Ofício. A repressão e a promoção não

caminhavam em sincronia.

Em geral, não parece terem ficado diligências para se efectuarem por

falta de emissários. Estes mobilizavam-se tenitorialmente, mediante as

necessidades da acção inquisitorial. Nem tão pouco se poderá comparar esta

carência com a falta de efectividade do Santo Ofício no território algarvio. São

situações distintas. E, provavelmente, nem se justificaria, na perspectiva da

lnquisição, um maior número de agentes neste espaço geográfico. Até porque,

para marcar a acção e presença o Santo Ofício fazia-se valer em muitas

ocasiÕes, do que designamos por auxiliares. Estes prestavam assistência

ocasional à actuação dos agentes inquisitoriais, sem terem um vínculo

formalizado com o Santo Ofício. Eram chamados uma vez e não quer dizer que

a eles o Tribunalde Évora voltasse a recorrer. Conhecedores da reatidade local

por a ela pertencerem, constituÍam o ponto de contacto essencial entre a
comunidade e os agentes inquisitoriais. A proximidade destes auxiliares com os

moradores de uma loelidade, ê o conhecimento que tinham do espaço

geográfico local, contribuÍam para a realiza@o das diligências em que eram

solicitados. Até porque alguns desses préstimos que se lhes requeria podiam

ser considerados depreciativos para alguns agentes locais do Santo Ofício.

Quer estes auxiliares quer os agentes efectivamente habilitados, não recebiam

6 Cf. "Uma longa guerm sociat: os ritnos de repressâo inquisitorial em Portugal", Rewsfa de
História Eanómica e Social Lisboa, n.o 1, 1978, p. 58.s Cf. "Da repressâo religiosa para a promoçáo social: a lnquisiçáo como instância legitimadora
da promoçâo social da burguesia mercantil", Revisfa Crítica de Ciéncias Sociarc, Coimbra, no
40, 1994, p. 113.
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Atb

um ordenado anual, mas sim um valor à jomada e por servip. Para os casos

de despesas relacionadas com os processos de habilitação, as finanças do

Santo Ofício estavam salvaguardadas para esse tipo de pagamentos. Os

pretendentes aos cargos asseguravam-nos. Para os outros casos não tanto.

Falta aprofundar a questÍlo ftnanceira do Santo Ofício. Seria de um enorme

contributo para esta problemáticao5 e ligada a esta, a interpretação dos custos

das diligências efectuadas na periferia algarvia.

Fig. 4 - Número de comissários, notários e familiares por localidade@

Gomlsárloe Notárlos Famlllare
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6 Pam o eshrdo das finanças do Gonselho Geral do Santo OfÍcio vide José Veiga Tones, 'A
vida financeim do Conselho Geral do Santo OfÍcio da lnquisiçâo", Â/ofas Emnómicas, Coimbra,
1993, pp. 24-39. Para as relações institucionais Coroa / lnquisição respeitante à gestÊlo dos
dinheiros e bens videMarta Leonor Garcia da Cruz, "Relações entre o poder real e a lnquisiçâo
!Sêcs. )(Vl-)(Vll): fontes de renda, realidade socia! e polÍtica financeira', in lnquisição
Portuguesa: tempo, nzão e circunstância (coord. de LuÍs Filipe Barreto [ef aL]), Lisboa - Sâo
Paulo, Prefácio, 2007, pp. 107-126.* Dados relativos a habilitandos que actuaram no Algarve no perÍodo compreendido enúe 1700
e í750, datando a provisâo mais antiga do ano de 1661.
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O exercício dos cargos inguisitoriais no Algarve pareoe ter-se rqistado
com maior intensidade nas cidades. lsto a avaliar pela morada dos

habilitandos. A cldade de Faro foi a que mais pretendentes aos cargos do

Santo OfÍcio reuniuff. Nesta urbe, destaca-se o número de famitiares, existindo,

por exemplo, uma discrepância entre os que daí eram naturais e os que eram

moradores, êtn favor destes. Valores que oomprovam os movimentos

migratórios em dire@o à capital algarvia. Seguindo-se as cidades de Tavira e

Lagos com maior número de agentes. A de Silves terá sido uma excepção,

apresentando apenas um notário. Relativamente às vilas, destaca-se a de

Loulé, seguida de Portimâo, estia com porto marÍtimo.

O fac.to dos agentes se encontrarem em maior número nas áreas

urbanass não significa que a sua presença não viesse a estar efectivamente

bem presente em alguns lugares, assim como também, nos termos dos

respectivos núcleos urbanos. lnácio de Sousa e Oliveira, morador no tugar de

Estoi, termo da cidade de Faro, justificou a sua candidatura pelo facto de não

haver notário no dito lugar e, em todo o termo daquela cidade. Deve ter sido o

rosto do Santo ofrcio em Estoi6e. Antão Yaz Cavaco, Domingos Rodrigues

Gueneiro e João Rodrigues de Aragão eram moradores na freguesia de Alte,

termo de Louté7o. Parecem ter sido, com maior incidência, os familiares, que se

encontravam mais dispersos no território algarvio, a garantir a presença

inquisitorial nestes espaços.

O litoral concentrava mais agentes, e o interior parece não os ter tido em

grande número. Uma das excepçÕes pode ter sido o lugar de Martim Longo,

uma das localidades recônditas do nordeste algarvio, com três comissários

(menos um @mparativamente com Faro, igual a Tavira e superior ao número

dos existentes em Lagos). No lugar de Monchique, por exemplo, esteve o

t'Comparando com a cidade de Beja, entre 1700 e 1750, com 4 comissários e 3 notários, a
diferença é pouca em relaçáo aos existentes em Faro, apenas mais um notário, o mesmo já
náo se poderá dizer relativamente a Évora qm 12 comissários e 18 notários. - cf. Femanda
Olival, 'Glero e Íamília: os notários e comissários del Santo Oficio no Sul de Portugal (o caso de
Beja na primeira metade do século Xvlll)', Comunicaçâo ao Congresso lntemacional - Famitiay oryanización scial en Eurcpa y América, sig/os XV-W (Múrcia- Albacete, 12-14 de
Dezembro de 2007) - no prelo.
8 Vide anexo 7, figs. 13-í6, pp.257-260.
t'Cf. ANTf , Habilitações do Sanfo Oftcio,lnácio, Mç. 6, Dil. 90, fl. 2.
" Cf. ANTT, Habilitações do Santo OfÍcio, Antêlo, Mç.l, Dil. 13; ibidem, Domingos, Mç. iS, Dil.
327; ibidem, Joâo, Mç.46, Dil. 919.
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comissário Paulo Duarte Rebolo e o familiar Manuet Dias VarelaTí. Na parte

mais a sudoeste e noroeste do Algarve, pare@ também ter sido escassa a

presença inquisitorial. Ou seja, no perÍdo em estudo, pela documentação

consultada, encontraram-se escassas referências em termos de habilitandos e

agentes, nestes espaços geográÍicos. Mla do Bispo contou apenas com um

familiar, Femando Anes Maneiros que, na altura da sua peüção, provavelmente

em 1706, declarou a existência de um único familiar no tenitório entre Lagos e

Cabo de São Mcente. Referia-se a Manuel Coneia Telo, morador em Barão de

São João, termo da cidade de Lagos72. Relativamente à vila de Gastro Marim,

localidade fronteiriça (fluvial) e de degredo, teve dois comissários e um notário.

Assinal+se esta particularidade. Em comparação oom o que aconteceu

noutras zonas raianas, como as do Alentejo e as da lnquisição de Sevilha, que

apresentavam um número inferior de comissários e notários em confronto com

os existentes nas zonas marítimas73, effi Castro Marim parece não se ter

registado estia situa@o. Se compararmos com Albufeira, Cacela e Portimão, a

vila castro-marinense teve, ao longo do período em estudo, mais comissários e

notários. O mesmoiá não se poderá dizer dos familiares.

Contabilizando o número global de familiares verifica-se que este foi

superior ao dos comissários e notários, representando mais de 60 % do total

dos agentes moradores no Algarve.

É ainda de realçar o facto de na primeira metade do século )(Vlll terem

existido quase tantos notários (17) moradores no Algarve, como comissários

(1e).

Mesmo assim, pontualmente, existiram casos nos quais o Santo OfÍcio

confiou em eclesiásticos sem que estes pertencessem ao seu quadro de

agentes (os ditos auxiliares) e foram-lhes atribuídas incumbências quase e até

mesmo equivalentes às destes últimos. O Regimento assim o permitiaTa. Tais

7'cf. AN'lr, HabitÍta@es do santo ofÍcio, paulo, Mç. 2, Dil.42; ibidem, Manuel, Mç. 54, Dil.
1147).
z Cf. ANTÍ, Habilita@es do Santo OfÍcio, Femando, Mç. 4, Dil. 65, fl. 2.
" Cf. Femanda Olival, arl cit..
74 "Cometerâo as diligências que se houverem de fazer nas terras em que não há lnquisição
aos comissários e familiares que nelas residirem (salvo se houver legÍtima causa paÍa se
cometerem a outrem), porque convém muito que os negócios que pertencem ao Santo OfÍcio
se façam por pessoas que es§am por ele qualificadas. E nos lugares aonde nâo houver
comissário ou familiar, cometeráo o negócio às jusüças eclesiásücas da tena e, em seu defeito,
às seculares, salvo se tiverem conheimento de pessoa de maior saüsEção que o possa bem
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tarefas eram de alguma responsabilidade, como era, por exemplo, a de ser

desünatário da conespondência do Santo Oflcio, o que demonstra a confiança

que neles se depositava. O poder e o segredo da informação, nas mãos de

quem não ünha sobre si o peso da habilitação do Santo Ofício.

As excepçÕes à regra têm de ser analisadas sob o prisma da

importância da localidade em si, e da necessidade da presença inquisitorial

nessa mesma ârea. Sabe-se que, em determinadas tenas, não havia agentes.

Joâo Madeira de Abreu, beneficiado em Castro Marim7s, preencheu durante

algum tempo uma dessas lacunas.

Castro Marim era tena de degredo, como já se referiu, onde se fazia

sentir constantemente os efeitos da acção inquisitorial. Entre os finais da

década de 20 e os inícios da década de 30 do século Xvlll, parece não ter

existido qualquer agente do Santo OfÍcio na vila de Castro Marim. António

Coneia Figueira, morador na aldeia do Azinhal, termo daquela vila, obteve

carta de provisão apenas a 23 de Agosto de 1734 para o cargo de familiar. Na

sua petição, que seguramente data de 1732, refere-se o facto de não existirem

familiares naquele termo. É provável que, na vita, também não os houvesse.

Esta situação, chegou a ser motivo para que algumas pessoas se

manifestassem com alguma preocupação e desagrado. Assim o demonstrou o

pároco e beneficiado João Madeira de Abreu, em 1728, numa das cartas que

trocou com o Santo Ofício. lndicava que os paroquianos se queixavam do facto

de não terem na vila um comissário do Santo Ofício76. Em 1729 uma carta do

mesmo dirigida ao tribunal de Évora, demonstrou a sua inexperiência na prática

da inquirição, apresentando desculpas por qualquer erro que eventualmente

tivesse cometido nessa diligência. O que comprova a sua recente actividade

em procedimentos administrativos do Santo Ofício, e a sua integração no grupo

de elementos colaboradores a quem se confiava tais responsabilidades

ocasionalmentez.

tazeÍ." Regimento de 16.40, Lv. I, tÍL 3, § 52, in Josê Eduardo Franco e Paulo de Assunção, Op.
cit., p.252.
" Foi-lhe passada carta de apresentação a 31 de Setembro de 1719 no benefÍcio curado da
lg§a Maúiz de Vila de Castro Marim que vagou por promoção do Padre Tomé Rodrigues,
freire professo de Santiago. ANTT, Chancelaia da Ordem de Santiago, Lv. 26, fl. 366 v..
" Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Caderno do Promotor, Lv. 265, fl. '171.z Cf. ANTT, lnquisígo de Évon, Cademo do Promotor, Lv. 266, fl.274.
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No período cronolfuico apontrado, mais precisamente enbe 1729 a 17il,
de acordo com a documentação consultada, João Madeira de Abreu foi o
destinatário de cinco cartias remetidas pela Inquisi@o de Évora. Outras

eventualmente lhe poderão ter sido enviadas, mas por falta do seu registo no

respecüvo livro impossibilita-nos saber da sua real existência. Terá a sua carta

despontado a preocupação de ter alguém, in loco, nesta locatidade? Tomando

em conta a importância que representava participar nos ditames inquisitoriais e,

mais difÍcil ainda, ter acesso à sua informação, é plausívet aÍirmar que estes

homens assumiram encargos deveras significativos. Ser o destinatário de uma

carta do Santo Ofício, não era para qualquer um, nem para a esmagadora

maioria dos familiares. Outro Prior a quem também se destinou uma carta foi
António Feneira da Silva, de Lagos. Em 1719, na @Írespondência enviada
para este religioso, foi uma lista da lnquisição de Coimbra tocante a Manuel de

Meto78. Apenas se registou uma carta expedida em que se expressa o seu

nome. Mas nem por isso diminuÍda a sua importância enquanto pactuante às
ordens do Santo OfÍcio. Também lhe foi atribuída, assim, uma missão e de um

nÍvel de confiança superior, e provavetmente outras cartas the terão sido

dirigidas.

2.2. Plano de acção e funções

Actuar em nome do Santo Ofício, impunha o cumprimento relativamente

rígido de um coniunto de preceitos. Destes dependiam os princÍpios

norteadores da acção inquisitorial e o próprio tribunal.

A missão do Santo Ofício obrigava, forçosamente, que se formutassem e
executassem certos procedimentos. E quem os cotocava em prática, em

tenitórios pertféricos das sedes dos tribunais de distrito, era a rede inquisitorial

de comissários, notários, visitadores das naus, qualificadores e familiares.

Estipulavam-se as suas condúas e formas de actuação nos respecüvos

n Cf. ANTT,lnquisição de Évora, Conespondéncia expedida,Lv.17,fl. 3S4.
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regimentos's. Para atém destes documentos, em cada missiva e incumbência

insistia-se nas atribuiçÕes e na missão do Santo O'ficio.

A lnquisição tentava disciplinar todos os seus intervenientes em cada

uma das suas dillgências. Nestas, os respectivos actos e formalidades tinham

de ser normativa e minuciosamente seguidos. Explicitavam-se reiteradamente

todos os procedimentos a tomar, como se de um rol de instruções, por vezes,

se tratasse. Nada devia escapar. As directivas, quer pela escrita quer pela

oralidade, eram sempre rememoradas. E pedia-se para que se fizessem as

diligências com segredq dissimulação e cautela. Quer agentes quer auxiliares

tinham conhecimento dos padrÕes de comprometimento que corporizavam, e

das obrigaçÕes que lhes eram exigidas. Assumia-se previamente o

compromisso. Este ficava firmado sob a forma prestada de um juramento. E

para o fortalecer, faziam-no sobre os Santos Evangelhos. E nele se

estipulavam os seus deveres. Assim como também, no acto da posse de um

cargo inquisitorial, no caso dos agentes. A carta de provisão era o documento

que sancionava a prática inquisitorial. Ali também estavam consignadas,

imperativamente, as obrigações dos recém-habilitados. Quem estava

encartado sabia, assim, formalmente, quais as suas responsabilidades. Em

suma, desta maneira ou de outra, quem assumisse as funçÕes ditadas pela

lnquisição, estava consciente da missão que lhe cabia. Pertencessem ou não

ao quadro oficial de agentes inquisitoriaise. A estrutura orgânico-funcional do

Santo Ofício estava definida, assim como, em alguns casos, a delegação de

competências.

O exercício das funçÕes inquisitoriais implicava subserviência,

secretismo e responsabilidade. A obediência e o segredo constituíam as armas

do Santo Ofício. Por isso, os que actuavam em seu nome deviam ser de

T Para Fmncisco Bethencourt, o funcionamento da rede de agentes impunha a formulação de
regulamentos e de insku@es intemas paÍa a «alimentaçáo» de todo o aparelho. - cf. Op. cit.,
o.38.
b J"m"" E. Wadsrorth realça a importância do pessoal não inquisitorial no plano de acção do
Santo OfÍcio. No seu artigo sobre o Pemambuco colonial, destaca o Íacto do sistema
inquisitorial contar oom a colaboraçáo de agentes não pertencentes ao quadro do Santo OfÍcio.
A instituição confiava nas autoridades seculares e eclesiásticas locais, para o cumprimento da
sua missâo, o que penniüu à Inquisição estender a sua influência e a sua autoridade em
tenitórios brasileiros, onde nâo havia uma presença formal e assim compensar também um
pouco as suas deficiências numéricas, no que tocava a agentes. - cf. 'ln the name of the
lnquisiüon: the Portuguese lnquisition and delegated authori§ in colonial Pemambuco, Brasil",
The Amertcr,s, vol. 6, n.o 1, 2QQ{, p. 31.
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confiança e mereoedores dos cargos e/ou papéis atribuÍdos. Deveriam ser

s4uÍamente capazes de se lhes encaÍregar qualquer negócio de impoúância e

segedo.

O Santo Ofrcio reconia assim, à normalizago e à padronização das

acções inquisitoriais para o su@sso dos seus intentos. Era como se a acção

inquisitorial fosse pautada por um código deontológico imposto pelo Santo

OfÍcio. Gomo não podia controlar directramente as situaçÕes modelava agentes,

actos e formalidades. Tentava uniformizáJos. Era uma das formas de controlo

utilizadas para se manter omnipresente.

A arbitrariedade era algo que não era permÍtido. O regimento assim o

esüpulava. Oconeram casos nos quais alguém se aproveitava da autoridade

inquisitorial para se impor e, por vezes, agir abusivamente. Consequência da

distância do organismo central e da força que atingiu esse mesmo podefl. E
indissociável às funçÕes dos agentes, propriamente ditas, estava a importância

que se lhes atribuía. Acrescia-se-lhes a @rga simbólica. Parece ter sido

desprestigiante o desempenho de algumas. Os próprios agentes se recusavam

a exerc&las. Em 1744, o desabaÍo do comissário João Baião Pereira

demonstra que a notificação de testemunhas terá sido uma delas:

(...) os seafiores familiares que sâo pessoas constituídas em nobreza

estimulatwse como a experiência me tem mostrado de os ocupar, porque lhes

pareoe mal andarem de porta em porta natifrcando as testemunhas e por êssa

razão muitas vezes os não ocupo, valendume de cléigos, sacnsÍães e

meirtnhos: sempre me é necessánb gue Vossa llustríssima Reverendíssima me

mande dizer se devo ou não, havendo familiar se devo sem embargo da sua

nobreza ou dignidade ocupá-los, para as diligências aonde as hower, porque

eu não reparo em pessoalmente avisar testemunhas quando tenho diligências,

sê me encontro com elas. (...)t'

FáJo-iam por desinteresse ou pela pouca notoriedade de tais funções?

Será que os familiares se encaravam como superiores aos comissários?

Também Manuel Ribeiro Girão se queixou em 1747. No momento de

tr Cf. Jaime Contreras, H Santo Oficio de la tnquisición de Gaticia (poden sociedad y cuttura),
Madrid, Akal editor, í982, p. 113.
szANTT, Habititaçóes do Santo Oflcio,António, Mç. 99, Dil. í79í, fl. 92.
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aoompanhar algum pÍeso para os cárceres do tribunal da lnquisigão em Évora

os familiares tentavam escapar a tais tarefas. Ora argumentavam já terem feito

a sua vez, ou por estarem demasiado ocupados com os seus oflcios. E parece

que o cumprimento de funções era üdo bem mais em conta, sob mandato da

autoridade superior. Foi neste sentido que, aquele notário de Faro pediu para

que o acto de nomeação dos familiares, neste tipo de diligências, fosse

efectuado directamente pelos inquisidoresa. E comprende-se porquê. A estes

seria quase impossÍvel apresentar uma recusa.

Os comissários eram eclesiásticos. A estes exigia-se-lLres que fossem

possuidores de qualidades, como a prudência e a virtude. Pretendia-se que os

valores morais definissem estes agentes que, oom toda a rec-tidão, intentavam

pôr em prática as suas atribuiçÕes.

No plano periférico pretendiam constituir junto das populaçÕes o

exemplo de conduta sócio-religiosa. Aedemicamente, muitos possuÍam

habititaçÕes universitárias, como já se fez notar. É que no momento do

ingresso, o Santo OfÍcio dava preferência aos letrados. O regimento assim o

determinavae. Talvez por isso surgiam no conjunto de agentes do Algarve, do

período em estudo alguns comissários versados em Artes, Teologia, Filosofia e

Cânones. Átvaro Nobre Rua era Mestre em Artes peta Universidade de Évora.

António Fogaga de Campos era formado em Teologia pela mesma

universidade e em Cânones pela Universidade de Coimbra. Com este mesmo

curso estiavam Francisco da Costa e Oliveira, Henrique Nunes Leal da Gama e

José de Oliveira Calado. E de João Baião Pereira sabe-se que era bacharel e

licenciado pela Universidade de Évora.

Os comissários representariam a figura máxima da lnquisição no plano

periférico. Nos tenitórios circunscritos pelos tribunais de distrito. Assim como os

notários. Aliás, estes participavam de um mesmo plano de acção, e tinham

funçtes idênticas às dos comissários. Ambos constituíam o principal elo de

comunicação entre o Santo Ofício e esses territórios, geograficamente mais

afastados. Eram eles que recebiam as ordens emanadas pelo tribunal da

Inquisição e, por sua vez, as distribuíam pelos outros agentes ou auxiliares. E,

* Cf. ANTT, lnquisiç,ão de Évora, Conespondência recebida de comissánbs, Lv. 24, fl. 1lS v..u Regimento de 1640, Lv. I, tÍL 11, § í in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçáo, Op. cit.,
p.271.
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mais importante, responsabilizavam-se pela prossecução das diligências, não

podendo nestas delegar ou apresentar substituiçôes. Era ao Santo Ofício que

cabia tal competência. Assim oconeu com o comissário de Taúra, Henrique

Nunes Leal da Gama. Enúe as muitas cartas que este corespondeu com a

lnquisigo de Évora, constam duas em que menciona o seu débil estado de

saúde. Uma de 26 de Agosto de 1748 e outra de 18 de Junho de 1749. Na

primeira pediu para que o Santo Ofício lhe ordenasse a quem deveria entregar

as duas comissões que tinha em seu poder, isto no caso de não as conseguir

realmente efectuaf. Na segunda, foi autorizado a entregar a comissão pela

impossibilidade de a levar a efeito. O nome apontado pelo Santo OfÍcio para

seu substihrto foi o de um outro comissário de Tavira, Afuaro Nobre Rua. Este,

acamado e sem perspectivas de melhoras a curto pÍazo, recusou a diligência e

Henrique Nunes Lealda Gama voltou a ter o problema entre mãos e, mais uma

vez, solicitou, por @rta, ao Santo OfÍcio que decidisse acerca de como deveria

proceder: Vossa Senhoria disponha o que for seruido por quanto eu também

me acho impedido com a gota, que me impossibilitou fazer do meu punho esta,

pedindo ao Reverendo notário António Maftins Vieira ma escreyesse e

fechasseso.

Em carta datada de 12 de Julho de 1749, de António Martins Meira,

ainda se aguardava a resposta do santo ofício87. No mês seguinte, em Agosto,

a lnquisição de Évora já apresentava, para este caso, um plano de execução

pautado por substituiçôes automáticas:

Logo que yossa meré receber esta, sem demora alguma entregarát ao

Reverendo Átvaro Nobre Rua, Pior da freguesia de Santiago dessa cidade de

Tavira e Comissário do Santo Ofício as comrssões que tiver em seu poder e lhe

remetemos para fazer as diligências nas rnesmas declaradas e no caso que ele

s Cf. AltTf , hquisição de Évora, Conespondência recebida de comrcsános, Lv. 24, í1. g4l.
*ANTT, lnquisição de Évora, Conespondência recebida de amissánbs, Lv. 595, fl. ig.o' Este caso demonstra quâo tápidas estas tomadas de decisáo deveriam ser. António Martins
Meira na ocasiâo em que fora destinado mandatário para remover uma comissâo em poder de
Álvaro Nobre Rua e quando confirmou a execuçáo de tal diligência, informa o Santo OfÍcio de
que Henrique Nunes Lealda Gama ainda aguardava pela resolu@o de uma mesma diligência:
(...) me dLsse gue na sua mão estava outra comissão da parte da justiça que por sua
impossibilidade não tinha satisfeito de que já tinha feito aviso a Vossa Senhoia há tempo (...).
ANTT, lnquisição de Evora, Correspondência recebida de comr.ssánbs, Lv. 595, fl. 45.
Provavelmente ainda se tratiava da tal comissão. Já tinha passado um espaço de tempo de
quase um mês.
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esÍeia também enfermo e as não possa dar execução as entrqará ao NoÉrto

Maftins Vieira e a um ou outro lhe dará com elas esúa nossa carta, pela qual lhe

mmetemosfaçam as ditigências quetÍnhamos ametido a Vossa merú (...)88

Ainda que o tribunal da lnquisição de Évora tentasse resolver

estrategicamente este tipo de situaçÕes, cuja resolução dele dependia, nem

sempre terâo sido fáceis tais tomadas de decisão. O nlvel de flexibilidade era

diminuto. Demonstrava acima de tudo, em situaçÕes de baixa dos seus

agentes, ter um nÚmero reduzido de pessoas ao seu serviço. Ao Santo OfÍcio

restavam poucos agentes a quem recorrer. Eram sempre aos mesmos. E os

casos de doença eram comummente apresentados na correspondência assim

eomo o ac'to de rcmeter os papéis. Manuel de Oliveira da Rocha foi um dos

exemplos de muitas dessas cartasss.

SANTT, ibidem,fl.74.
P Numa carta da lnquisiçâo de Évora, datada de 19 de Janeiro de 1733, possivelmente dirigida
a Henrique Nunes Lealda Gama, determina-se que Manuel de Oliveira da Rocha, comissário
tesoureiro-mor de Faro, muito queixoso da doença que padecia, teria de entregar àquele uma
comissáo que tinha em seu poder. - cf. ANTT, lnquisição de Évora, Conespondência recebida
de cpmissános, Lv. 21, fl. 130. O mesmo comissário de Faro foi informado de tal decisáo
superior, por carta do Reverendo Gaspar Aranha, secretário da lnquisiçáo de Évora, à qual
respondeu, em 26 de Fevereiro do mesmo ano. Neste documento, é visÍvel a sua @noordância
paÍa com esta substituiçâo que lhe foi imposta por não se encontraÍ capaz de realizar a tal
diligência e é o próprio que informa já ter remetido a comissâo ao dito comissário de Tavira. -d. ibidem, Í1. 127. Um afastramento apenas parcial nas lides inquisitoriais. Em Março as suas
cartas já demonsbavam uma maior participaçáo nas diligências inquisitoriais. Porém, em 16 de
Junho desse mêsmo ano desabahva: Remeto a Vossa Senhoria essas duas informaçôes
6pmo as mais porque não estão concluÍdas não só por falsas denúncias se náo também peta
de minha saúde que depois desta daença que tive nunca mais fui senhor de mim para seruir a
Vossa &nhoria am aquela prontidão (...1. lbidem, fl. 195. Era face a este tipo de oconências
que o Santo Oflcio deveria já estar preparado: transferir diligências de um agente pap outro,
ou seja, alterar o seu plano de açáo. Outro dos tópicos a ter em conta, neste caso, é o da
subserviência destes comissários e o sentido de entrega às missÕes inquisitoriais, bem
diferentes das dos Íamiliares, ou pelo menos encaradas de uma forma bem distintra, a uma
dimensáo de interesses. Os agentes eclesiásticos já estavam habituados a este espÍrito de
missáo e de servir por este tipo de causas. Manuel de Oliveira da Rocha demonstrou, numa
sua carta de 3 de Fevereiro de 1733, não ter vacilado durante aquele perÍodo difícil da sua
vida: Remefo a Vossa Senhoria a diligéncia inclusa e as oufiias se não tem dado a execuçáo
por causa de uma gftrve enfermidade que Deus me deu de que escapei por mitagre e ainda
fap esta de @ma, e @mo estiver capaz farei muito por as pôr rcnentes quando Vossa
Senhoria não ordene oufra criisa Deus guade a Vossa Senhoria (...1. lbidem, il. 125. O mesmo
se pode verificar numa ouh sua carta, produzida durante a sua convalesc€nça, datada de i5
de Fevereiro desse mesmo ano:. Remeto a Vossa Merú as frês requisrtóias de Coimbra que
lqo pus por obm, não obstante estar ainda mal convalescenfe (...). lbidem, fl. '124 v.. Apesar
de ter devolvido a tal comissâo, possivelmente a de maior urgência na sua resoluçáo, e por
exigir um maior esforço por se tratar de diligências a realizar em Tavira e em Albufeira, este
comissário de Faro ainda conünuou a desempenhar as suas funçÕes para o Santo Ofício. E
continuaria por alguns anos. Ainda em 1750, e os queixumes também.
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As fun@s atribuÍdas aos comissários eÍam üdas como de uma enorme

responsabilidade, e os seus pareoeres essenciais. As mais destacadas eram

as de limpeza de sangue. Encanegavam-selhes a inquiriçãos. O acto mais

formal de recolha de informa@es. Remeteram-se-lhes um vasto número de

pedidos de extrajudicias e comissões. E nestas tinham auxiliares que os

apoiavam na concretiza@o da diligência. Actuavam acompanhados por um

escrivãoeí. O que Paulo Madeira Raposo designou numa das suas ertas oomo

escrivão da minha letra. Bem-haja neste caso, pela quase ilegibilidade da grafia

deste omissário de Loulé nos seus documentos. Segundo o regimento, os

escrivães dos comissários, podiam ser eclesiásticos. Nesta função de apoio às

inquirições exigia-se-lhes legibilidade na sua letra. E fidelidade e inteireza de

toda a informação que passavam para o papel. Ou seia, o registo de tudo

quanto era perguntado pelos comissários e respondido pelas testemunhas.

Desde que interessasse para o efeito. No final da inquiri@o, cabia-lhes lêJo e

dar a assinar oomo prova de credibilidade desse mesmo registo perante o

testemunho dado. Ainda, de acordo com a disposição regimental, o escrivão

poderia vir nomeado na própria comissão. Caso não existisse tal menção ao

nome do coadjuvante actuaria o comissário com o escrivão de seu cargo nessa

diligência. Na eventualidade de não existirem estas duas hipóteses, ficaria à

consideração do comissário escolher um eclesiástico, com as qualidades

necessárias. E na falta deste, um familia#. Note-se que ao longo deste estudo

não foi encontrada, em comissões, qualquer referência da parte do tribunal de

Évora à escolha de um escrivão. Na prática, constatava-se que constituía

sempre uma incumbência do comissário ou notário o determinar quem os

assessorava. Assim oomo também, neste estudo se verifica, que as funções de

escrivão nunca foram asseguradas por um familiar.

Os comissários eram os principais receptores da correspondência

remetida pela lnquisição. Encomendou-se-lhes uma vastidão de procedimentos

burocráticos. Recebiam os mandatos de prisão. E tantas vezes se mobilizaram

s lnaka Reguera apontia como funçÕes dos comissários'o envio de informaçÕes ao tribunal do
seu disúito, a investigaçáo das genealogias dos aspirantes a cargos inquisitoriais, a revisão
das mercadorias nos portos em busca de literafura heterodoxa e a coordenaçáo do ffabalho
dos familiareso. "Los comisarios malditos. Notas sobre la infraestrutura socialde la lnquisición
de Calahona", LeÍras de Deusto, vol. 15, n.o 31, 1985, p. 208.
er Cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Conespondência recebida de comssános, Iv. 630, fl. 291.
o Cf. Regimento de 1640, Lv. l, tÍ[ 11, § 5, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçâo, Op.
cíL, p.272.
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sob as ordens dos inquisidores para tomar, confrontar e ratificar testemunhos.
Assim oomo também, receber os degredados e averiguar o cumprimento das
suas penitências. Nesses casos ficariam bastante atentos. Havia que registar e
informar das apresentações, comutações e perdões. E eram os responsáveis
pela restituição da documentiação solicitada a outros arquivos, em circuitos
intra e extra-institucionais. Um exemplo reconente consistia na soticitação e
entrega dos documentos pertencentes à Câmara Eclesiásti@ que, em algumas
situaçÕes, foram extremamente úteis.

Os comissários ünham autonomia na nomeação dos familiares para as
diligências. O Santo Oflcio autorizava-os. E na falta daqueles na localidade
podiam escolher outros das suas vizinhanças. E até mesmo fora do quadro de
pessoal do Santo OfÍcio, desde que fossem capazes de tevar a cabo tamanhas

incumbências. Afonso de Almeida Corte Real recorreu ao Padre Ákaro Mendes

Coneia para levar uma presa até ao tribunal da lnquisição de Évora. lsto
porque os dois familiares de Lagos se mostraram impedidos de o fazeP3.

Também o familiar João Fernandes Veiga. Ausente e impedido quando o
notário António Sequeira Manuel Castelo Branco precisou de entregar um
preso ao alcaide dos cárceres. Por isso, o notário de Sitves etegeu o padre

Manuel Pereira Tavares. Após a escolha, cabia ao comissário inteirá-los de
todos os preparos e dar-lhes as devidas recomendações. O Santo Ofício assim

o determinava:

(.--) cuia diligência Vossa mercê mandará executar por algum dos Familiares

de melhor capacidade e prudência dessa cidade, ou suas vizinhanças, ao qual
vossa mercê ordenarát acompanhe a esfa Mesa a dita presa, e porque se faz
preciso que a dita prisâo se faça sem estrondo e com a maior madureza que
puder se6 Vossa mercê industiará ao mesmo Familiar insinuando-the o modo
e forma com que a deve executar porque tudo conframos da prudência e

capacidade de Vossa mercê (...)%

Os comissários exerciam, assim, um pape! fulcrat enquanto pótos locais

de informação e controlo. Tentavam estar em constante estado de aterta a tudo

* Cf. ANTI',lnquisiçãode Évora, Conespondência recebida de comrcsánbs, Lv.630, fls. í6-
16v..
%ANTT, tnquisiçâo de Évon, @nespondência recebida de amissános, Lv. 6sa,fl.1T2.
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o que acontecia. lnteressava-lhes o que constitulsse matéria do Santo Oflcio:

se nas tenas em que vivercm aantecer alguma úpusa que encontre a purcza

da nossa santa fé ou por alguma outra via pertença ao SanÍo Ofrcio, avisarão

por cafta sua aos inquisidorcs%.

Também tinham a seu cargo a reepção das denúnciaseo. Eram a figura

a quem se confiava, muitas vezes, os actos de denunciação. Perante estes

comissários ou ao vasto conjunto de religiosos locais, eram efectuadas

diversas acusações. Umas na terceira e outras na primeira pessoa. Nesta os

editais tinham uma importância fundamental. Contava-se com a colaboração de

toda a sociedadeeT. E também, uma boa parte, resultante de confissões

sacramentais. Com a devida autorização eclesiástie, revelar-se-iam à

lnquisição. À conta de tudo isto produziram-se imensas cartas de denúncia, e,

por conseguinte, de muitias delas resultaram a realização de inquirições. A

comunicação e a infornação, entre o secretismo e as revelações, eram postas

à prova e ao serviço incriminatório do Santo Ofício. Comissários e notários

eram os agentes locais oom a incumbência de recolher essa informação.

Desempenhariam, quase, um papel de inquisidores locais. Ou pelo

menos sentir-se-iam como a presença mais firme da lnquisição na sua

tocalidadess. Por vezes até passariam à margem de certos ditames

burocráticos, que lhes restringia o poder. Era como se ultrapassassem as

disposições hierárquicas estabelecidas. Manuel de Oliveira da Rocha tomou

sob sua responsabilidade, o acto de inquirir as testemunhas sem a devida e

necessária autorização superior, por exemploee.

e5 Regimento de íê40, Lv. l, tÍt í1, § 6, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçâo, Op. cit.,
p.272.
%'Existia uma completra regulaçâo das acfuaçÕes a seguir pelos comissários neste campo. Na
instruçâo de comissários continham-se normas detalhadas sobre a forma que deviam
empregar pam a recepçáo das denúncias". Gonzalo Cenillo Cruz, 'Los comisarios de la
lnquisición de Sevilla en el siglo XVIII', in H centinela de la fe: estudios jurldicos sobre la
lnquisición de Sevilla en el siglo Wlll (cnord. Enrique Gacto Femandez), Sevilla, Universidad
de Sevilla, 1997, p. 139.

'James E. Wadsworth refere que a publicaçâo dos éditosde-fê, consistia numa estratégia de
educaçâo das massas. Os comissários tinham a responsabilidade de disseminar estes éditos.
- cf. art. cit., p. 26. Vide supra, p. 134.s Os comissários tinham as funçôes de carácter informativo e de representação da figura do
inquisidor nos tenitórios onde operavam. - cf. Marina Tones Arce, "Comisarios, familiares y
calificadores en el distrtto del tribunal inquisitorial de Logroflo (1690-1705)", in PolÍtica, religión
e inquisición en la Espafla modema: homenaje a JoaquÍn Pérez Villanueva, coord. Pablo
Femández Albaladejo let al.l, Madrid, Universidad Autónoma de Madrid, 1996, p. 659.t 

GJ. ANTT, lnquisi@o de Évora, Cademo do Promotor, Lv. 260, fl. í3í v..
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Mas nem sempre os comissários ganhariam a confiança junto da
populaçâo local. Até porque, as suas a@es também deviam sêr
escrupulosamente analisadas pelos seus contenâneos. Num ambiente de

constantes denúncias ninguém ficava imune. Ao Santo OfÍcio chegavam por

vezes crÍües aos modos de actuação destes agentes. Provavetmente o que

terá acontecido em 1725 oom o Padre André Corsino, de Faro. Este ünha como
prática enviar as suas cartas de denunciação ao comissário de Loulé. De

acordo com a estrutura geográfica inquisitorial não coÍrespondia, por costume,

a este recebêlas. Mas sim aos de Faro. Porém, o dito padre parecia ter

motivos para não o fazerí@. Formalidade desnecessária por vezes, porque as

denúncias podiam seguir para a lnquisi@o de Évora por via do comissário de

Loulé, Nuno Mascarenhas Pessanha, mas na volta, sob a forma de pedido de

realização das devidas diligências, podiam ir, pela lógica administrativa, para

Faro. Desde que aí existissem agentes. Uma dessas diligências foi para o
comissário Manuel de Oliveira da Rocha, tesoureiro mor da sé daquela cidade.

Esta situação demonstra que, não existia a obrigatoriedade de enviar
correspondência ou apresentar as situaçÕes do foro inquisitorial, aos

respectivos agentes locais. Em 1726, por exemplo, foi enviada uma carta ao

comissário de Messejana Manuel Marques Rodeia:

Pelo Doutor Miguel de Atalde Corte Real presbítero do hábito de São pedro

morador em vila Nova de Poftimão Reino do Algarue me foi dada a caúa
inclusa que remeto a vossa senhoia, a qual carta contém a apresentação de

um sodomita cujo nome se êxpressa na mesma carta (..-) o sobredito Doutor

Miguel de AtaÍde denunciou perante mim que na dita Vita Nova de Portimão é

morador António de Ares de oliveira Cristão Novo com que o mesmo náo se

não trata por demandas cÍvers (...)'01.

o ambiente de falta de confiança, na actuação dos agentes, prgjudicava a
política estrufural de articulação e coesão da rede inquisitorial levada a cabo
pelo Santo Ofício. Nem sempre a uniformização dos seus agentes foi
alcançada. Tal seria muito difícil. A distância do poder central, a detenção de

:f BhâHTf 
,ff;1",ouo de Évora, cademo do Promotor, Lv. 25e, n.1e.
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atribui@es e competências de importÉincia signiftcativa levaria a um desajuste

dos planos inquisitoriais. E, mais, o ero humano, os conflitos, pequenas

ambições e ouúos imponderáveis, o que, por vezes, levaria tendencialmente a

uma certa autonomia na prossecução de certas actuações. À revelia dos

ditames estabelecidos? lntencionalmente ou não, cometeram-se

procedimentos desaiustados ao quadro imposto pelo Santo Ofício. Por

interesses ou por desconhecimento? Consequência da falta de controlo

apertado desta rede? São questões pertinentes e teriam uma resposta bem

mais segura, se existissem estudos oomparativos entre os espaços sedes do

poder inquisitorial e os respectivos tenitórios, para além do espaço limítrofe. O

plano de acção destes é semelhante aos dos mais directamente subordinados

ao tribunal da Inquisição?

O que aconteceu oom o notário de Alcantarilha é bastante revelador da

falta de uniformidade nos procedimentos. Aquando de uma visita a um navio,

cobrou indevidamente, com um preçário não estipulado. Este caso chegou ao

conhecimento do Santo Ofício, pelo comissário José de Oliveira Calado, em

erta datada de 28 de Junho de 1746102. Face a isto, a lnquisição de Évora

'' (...) João Mascharón Catalão, De La Tone, Campo de Tanagona, chegou com a sua séfia a
esÍe Rerho do Ngarue e avarou em tena, junto a Pên e Alcantarilha, foram dois cléigos visitar
a embaração, um dos guais é o Notário o Reverendo Padre João de Moura, pediu a este ao
drto Patrão da #tia pela visita 1600, como lhe pareceu excesso veio a Faro, aonde assisfe
&nto da Sllva Romadeira cônsul da nação espanhola e com ele buscaram ao Reverendo
Tesourciro mor que lhe mandasse passar certidão do que se levava por uma visita que se fazia
nesta cidade por parte do Santo OfÍcio, em alguma Embarcaçáo e com o efeito lha passou o
Revetendo Cônego Coadjutor Manuel Ríbeiro Girão, de que nada se levava pela visita, mas
smente 200 pelo termo e assenúo do livro, e isfo somente pelo costume muito antigo; foi o
Catalão om esta eilidão e apresentandea ao d'rto Reverendo João de Moura, respondeu que
não seruia, que em Fam era uma coisa e lá outa, e que lhe havia dar para si e o outro clérigo
culo nome ignora 900, o que o Catalão não quis dar e que estava pronto para dar os 200 como
em Faro se fazia; no dia 19 do anente veio o Patrão João Mascharón com dois companheiros
ouvir missa a uma lgreja, que está na Fortaleza de Santo António que é na praia da mesma
armação de Pên, o qual disse o mesmo Reverendo Joáo de Moura; acabada essa, dois foram
para a dita sétia e umfrmu chamado Fnncisco Baila, como o Reverendo Padre João de Moura
o wu, disse ao Alferes que govema a Fortaleza, chamado Femando Pexinga, que da parte do
Sanúo Ofrcio lhe prendesse aquele homem e que o deixasse sair, nem falar am ninguém, sem
dar 900, o que am efeito fez, queria o preso depositar a vestia enquanto ia à sétia óuscar os
900, não se lhe consentiu, o Padre João de Moura foi para sua casa, que é em Alcantarilha
distante um 4.o de légua da armação e ficou o preso, teve este ocasião de avisar aos
ampanheiros por um rapaz que chegou a tempo que já o queriam vir buscar porque tardava
muito, vieram à Fortaleza, denm os 900 ao Alferes, o qual /qgo os mandou a Alcantarilha por
um soldado a entregar ao Reverendo João de Moura e solÍou-se o preso; do que resultou vir o
Patrão sobredito @m o nomeado cônsul à minha casa, pedindo esfe que fizesse presente a
Vossa Senhoria esfe sucesso, e quando não o faria ele (...). ANTT, lnquisição de Évora,
Conespondéncia reebida de amissános, Lv. 650, fl. 286. Sobre esta questão, vide Manuela
D. Domingos, 'Msitas do Santo OfÍcio às naus estrangeiras: Regimentos e quotidianos',
Rewsúa da Biblioteca Nacional, s.2, n.o I (1), 1993, pp.117-229.
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pediu, a 12 de Julho do m6mo ano, ao dito comissário de Faro que

restabelecesse a situação, e que limpasse a imagem nociva que daÍ poderia

advir ao Santo Oflcio:

Rerebemos de vossa merú de 28 de Junho o que lhe ordenamos mande logo
vossa merú vir pemnte si o Noffirto de Alcailaflha João de Moura e Sequeira,
procurandolhe pela oomissão que tem desÍa Mesa para visitar as
embarca@s que vêm lQàquele pais; e que the dei os g00 tostões que

recebeu do dito Bayla dizendelhe da nossa parte gue sê der ocasião o
represetúaremos qualquer outa queixa do sou modo de proccder, será

castigado como caso o mereccr e mandará yosxla merú entrcgar os ditos ga|
ao Patrão da dita sefeia e na ausência deste ao dito cônsul representandelhe

o quanto estranhamos a acção do dito Notário(...)'*

O notário em causa não deixou de apresentar ao Santo Ofício as razÕes para o
sucedido, justificando a sua atitude. Contudo, fica por esclarecer se terão sido

realmente aqueles os principais motivos do seu procedimentois.

A visita aos portos era, assim, outra das funçÕes dos agentes

inquisitoriais. No exemplo anterior, o caso de um notário do Santo Ofício, a

lI4run, hquisição de Évon, Conespondéncia recebidade cpmissáaos, Lv. 650, fl. 320.
'* Em cartia do notário Joâo de Moura e Sequeira, datada de g de Agosto de,1146, o próprio
jus$ca a s,ua agtuaÉo: (...) eu o motivo que tive pan levar a sobredíta quantia foi por quanto
o dito patrão foi pftar a sefia distante desse lugar uma légua, fora da artilhaia aa foialeza,
ey ordgm a não pagar enooragem e visrtas, o gue motivou o Alferes que govema a foftaleza
deixar frcar na dita um dos ampanheiros, enquanto não satisfaziam o que deviam; e como eu
fui fazer a dita visita am o escrívão que mstuma escÍever comigo nas diligências o padre
Antônio Neto de Olivein; e na dita diligência gasfámos meio dia, arbitrei para õ escrivão 200 da
factun do termo e 300 do gaminho e para mim do caminho 400, que é o com que somente
ftquei, e obmr desÍa sorÍe foi pela distância de caminho gue os ZCúO ao brmo é'o que todos
asfitmam leuar cuia qua7tia lqo entrcguei ao Reverendo Comissârio sem embaigo de ter
entregue os 500 ao ewrivão gue esfa diligência fiz por ordem que tive de Vossa Senhoia
passada em 22 de Fevereiro de 1744 registada a fl.190 verso que o fazer isto foi pela distância
do caminho o que não farei daqui por diante sem que Vossa Senhoria me determine se devo
9u nã9 levar alguma coisa e o quanto se deve levar indo às embarcações poftar ao dito cais
fgra d.a foftaleza, potque não obrareinada que não seja da vontade ae Vossá Senhoria a guem
deseio ryão ter que me notar e muito menos gu, que restituir e em tudo seguirei as ordens de
Yrtq *nhorta (...). ANTT, lnquisição de Évora, Correspondéncia rccebida de comrssánbs,
Lv. 650, fls. 310-310 v.. Note-se que esta carta foi produzida após o encontro do qual foi
convocado pelo comissário José de Oliveira Calado, cónego Magistral da Sé de Faio. (...)
frcando este lugar distante da dita cidade sete léguas fui logo obãdecer âs ordens de Voàsá
Senhoria mostrandeme o dÍto Reverendo Comissáio uma ordem de Vossa Senhorta e na qual
me mandam reponha ao patrão João Mascaron g00 por lhes haver levado na visita, que the fiz
da presença desse Sanfo Tibunal (...1. lbidem, fl. 310. Deste mesmo encontro, resúftou uma
ouha cartia, produzida pelo comissário de Faro e endereçada à tnquisição de Évora, também
com a data de I de Agosto. CÍ. ibidem, fl. 320 v..
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quem lhe terá sido dada autorização desde 1741w. No Algarve justificava-se

pelos portos existentes. O de Faro e o de Mla Nova de Portimão. Naquela

cidade, para o período cronol@ico em estudo, actuavam por norma o

qualificador como visitrador das naus e o escrivão (comissários ou notários). No

porto daquela vila, entre 1700 a 1707, por exemplo, eram os freis que mais

participavam. O guardião da comunidade religiosa era o visitador. Dentro da

estrutura inquisitorial, com maior regularidade os tamiliares. O quadro mais

comum aÍ era o visitador, escrivão (frei), familiar e intérprete (cônsules por

exemplo), e a figura da testemunha aquando da ausência do familiar.

Os üsitadores das naus de estrangeiros, tinham de ser eclesiásticos,

assim como trambém os escrivães. Para além deste requisito, exigia-se-lhes

que fossem pessoas de confiança. Onde existisse convento de São Domingos

era o respectivo prior que assumia a função de visitador das nausl6. Tanto

Faro como Portimão, não tinham religiosos dominicanosí07. Na cidade de Faro

havia o dos religiosos observantes, o dos capuchos da Província da Piedade e

outro das capuchas. Na vila de Portimão, havia o convento de reformados da

Província da Piedadelo8. Cabia aos superiores dos conventos

responsabilizarem-se pela co-operacionalidade das visitas, inclusivamente, até

no que toeva aos intervenientes. Foi nesse sentido que, a 18 de Novembro de

1739, a lnquisição de Évora expediu uma carta ao frei Estêvão de Évora. A

este, enquanto guardião do Convento de Santo António de Mla Nova de

Portimão, coube uma segunda escolha. lsto por falecimento do que havia sido

nomeado anteriormente:

(...) eleja para ir à visita das Embarcações que vem ao porto da tal vila, um

clerigo de boa capacidade, dos da Ínesma vila; visto avisar o dito guardião, que

era falecido o síndico do tal convento, a quem se tinha cometido a ir à dita

r05 Registou-se nesse ano a expediçâo de uma carta da Inquisição de Évora para este notário:
Em 27 do dito Carta ao Notário do Lugar de Alcantailha em que se lhe remeteu Regimento
pan poder visitar as embarcações Esfrangeirias. ANTT, lnquisição de Évora, Conespondência
expedida, Lv. 18, fl. 190 v..
rffi Regimento de 1640, Lv. I, tÍt. í2, § 13, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçáo, Op.
cit., p.275.
rm Cf. Catarina Almeida Marado, Antigos conventos do Algarue. lJm percurso peto patimónio
da região, Lisboa, Edi@es Colibri, 2006, p. 21.
r@ VÍde F. Fatcâo Machado, Faro em 1758, Faro, Tip. de «O Algarve», 1943 (sept do jomal O
Ngaruel; Fmncisco José Canapiço [ef a/.], As munlhas de Poftimão: suôsÍdios para o estudo
da história /ocal, Portimâo, Câmara Municipal de Portimáo, 1974.
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visita, por empedimento do Familiar Manuel da Fonwca &vereira, e que feita

a tal eleição aw.se do nome do dérigo, que elegeu, sua ocupação, idade e

natunlidade.l@

Também o guardião do convento de Nossa Senhora da Esperança de M6
Nova de Portimão, em 1746, demonstrava alguma preocupação para com os
participantes nestas visitas:

(...) Também represento a Vossas Senâoras que até agora não havia em esfa

tena Familiar do Santo Ofício, que aaompanfiasse as yisitas das Embarcações

mas em seu lugar ia por ordem desse Sanfo Tribunat o Reverendo Padre

Manuel da Costa e Sousa porém de presente se acha assisÍenÍg e morador
em esta vila o Familiar Femando José de Miranda, fitho de Baftazar RodrÍgues

Neto, capitão Maior da cidade de Faro, vossas senfionãs disponham o que

forem seryrdos (... )"0.

Relativamente ao intérprete, era muitas vezes solicitado para estas

diligências:

Não se achando para o ofÍcio de escrivão pessoa que tenha notícia das
llnguas, se escolherá para intérprete um estrangeiro em que concoffam as
qualidades necessáias para ser familiar do Santo Oflcio, ao qual mandaremos

passar cafta de familiar e seruirá de intéryrete iuntamentelll.

O que também é visível na carta seguinte, dirigida ao comissário João José
Baptista de oliveira, datada de 7 de Novembro de 17so. Assim como é
igualmente demonstrativa do poder decisório da instância superior. A estes os
agentes locais expunham as suas dúvidas, quanto aos procedimentos a tomar.
E cabiaJhes acatar as ordens superiores. Os assuntos respeitantes às visitas,

assim como de qualquer outro de interesse para o Santo OfÍcio tinham de ser
dados a informar:

'' ANTÍ, lnquisição de Évora, Conespondência expedida, Lv. íg, fl. 144.

:::âNTr, hquisição de Évon, conespondência recebida de amissánbs, Lv. 6so, fl. 3gg."' Regimento de í640, Lv. l, tít. 12, §2, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçâo, Op. cit.,
p.273.
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Receôemos a carta de vossa mercê de 21 de Julho desfe preseúe ano em que

nos faz umas perguntas em ordem a visita das naus; enquanto a pestoa gue

nos dE ser capaz de wruir de interprete reslvemos uso dela a informafio que

nos dá da sua capacidade: quanto à visita dos ôarcos resolvemos que * não

altere uso nem se façam mais visitas do que as costumadas; quanto aos

hereges que fzerem algumas ineverências ao SanÍissmo Sacramento,

imagens, e lugares sagrados, suposfq que serão aúrertidos oomo se diz no 5.o

do Regimento dos vrsrÍadores das Naus, nos dará vossa mercê logo parte e os

denunciará sm demon alguma: as mais perguntas resolvemos faga vossa

mercê o que se dE no dito regimento§ 4 e § 10112.

Os nomes dos intérpretes João Bequer, António Henseler, Carlos Gover são os

mencionados nas visitas efectuadas no porto de Portimão, no perÍodo

compreendido entre Setembro de 1700 a Abril de 1707113. Como a onomástica

denuncia seriam estrangeiros.

Para Manuela Domingos "o objectivo da visita é sempre o mesmo:

detectar a presença de livros heréticos e/ou motivos incluídos no Catálogo,

quer de uso dos mareantes, quer dirigidos a particulares ou a mercadores, e

impedir a acção desse fermento - proibir os já conhecidos, analisar os

duvidosos ou mandá-los aos Qualificadores"lí4. Pretendia-se examinar a

entrada de pessoas e de livros no Reino. Averiguava-se acerca dos que

vinham, do que traziam e que religiões praticavam. O controlo estendia-se,

assim, também à religião. Nesta matéria, não podia haver contacto entre os

que não professassem a lei Catótica Romana e as populações loeis115.

tt2 AN-It, lnquisição de Évon, Conespondência expedida, Lv. 19, fl. 3.
tt3 Cf. ANTI , hquisição de Évora, Visda às naus estrangeiras, Lv. 593.
rra A,t cit, p. 149.
ttt (...) mandou o dito visÍtador que o Capitão mestre e pitoto e mais oficiais do dito Nayio se
ajuntassem em sua presença, estando todos juntos lhes disse como a causa da sua ida aquele
Navio en para sa,ber as pessoas que nele vem e a cauffi que tiveram para vir a esfe reino; e
juntamente para ver todos os livros e imagens que nele vem e que lhes fazia a saôer da pafte
do Sanfo OfÍcio que sendo os /wros proibidos e as imagens rhdisenfes as nâo podia vender em
esfe Reino e juntamente perguntou quantas pes.soas vinham no dito Navio que não professava
a lei Católica Romana; e dizendo-lhe que de talseÍa os adverte-o a todos que não podiam
amunicar e matéia da fé mm os naturais desfe Rerno nem fazer acto públia algum por
obseruância de sua seÍta nem em desprezo de nossa Santa Fé e que sendo compreendidos
em quaisquer das drfas coLsas se procedeia contra eles conforme os capÍtulos das pazes e
seráo castgados am todo o rigor (...1. ANTT, lnquisição de Évom, Visda âs naus estrangeiras,
Lv.593, fl.34.
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Contudo, também acrescia ouúa diligência, a de vigiar a partida dos navios e
se transportavam o que não devessem:

Aos oito dias do mês de Novembro de 17O4 fui visitar a Balandra SanÍa Helena
que saÍa canegada e não acheigue /evasse pessoa alguma desÍe Reino, nem
fazendas, exepto as @muas da sua canegação; nem da gente que tinha

trazido ficava algum. De que mandei tomar visita pelo Escrivão e Familiar em

presença do tnterprete da mesma língua'116

Os qualificadores também tinham de ser mlesiásticos. Tinham como
incumbências a oensura, a qualiftcaçáo de proposições, a revisão de livros,

tratados e de outros documentos. Quer estes estivessem ainda por imprimir ou
já impressos que viessem de fora para o reino. Não poderiam, na sua função,

descurar também as imagens e as pinturas religiosas. Msitavam as tendas dos
livreiros para averiguar da existência de livros, tratados ou papéis proibidos,

escanda/osos o.t que tenham alguma cousa contra nossa fé ou ôons

costumesll7. Enviavam-se ao Santo Ofício os inventários aquando do
falecimento de pessoas com espólio bibliográfico, antes de o entregar aos
herdeiros. E seria o tribunal de distrito, por sua vez, a fazê-lo chegar às mãos
dos qualificadores. Foi desta forma que se procedeu com João de Monsarás,

por exemplo, em 1745, em Evora, no convento de santo António, quando

faleceram dois advogados na vila de Borba"u. No rol dos livros que recebeu,

colocou uma cruzinha num detes que precisava ser expurgado. Face a isso, foi
necessário que a lnquisição de Évora mandasse o respectivo livro ao dito
qualificador, para que o mesmo o expurgasse. Feito isso, o tomo foi devolvido
àquele tribunal para que este o entregasse ao respectivo possuidor. Também

em 1747, quando moÍTeu o comissário Reverendo Arcediago de Lagos, João
Baião Pereira, detentor de uma livraria que passou para o seu irmão, o
Reverendo Cónego António Baião Pereira, João de Monsarás recebeu do
comissário Manuel de Oliveira da Rocha o rol destes livros para ver se entre

l16

117

p.
It8

lbidem,fl.66.
Regimento de Í6u10, Lv. l, tÍt. 10, § 4, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunção, Op. cit.,
271.
ANTT, lnquisição de Évon, Conespondência reebida de amissánbs, Lv. 650, fls. 12-14-
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eles há alguns prcibidos ou que tenham que expuryafíe. Aquele documento foi

enviado pelo comissário de Faro ao tribunal de Évora e, este incumbiu o dito

qualificador. A este já havia sido pedido um ouúo desempenho, em 1730, por

üa de uma comissão, que úatasse da rcdução de um hercge lutemnolzo. Nesta

altura, era guardião no Convento de Santo António da cidade de Lagos. Por

vezes, também eram confiadas aos qualiÍicadores as entregas de cartas. Frei

Manuel de Santra lnês, qualificador do Santo Ofício, natural da vila de Loulé, foi

o portador de uma erta com @missão, em Junho de 1746, remetida pela

lnquisição de Évora para o comissário José de Otiveira Galadoí2í. E a este

qualificador também se lhe atribuíram comissôesíz.

Os familiares eram elementos da socidade civil, desünados a funções

mais resüitas123. Deviam ser pessoas de bom procedimento, de confiança e de

notória capacidade, oomo se tivessem de apresentar provas dadas do seu

erácter. Só assim o Santo Ofício também podia confiar neles. As diligências

inquisitoriais eram consideradas de tamanha importância que só mesmo quem

era reconhecido pelos seus procedimentos, podia nelas dignamente se

envolver. E agir de boa fé. A sua conduta social devia servir de exemplo.

Também estes deviam cumprir meticulosamente as ordens dos inquisidores, e

a um plano periférico, obedecer aos comissários, notários e visitadores das

naus. Enquanto os comissários e notários formariam o elo mais próximo entre

lnquisição e a população em geral, o âmbito das suas acções cingia-se muito

mais ao grupo dos implicados contra a fé católica. Representavam o elo entre o

tribunal e o réuíza. Os comissários e notários relacionavam-se mais oom os

envolvidos nos trâmites processuais, como eram as testemunhas. Os familiares

rre Cf. ANTT, tnquisição de Évora, Conespondéncia recebida de comLssános, Lv. 24, fls. 85 e
246.
t]0 Cf. RNft, hquisição de Évom, Conespondência expedida, Lv. i8, fl. 3O v..
'" Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Conespondência recebida de comissános, Lv. 650, fl. 268.
'u Fico enfiegue das cpmlbsÕes gue com esta se me deram a 11 do cone,nte, o que safisfarei
@m o summo gosfo de ocupar-me no seruiço de Vossa Senhoria a quem Nosso Senhor
g-qarde etc Loulé 20 de Setembro de 1746; ibidem, i|.295 v.; vide ibidem, fl. 337.
rB Veiga Tones refere que os familiares, cooperantes leigos na acçáo inquisitorial, não tinham
fun@es definidas; que o regimento dos familiares atribuÍa-lhes três tipos de cooperação:
execuçáo de prisÕes e acompanhamento dos presos até aos cárceres, participaçáo nos autos-
da-fê e na festa do pafono, S. Pedro Mártir e as denunciaçÕes. - cf. 'Da repressão religiosa
para a promoçâo social: a lnquisiçâo como instância legitimadora da promoçáo social da
FJrguesla mercanü!", ReyLsÍa Crítica de Ciências Socl:ar.s, Coimbra, no 40, 1994, p. 12O.na ç1. Daniela Galainho, "Pelo reto ministério do Santo Oflcio: faisos agentes'inquisitoriais no
Brasil colonial", in A lnquisição em xeque: temas, controvérsias, esfudos de caso (org. Ronaldo
Vainfas [eú aL[, Rio de Janeiro, Editora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 2006, p.
89.
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apenas as notmcavam e, quando nemsário, transportavam-nas até ao local

da inquiriÉo. O mesmo üpo de contacto, bastrante restrito, era estabelecido

com os que eram constituÍdc arguidos pela lnquisição. Eram eles que os

prendiam e os escoltavam até aos cárceres dos tribunais de distrito, sob

mandato de prisâo assinado pelos inquisidores. Nunca sem este documento. E

em instância alguma poderiam delegar tais fun@es a outros. A sua função

também eraiazer com que não se estabelecessem contactos entre o arguido e

outras pessoas, que se encontrassem na mesma ou outra condi@o. Não podia

haver qualquer nexo de comunicação. Asseguravam o bloqueio imediato da

circulaSo de informaçÕes. E teriam de o garantir até Évora. Foi o que se

ordenou, em 1746, aquando da prisão da Madre Soror Josefa Maria Rita da

Glória, religiosa no Convento do Espírito Santo da vila de Loulé e do padre

Pedro de Sousa onfessor do mesmo oonvento. segundo as ordens, este

partiria antes, seguido da religiosa. Determinou-se que esta haveria de ir dois

dias depois do primeiro fazer jomada para a cidade de Évora. Ainda havia mais

instruções relativamente a este e a outro caso:

(...) mandará a dita presa a esÍa lnquisição, a qualvirá só etn uma caffuagem,

mas com cautela que não possa fazer algum desvario; (...) Também vão mais

três mandados para se prenderem as pessoas neles conteúdos gue vossa

mercê mandará exeattar por três Familiares que virão separados para se não

comunicarem. (...)"t

Será que a condução de uma freira neste trajecto não implicaria um maior

cuidado, pelo facto de ser mulher e religiosa?

O mesmo havia sucedido, um ano antes, quando a lnquisição de Évora

remeteu dois mandatos de prisão tocantes a Joana da Silva e Catarina de

Jesus, mãe e filha, a ser executados por dois familiares. A estes se devia

ordenar que as conduzissem, separadamente, sem gue se comuniquem ou

r25 ANTT, lnquisição de Évora, Conespondência recebida de cpmrcsánbs, Lv. 650, fl. 3g8 v.. O
registo desta carta no respectivo livro de conespondência expedida refere que foi dirigida ao
tesoureiro mor de Faro e guem eram os outros três visados: Leonardo de Sousa morador em
Faro, Francisco Rodrigues na Ribeira da cidade de Tavira, João Galego morador na Armaçâo
de Pêra, termo da cidade de Silves. - cf. ANTT, lnquisição de Évora, Correspondéncia
expedida, Lv. 18, fls. 216-216 v..
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avistem pelas es&adasí6. Função que exigia dos famitiares muita cautela e,

acima de tudo, uma sentinela bastante apertada ao longo de todo o percurso,

até ao tribunal de distrito. Com tda a seguÍança na esüada e estalagem -

assim exigiu em 1747 a lnquisição de Évora para que não fugisse o detido1z7.

Era a responsabilidade de uma diligência que lhes havia sido confiada, e na

falta deles por outra pessoa capaz. Só terminaria com a entrega do preso.

Os familiares não deixavam de ser, também, uma forte presença

inquisitorial nos tenttórios onde viviam128. E, por vezes a um espaço geográfico

muito mais profundo que os próprios comissários e notários. Estes estavam

localizados em áreas adstritas às suas condições eclesiásticas. Os familiares

não. A sociabilidade para Gom as popula@es poderia ser ainda mais próxima.

Constituíam cada um deles, oomo o resto da população, um habitante e um

vizinho, entre os muitos outros. Nestas condições, o sêu nível de acção

impunha-se perante os seus semelhantes. Tentavam fazer-se respeitar

também mediante o poder da lnquisição. Segundo disposição regimental

deveriam usar o hábito de familiar sempre que levassem os presos para os

cárceres da tnquisiÉot'". Seria esta uma função distinta das demais. Fazendo-

se representar perante os outros ao serviço do Santo Ofício.

Acção e funções que seriam cobiçadas, por isso mesmo, por outros

indivÍduos. Até por outros intentos. Fazer-se passar por um agente inquisitorial,

como ser familiar, constitui exemplo da malícia e do aproveitamento indevido

do nome do Santo Ofício. Chegando mesmo, por vezes, à prática de

falsifica@o de documentosí3o, para dissimular a falsidade dos factos. Baltazar

Pereira, notário do santo ofício, apresentou à lnquisição de Évora, em 1721,

uma denúncia feita pelo capitão Roque Monteiro de Azambuja da cidade de

tx Cf. AN'IT,lnquisição de Évon, Conespondéncia recebidade crcmr.ssános, Lv.650, fl. 97.
''' Ct. ibidem,fl.42O.
rã Para José Enrique Pasamar Lázaro os familiares eram imprescindÍveis na estrutura e na
actividade da lnquisição. Representavam paru a maior parte das gentes, a materializago
daquela enüdade nos vários tenitórios. Eram os olhos e os ouvidos do Santo OfÍcio, e estavam
9lspostos a todo momento, a informar e a denunciar. - cf. Op. cif., p. 83.
rD Regimento de 1640, Lv. l, tít 2í, § 3, in José Eduardo Franco e'Paulo de Assunçáo, Op. cit.,
p.288.
"o O uso de documentos fialsos parece não ter sido invulgar. Também era muito comum para
camuflar casos de pÉticas bÍgamas, por exemplo. Encobriam-se estias relações proibidas com
certidões falsas, as de óbitos e as de banhos, para se obterem as devidas licenças para
contrair matrimónio. Na forma do Sagrado ConcÍlio Tridentino. Para este efeito, pagava-se a
quem fabricasse tais documentos, que soubesse reproduzir fraudulentamente a leúa de um
pároco local.
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Silves. Este acusou o advogado Lucas Gomes Agostinho, motrador na m6ma
cidade, de se denominar familiar. Como tal, segundo o acusado, competiaJhe

no exercÍcio das suas fun@s, a capacidade de prender por parte do Santo

Ofício131. Também Domingos Femandes do Monte, natural de Tavira, fora

preso por suspeita de fingir, juntamente com outros, ser familiar. A estratégia

utilizada por estes homens para tal façanha, foi agir de forma semelhante a um

agente inquisitorial, com os procedimentos usados pelo Santo Offcio. Como se

tratasse de uma verdadeira apreensão. Entraram em casa das pessoas,

informaram-nas da prisão por parte do Santo Oflcio, de que iriam para Tavira e

daÍ para Évora. E que iriam Íazer o roldos bens. Procedimento que serviu para

que roubassem, astuciosamente, todo o ouro e prata existente. Apenas havia

uma notória dÍferença na sua execução, comparativamente à dos verdadeiros

agentes, o de estarem rebuçados. Se realmente era culpado, favoreceu-o, por

não ser reconhecido. É que por despacho do Conselho Geral de 1714 foi solto

por falta de provasís2. Este caso demonstra o quão fácil, por vezes, era usar o

nome do Santo Ofício e agir da sua parte de forma maliciosa. Bastava imitar a

rotineira acção dos oficiais da lnquisição. E até se poderia ir mais longe neste

tipo de crimes, como por exemplo, o caso de António Fernandes. Carpinteiro,

natural e morador no termo da cidade de Bragança, por sua iniciativa forjou

documentos, para que iulgassem que pertenciam ao Santo Ofício. Segundo o

incriminado, preso em 1744, o objectivo era extorquir junto dos cristãos novos

alguns proveitos. Estava longe de querer ofender ou perturbar o recto

ministério do Sanfo Ofrcio1ss. Método também utitizado por Diogo de Carvalho.

Possuidor de documentos falsos, como pertencessem ao Santo Ofício,

inquietou e intimidou algumas pessoas. O objectivo era receber dinheiro ou

outras cotsas em troca do seu silêncio. lsto porque, dizia o mesmo que as tinha

visto cometerem crimes contra a fé católica e, por isso, podiam ser

denunciadasíil.

Veja-se que eram os familiares que vigiavam a comunidade local. Se

tomassem conhecimento de algo que constituísse matéria pertencente ao

r3r Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Cademo do Promotor,Lv.264,tts.1gT-2O2v..
"' Cf. ANTT, tnquisiçáo de Évora, Conespondência recebida do Conselho Geral, Lv. 45, fls
134-134 v..
r33 Cf. ANTT, lnquisição de Coimbra, Processo n.o 591g.
'il Cf. ANTÍ,lnquisição de Coimbra, Pro@sso n.o 7131.
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Santo Oflcio, e a este tribunal fosse nefasto, deveriam comunicar aos

comissários. Caso estes não existissem, avisariam por carta aos inquisidores.

Apesar não ser muito Gomum a ooÍrespondência entre familiares e a lnquisição,

não deixou de exisür. Nos livros de registo de conespondência expedida, de

1700 a 175O, apenas úês familiares: João de Brito Relego, Salvador Femandes

e Manuel Ribeiro da Fonseca constam oomo destinatários da ciorrespondência.

Disso também são exemplo as cartas de denúncia. Em geral, algumas, mas

pou@s, nos edemos do promotor, foram produzidas por tais agentes. João de

Brito Relego, mais uma vez, é o exemplo de um familiar que se correspondia

com a lnquisiçáo de Évorals.

Não estavam ligados à gestÉio dos recursos humanos, financeiros e

informacionais, como outros agentes. No entanto, podiam, por vezes, ser

chamados a dar informações dos conhecimentos que pudessem ter acerca de

habilitandos, por exemplo. Estavam, grosso modo, inseridos num plano

estratfuico já definido por inquisidores, comissários e notários. A sua acção

implicava que observassem, denunciassem e agissem mediante ordens que

lhes eram dadas. Mais do que isso, não. Já ultrapassava a esfera das suas

competências. O próprio regimento advertia-os disso. A estes, para a sua

dinâmica não lhes eram exigidas grandes capacidades intelectuais. Bastava

saberem ler e escrever suÍicientementel3G. o mais, para atém disto, era

13' Registaram-se duas cartas expedidas peta tnquisição de Évora para este agente
inquisitorial. Ou, melhol sáo os únicos assentos que mencionam o seu nome. Datavam de 1T
e24 de Maio de 1732. A primeira, para participar a notÍcia ao padre António da Silva, de se lhe
ter levantrado a suspensâo de exercÍcio das suas ordens. A segunda, com dois mandatos de
prisâo - cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, conespondência expedida, Lv. 18, fls. 56 v. e s7.
Quanto à primeira, respondeu a2 de Junho do mesmo ano: Á ordem de Vossa Senhorta recebi
em 28 de Maio próximo passadq e em cumprímento dela logo em os 29 do dito mês mandei
chamar ao Paüe António da Silva, que existe nesta cidade cumpindo o seu degredo (...).
ANTT, lnquHção de Evora, Conespondência recebida de comissários, Lv. 21,í1.14.
"o O que nâo implicava que nâo pudessem ser letrados. Damião António de Lemos Faria e
Casho foi um exemplo disso. Vlvendo sempre à lei da nobreza, náo consta que Damião
AntÔnio dqLemos Faria e Gastro tivesse exercido qualquer emprego ou profissâo. Ocupava-se,
@rtamente, da adminishação dos avultiados bens que possuÍa e invulgarmente culto, inclinado
ao estudo e à investigação e possuidor que devia ser de excelente biblioteca e de valiosos
elementos de consultia, escrevia, escrevia copiosamente sobre os mais variadÍssimos assuntos
(...) Suficientemente rico para se poder dar a todos os luxos, comprazia-se - e honra lhe seja
por isso -, em auxiliar aqueles que reconiam ao seu saber e à consulta dos seus papéis ê,
sobretudo, nâo deixava de obsequear quantos pudessem dar-lhe projecção ou ajudar a
laurear-lhe o nome." Mário Lyster Franco, Um historiador algaruio do século nflil, Faú, 19A2,
p. 't0. (sept- Cotreio do Sul, Faro, n.o 3089 e passim, 1981). Damião António de Lemos foi
homem de vasfÍss,tima erudição segundo provou nas suas várias obras que deu esfampa. Dicc.
Bibliographico de l. F. da silva, tomo ll, p. 120 apud Visconde de Sanches de Baêna, FamÍlias
NoÔrcs do Ngarue, Lisboa, A Liberal- Officina Typographica, í900, p. 97. Mais acerca deste
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desnecessário, nem tão pouco exigido, pela üpologia de a@e a que se

destinavam na orgânica da instituição. Estas requeriam mais a força do que

outra coisa. A saúde era, muitias vezes, mencionada nas suas descri@s não

só pelas questÕes de desÍmpedimento como pelas de robustez física.

Em boa verdade, os ditames do Santo OfÍcio eram acatados pelos seus

agentes e por quem lhe fosse dado a cumprir as suas diligências. Tentavam

observar zelosamente as suas ordens e contribuir sobremaneira para o
exercÍcio da prática inquisitorial. Todavia, também houve os que, no âmbito das

suas funções, se afastassem da missão do santo ofício para agirem em

proveito próprio. À lnquisição chegavam por vezes queixas da actuago dos

§eus agentes, omo anteriormente já se referiu, relativamente aos comissários

e notários. Numa carta lavrada em Beja destacou-se a importiincia de se

elaborar um inventário dos bens das pessoas apreendidas. lsto porque recaíam

culpas de que os familiares ficavam oom algumas peças dos detidos, Gomo

eram os anéis - naquete caso137. Assim oomo também, noutro documento, o

facto de um familiar tirar indevidamente coisas de uma embarcação. Nesta

oconência a carta do Conselho Geral deixou explícito que o lnquisidor Gera!

havia dito que o Santo Ofício não defendia familiares criminosos. Ficaria assim

à mercê da justiça do juiz da alfândega que o tinha prendidols. Parecia ser

uma atitude de afastramento por parte da lnquisição, a esse tipo de situações

por uma questão de imagem institucional. O que não impedia, contudo, que se

registassem alguns sinais de descrédito, relativamente à acção do Santo

Ofício. Em 1729, Frei Manuel de São Nicolau pregador e guardião no Convento

de são Francisco da cidade de Faro, efectuou uma denúncia junto do

comissário de Loulé, Paulo Madeira Raposo. O motivo devia-se ao facto do

Padre Frei Coelho de São Jerónimo, pregador da Província dos Atgarves,

morador no Convento de São Francisco de Tavira, ultrajar o recto ministério

desÍe sanÍo Tribunalt3s. Veja-se, também, a denúncia apresentada pelo

sacristão da lgreja Paroquial de Lagoa, Bernardino de Sena Gouveia ao

comissário José de Frias e Costa. Isto porque, e segundo as patavras do

familiar vide António Rosa Mendes, Cultura e PolÍtica no Algarue Sefecenfisfa : Damião Faia e
C-asúro (171*1789), Olhâo, Gente Singular Editora, 2007.
r37 Cf. ANTI , hquisição de Évora, Cõnespondência recebida das lnquisiçÕes de Lisboa e de
Coimbra, Lv.6í, fl. sem numeração.
t]l Cf. nNff , hquisição de Évora, Conespondéncia recebida do Conselho Geral, Lv.41,fl. 3s4.
"'Cf. ANTT, lnquisifio de Évon, Cademo do Promotor, Lv. 266, fl.2U.
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sacristÍlo, junto a este comentou Bemardo Mendes Moreno que Francisco da

Costa Freire, um ex-penitenciado pelo Santo Oflcio, lhe havia relatado o que

tinha sofrido nos cárceres da lnquisição. Situação que moüvou o tral Bemardo

Mendes Moreno a afirmar ao dito sacristão que, o Santo Ofício não era recto no

processar. Porquanto, em oomparação com os outros tribunais, opinou que no

do Santo Ofício bastava a denúncia para se prender logo alguém, sem

admitirem alguma justifrcação. E em resultado deste procedimento sofriam

muitos inocentementelao.

ConstituÍam oconências que fugiam de forma inevitável ao controlo da

lnguisição. Aos abusos de poder, praticados pelos agentes no exercício das

suas funções, acresciam também, algumas vozes que se faziam ouvir em

detracção da actividade do Santo Ofício, colocando em causa a imagem de

rigor desta instituição.

'o Cf. ANTT, tnguisiçáo de Évora, Cademo do promotor, Lv. 259, fl. 454.
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Parte ll

Comunicação e lnformação - sÍsúe mas e fluxos
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1. A esbuürra comunicacional

O processo comuniecional constituÍa a fenamentia administrativa do

Santo Ofício. Nele fluÍa a informação e proporcionava a interacção entre as

várias partes (lnquisidor Geral, Conselho Geral, tribunais de distrito, agentes e

auxiliares locais). lnterac@o que podia ser, na esfera hierárquica interna,

ascendente, descendente ou, entre pares, na horizontal. A informação movia,

assim, toda a estrutura comunicacional do Santo Ofício. E no sistema

burocrático era fulcral a importância que desempenhava para o funcionamento

desta organização.

O meio utilizado paÍa a prática da ac-tividade do Santo Ofício, em

reciprocidade com a periferia, foi o da comunicação escrita. Nesta envolveram-

se um conjunto de intervenientes, ordens e acções em campo. Condicionados

sempre pela estrutura institucional, e pela geografia do exercício administraüvo

da lnquisição. Criou-se assim, uma rede de informação que permitia ao Santo

Ofício, tentar obter um conhecimento da realidade até a uma dimensão local. O

seu sistema de comunicação colocava em circulação, por força da sua

actividade burocrática, um conjunto de documentos que eram produzidos e

recebidos nas diversas fases dos seus procedimentos administrativos. Os

documentos assumiam, assim, a materializa$o do sistema de comunicação do

Santo Ofício, o seu principal meio; transformavam-se no veículo estratégico

utilizado para a extensão e cumprimento do exercício do poder inquisitorial.

Eram os transmissores da sua mensagem, a marca da sua omnipresença e o
garante da sua unidade organizacional. Atguns destes circuitos documentais,

como os das habilitaçÕes e dos crimes, entre outros, implicaram a inevitável

articulação com a periferia. Na tramitação destes processos, eram os

documentos que chegavam até às mãos dos agentes locais que ditavam o
cumprimento das ordens. Mediante os seus fluxos trocaram-se informações

vezes sem conta.

E o seu controlo, para além das paredes da lnquisição? Estendeu-se

também escrupulosamente aos documentos que por fora circutaram. Seguiam

todo o seu percurso por canais de comunicação, formais ou informais,

pertencentes ao Santo Ofício ou não. Mas que fossem acima de tudo fiáveis

aos princípios norteadores da prática inquisitorial. Vários documentos
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passaram extra-portas, aÍ perconeram Iéguas e alguns deram azo a ouúas

tantras pelas mãos dos seus agentes e auxiliares locais. E sem todos estes teria

sido mais diffcil, ou até mesmo impossÍvel, o múnus inquisitorial. Por isso foi

tão relevante para o Santo OfÍcio o controlo da comunicação e o domínio da

informa@o1.

A tentativa de cobertura tenitorial de agentes e auxiliares, está ligada ao

conimento documentalentre as instâncias superiores, tribunais da lnquisição, e

as zonas periféricas.

Dos documentos produzidos pelo Santo Ofício, e utilizado neste sistema

de comunicação destaca-se a coÍrespondência2. Meio fundamental de

intercurco que tomou possível a interacção com outras entidades que se

encontravam a larga distância. Era a grande trave mestra da operacionalidade

desta instituição.

Fig. 5 - Registos de correspondência expedida pela lnquisição de Évora

Anos N.o Registos
1700-1705

1731-1735

-1725 u
95

T7

19

14

9

1706-1710 í6
5

6- 720
72

1726-1730

17§-1740
1741-1745
1746-1750

21

32

52

No período estudado, registou-se um maior volume de coÍrespondência

expedida pela tnquisição de Évora durante a década de 20. Pela figura 4 é
notório um aumento da massa de assentamentos de conespondência a que se

' Para Valêria Deluca Soares'conffolar a comunicaçáo e dominar a infornaçáo sáo formas de
exeroêr poder e, consequentemente, o poder é praücado quando há o domÍnio da comunicaçâo
enúe os agentes e dos caminhos perconidos pelas mensagens.' Fluxos de lnformação X
relações de Poder jogo empatado. bocc.ubi.pUpag/soares-valeria-fluxos-informacao.pdf -
(consultado a 8 de Janeiro de 2008).
2 Para uma análise compamüva com a lnquisiçáo espanhola, yrUe Susana Cabezas Fontanilla,
"La conespondencia en la historia de la lnquisición: génesis documental e importância social",
in La anespondencia en la Historia: Modelos y prácticas de escitura epistolar - Actas det Vl
Congreso lntemacional de Histoia de la cultura escrifa (ed. Carlos Sáez y António Castitlo
Gômez), vol. l, Madrid, Calambur,2OA2, pp. 109-í19.
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assistiu nos anos de 1726 a 1730, relaüvamente aos anos transactos. Tendo-

se verificado, nos anos seguintes, um decréscimo com algumas oscilaçôes.

Note-se que os valores apresentados são respeitantes apenas aos registos

efectuados nos livros de conespondência expedida, pelo que não devem ser

extrapolados para mnclusÕes relativas ao fluxo global de conespondência que

saÍsse efectivamente do tribunal da lnquisição de Évora. Para além destes

registos, terá sido enviado um maior número de documentação.

A coÍrespondência constituía, acima de tudo, a representação da

legiümidade e do poder inquisitorial em locais distantes da estrutura física e

central do Santo Ofício. Em 1733 Frei Domingos da Encamação, reitor do

Convento de São Paulo de Tavira, recusou entregar o Padre Pregador Frei

Manuel do Paraíso, sentenciado pela lnquisição e recolhido no seu convento

para cumprimento da comutaçáo do seu degredo. Ambos pareciam não se

opor a esta entrega, até porque estavam cientes do que havia ficado estipulado

anteriormente, segundo aquele reitor. Mas não lhes servia apenas a insistência

do Frei Francisco Xavier de Senna do Convento de São Francisco de Tavira

para tal. É que este, enquanto intertocutor responsável por esta diligência a

mando do Santo Ofício, já tinha enviado religiosos para transmitirem as ordens

inquisitoriais. Nem mesmo a presença de um agente inquisitorial, como foi a do

comissário Henrique Nunes Leal da Gama, como tentativa de os demover de

tão estaeda posição surtiu efeito. Apenas amenizou. Porque exigiam mesmo

ter um documento que expressasse a directiva, superiormente redigido pelo

tribunal da lnquisiSo, um aviso ou a mesma ordem que tivesse sido entregue

ao reitor do Convento de São Pauto3. Exempto que demonstra a importância do

documento emitido oomo legitimador da prática inquisitorial e como elemento

de prova.

A comunicação através da conespondência possibilitou, por sua vez, um

interdmbio frequente de informações entre várias partes. A troca regular de

coÍTespondência resultou, acima de tudo, de uma necessidade do próprio

sistema inquisitorial em obter informações que lhe eram indispensáveis para

3 Cf. ANT[, hquisição de Évora, Conespondência recebida de comissános, Lv. 21, fls. 258 e
260. Veja-se tiambém a solicitude do Frei Francisco Xavier de Senna, para saber se devia
mandar buscar do Arquivo do Convento de Estômbar para o do Convento de São Francisco de
Tavim, a sentença que havia sido condenado o dito Padre Frei Manuel do ParaÍso. - cf . ibidem,
ft.258.
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uma supervisão geral, ditrar as ordens e conseutivamente regular a sua

aplicabilidade. DaÍ ser essencial que os seus membros dominassem a escrita.

E foram vários os gue se envolveram, directa ou indirec'tamente, na missão do

Santo Ofício, nas muitas cartas que se trocaram. Sobre isso reportemo-nos

novamente à série documenta! preenchida pelos livros de conespondência

expedida pela lnquisição de Évora.

Fig.6

Destinatários da cotrespondência da lnquisição de Évorra (í7OO-í750)

Comlsárle do Santo Oficlo

Conde de Avlnb
Vlgárlo geral de Faro'

Cabldo de Faro

Notárle doSarto Oficlo

Gónego penltenclárlo

Vlgárlo da cldade de taSc'
Famlllares do §anto O'ffclo

PrlorAntónlo Ferrelra da Sltva

Prlor Paulo Madelra Rapeo

Tesourolro mor Manuel de Ollvelra da Rocha

Benef,clado tlanuel RGa NegÉo da Matrk de S. Glemente da Ordem de Sanüago da vila de Loulé

Gónego Maglstrat da Falo8

PaúdLlcanclado Af,onso de Almelda Corte Real

JuEdc degradade de C*tro illarlm

SlmãoJeó

BeneficladoJoão tladelra ds Abrpu

Quallfrcador do §anto Oficlo

Prclada do conyento deS. Bsmardo da cldade deTaüra

Prlorda Freguela de Sanüago de Estômbar

Cadeal Perclra, blspo do Algarve

Mlnlstro do Convento da San{sslma Trlndade da cldade de I-agos

Fret Estânão de Évora, guanllão do convento de Santo Antónlo de Vlta Nova de Portlmão

Retbr do Coléglo da Companhla da cldade de Faro

Abadessa do converúo de Loulé

JuE de Flsco

o Seria José de Frias e Costa?
5 Tnatar-se-ia de António Feneira da Sitva?t Seria José de Oliveira Calado? Este já se encontraria, em Faro, em 1T2T?

miz

2

2

1

1

íí8

2

5

1

í
1

I
3

3

2

1

5

1

1

1
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1
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Pelo etçosto, são os agentes inquisitoriais, em especial os comissários e

notários, os receptores da esmagadora maioria da conespondência do Santo

OfÍcio. Nada de esúanho quando lhes compeüa obedecer às ordens superiores

e informar do que soubessem e constituÍsse matéria pertencente ao tribunal.

Também se constata que, pontualmente, podia ser endereçada aos familiares e

até mesmo a outros elementos fora da organizaçâo inquisitorialT. E a futuros

agentes, cujos pro@ssos se en@ntravam na altura em tramitação (indicativo

da confiança que já se lhes depositava e do quanto favoráveis eram os

resultados obüdos até aÍ nos seus processos)8. Mas tudo dependia de oomo

estava lançada a rede geográÍica em que se encontravam os agentes e do

próprio assunto que motivava a prdu@o da missiva. Note-se que não é fácil

declfrar, na totralidade dos registos desta série, os seus desünatários. lsto deve-

se ao facto de quem tinha a responsabilidade de registar no livro, por vezes,

não mencionar o cargo inquisitorial. Nem tão pouco o nome dos indivíduos,

apenas o respectivo cargo ocupado no quadro eclesiástico. O comissário

Manuel de Oliveira da Rocha, por exemplo, mesmo depois da sua habilitação,

muitias vezes aparece apenas como tesoureiro-mor, porque era um cargo

elevado na estrutura eclesiástica. E, por lapso, também se cometiam alguns

7 Constituem valores dÍspares dos apresentados por James E. Wadsworth respeitrantes ao
Brasil. No seu estudo sobre a presença do Santo OfÍcio nesta possessão colonial, no perÍodo
compreendido entre 1590-1690, debruçou-se sobre o fluxo de conespondência expedida pela
lnquisição de Lisboa pam o Brasil. Desse estudo é possÍvel registar um fluxo mais intenso com
as autoridades eclesiásticas brasileiras, enquanto receptoras da documentaçáo inquisitoria!.
Um total de 81,7o/o. Dento do grupo eclesiástico, caberia ao clero secular a maior fasquia
(56,3%), com o clero regular a assegurar o remanescente (25,4%). E os agentes inquisitoriais
receberam 9,5o/o da conespondência expedida pelo santo ofÍcio. cf.
http://odfs.rowmanlittlefield.comMa/dswMadsworthGh2SubiCon.pdf (consultado a 20 de
Fevereiro de 2008) O autor apresentra ainda o mesmo estudo especificamente para
Pemambuco, destiacando-se o grupo eclesiástico, como o maior receptor da conespondência
enviada pela lnquisição de Lisboa (75%» seguindo-se os agentes inquisitoriais (2o,bolo) e porfim as autoridades seculares (4,2%). -cf.

nttp:ttpor.rowmantituenqu (consuttado a 20 de
Fevereiro de 2008).I sâo interessaníes estes casos, na medida em que, não fazem parte do grupo de
colabomdores com seruiços já prestados ao Santo OfÍcio antes das suas candidatúras. Mas
passam a s&lo a partir do momento em que manifestam oficialmente o desejo de virem a
pertencer à lnquisiçáo. São exemplo Paulo Madeira Raposo, Manuel de Oliveirâ da Rocha e
Afonso de Almeida Corte Real. O primeiro recebeu uma ü.sfa tocante a Francisco Xavier Lobo
Pessanha, em Março de 1721. Note-se que a sua habilitação data de 10 de Junho de 1124.
Contudo, o seu procesiso já estava em tramitação em 1719. O segundo, foi o receptor de uma
procuraçâo para cobrar a tercenária da cidade de Faro a 23 de Março de 1725. A menos de um
mês depois viria a ser habilitado para comissário, a 17 de Abril de 1725. Por fim, o terceiro,
recebeu alguns pedido_s de informaçáo extrajudiciaÍ entre 1727 e inÍcios de 1T2B.A provisão do
seu @rgo data de 25 de Maio desse mesmo ano. - cf. ANTT, lnquMção-de Évora,
Correspondência expedida, Lv. í7, fls. 357 e 378 v.; ibidem, Lv. 19, ns. SO é g. -
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eguÍvocos, quando se fiazia referência ao cargo inquisitorial que cada agente

ocupava, entre comissário e notário.

A conespondência não se limitava, apenas, às informa@s trocadas

formalmente entre tribunais de distrito e respectivas áreas de circunscrição

administrativa. Efectuava-se também como canal de comunicação, entre

tribunais e estes, também com o Conselho Geral. O sistema de informação do

Santo Ofício desempenhava assim, um papel importante na articulação dos

seus vários subsistemas. Mas interagia também com outros sistemas

envolventes, estabelecendo um conjunto de relações de cariz insütucional. No

caso do Algarve, o Cabido de Faro, conventos, juízes do fisco, juízes dos

degredados e vários párocos locais, foram alguns dos casos. E, pela natureza

das rela@es estabelecidas, a exposição dos assuntos na correspondência era

diversa. Tais como habilitaçÕes, denúncias, prisÕes, suspensão de ordens e de

dizer missa, editais, degredos, rendimentos da tercenária, rol de livros para

proibição e expurgo, notificaçÕes, redu@o de hereges, visitas às embarcaçÕes

estrangeiras e outras tantas diligências e procedimentos próprios dos trâmites

processuais da lnquisição. Para a generalidade destes assuntos, produziam-se

documentos específicos, que se faziam acompanhar de cartas. Documentos

como comissÕes, requisitórias, extrajudiciais, certidões, entre outros. As

remetidas pelo tribunal da lnquisição cumpriam uma série de preceitos

@mummente utilizados. Destaca-se o pedido para acusar a recepção da

mesma e para redigir a resposta na respectiva margem ou verso. Por isso,

grande parte da conespondência que se enviava ao tribunal da lnquisição, era

constituída por cartas em estilo de prova da recepção da correspondência

recebida, até quando as cartas eram enviadas a um destinatário para entregar

em mãos de um terceiro elemento. Em 1747 a lnquisição de Évora ordenou ao

notário António de Sequeira Manuel Castelo Branco que entregasse, em mãos,

uma carta a Frei Lucas da Conceição. Este lavrou o recibo, o documento de

prova, que recebeu a dita carta. Sendo remetido depois por aquele notário,

para o tribunal, acompanhado pela sua carta a informar da tal entrega. lsto no

verso da que havia recebido de Évorae. Eram os cuidados a ter, face os

conteúdos envolvidos.

e Cf. ANTT, tnguisição de Évora, hnespondência reebida de amissánbs, Lv. 24, fls. 20O-
201.
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Também se exigia aos receptores, guê informassem a@rca da

disponibilidade em tomar as diligências e impunha-se a brevidade em executá-

las. Assinadas, em regra, por dois ou três inquisidores. Quando era apenas por

um destes, usava-se a fórmula: asslbfe ê assina só em Mesa o Senhor

lnquisidor, assinado em baixo, provavelmente por um dos deputados do

tribunal. Por sua vez, a dos agentes e auxiliares, apresentavam um alto grau de

venerabilidade para com os superiores hierárquicos na saudação Íinal, por

exemplo. Nosso Senhor conserue os //usÍríssmos e Reyerendíssimos na sua

graça concedendelhe larga vida oom feliz saúde, para amparo e aumento de

nossa santa fé catóticalo. O mais humitde e inútit stibdito e menor capelão11. A

mais vulgar Deus guade a Vossa Senhoria muitos anos. São alguns exemplos

destas práticas retóricas pouco espontâneas.

O transporte e a circulação dos documentos do Santo Ofício não se

efectuavam sempre da mesma forma e pela mesma via. Podiam ser entregues

a upróprios"l2, caminheiros, atmocreves e recoveiros que os acanetavam

acondicionados em bolsasl3 dos tribunais de distrito e do Conselho Gerat, em

maços ou avulsamente. Aqueles deslocavam-se até aos locais de produção

dos documentos para os levar, por solicitação do Santo OfÍcio. No caso dos

recoveiros esta apanha podia ser efectuada por intermédio dos seus criados.

Assim oomo também a documentação podia seguir pelo correioí4. A todos

fl nf.ff, hquisição de Évora, Conespondência recebida de comissáios, Lv. 630, fl. 18.

:: ANTT, lnquisiçáo de Évora, Conespondência recebida de comissános, tv. 24, fl. B1l.
'' Segundo José Pedro Paiva, eram portadores pertencentes à institui@o e a quem se reconia,
quando a lnformaçâo era mais sigilosa ou havia maior celeridade na entrega. 'As
comunicaçôes no âmbito da lgreja e da lnquisiçâo', th As comunicaçôes na ldade Modema
(coord. Margarida Sobral Neto), [Lisboa], Fundaçâo Portuguesa das GomunicaçÕes, [impr.
20051, p.1U.
" Wde anexo 8, figs. 17 e 18, pp.263-2il.
ra Foi tardia a integraçáo do Algarve na rede de correio ordinário, comparativamente ao resto
do pats. Só a partir dos inÍcios do século )(Vlll. Em outras zonas, consütuÍa já uma realidade
nos inlcios do século antecedente, onde estava estabelecida uma via postalque Iigava Lisboa
a Braga, passando por Porto, Aveiro e Coimbra. - cf. Margarida Sobral Neto, "O sistema de
comunicaçôes postais na idade modema e o processo de construçâo do «Estado modemo»,
6dico, série ll, n.o 2, 2005, p. 37. Até àquela data o Algarve não dispunha de uma estrutura
organizada de serviços postais que pudesse assegurar uma @municaçâo regular com as
ouhas partes do Reino. O hansporte da conespondência far-se-ia por coneio extraordinário,
almocreves e recoveiros. A partir de 1702 os estafetas do Alentejo e Algarve, passaram a
usufruir do exclusivo do ffansporte de conespondência e os almocreves circúnscritos ao
hnsporte de encomendas e das cartias que as acompanhavam. - ct. idem,'Os coneios na
ldade Modema", in As comunicaçôes na ldade Modema (coord. Margarida Sobrat Neto),
[Lisboaf, Fundaçâo Portuguesa das comunicaçÕes, [impr. 20051, pp.26-27. Em Espanha o
coneio ordinário foi criado no século XVl. - cf. Juan Carlos Galende Dtaz e Bárbara Santiago
Medina, "ValidatieAutenücatio'y'Expditie'Traditio'de ta documentación inquisitoriat: else[o
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estes se conftava a condução e enhega dos documentm ac repectivos

desünatários e, recomendava-se-lhes brevidade e segurança.

Parece não terem sido poucas as vezes, em que se manifestou alguma

insaüsfação pelos serviços prestrados, no âmbito do cumprimento de prazos. E

por algum risco também. lsto porque as bolsas não continham apenas simples

documentos administrativos do Santo Ofício. Podiam transportar, tiambém,

cartas com dinheiro - muitas vezes denominadas de saquinhos, embrulhos ou

embrulhozinhos de dinheiro - até ao momento em que a lnquisição passou a

ordenar, que este procedimento deixasse de se efectuar. Apenas se permitiria,

excepcionalmente, o úansporte relativo às pensões dos infantes. Ou outros

casos também, devidamente autorizados pelo lnquisidor Geral. Esta medida

explica-se pelo facto de se ter tomado público, que as bolsas continham

valores monetários, o que poderia aliciar a prática de furtos e, por conseguinte,

o etravio dos documentosls. Contra a vontade de quem transportasse as

bolsas. Era conente circular dinheiro relativo às espórtulas, alimentos dos

presos, entre outros pagamentos. E também se fez aviso para que, nas bolsas

nâo transportassem documentos pertencentes e destinados a particulares.

Apenas os estritamente retativos ao Santo Ofício16.

Em 17O2, aquando da extensão do coneio ordinário a este território do

Sul do país, afirmava-se o prejuízo de que padecia o Algarve por falta de

comunica@s, caracterizado como oum reino muito despovoado e os povos

que nele há muito distantes uns dos outros e não só há-de haver estafeta que

vá desta cidade [Lisboa] à de Faro mas às mais Tenas"17. Em 1zsg,

declararam alguns párocos de localidades que não tinham correio, que se

serviam de almocreves, próprios ou de coneios de localidades próximas. Os

estafetas estabeleciam a ligação com as povoações que o tinhamí8. Em 17s8,

as terras oom ooÍTeio ou estafetas eram Albufeira, Castro Marim, Faro, Lagoa,

y el coneo del Santo Oficio espaf,ol", Documenta & lnstrumenÍa, Madrid, n.o 2,2004, p. 42.
Segundo Godofredo Feneira, o coneio ordinário quer fosse a pé ou a cavalo, era mais preciso.
Partia em dia especÍfico, caminhava a tantas léguas por dia, sempre de forma moderada, e
levava conespondência diversa. - d. Algumas achegas para a história do aneio em Poftugal,
Lisboa, s.n., 1964, p. 72.
t] Cf. Rnff , hquisiçâo de Éuora, Conespondência recebida do Consetho Geral, Lv. 4i, fl. g28.
tu Cf. ANTT, lnquisição de Évon, Conespondência recebida do Conselho Geral, Lv. 42, fl. Sg
v..t'ANT[, Chancetaria de D. Pedro ll, Lv. 45, fl. 31, apud LuÍs Frazão, Os correios do Algarue na
éprca pr6-adesiva, Portimâo, AFAL, 1996, pp.9-10.
tE WilaANTT, Memóias Paroquiais.
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Lagos, Loulé, Pêra, Tavira e Mla Nova de Portimão. E Mértola de que se servia

a vita de Alcoutimíe.

A regularidade da bolsa do Santo Oficio seria mais inconstante, com

uma precisão incerta, condicionada pela quantidade de documentos a expedir.

Era hábito aguardar-se à medida que se despachavam os papéis, para que se

reunisse um volume onsiderável. Ficando ainda dependente do recoveiro que

as fosse buser e, por vezes, poderia não haver mesmo nenhum que pudesse

até lá se deslocar. Ou que fosse para a localidade deseiada, no caso dos

documentos do Conselho Geral. Porém, para documentos com maior urgência,

far-se{a seguir pelo coneio. Aliás as próprias bolsas podiam ser assim

transportadas, desde que se colocassem os respectivos portes,

coÍTespondentes ao volume daquelas. Uma ordem que o Santo Ofício

estipulou2o. Por isso, nessa situação, não iriam tão reptetas. É que, muitas

vezes, ficavam documentos por expedir pelas bolsas já estarem cheias. Nem

estas seriam da mesma dimensão. Em casos de avultada remessa de papéis,

utilizar-se-iam bolsas grandes. O Conselho Geral, por exemplo, solicitava aos

tribunais de distrito, de uma remessa para outra, para que as mandassem. lsto

para que pudessem delas tazer uso com os documentos que já tivessem para

enviar. Mnham vazias para levar papéis volumosos. Nada de estranho quando

muita dessa documentação eram processos. O Conselho Geral do Santo

OfÍcio, por exemplo, expediu no dia 18 de Novembro de 1723, ou data próxima,

duas bolsas. Ao todo foram treze processos e solicitou que voltassem as

bolsas para os mais que haviam ficado por enviafl. O Conselho Gerat servia

também de pólo intermédio entre os tribunais de distrito, o ponto de contacto

re Cf. Joaquim Ramos de Carvalho, 'A rede dos coneios na segunda metade do século Xvllt",
in As comunicagÕes na ldade Modema (coord. Margarida Sobral Neto), [Lisboa], Fundaçâo
Portuguea das Comunica@es, [impr. 2005], p. 92. WUe ANTT, Memórias Paroquiais, Vol. 2,
n.o 12,fl.121.
20 Cf. i${fT, hquisição de Évon, Cone§pondência recebida do Conselho Geral, Lv.42, fl. 87-
Numa ouba cartra do Conselho Geral, também do mesmo ano, podemos verificar as
preocupações desta enüdade para com os custos das diligências. Alertou a lnquisiçáo de
Évora de que os pretendentes não deviam pagar somente o pãpd utilizado nas diligànciás mas
também os portes. Tal como se o pretendente, por sua iniciativa, tivesse de soticitar a sua lista
dos reportórios. No caso de Évora, seriam a tistr de Lisboa e a de Coimbra, a contar com ida e
volta. Advertia ainda o Conselho Geral àquele tribunal que, se lhe descontem para a Casa
quato vintéis e à proporção dos maços de requisitórias gue vão de Évora para outras
lnquisiçôes também se /he desanta aquele pofte que prudentemenfe se arbÍtra. Vatores que
seriam Iançados pelo tesoureiro em receÍta no livro da Casa quando dá a sua conta. - cÍ.
ibidem, fl. 132 (numeração inexacta).
2t Cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Conespondéncia reebida do Consetho Gererl, Lv. 43, Í1. 18.
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para se solicitar e remeter pÍo@ssos para cada uma daquelas enüdades. Em

muitia da documentação que se trocou entre os tribunais de distrÍto se referia o

uso da bolsa do Conselho para tal efeito. Um aúêntico fluxo de processos e

documentos avulsos, que pertenciam alguns ao Conselho Geral e outros aos

tribunais da lnquisição. E, por conseguinte, as reclamações quanto à demora

na Comunieçâo dos documentos, também passavam por aquela instância

superior. Para evitrar tais situações pedia a lnquisição, em algumas situaçôes,

que fosse a coÍTespondência com a brevidade desejada por portador seguro.

Nem sempre terá sido fácil para os recoveiros. Em tempo de campanhas

bélicas, a Secretiaria da Guena ordenava que se tomassem as suas

cavalgaduras. Uma situação que se registou trambém no caso dos familiares. O

Govemador do Algarve pretendeu que estes agentes üvessem os seus cavalos

prontos para servir Sua Mafestadez. Tamrem se podia aproveitar o facto de

um familiar, ou outro agente, que acompanhasse um preso até aos cárceres da

lnquisiÉo para servir de portador da coÍÍespondência. E, em 1743, João Baião

Pereira notificou uma denunciante, moradora em Portimão, a nove léguas de

distância de Faro, por intermédio de um piquete que partiu dessa cidade para a

de Lagos. Já o tinha feito antes pelo prior daquela vila, que a notificou na forma

como aquele comissário ordenou, mas ao que parece sem resultado. Acerca

disso infonnou o comissário ao Santo Ofício, justificando assim o atraso da sua

resposta à diligênciaa.

A intercomunicação entre os pólos do Santo Ofício exigia, por vezes, a

definição de um plano estratégico que coordenasse a acção de agentes e

auxiliares. Em 1731 o tribunal da lnquisição de Coimbra enviou ao de Évora,

uma comissão pelo próprio, dirigida a Faro. Ordenou aquele tribunal que, se o
próprio chegasse àquela cidade alentejana com molésfia, impossibilitado de

continuar jomada, o de Évora providenciaria um outro para avançar até Faro. E

aquele primeiro próprio aguardaria pela realização da diligência para a levar até

coimbra2a. Assim como a comunicação estabetecida com a lnquisição

espanhola. Em 1711, o tribuna! de Lisboa remeteu uma carta para o de Évora.

Caberia a este lazêlla chegar ao comissário de Faro que, por sua vez, enviaria

' Cf. eNTt , lnquisição de Évora, Conespondência recebida do Consetho Geral, Lv. 41, n. fiT.
'Cf. ANTT,lnquisição de Évora, Conespondência recebida de comissánbs, Lv. 630, fl. 27S.
24 Cf. ANTT, lnquisiçÉo de Évorc, Conespondência recebida das /ngur.sigÕes de üsboa e de
Coimbru, Lv.62, fL.207.
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ao comissário de Ayamonte, para que a remetesse finalmente à lnquisição de

Sevilha. Esta traiectória fier-se-ia a dever, segundo a lnquisição de Lisboa, ao

fac'to de se desconhecer o nome do agente de Faro. Não fora isso, ter-se-ia

remetido directamente a este comissário, pela brevidade que se exigia2s.

Fig. 7 - Localidades de destino da correspondência (1700-í750)

Localldades NP Registos
Casho Marim 16

Faro 170
Lagos

Loulé

Taúra

Monchique

Martim Longo
Estômbar
Alcantarilha

Silves

Pechão

As localidades do Algarve para onde o tribunat de Évora expedia mais

cotrespondência eram Faro, Tavira, Lagos e Loulé. Ou seja, dominantemente

as cidades, se fosse excluída Loulé. Estes eram também os locais onde

moravam a maior parte dos habilitandos2G. No entanto, refira-se que o local de

destino das muitas cartas não conespondia ainda ao local de acção. Este é um

ponto a reter para que se compreenda a comunicação estabelecida entre

pólos. Aos agentes, possivelmente adstritos a uma localidade, atribuía-se-lhes,

muitas vezes, acções a executar noutros locais, para onde tinham de se

deslomr. E até mesmo fora do Algarve, quando existia uma proximidade com

localidades do Alentejo. Ao Comissário de Martim Longo, Domingos Martins

Cardoso, voltou-se a remeter, em 1726, uma comrssão e diligência que havia

feito no termo de Mértolaz7. Parecia ser bem extenso o raio de acção deste

agente. lsto porque, em 1716,iá se lhe havia atribuÍdo uma diligência a realizar

ã Cf. ANtt, lnquisiçáo de Évon, Conespondência recebida das lnquisições de Lisboa e de
Coimbn, Lv.60, fl.6.4.* Wde anexo 7, fig. 13, p.257.
u Cf. ANTT, tnquisiçáo de Évora, Conespondência expedida, Lv. í7, fl. 3g6 v..

49
43
u
I
,,

3

6

2

14
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em castro Marim, suscitada por uma requisitória de Lisboa2E. Taúra, por

exemplo, também foi por vezes, o sustentáculo para a comunicação em Castro

Marim. Para além dos casos a averiguar, @muns a oufas localidades,

relaüvos a crimes cometidos, esta Iocalidade constÍtuÍa um núcleo forte da

actuaçâo inquisitorial por ser tena de degredos.

Não parecia ser tarefa fácil executar as muitas trajectórias definidas pelo

Santo Oflcio, para que se levassem à prática tdos os seus mandatos. Disso

nos elucidam alguns dos seus agentes que executavam as ordens sob a sua

responsabilidade. José de Oliveira Delgado, comissário e cónego magistral na

sé de Faro, recebeu uma @missão produzida a 7 de Dezembro de 1lM,
relativa ao processo de habilitação de Francisco Aires. Juntamente com o

escrivão que escolheu para esta diligência, o notário Manuel Ribeiro Girão,

seguiram as indicaçÕes dadas naquele documento, o de ir ao lugar de Olhão e

à freguesia de Pechão, pertencentes ao termo de Faro. E mais, à cidade de

Tavira e a Mla Nova de Portimão. Tratava-se de uma comissão que implicava a

ida a algumas localidades com alguma distância geográfica. Mais o percurso

dos responsáveis pelas notificaçÕes das testemunhas. Do que o notário

registou, sabe-se que as inquirições tiveram início em Tavira no dia 11 de

Janeiro, seguiram-se as diligências em Mla Nova de Portimão a24 do mesmo

mês, depois olhão com início a 14 de Fevereiro e, por fim, na freguesia de

Pechão a 21 de Fevereiro. Ao todo, estiveram ambos oito dias fora de suas

residências2s.

As duas comissÕes, dirigidas ao comissário Gaspar Cerqueira Dantas,

prior em Vila Nova de Portimão, no proc€sso para habilitar Pedro Fernandes

Machado, também apresentavam alguma extensão geográfier a percorrer. Daí

se ter optado por minimizar esforços. O primeiro daqueles documentos fora
produzido a 9 de Novembro e o segundo a 12 do mesmo mês e ano de 17os.

Com o beneficiado Lopo Soares de Palma, a servir de escrivão, deu início ao

auto de inquirição em São Brás a 2 de Dezembro daquele ano. como a
segunda comissão também se reportava a esta localidade, aproveitaram para a

colocar em prática dois dias após o início do primeiro auto de inquirição, a qual

ficaria inteiramente concluída. Faltava apenas a informação do comissário, a

x cf. ibidem, fl. 351.

'Gf. ANTr , HabilÍta@s do Santo Oflcio, Francisco, Mç. 66, Dil. 1246.
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qual viria a ser rdigida, em Portimão, no final de todas as diligências

respeitantes às duas comissÕes. Mais concretamente, a 25 de Dezembro de

1705, um dia após a informação respeitante à primeira comissão. Encenadas

as diligências em São Brás seguiram-se as que ainda restavam para o término

do que se exigia na primeira comissão. Ou seja, ir a Estoi, Alvor e Silves. Os

autos de inquirição tiveram inÍcio nos dias 12, 17, 22 de Dezembro,

respectivamente. Em suma, despenderam dez dias, comissário e escrivão, na

primeira diligência e quatro na segundas.

Quando as incumbências eram efectuadas a eminho de um outro

percuÍso, gue não o de um mandato do Santo Ofício, havia agentes que

prescindiam de declarar os dias dispendidossí.

Ainda acresciam as situações adversas que condicionavam a devida

execução das diligências. Àquelas podiam somar-se ainda a

disponibilidade/indisponibilidade destes agentes. O período da Quaresma, com

a falta de confessores, seria um dos momentos mais críticos32. O Pe. Pauto

Madeira Raposo, comissário em Loulé, detentor de um pedido de informaçâo

extrajudicial da lnquisição de Évora, datado de 20 de Março de 1726, refere, a

16 do mês seguinte, ter na minha mão uma secreta. Explicou, porém, que só a

poderia executar passado Dominga de Ramos Pasfof3. Só a cumpriu, na

cidade de Lagos, a 20 de Maio desse ano&, quase volvido um mês sobre a

semana de encenamento da Quaresma.

Para dar a devida observância a uma comissão que lhe havia sido

atribuída, por impossibilidade do comissário de Tavira, João Baião Pereira

contou convictamente com a ajuda divina para a poder realizar. Uma fórmula

que utilizou para melhor se expressar, pela exigência de uma jomada grande e

dilatada que se lhe esperava. E, mais, por um percurso ainda nunca palmilhado

por este comissário de Faro e de tão rudes condiçÕes, por sêrras e ibeiras
muito más§. Mas nem sempre as diligências eram comptetamente realizadas.

30 Cf. ANTT, Habitita@es do Santo OfÍcio, Pedro, Mç. 15, Dil. g3B.

'r Cf. ANTT,lnquisição de Évora, Correspondéncia recebida de comrlssánbs, Lv. 24,í1.321.
32 Cf. ANTT , tnquisição de Évora, Conespondéncia recebida de amissánbs, Lv. ZZ, fl. tll.
" Cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Cademo do Promotor, Lv. 259, fl. 456. O pedido de
informação extrajudiciat era relativo ao processo de habilitaçáo de Afonso de Almeida Corte
Real.
Y Para tial efeito, o comissário de Loulé ficou resrdente quatro dias e meio nesta diligência. - cf.
ANTT, Habilitafies do Santo OfÍcio, Afonso, Mç. 2, DiL42.
" Cf. ANTT, tnquisiçáo de Évom, Conespondência rcebidade comlissánbs, Lv. 630, fl. 238.
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A Joâo Baião Pereira, por exemplo, numa outra diligência, apenas lhe faltou ir
ao lugar dos Casais. Squndo este comissário, não lhe foi possÍvet ir al por
seÍem tudo montes, e pobrcs, e não ter lugar parte donde me acomodassg

nem frzesse a diligência§. Com o análogo argumento, se justificou, dois meses

mais trarde, em local diferente, numa outra missão que lhe caberia dar o seu

devido cumprimento3T. Em 1747, Manuel de Otiveira da Rocha informou a

lnquisição de Évora da impossibilidade de vadiar caminho tão áspero de Faro

ao lugar de Santo Estêvâo para realizar uma directiva. Por não poder andar a

cavalo, só a executaria transportado por uma liteira. Todavia, as duas que

existiam em Faro encontravam-se, na altura, fora da cidade. perante o
embaraço, decidiu perfilhar outras hipóteses, sob pena de um eventual castigo

do tribunal: mandar vir as testemunhas e jornadear por mar por lhe ser mais

suave que portetra§.A comunicação tenestre não era assim, a única via para

a deslocação ao serviço do Santo OfÍcio. Em 1750, Manuel Ribeiro Girão

também pediu a este tribunal de lnquisição que o alivie da diligência de

Mexilhoeira. Segundo este notário de Faro, impossibilitado por motivos de

doença, não podia montar a cavalo em percurso tão longo como aquele, dez

léguas grandes3s.

As vias de comunicação constituíam um dos maiores impedimentos para

a prossecução das diligências. Numa visita eÍectuada pelo botânico

constantino Lacerda Lobo ao Algarve, em 1lgo, escreveu que a falta de

estradas nesse Reino @usava males incalculáverío. Para o sécuto XlX, temos

informaçÕes de quão míseras se encontravam as vias tenestres em Portugal.

Consideradas como caminhos de travessas, que eram perconidas apenas por

caroças de menor dimensão41. Também João Baptista da Silva Lopes assim o

l Rnft, Habitita@es do Santo Oflcio, Joâo, Mç. 80, Dil. 1A2,ft.61.
" Cf. ANTT, Habilita@s do- Santo OfÍcio, José, Mç. 5i, Dil. A12, fl. 121 v..
3E Cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Conespondénciá recebida de comissánbs, Lv. 24, fl. 1Og.
" Cf. ANfi,lnquisiçáo de Évora, Conespondência recebida de comLssánbs, Lv. SgS, fl. 1S2.* oComo podem haver caÍTos faltando os caminhos por onde eles se possam mover? No ano
de 1790 nâo havia em todo o termo de Alcoutim, que tialvez teÉ mais de trinta léguas
quadradas um só catro, e no de Castro Marim contavam-se somente dois: por falta de canos
acanetavam os lavradores para as suas eiras o úigo, e centeio depois de ceifado com
jumentos e outras bestas muares.' Soôre o estado da Agicuttura do Reino do Algarue no anno
de 1790, e melhorumentos que pode ter, Mss. 247, n.o 38, BNUFG, apud Hugo cavaco, o
degredo e o prtvilégio em Castro Marim (alguns suôsÍdios para a sua históia),2.íet'.., Vila Real
de Santo António, [s.n.], 1987, p. 10.
" Cf. Adrien Balbi, Essai statisque sur le Royaume de Poftugal et d'Algarue, amparé aux
aufus états de l'Eurcpe,T. 1, Paris, Rey et Gravier, 1B?2, p. 474.
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demonstrou, afirmando que as estradas do Algarve eram menos más à beira

mar, piores no banocal e péssimas na senaa2. A par de outras tantas

dificuldades que se apresentavam a estes servidores do Santo OfÍcio, como

eram as intempéries por exemplo. Constituíam um obstáculo à persecução de

diligências. O comissário José de Oliveira Calado refere, em resposta à carta

da lnquisição de Évora, que a comissão que recebera tinha chegado bem

molhada$. Provavelmente peto mau tempo.

A distância a percorer parecia oferecer mesmo dificuldades aos

agentes. As diligências, muitas vezes, estendiam-se por vários dias, gom

percursos distantes, obrigando a estadas nesses mesmos locais, causando

situações de algum transtomo. Disso nos relata o comissário Diogo

Mascarenhas de Figueiredo, arcediago de Lagos, que juntamente com o
escrivão da diligência, estiveram fora de próprias casas portodas as freguesias

nomeadas, que são dtsfantes, nove dias am assaz trabalho por serem quase

todas serras4. Em alguns casos, sob a devida autorização superior, poder-se-

ia delegar funçÕes quando a distância se pudesse oferecer como obstáculo.

Em 1733, A tnquisição de Évora ordenou ao comissário Henrique Nunes Leat

da Gama que elaborasse uma certidão do livro de baptismos. lnformou-se o
agente de que, se a freguesia onde era ne@ssário consultar tal livro lhe ficasse

distante, estaria autorizado a escrever ao respectivo pároco a solicitar tal
certidãotr. O notário António de Sequeira Manuel Gasteto Branco ao acusar a

recepção dos editais da fé para as paróquias e conventos do termo de Silves,

refere a questão da distância. lsto por ainda não ter obtido todas as certidões

dos párocos e prelados que receberam os tais editais. A razão da demora,

segundo o mesmo agente, era devido à distância e à falta de portadoresa6.

Em 1732, o Prior de Nossa Senhora das Mercês de Tavira quis saber se

Joana de Brito, que desmentiu uma acusação que lhe foi feita, teria de ir a
Évora. Ou ter com o comissário atendendo à distância e a ser mulher pobre e

a Ct. Corqnfia do Reino d9 Algarue, apud Hugo Cava@, Op. cit., p. 1O.

:: Cf. ANfi, lnquisição de Évora, Conespondência recebida de comissánbs, Lv. 650, fl. í5g.* ANTT, Habilitaçôes do Santo OfÍcio, Martim, Mç. i, Dil. gB, fl. 25.o' Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Conespondência recebida de comissánbs, Lv. 21, fl. 1Tg.
Provavelmente a freguesia referída seria S. Brás, isto porque, poucas semanas depois, foi
redigida uma cartia por aquele comissário de Tavira, mencionando no final a localidade Oe bao
BÉs. Este documento serviu para informar a lnquisiçáo de Évora, como náo encontrara o
assento. -cf- íbidem, fl. 185.
n Cf. ANTT, tnquisiçáo de Évora, Conespondência recebida de amissártos, Lv. 24, fl. gí.
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vi(wa e assi,inr mo mandai dizer porolue sendo neressário se irá sujeitar como

frtha da tgreja aiúa que vá a pé47.

Para saber se Francisco Gomes Perdigão, estanqueiro da vila de Aús,

poderia Íazsr jomada até aos cárceres da lnquisiçâo, numa camragem, sem

perigo de vida ordenou-se uma certidão de médicoo.

O caminho até Faro, perconido por uma degradada, demonstra o quão

penoso foi chegar até à localidade de destino. Manuel de Oliveira da Rocha

descreve à lnquisição de Évora o estado miserável em que aquela se

encontrava no momento em que chegou até sie que mais não quis andar, mais

parecia mofta que viva. Aí pediu àquele comissário de Faro que a ajudasse,

não se sentia @paz de se deslocar até ao devido sítio, para efectuar a

apresentaçâoot.

A questão dos degrdos era assim, uffi dos assuntos constantes na

corespondência trocada entre o tribunal da lnquisição de Évora com os seus

elos na periferia. lsto porque, ao Algarve afluíram vários sentenciados nos

Autos púbticos da Fé, incluindo agentes inquisitoriaisso. Ou para cumprir penas

na Íntegra ou comutadas, para concluir o tempo que ainda restava.

Segundo Geraldo Pieroni e Timothy Coates, a maioria destes

sentenciados foi destinada ao interior de Portugal, tendo Castro Marim sido a

localidade predominantesl. A sua importância também residia ainda na

localização geográfica, como passagem de todo o Reino do Algarue para

Castela, por onde fogem muita gente de nação e degredadoss2. Existiram

outros locais de degredo no Algarve, mas provavelmente de menor

intensidade, tais como Faro, Tavira, Silves e Lagos. Outros espaços terão

existido, porque em alguns casos, apenas se referia que o degredo era para se

4'Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Cademo do Promotor, Lv.267, fl. sem numeraçâo (entre o
122 e o 1231.* Cf. ANTT,lnquisiç,ão de Évora, Conespondéncia recebida do Consetho Geral,Lv.44,fl.12g.
o' Cf. ANTT , lnquisição de Évora, Conespondência recebida de comissános, Lv. 21, fl. 84.* A tÍtulo de exemplo, em 1747, por carta da lnquisiçáo de Évora, informa-se que o padre José
Maüas de Gouveia, comissário do Santo OfÍcio, morador no Brasil, foi condenado em quatro
anos de degredo paÍa a vila de Castro Marim. - cf. ANTT, tnquisição de Évora,
Conespondência recebida de comissános, Lv. 650, fl. 357. Não seriam, contudo, oconências
frequentes.
5r Cf. De auto do pecado à Vita do Sa/: Casfro Maim [1550-1850], Lisboa, Livraria Sá da
Costa Editora, 2OO2, p. 26.
52 ANTT, HabilitaçÕes do Santo OfÍcio, Domingos, Mç. 8, Da!. 208, fl. 4.

- 130-



cumprir no Algarve e que devia o responsável pela apresentraçâo informar o

Santo Oflcio do localonde ficaria a residir o punidos.

E inerente às sentenças de dqredos, estava um conjunto de

formalidades para se cumprir, envolvendo também, agentes inquisitoriais e

outros colaboradores, como o Juiz dos degredados e o escrivão da câmara e

de degredados, entre outros. Os sentenciados, portadores das cartas com a

ordem de degredo, apresentavam-se, durante um prazo estipulado, no local de

destino para o cumprimento das suas sentenças. Estas missivas, entregues

aos seus destinatários locais, identificavam sumariamente o degredado, ao

nível do nome, nafuralidade e morada, ocupação, filiação e crime cometido.

Acrescia a informação relativa ao auto de fé que o havia sentenciado, assim

como o respectivo tribunal da lnquisição. Mais o período de tempo a cumprir de

degredo, as advertências atazer ao degredado e a instru@o de formalidades

administrativas a serem tomadas pelos agentes locais a partir daquele

momento. Competia a estes efectuar o termo de apresentação, do qual se

remetia a certidão por carta ao tribunal de lnquisição de Évora, para se incluir

no respectivo processo. Esta última consistia na resposta à que se tinha

recebido do Santo Ofício, redigida no próprio fólio. Em 1742, a carta de João

Baião Pereira menciona também que o degredado Manuel Soares da Rocha,

morador em Estremoz, por culpas de judaísmo, ftca já com casas para a sua

habitaçãou.

O livro no qual se tomavam as apresentações dos degradados, sob a

forma de termos, estaria em poder dos responsáveis pela recepção dos

sentenciados. Os termos iniciavam-se sempre com a data e o local em que se

efectuava a dita apresentação, com referência também aos dados pessoais do

degradado e as informações sobre o auto de fé em que o mesmo ouviu a

sentença. Mais a idade e a sua descrição física. Note-se que os sentenciados

apenas eram identificados pela carta que transportavam. Tratava-se de uma

apresentação pessoa!, sem reconhecimento por intermédio de outrem. Por

isso, o detalhe descritivo ao nÍvel da estatura, rosto, cor de cabelo e qualquer

sinal que fosse relevante destacar para a sua identificação física, entre outros

13 Ct eNff , hquisição de Évora, Conespondéncia recebida de comissános, Lv. 650, fl. 112.* Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Cotespondência recebida de amissános, Lv. 630, fls. 140-
140 v.-
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etementoss. Eram essenciais. No ftnal do termo assinavam amh, quern o

lavrasse e o dqredado, se soubesse assinar, caso contrário @m uma cntz.

Sendo que este, previamente, prometia cumprir o degredo na forma que haüa

sido prescrita. A partir do seguinte termo lavrava-se ipsis vefuis a tal certidão a

enviar ao tribunal da lnquisição. Servia para confirmar a presença do

degradado no local de destino para o cumprimento do respectivo degredo. Em

documento próprio, separada da respostia à carta. Tal como a lnquisição de

Évora alertou o omissário João Diogo Gueneiro Camacho Aboim para a

feitura da certidâo do termo de apresentação. Uma advertência que teria que

ser tomada em conta sempre que voltasse, em casos subsequentes, a ter tal

incumbência. É que aquele comissário apenas respondeu à carta que recebeu

e nela acusou a apresentação da degradada, sem ter enviado o documento

essencial nesta prática administrativa, a certidãos. Depois, aquando do término

do cumprimento da pena lavrava-se uma nova certidão, formalidade que se

mencionava logo na carta do tribunal de distrito com a ordem de degredo.

Quando era necessário transmitir alguma informação referente à
sentença -do dê§redado, expedia o tribunal de distrito uma carta sobre o que se

pretendia. E daquela era necessário acusar à lnquisição de como tal se tinha

feito. Essas informações prendiam-se na generalidade com o perdão e

comutaçáo da pena, e que era ne@ssário serem comunicadas pessoalmente

ao degredado. Ou até mesmo um tribunal de distrito solicitar informações

55 João Lopes lnácio, notário do Santo Ofício em Castro Marim, descreveu da seguinte forna o
degredado BÉs Dias: (...) de mediano corpo, o cabelo da cabeça e baba preto, moreno da
cam, olhos patdos, e soóre o direito uma mstura (...). ANTT, lnquisição de Évora, Processo n.o
5946, í. 55.
s Cf. ANTI , hquisição de Évora, Conespondência recebida de comissános, Lv. 650, fl. 356. A
carta expedida peta lnquisiçáo de Évora, e trazida pelas mãos da degredada Lourença Goneia
da Lapa, ünha a data de 3 de Novembro de 1746, à qual o referido comissário respondeu a í0
de Dezembro do mesmo ano. Foi o perÍodo desde a elaboraçáo da referida carta até à sua
resposta, sendo que a apresentrçáo da degredada em Castro Marim havia sido efectuada no
dia 3 de Dezembro. A sentenciada apresentou-se um mês depois da elaboraçáo da sua carta
de degredo. Porém, @emos ainda confrontiar datas de outros documentos, como a carta da
lnquisiçâo de Évora, a informar acerca do procedimento administrativo ao comissáío visto este
não o ter cumprido como era de esf/o, datada de 22 de Dezembro. A respectiva resposta, já
com a devida certidão, tem a data de í0 de Janeiro de 1747, quase três meses depois de ouvir
a sua sentença no auto de fé realizado na cidade de Lisboa no dia 16 de Outubro do ano
fansacto. Ainda um outro aspecto, o tempo entre o auto de fé e a apresentação da degradada,
um mês e dezassete dias. Para uma análise comparativa com um outro processo yide o de
Brás Dias. Sentenciado no auto da fé realizado em Évora no dia 16 de Dezembro de 1725
apresentou-se paÍa cumprir degredo também em Castro Marim no dia 18 de Março do ano
seguinte. Ou seja, úês meses e dois dias depois. - cf. ANTT, lnquisição de Évora, Processo n.o
5926, fl. sem numemçâo.
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acerca de um degredado: sobre o cumprimento do desteno, queixas que

tivesse feito e o seu modo de vidas7. Pertencia, mais uma vez, a um agente ou

colaborador da periferia levar a ebo esta diligência, o de ser fiel interlocutor

das necessidades informacionais do Santo Oflcio.

O degredado, se inconformado com algum aspecto relacionado com a

sua pena, podia apresentar uma petição ao lnquisidor Geral. O Padre Pedro

de Sousa Lobo, natural e morador da vila de Loulé que foi degredado para o

Convento dos Religiosos Terceiros da vila de Almodôvar, assim o fez. Naquele

documento pediu para que o absolvesse da privação de celebrar o SanÍo

SacrifÍcio da Missa. Para além disso, era administrador proprietário de uma

capela com altar na vila de Loulé, da qual tirava parte da sua sustenta@o que

servia para pagar as tenças de duas irmãs religiosas que estavam no Convento

da Conceição da dita vila. Por isso, suplicava o perdão dos anos que faltavam

para cumprir na íntegra o seu exílio, pelo mal que causava estar ausente. O

despacho dado pelo Conselho Geral datava de 25 de Junho de 1748 e pedia

que a lnquisição de Évora obtivesse informações e desse o seu parecefs.

í.í. Dos editais aos processos-crime e as respectivas tipologias
documentais

A comunicação com a periferia não se restringia apenas a iniciativas

provenientes do tribunal da lnquisição, no sentido descendente. tsto é, nas

várias diligências nas quais se delegaram missÕes aos subalternos para a
obtençâo de notÍcias. Para além desta submissão na busca e transmissão das

informações, os pólos locais também eram informantes nas questÕes do foro

incriminatório. E neste quadro, a comunicação já não era maioritariamente da

iniciativa do tribunal da lnquisição. A génese da informação, podia assumir

contomos comunicacionais ascendentes a nível local, quando se tratava dos

actos de denúncia. lsto porque, eram os agentes a informar as instâncias

superiores sem qualquer solicitude prévia destas. Regulados unicamente por

57 Cf. ANTT, tnquisição de Évora, Conespondéncia recebida das tnquisiçôes de Lisboa e de
C_oimbra, Lv.62, fl. sem numeração.
5l Cf. nNff , hquisiçáo de Évom, Corespondência recebida das lnquisições de Lisboa e de
Coimbn, Lv. 65, fls. 44 v..
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códigos de actuaçâo, o regimento e o edital, que exigiam a revelaçâo de casos

de pertença jurisdicional do Santo Oflcio. A comunicação escrtta e oral foram

manifestamente cruciais neste contexto. O das denunciações escritas ou da

palavra, quando não se sabia escrever. Os denunciantes laicos dirigiam-se,

pessoalmente ou por carta, aos membros eclesiásticos locais, detentores de

cargos do Santo OfÍcio ou não. Os denunciantes religiosos, por norma, aos

agentes do Santo Ofício. Isto, em ambos os casos, para denunciar situações

que tivessem prêsenciado ou apenas lhes chegassem ao conhecimento por

ouvirem falar. A acusação não precisava ser feita rigorosamente na primeira

pessoa, podiam ser Íesfemunhas de ouvida. Ou em representação de outrem,

em nome do denunciante, por cpncessâo deste. Como era o caso dos

confessados que davam licença aos padres confessores para efectuarem uma

delação. E também podiam existir situaçôes de autodenúncia, ou seia, de

apresentaçâo. Frei Lourenço de Santa Rosa de Werbo, por via de uma @rta,

autodenunciou-se por ter confessado duas mulheres sem que tivesse licença

para o fazefs.

A partir daqui, estabelecia-se um fluxo de documentos necessários para

registar toda essa informação. Verídica ou falsa, com provas ou apenas

suspeitas, podia atingir e envolver qualquer indivÍduo, até mesmo freiras e

padres. Aqui o estatuto social não contava. Ao Santo Ofício praticamente

ninguém estava imune, a menos que o Papa assim o outorgasse. E podiam

confluir nos agentes inquisitoriais e colaboradores vários testemunhos e cartas

de denúncia que recaÍssem sobre a mesma pessoa.

Note-se que os editais, publicados na pimeira Dominga quaresmal,

tiveram um impacto marcante na mentalidade e acção das comunidades locais

em matéria de denúncias. Foram os principais incitadores desta circulação de

informação e produção documental que afluíram territorialmente,

estabelecendo nexos de comunicação entre várias partes.

Os editais do Santo Ofício eram documentos enviados todos os anos, na

altura da Quaresma, para que se distribuÍssem pelas várias igrejas, conventos

e colégios jesuÍtas. Nestes enumeravam-se os crimes nos quais a lnquisição

tinha jurisdição na ordem hierárquica e que os fiéis eram obrigados a

te Cf. ANTT , tnquisifio de Évon, Cademo do Promotor, Lv. 261 , fl. 34S.
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denunciar. Eram Iidos em voz alta, todos os anos, no primeiro Domingo da

Quaresma e, ocasionalmente, durante as missas @nventuais. A lnquisição

usava a Quaresma porque eÍa tradicionalmente o perÍodo do jejum, oração e

penitência na preparação para a Páscoa e era o tempo apropriado para limpar

a consciência de cada um@.

Eram expedidos em grande número pelo Gonselho Geral aos tribunais

da lnquisição. Cabia a estes mandar pôr o se/o e distribui-los pelos seus

tenitórios. Faziam-se acompanhar de uma carta do tribunal dirigida aos

respectivos pólos locais, os seus agentes, aos quais se solicitava a devida

distribuição em todas as institui@es religiosas da zona. Eram aqueles que,

pessoalmente ou por corespondência, os faziam chegar até às mãos dos mais

recônditos destinatáriosol. E cabia a estes lavrar, em documento à parte, uma

ceÉidão para confirmar que se fizera a leitura e a publicaçãoe. Pregando-se o

edital numa tábua, onde se retiraria o anterior, para se guardar, ter e fazer tudo

o mais que o actual detenninasses. Dando lugar, por sua vez, a que os

agentes inquisitoriais respondessem na própria carta do Santo Ofício para

acusar a recep$o e distribuição dos ditos editais, assim como ao envio das

referidas certidões. Estaria completo assim o circuito documental dos editais da

fé e ficariam seguros de que a mensagem chegara a todas as comunidades.

Veiam-se os seguintes exemplos, demonstrativos do impacto destes

documentos. O do capelão Gaspar LuÍs Taborda que enviou uma carta dirigida

aos inquisidores do tribunal de Évora a acompanhar o documento com a
denúncia, a carta de denunciação, o qual refere o papel incluso para ser vrsfo.

Quanto ao denunciante, Manuel Afonso, pintor e dourador, naturat e morador

na cidade de Tavira, fez a denúncia por descargo de consciência e para se

o Cf. James E. Wadsarorth, uln the name of the lnquisition: the Portuguese lnquisition and
lelegated authortty in cplonial Pernambuco, Brasil", The Americas, vol. 6, n.o 1, 2004, p.26.
"' Em 1747, o Juiz da ordem da Comarca de Mértola, António Pinheiro de Seabra, foi o
desünatário de ffeze editais expedidos pelo tribunal da lnquisiçáo de Évora, para distribuir
gelas igrejas dessa vila, seu termo e freguesia de Martim Longo. - cf. ANTT, tnquisição de
E-vora, Conespondência recebida de comissános, Lv. 650, fl. 478.
"2 CÍ. ibidem, fl. 417. A certidâo lavrada por António de Loulé, guardião do convento de Santo
António de Faro, foi selada com o selo do convento. Uma particularidade que não se encontra
na maioria das certidôes.6 Para Rita Marquilhas "a insistência na aÍixaçáo do édito revela uma profunda confiança em
ym9 de duas situaçôes: ou na considerável alfabetização dos fregueses de cada igreja, ou
hipÓtese mais provável, na eficiência mediática do grupo de alfabetizadós, que
desempenhariam espontianeamente o papel de divulgadores da matéria escriüa'. A facutdade
das letras. Leitura e escrrta em Poftugal no século XVI/, Lisboa, lmprensa Nacional-Casa da
Moeda,2000, p.30.
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livnr das caftas de Exmmunhão passadas e publicadas nas lgrcjas a
instâncias do Santo Oflciou. Também António Rodrigues, poÍ ter owido na

igreja da sua frquesia que inconia em excomunhão se não delafasse a um

comissário do Santo Oficio alguma matéria mencionada no edital6.

Em suma, o curso normal da informação iniciar-se-ia com o denunciante

a dirigir-se à autoridade eclesiástica mais próxima da comunidade, o pároco

local. Até porque, muitos destes, tinham sido os instigadores para as tais

denúncias oom a, já referida, publicação do edital. Os membros eclesiásticos

locais, constituÍam assim, uma figura a quem os denunciantes confiavam a

informação, mesmo que, sob alguma pressão psicologica. os confessores

eram os que mais coagiam os indivíduos para tal.

A carta do Frei Francisco da Rosa a acusar a descoberta de um papel e

letreiro numa das cruzes da Via Sacra fronteira à Ermida de São Sebastião, na

vila de Albufeira, terá sido conduzida pelo Governador do Bispado do Algarve a

José de Frias e Costa, comissário em Faro. E este, por sua vez, lavrou uma

carta, dois dias após a data da de Frei Francisco Rosa, sobre o referido

assunto dirigida aos inquisidores do tribunal de Évora. Este seria o circuito, por

norma, no qual transitavam as informaçÕes e os respectivos documentos66. É

que nem sempre as cartas passavam pelas mãos de agentes inquisitoriais.

Podiam ser remetidas por indivíduos fora do quadro institucional do Santo

Ofício, directamente ao tribunal de lnquisição de Évora.

O acto acusatório dava lugar, assim, à tal carta de denunciação,

elaborada por quem registava o testemunho do sucedido, segundo a descrição

dos factos de quem denunciava o crime na ordem das matérias do Santo

Ofício. Discriminava minuciosamente toda a situação e, por fim, assinavam

quem a tavrasse e o denunciante6T. Eram condiçÕes essenciais nesta tipologia

documental. Em 1727 o comissário de Faro, Lourenço Baptista Feio, recebeu e

remeteu ao Santo Ofício a minuta da letra do Presidente do Convento de Santo

António daquela cidade, trazida pela denunciante lsabel Ataíde. Porém, por

I Cf. RNTT, lnquMção de Évon, Cademo do Promotor, Lv. 258, fl. 466.* Cf. AN1T,lnquisição de Évon, Cademo do Promotor, Lv. 25g, fls.21-22.* cÍ. ibidem, fls.499-500.
6'Em '1733, Joâo Pessanha Coelho Vieira, Juiz dos Órfaos na vila de Alcoutim, encontrando-se
aposentado no lugar de GiÕes em diligências de seu cargo, juntamente com seu escrivão e o
meirinho, lavrou uma carta de denunciaçáo, na qual assinaram os três, João Pessanha Coelho
Meira e os seus oficiais, José dos Santos Teixeira e Manuel Bernardes. - cf. ANfi, tnquisição
de Évora, Cademo do Promotor, Lv.267, fls. 405-406.
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não considerar tal documento em forma por lhe faltarcm as clarczas e o sinal,

decidiu o próprio comissário, à forma oonvencional, elaborar uma cartia de

denunciação para enviar ao tribunal da lnquisição$. Num outro caso, o da

escrava Antónia Maria não sabendo escrever deu faculdade para assinar a

denunciação ao Prior da Matriz da vila de Albufeira, Francisco da Rosa

Machado, frei professo da Ordem de São Bento de Avis, que havia lavrado a

carta6e. Ou assinava apenas o denunciante quando era o mesmo que escrevia

o documento. Remetia-se depois â Mesa do tribunal de distrÍto coÍrespondente,

à pessoa dos inquisidores, depúados, notários ou promotores. Podia, em

alguns @sos, ser feita a ópia da carta da denunciação para ser remetida ao

Conselho Geral do Santo OfÍcio. Assim se fez com a carta do familiar João de

Brito Relego. Expediu-se uma cópia ao Conselho Geral por constartambém de

colba peftencente ao mesmoTo.

O tribunal de distrito, após tomar conhecimento da denúncia, podia

ordenar a realização de uma informação extrajudicial. Tratava-se de um

procedimento que podia não ser muito comum em processos-crime. Nem

mesmo o pedido de tal diligência era semelhante aos dos processos de

habilÍtação do Santo OfÍcio quanto ao seu formulário e Iinguagem. Era, neste

âmbito incriminatório, uma tipologia documental ainda mais inusitada, por não

constituir uma prática conente. Em Maio de 'lzs4, a lnquisição de Évora

respondia a uma erta do notário João de Moura e Sequeira, na qualtransmitia

a necessidade deste se informar extrajudicialmente junto das pessoas que

eram mencionadas e outras que, eventualmente, pudessem ser indicadas

pelas primeiras. Diligência que foi realizada pelo citado notário ainda durante

aquete mês7Í.

Tratando-se de um @so com pertinência, segundo avatiação feita pelo

promotor, este elaborava um requerimento para que se avançassem com as

diligências iudiciais necessárias para averiguação. Para que se inquirissem
judicialmente os denunciantes, as testemunhas nomeadas e mais as que estas

referissem e soubessem sobre o assunto em causa. Esta tipologia fazia

referência aos documentos de denúncia recebidos pelo tribunat e, com base

1 Cf. nruff , hquisiçáo de Évora, Cademo do promotor, Lv.2T4, fls. íg-ig v
:: Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Cademo do promotor, Lv. 269, Í1. 1M.
" Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Cademo do promotor,Lv.26l,fl. 121.
" Ci. ibidem, fls.419-419 v..
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neles, se requeria aos inquisidores que se efectuassem as inquiri@s aos

denunciantes e testemunhas que tivessem sido mencionados. Por baixo,

redigia o notário do tibunal da lnquisição a seguinte fórmula Aprcsentado em

Mesa de mandado dos Senhorcs lnquisidores lhe ftz este requerimento do

Promotor. O prosseguimento dos actos administrativos far-se-ia assim

mediante o despacho positivo dos inquisidores, Faça-se a diligência que

requer o Prcmotor. O inÍcio ao pedido das necessárias averiguações far-se-ia

por via da comissão. Resultante por vezes de uma requisitória, no caso de

ser um processo sob a responsabilidade de um tribunal congénere. No canto

superior esquerdo daquele documento, colocavam-se os nomes dos acusados

no crime e, no direito, as localidades onde se deveria efectuar a diligência.

lniciava o discurso oom a fórmula Os lnquisidores Apostólicos contra a herética

pravidade e aposfasrã nesÍa cidade de Évora e seu distrito, etc. Dirigido

explicitamente a um agente do Santo Ofício, inteirava-o do assunto em causa e

do objectivo da incumbência que se lhe atribuía. Que nesfa Mesa há

informação, ou seja, a matéria-prima, a energia que fazia mover toda a

dinâmica inquisitorial. À semelhança de outros documentos, assinalava-se na

comissão o número do fólio onde ficara registado no livro de expedição. E, em

alguns casos, era necessário remeter mais do que uma comissão. Para

localidades ou matérias estritamente diferentes, por exemplo. O comissário

Lourenço Baptista Feio foi o destinatário de uma carta que com esta se

expediram três comissões resultantes da denúncia de lsabel Ataíde ao Padre

Frei Francisco de Estoi. Duas sobre o presbítero acusado, solicitação e opinião,

e a outra sobre a denunciante, o seu crédito ou credibilidade do seu

testemunho. Todas estas diligências foram realizadas na cidade de Faro72.

Recebida a comissão, o seu destinatário providenciava as condiçÕes

para levar a efeito o respectivo acto de inquirir, juntamente com o escrivão,

pertencente ao grupo eclesiástico local. Este último auxiliava-o na tarefa de

lavrar os documentos administrativos necessários, para se fazerem valer

legalmente os ac-tos de inquirição. Procedia-se primeiramente ao termo de

apresentação. Tal como nos processos de habilitação dos agentes do Santo

Ofício, o escrivão tomava essa tarefa. Procedendo-se também à elaboração

2 Cf. ANTT,lnquisiçáo de Évora, Cademo do Promotor,Lv.274.
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dos üermos de juramento, aesentada e encenamento. E no final, a

infiormação do comissário ou notário do Santo OfÍcio para avaliar sobre o

crédito das testemunhas e respectivos depoimentos. Podia ainda constar,

juntramente om o auto de inquiriçáo, uma certidão atazer prova de que não

se tinha encontrado alguma testemunha. Tal como a do meirinho dos clérigos

da fteguesia de Salir, termo da vila de Loulé, por não encontrar no sítio do

Freixo Domingos Martinsre. É que, nem sempre, constituía tarefa fácil tocatizar

os indÍvíduos que se pretendia, tanto para notificar como para prender. Ou

porque transitiavam por diversos espaços ou mudavam de nome. Os resultados

da comunica$o, nesse tipo de situaçÕes, nem sempre eram frutíferos. Obter

qualquer dado informativo sobre os visados requeria, por vezes, uma série de

procedimentos e de intervenientes. Para saber onde assistia Teodora Maria

Caetana, para ser reperguntada, o comissário de Faro, João José Baptista de

OIiveira, procurou informações nos róis dos confessados de 1741 a 1750, jâ

que não havia ninguém que lhe pudesse dar notÍcia. Mas também de nada lhe

serviu, apenas para suspeitar da mudança de nome. lsto porque nenhuma

Teodora Maria que se havia registado em tais documentos, correspondia à que

se procurava. Porém, meses mais tarde foi encontrada, tendo ficado admirada

de lhe saberem o nome. Ainda para mais, quando se fazia passar como sendo

da cidade de LisboaTa. Também a abadessa do Convento de São Bernardo de

Tavira, D. lsabel Maria de Mendonça Corte Real, lavrou uma certidão, mas por

outro motivo. Este documento serviu para certificar que a religiosa D. Ana

Castro não se podia deslocar até ao local onde estava o comissário a inquirir

as testemunhas, nomeadamente algumas religiosas do mesmo convento. lsto

porque a dita religiosa se encontrava acamada e, por isso, impossibilitada para

talviagemTs.

A documentação era remetida, juntamente com a comissão, ao tribunal

de distrito, @nada, selada e lacrada. Com as informaçÕes recolhidas no auto

de inquirição, o sumário das testemunhas, o promotor procedia a uma nova

análise do proesso. Remetia um novo requerimento aos inquisidores nos

casos que considerasse necessário decretar o mandato de prisão do acusado,

ã Cf. ANff , hquisiçãode Évora, Cademodo Promotor, Lv.258, fl.364.
'n Cf. ANTI , hquisição de Évora, @nespondência recebida de amissánbs, Lv. 5g5, fls. 246-
247 e268.
75 GÍ. ANfi, tnquisição de Évon, Cademo do Promotor, Lv. 261, fl.494.
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para que, desta forma, fosse proesado na forma do Regimento. Assim

acontecia, quando já estava demonsúado ser um crime pertencente ao Santo

Oflcio e a culpa legalmente prcvada. Todos os doormentos agora

apresentados, com base no crédito das testemunhas e seus depoimentos,

constituÍam a prova do crime praticado. Por baixo, o notário escrevia a seguinte

fórmula: De mandado dos Senâores lnquisidores lhe ftz esÍe sumáio com o

requeimento do Prcmotor concluso gue se lhe deferir. O requerimento era

acompanhado pelo referido sumário que continha os testemunhos, resultante

da comissão. Esta documentação era, assim, entregue aos inquisidores para

que, na Mesa do Santo Ofício, a analisassem e dessem o devido despacho.

Em 1724, os inquisidores do tribunalda lnquisição de Évora decidiram antes de

deliberarem sobre o caso que tinham em mãos efectuar novas diligências. Ou

seja, realizar novas inquiriçÕes, inclusive a algumas testemunhas que já tinham

sido anteriormente intenogadas. E, mais, ordenaram que na carta que

acompanharia a comissão, esta novamente sob a responsabilidade do notário

Baltazar Pereira, que o mesmo advertisse o Padre Manuel de Moura Pacheco

do seu procedimento inconecto na forma de tratar estes casos. lsto é, de que

não obrou bem em desfazer a Cruz e que primeiro que o fzesse devia dar
conta nesfa Mesa aonde direitamente peftence o conhecimento de

semelhanfes facÍos, e não ao ordinário que só o pode conhecer deles e depois

remeter ao SanÍo Oflcio as culpas antra os culpadosTo. Também Manuet de

Oliveira da Rocha tomou um proedimento diferente do que se efectuava por

norma, o de realizar a inquirição imediatamente após ter conhecimento da

denúncia. Este comissário funtamente com o escrivão, informaram o Santo

Oflcio que receberam uma denúncia do Reverendo Padre Tomê Rodrigues,

acerca de assuntos que lhe tinham dito. Sem ordem para proceder ao auto de

inquirição fizeram logo o denunciante prometer, sob juramento dos Santos

Evangelhos, declarar fudo o que soubesse sobre o assunto que o havia levado

até eles. E procederam à inquirição das várias testemunhas. Segundo o

comissário de Faro, o seu procedimento sem a ordem dos inquisidores deveu-

se à gualidade da denúncia, sobre a revelação do segredo do Santo Ofício.

76 Cf. ANTI , hquisiso de Évon, Cademo do Promotor, Lv. 258, fl.4C/,.
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Consciente do seu acto, aÍirmou acatar o casügo que daí pudesse adúr se

considerassem que nele existisse atguma cutpaz.

O tribunal podia dar, ainda, um despacho contrário ao pedido do

promotor e não proceder à prisão do acusado. Em 1733, pareceu a Íodos os

vofos na Mesa do Santo OfÍcio que as culpas que pesavam sobre Maria da

Conceição e sua fitha, não eram suficientes para que fossem presas78. Uma

decisão que ditou o fim dos tÉmites processuais. Gontudo, estas tipologias

documentais produzidas até ao momento da deliberação eram guardadas e

compiladas juntamente com outros documentos análogos aos designados, na

altura, cadernos do promotor. E neles os notários dos tribunais efectuavam

as buscas necessárias, sempre que fosse indispensável voltar a consultar

documentos referentes a um mesmo denunciado ou, eventualmente, por outro

motivo, lawando-se para o efeito as certidões com o teor dos documentos que

nestes cademos se encontravam.

Ainda havia os casos nos quais a Mesa do tribunal da lnquisição

considerava ser ne@ssário que o sumário fosse levado ao Conselho Geral. Ao

que o notário escrevia a@roa da satisfação de tal procedimento ordenado

pelos inquisidores do respectivo tribunal. E o do Conselho Geral, De mandado

dos Senhores do Conselho Geral lhes frz esÍe sumário concluso com o
respectivo despacho tomado na Mesa desta instituição de última instância em

presença do lnquisidor Geral. ou seja, a este órgão supremo, vinham os casos

mais graves ou mais complexos e tinha a denadeira palavra.

Outra das situaçÕes era o das ordens serem emanadas pelo bispo.

Provavelmente em matérias que não apresentassem um nível tão grave no

entender do Santo OfÍcio. Em 1713, o bispo Dom António Pereira da Silva,

inteirado acerca do escândalo que provocavam os sermões do Padre António

Feneira, Religioso da ordem de Nossa Senhora da Graça, assistente no

convento de Tavira, ordenou que o Reverendo vigário da vara Íirasse um

sumário de testemunhas sobre esse assunto. Perante esta solicitude, por via

da ordem e comLssâo, o vigário da vara de Tavira juntamente com o escrivão,

Padre João de Couto, procedeu à auscultação das várias testemunhas. Sobre

esta matéria produziram o auto de devassa, assinado pelo vigário António da

1 Cf. nUff , hquisição de Évora, Cademo do Promotor, Lv. 260, fl. i31 v..
^ Cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Cademo do Promotor, Lv. 267, fls. í 71 v.-122.
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Fonseca. Sempre oom a referência de que tal haüa sido ordenado pelo

llusfrlssimo e RevercndÍssimo Senhor dom AntÓnio Pereim da Silva e Capitão

genemldesÍe Bispado e Reino do Algarue. Somava-se a este documento, um

pareoêr do referido vigário, no qual refere ter ficado escandalizado oom o

sermão da Páscoa proferido pelo Padre António Feneira, mais pareceu ser

comediante no tablado que pregador no p(tlpito. Seria, porfim, documentação a

remeter ao bispo do AlgarveTe. Também as averiguaçÕes a Lucrécia de Jesus

tiveram a intervençâo deste bispo, através do sumário do Ordinário. O

sumário de testemunhas que por especial ordem sua se tirou em Lagos foi

trasladado para que fosse enviado ao tribunal da lnquisição de Évora, por

despacho do referido bispo, datado de 1 de Junho de 1710. Coube ao Escrivão

do Auditório Eclesiástico do bispado, Manuel da Cruz Feneira, elaborar assim,

uma ópia dos documentos. Terá sido a partir destes que o Santo OfÍcio

deliberou efectuar as duas comissôes, uma para Lagos, ao comissário Gaspar

Cerqueira Dantas e outra para Faro, ao comissário Francisco da Costa e

Oliveira, ao que parece, acompanhadas pela cópia do tal sumário do

Ordináriom.

Existia um mandado de notificação que era expedido pelos tribunais do

Santo Oflcio, acompanhado de uma carta, o qual devia ser lido de forma clara

e inteligivelmente ao visado para que entendesse tudo o que nele constasse.

Se aquele não obede@sse a tal notificação, sujeitrava-se a poder ser preso.

Para os casos em que não fosse possíve! encontrar a pessoa, o Santo OÍício

ordenava que, no verso de tal mandato, se elaborasse a, já referida, certidão.

No caso de se decretar a captura do acusado, o tribunal de distrito

lavrava um mandado de prisão dirigido ao agente local com a

responsabilidade para o efeÍto. Este documento, em jeito de comissão, iniciava-

se com a Íórmula Os lnquisidores apostólicos contra a herética pravidade e

aposfasra nesfa cidade de Évora e seu distrito efc. Acompanhada de uma

carta, à qual se respondia, como em outras situações, em forma de aviso de

recepção da mesma. Naquele davam-se as instruçÕes necessárias sobre a
pessoa a ser deüda e a forma como deviam agir. Com ou sem sequestro de

bens, e com a apreensão de objectos pessoais como a cama e fato. Tal seria

D Cf. ANTT, lnquisiçáo de Évora, Cademo do Promotor, Lv. 261, fls. 372-383 v* cf . ibidem, fls. 4i9457.
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necessário para o uso do futuro encarcerado. Mais dinheiro para a sua

alimentação e pagamento de despesas do tribunal. Tudo isto se aquele

obviamente fosse possuidor. Muitas vezes apenas levava a roupa que tinha no

@rpo. Em 1742, a lnquisi$o de Évora enviou para o comissário de Faro, João

Baião Pereira, um mandado para ser presa Maria Pereira. A carta que

acompanhava este documento ordenava que aquele agente o entregasse a um

familiar garatazer a diligência. E logo que se efectuasse a apreensão da dita

mulher, o familiar deveria avisar o comissário João Baião Pereira, antes da

entrega das chaves da casa a alguém, para que aquele fosse com o notário de

seu @rgo em busca de papéis ou outras coisas supersfibrbsas que servissem

de prova ao crime de feitiçaria. No impedimento daquele notário, elegeria um

sacerdote para seu escrivão. Do que se encontrasse elaborar-se-ia o

respectivo rol, com a indicação de cada corsa que foi achada, aonde, em que

forma. Em resposta à carta, o comissário declarou que a presa seria levada

pelo familiar António Coneia Abrantes. E juntamente com a acusada, uma

€ma com colchão, dois lençóis, um cobertor de serafina vermelho e um meio

travesseiro. Apenas se achou a quantia de cento e vinte réis, de que não se

levou e não tem de seu coisa alguma e esses poucos e in(tteis ÍrasÍes que tem

não valem nada. Quanto às chaves da casa, foram entregues ao Capitão

António Veríssimo Pereira de Lacerda, o senhorio, para que a pudesse alugar.

A apreensão foi feita a meia légua de Faro, pelo que foi necessário pagar cem

réis a quem a trouxe na besta para que não viesse a pé. As despesas relativas

ao seu sustento enquanto esteve na cadeia, até partir para os cárceres da

lnquisiçâo, fi@ram por conta do comissário. Assim este o quis e não pretendeu

reembolso pelo amor de Deus. E ficou em tal local a presa por não ser fácil

colocar alguém acusado de Íeitiçaria numa @sa particular. E até porque, o

comissário reconheoeu que tinha facilidade em introduzir os presos no aljube

por ter faculdade do Doutor Juiz de fora e de Sua Excelência8l. Era comum os

acusados permanecerem na cadeia até que partissem rumo aos cárceres da

lnquisição de Évora. Silves era um exemplo de uma cidade com cadeia.

Em 1746, o comissário de Faro, Manuel de Oliveira da Rocha, deslocou-

se até ao Convento das Religiosas do Espírito Santo, em Loulé, para participar

8t Cf. ANfi, lnquisição de Évora, Conespondência recebida de omissánbq Lv. 630, fls. 1g6-
197.
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na apr@nsão da Madre Maria lnácia de Jesus. Esta foi entregue ao familiar

Joâo Rodrigues de Arragão para a conduzir até Évora. Foitambém o rol do fato

que levou e úês moedas de seis mile quatrocentos réis enúegues pelas lrmãs.

Quanto ao resto, quarenta mil réis, ficou a Madre Abadessa de entregar ao dito

comissário, assim que o paida presa desse o seu dote que era vitalício. Dava o

dito pai quarenta mil réis para sustento dela todos os anos. Terá sido

transportada para o úibunal da lnquisiSo, por uma liteira vinda de Faro, por

não haver na vila de Loulé82. No ano seguinte, em 1747, podemos encontrar

uma carta de Marco Rodrigues, oficial de barbeiro e sangrador, morador na

cidade de Faro. Escrita a sêu mando, por não saber ler nem escrever. Nela, a
jeito de recibo, declarava ter obtido do comissário Manuel de Oliveira da Rocha

a quantia de vinte e um mil réis. Respeitavam estes ao frete da liteira e uma

besta de fora que serviu para trazer uma religiosa do Convento da Conceição

da vita de Loulé que se encontrava em Évora8. Os valores apresentados

àquele comissário pela lnquisição de Évora foram: para cima foi o custo 1gAO,

e para baixo 920 que soma tudo 2820 e não me parece injustiça pagar-se a

cavalgadura em que foi a presa como também a em que veio a bagagem da

religiosa. E em baixo, na carta, declarava: 21 000 de vinda mesma da ida da

liteira, em que o familiar gastou de ambas as jomadas dez diase.

O agente, ou até mesmo um outro indivíduo não pertencente ao quadro

inquisitorial, responsável por incumbências àquele nÍvel, conduziria assim o
preso até ao tribunal de distrito. Aí procedia à entrega daquele ao alcaide dos

cárceres. Este ac-to Íicaria registado e comprovado pelo termo ou auto de

enbega, assinado pelo alcaide e notário do tribuna!. Com a diligência cumprida

e da sua parte finda, o agente deslocava-se de regresso à periferia. Contudo, a

ligação deste processo oom o Algarve manter-se-ia sempre que se emitissem

novas comissÓes (reperguntas, coartadas, contraditas, etc) dirigidas aos seus

oficiais. Mesmo se o preso estivesse en@rcerado noutro tribunal de distrito que

não o de Évora. Bastava ter ligaçôes com o Algarve.

t Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Conespondência recebida de comissános, Lv. 650, fl. 3gg.

*l Btá):I, 
,{fí*,ru" de Évora, Conespondência recebida de amissános, t-v. 24, fl. 1so.
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í.2. Os ruídos

O controlo e a recüdão que a todo o custo se exigia na comunica@o

com a periferia não foram, contudo, suficientes para evitar o surgimento de

algumas ameaças ao desejado funcionamento do sistema inquisitorial. Alguns

entraves podiam mesmo comprometer o exercÍcio da actividade desta

organização. Agravos à boa ordem do seruiço do Sanfo Oficio. E que

pudessem, desta forma, invefter e alterar a sua direcção e regulamento

particular e justo de suas Leis. Registavam-se por vezes problemas de

comunieção, que aüngiam o recto ministério do Santo Ofícios. Um coniunto

de falhas, impedimentos que provo@ram inevitáveis ruídos no seu sistema.

Acima de tudo estava em causa a venerabilidade, imagem e eficácia do poder

institucional.

Manuel Rodrigues que serviu de caminheiro e coneio, a mandado do

Santo OfÍcio, não cumpriu o prazo de entrega da conespondência que se lhe

confiou, o de dois dias. Período de tempo que o mesmo concordara ser o

suficiente. Como falhou ao estipulado, não se livrou de um processo. E não era

para menos. Estrava obrigado a ajudar, e não a impedir ou perturbar, o

funcionamento institucional do Santo Ofício. A documentação de máxima

importância e segredo havia ficado à mercê do descuido e negligêncra de um

colaborador que não soube respeitar à risca, as ordens e exigências da

lnquisição. Ao que parece, segundo depoimento de António Jusarte, aquele até

era apto para realizar tais diligências, o problema residia no facto de se

embebedar ê ser muito dado a vinho6. Aos olhos da lnquisição constituía um

acto de uma enolrne inesponsabilidade. Até porque se tomava um perigo na

possibilidade de se tomar indevidamente algum documento pertencente ao

s A abordagem utilizada neste capÍtulo sobre os ruÍdos do sistema enquadra-se, em parte, no
estudo da comunicação da escola 'processual", assim referida por John Fiske na sua obm:
lnfuduçáo ao estudo da Comunicaçáo, 6.a ed., Porto, Asa Editores, 200í, p. 14. Esta escola
!ê a comunica@o como hansmissáo de mensagens. Estuda o modo oomo os emissores e os
receptores codificam e descodÍficam, o modo como os transmissores usam os canais e os
meios de comunicaçâo. Estuda assuntos como a eficácia e a exactidâo. Vê a comunieçáo
Gomo um pÍocesso pelo qual uma pessoa afecta o comportamento ou o estado de espÍrito de
outra. Quando o efeito é diferente ou menor do que aquele que se pretendia, esta escola tende
a falar em termos de fracasso de comunicação e a analisar os estádios do processo para
descobrir onde é que a Íalha oconeu."
6 Cf. ANTT, lnquisiçáo de Lisboa, Processo n.o 302.
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Santo ofício. E, por conseguintê, o ser-sê possuidor de alguma informação

relativa a este tribunal. O que viria mesmo a ocoírer em outros casos.

Em 1667, por exemplo, registou-se o furto da bolsa ao caminheiro

Lourenço Simôes, com cinco processos. Apanhado o ladrão, este confessou ter
partido o cadeado da bolsa e escondido numas moitas os papéis nela

guardados. O dinheiro havia sido o principal motivo deste acto87. O facto de se

transportar por vezes dinheiro, juntamente com esta documentação, tomar-se-

ia mesmo um dos incentivos para que se cometesse este tipo de crime, como

atrás já foi referido.

Nos finais da década de 90, ainda no século XVll, o estrafeta de Mla Real

de Trás-os-Montes, Manuel Româo, entregou ao coneio-mor um saco de

cartas rasgado. Nele viria a encontrar-se um maço de papéis sem capa nem

sobrescrito, atado apenas com uma guita com um nó ligeiro e em muito mau

estado. O remetente, cauteloso com tais situações, garantiu que costumava

fechar de forma segura com a guita de dentro mas ainda depois do sobre

escnfo lhe ponho outra rematada debaixo do selo. Por isso muito dificilmente

se abriria, a não ser que existisse mesmo uma intenção para tal. Pelo que foi

necessário apurar dos vários intervenientes pelo encaminhamento da

documentação a responsabilidade do crime. Ao que pare@, por confissão do

próprio estafeta, a autoria fora sua. Tendo-lhe sido atribuído por tal acto a pena

de degredo, por cinco anos, para o couto de Castro Marimü.

t Cf. ANTT, Conslho Geral do Sanfo OfÍcio, Índice da anespondência pan a lnquisição de
Coimbn até 1695, Lv. 160, fl.í05.o Cf. ANfi, lnquMção de Coimbra, Processo n.o 8143. Note-se a trajectória pela qual
passavam os documentos do Santo OfÍcio. Veja-se a descriçâo do estafeta da vila de Chaves:
da cidade de Bngança para a vila de Chaves havia dois coreios que andavam altematim
trazendo os rTra(ps um coneio um, e outro o outro, os quais maps que vinham da cidade de
Bmganp os fraziam os ddos cotreios na mão ou metidos em um saco abeúo sem virem em
bolg e assim os entregavam ao aneio mor de Chaves e na mesma forma levavam as carfas
de Chaves pan a dÍta cidade sem irem em saco e somente há dois aneiosfrzeram bolsa nova
na cidade de Bragança aonde vem as cartas fechadas e só nesfa vila se abre a dita botsa; e o
aneio mor de Chaves metia as caftas que vinham de Brugança na sua bolsa que vinha
fechada am adeado e se não abia se não na cidade do Porto e não nesta vila; porquanto
algumas artas que vinham paru esta vila ele depoente as trazia na mão para entregar às
pe§§oas pam quem vinham. Acrescente-se que se chega a criücar o descuido existente no
sistema de coreios de TÉs-os-Montes, por andarem as bolsas muito mal segums. para a
averiguação deste caso, foi necessário saber se, quem tinha as chaves da bolsa de cadeado
fechgdo o entregou cenado ou se vinha aberto, e saber pelo responsável que trazia o maço da
vila de Chaves até à de Vila Realse vinha também em bolsa com cadeados e qual destes tinha
as chaves. Mais, saber junto do coneio mor dessa cidade se a bolsa em que vinham os papéis
do Santo OfÍcio vinha abertra ou fechada com cadeado e se vinha da mesma da vila ou da de
Chaves. VidetambémANTT, @nselhoGeraldo Sanfo Oflcio, Lv.433, fl.2U.
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Em 17U, Manuel Farelo, moço do recoveiro, natural de Taúra e
morador em Beia, foi inquirido na casa do despacho da lnquisi@o de Évora por

entregar a este tribunal um maço de papéis aberto que lhe havia sido dado em

casa do seu amo. Habituado atazer estras viagens e a transportar documentos,

unicamente de Beja a Évora, afirmou que o oconido se devia ao facto de ter
andado toda a noite à chuva ê por isso se lhe ter aberto o dÍto maço. Assim

como também assegurou o mesmo ter ficado nesse estado a restante

documentaçâo que distribuiu pelos seus destinatários, apesar de ter
transportado tudo na bolsa de enserado. As culpas que se lhe atribuÍram foi de

que o maço estava aberto por uma sorfe que permitia não só tirar todos os

papéis lá conüdos como também voltar a colocáJos da mesma forma. Que nem

o maço do Santo OfÍcio, remetido por um qualificador, nem os restantes

documentos se encontravam molhados aquando da sua entrega. Por isso,

resultava da curiosidade em ler ou dar a ler a outrem para se inteirar de

matérias de segredo que se the proibia conhecefe. Note-se que o argumento

utilizado por Manuel Farelo não era descabido, atendendo que tais situações

oconiam na prática: o facto da documentação da bolsa por vezes chegar mal

tratada, suja, molhada, em perÍodos de intempérie. Para solucionar este
problema referia-se, em algumas ocasiôes, a necessidade de se mandar iazer
uma capa de enceradoeo. Noutras, a falta de advertência ao recoveiroeí.

Situações que provo@vam transtomo, exigindo averiguações judiciais para

apurar o sucedido. Suscitavam alguma insegurança no próprio sistema de

comunicação. Uma constante inquietude face à confidencialidade da

informaçâo. O cadeado da bolsa e nos sobrescritos o lacre e os nós dos

cordéis, constituÍam a garantia do segredo exigida na prática institucional do

Santo Ofício. Qualquer destes elementos seria analisado à minúcia, aquando

da recepção da conespondência. O Gonselho Geral do Santo OfÍcio, em 1725,

alarmou-se @m a reparo que fizeraÍn os oficiais do mneio. o de receber a

bolsa com o cadeado aberto e os cordéis desprendidos do lacre em três
partese2.

Ee Cf. ANTT,lnquisiçãode Évora, Mç. 1i18, processon-o 11726.
: g. ANTT, lnquisição de Évora, Correspondéncia recebida do Consetho Geral, Lv. 41, fl. 216.
"'ct. ibidem,fl.246.2 Cf, ANTT, lnquisiçáo de Évom, Correspondência recebida do Consetho Geral, Lv. 43, fls.
1 10-í í0 v..
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Veja-se que estes ruÍdos nâo oconiam apenas em situa@s de

comunicação em estreita reciprocidade com a periferia. Até nos próprios

tribunais de distrito. Refira-se o caso de João José do Vale, o guarda dos

cárceres secretos da lnquisição de Lisboa, preso em 1802. Este já havia

servido, antes desta data, de medianeiro de oorespondência escrtta, por

@rtas, entre reclusos dos cárceres. Eram situaçôes que, por vezes, oconiam, o

da comunicabilidade entre encaroerados e por vezes entre estes e o exterior.

Até mesmo o contacto fisico entre os presos. Aquele guarda chegou mesmo a

ser responsabilizado por colocar um preso nos cárceres de uma presa. Um

caso descrito pelo Santo Ofício, como talvez nunca oconido em tribunais de

lnquisição e que dele resultava pefturbação e prejuÍzo ao Ministéio do Santo

Ofrcio, à honra e reputação do Tribunal, e a pública segurança das pessoas

que nele se acham presas. Refira-se que este indivÍduo era assim um

reincidente em praücar situaçÕes que colocassem em causa a solidez do

funcionamento institucional do Santo Ofício. Porque, agora, o que o levara à

prisão foi o facto de ser acusado de um outro crime, oconido no secreto do

Conselho Geral do Santo OfÍcio. Aí anombaram-se portas, gavetas e de uma

destas se retirou vinte e oito mil e cem réis. Deduziu-se que teria sido cometido

por alguém que tivesse acesso à parte interior dos cárceres. Ou seja, o guarda

Joâo José do Vale. Um nome também já visado no roubo de papéis da

lnquisição que depois os vendia à anoba. Ao que parece, praticou-o por

diversas vezese3. Atiás, esse tipo de extorsão iá se tinha registado

anteriormente, havia já dois séculos, em 1602. Neste caso mais longínquo fora

preso Bemardo de Castro, por implicado no roubo que ocoÍTeu no secreto da

lnquisição de Lisboa. De noite, entrou neste tribunal e respectivo secreto para

roubar o dinheiro do erários.

A todas estas perturbações, fossem da comunicação ou de adulteração

da imagem de rigor do tribunal, o Santo Ofício procurava obviar de forma a

manter o sistema no seu pleno, tanto nas sedes como nas periferias. Essa

eficiência era-lhe indispensável.

s Cf. ANtt, lnquisiçáo de Lisboa, Processo n.o 6385.* Cf. ANTT,lnquisiçáo de Lisboa, Processo n.o 5155.
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2. Produçãon organiaçâo e aGêsso à informação

Quando hoje se olha, retrospecüvamente, para o legado das instituiçÕes

portuguesas do Antigo Regime nos arquivos históricos, a Inquisi@o foi uma

das maiores produtoras e detentoras de documentação. Existiram outras

entidades, públicas e prtvadas, suas contemporâneas, que também detiveram

arquivos, mas das quais se @nservam volumes documentais substancialmente

inferiores.

Para além da sorte que bafeiou a relativa conservação dos seus fundos,

tal facto também não deixa de ser revelador da sua rotineira actividade

burocrática e das proporçÕes que esta tomou. Em muito contribuiu a natureza

do exercício da sua actividade e a dimensão do espaço geográfico por onde se

estendeu a sua ac@o. Por todo o país, e em quase todos os tenitórios

submeüdos à Coroa portuguesal. Sem dúvida a lnquisição produziu, ao longo

do seu perÍodo de vigência, um acervo enorrne de informação escrita.

A documentação inquisitorial funcionou também, como sustentáculo da

memória futura. Segundo José veiga Tones uma boa parte da produção

documental do Santo Ofrcio era constituída por espécies já pensadas para ter

uso presente e frrturo. Era elaborada não apenas como 'instrumento de

comunicação e informação para acçÕes imediatas mas para se conservar como

instrumento referencial permanente". A sua consulta era necessária

frequentemente 'para as inquiriçÕes sobre a 'pureza' do sangue, ou sobre a

eventual 'infâmia'de alguém, através de qualquer dos seus as@ndentes'2.

Os documentos, ou melhor, a informação3 nela registada, constituÍa um

dos seus mais imprescindíveis recursos. As provas de limpeza de sangue, por

exemplo, deram-lhe notoriedade pelo seu rigor. Outras instituições de podera

t Cf. Maria do Carmo Jasmins Dias Farinha, Os ArquÍvos da tnquisição, Lisboa, Arquivo
Nacional da Tone do Tombo, 1990, p. 11.

] José V9ig9 Tones nDa repressáo religiosa para a promo@o social: a lnquisiçâo oomo
instância legitimadora da promoção social da burguesia mercantil", Revísfa Crítica dá Ciências
^Socrbis, 

Coimbra, no40, 1994, p. 115.
' lnformaçâo'enquanto fenómeno humano e social que compreende tanto o dar forma a ideias
e a emoçÕes (infonnar), como a troca, a efectiva interacçâo dessas ideias e emoçÕes entre
seres humanos (comunicar)". Armando Malheiro da Silva, A tnformação. Da compreensão do
fenÓmeno e constntção do obiecto cientÍfico, Porto, EdiçÕes Afrontamênto, 2006, p. tSO.
" A Mesa da Gonsciência, o Desembargo do Paço, a Universidade quanto a piofessores, os
Bispados- no quê respeita aos ordinandos, os Cabidos canonicais, várias Ordens Retigiosas,
algumas irmandades, etc.
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as efectuaram, mas aquém da eÍgência e credibilidade a que se faziam prezrlÍ

os respectivos prodimentos no Santo OfÍcio. Constituiria assim um bom

indÍcio do seu desempenho burocÉüco, oomprovando, de certia forma, a

eficiência e a eficácia que se ordenava nos seus procedimentos

administrativos. Ao ponto de se associar o Santo Oflcio à creditação e

fiabilidade dessa informaSo.

E à volta desta tipologia de informações, por exemplo, interagiam entre

si as várias partes, os subsistemas inquisitoriais. A comunicação estabelecia-se

vertical e bilateralmente entre Conselho Geral do Santo Oficio e tribunais de

distrito e estes, por sua vez, com os seus agentes nas periferias.

lndependentemente de constituir uma informação ainda a realizar ou há muito

produzida e armazenadas, e, fora do âmbito inquisitorial, também com outros

sistemas institucionais como as paróquias e a câmara eclesiástica, por

exemplo. Reconia-se a estes, em circunstâncias pontuais, na busca de tão

necessárias informaçÕes, tendentes a provar direitos ou situações de facto.

Nestes casos, a comunicação era facilitada porque, por um lado, partilhavam-

se intra-institucionalmente missões oomuns, como era a da luta contra a

heresia e o reforço da religião católica; por outro, o Santo Ofício detinha

elevado prestÍgio/capital simbólico e nisso distinguia-se de outras instituiçÕes.

Valeu ao sistema inquisitorial a comunicação com outros sistemas e a

coordenação e inter-relação dos seus vários agentes para gerir toda a massa

informativa.

O sistema inquisitorial (podemos olhá-lo assim) encontrava-se dividido e

representado tenitorialmente, por órgãos descentralizados, os tribunais de

distrito, que agenciavam o serviço periférico da administração do Santo Ofício.

Goordenavam a gestão de todos os documentos respeitante à área circunscrita

da sua actuação, por si produzidos, recebidos e acumulados. Eram também os

5 Em 1743, a lnquisiçâo de Évora pediu ao Consetho Geml que a informasse, acerca da
existência ou nâo, da habilitação relaüva à Dona Justa Coneia de Almeida Corte Real, natuml
da cidade de Lagos, quando pretendeu casar com o tamiliar Pdro Matoso de Mla Lobos. A
esta solicitação, respondeu o Conselho Geral que havia o dito agente sido habilitado no estado
civil de solteiro, e que nâo constava nas suas diligências, qualquer habilitaçáo de alguma
mulher que quisesse cas€rr com aquele familiar. - ANTT, Habilitações do Santo Oflcrb, José,
Mç. 51, Dil. 81 1, fl. 3. Habilitaçâo que data de 1702. Este exemplo demonstra a necessidade de
recorência e partilha de informaçÕes e por conseguinte, à necessária comunicaçáo entre estas
unidades, e o da importância da informaçáo memorizada. O Santo OfÍcio como entidade em si
em insepaÉvel da memôria que tanto preservava.
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responsáveis pela gestão arquivística dessa documentração. Não se restringiam

ao simples uso e comunicaSo dos documentos. Aplicaram técnicas e tentaram

encontrar resoluçÕes práticas na gestão da informâção, que ünha regras. O
próprio regimento funcionava também, em parte, nesta matéria, para além de

enquadramento jurídico-administrativo, instrumento normativo, como um

manual de procedimentos arquivísticos. Constituía um manual de operaçÕes,

. de gestão, que seMa de guia para o funcionamento dos seus serviços e para

disciplinar a actividade dos agentes. Davam-se as orientações de como se

deveria proceder conectamente. Na teoria, porque na realidade as práticas

demonstraram que o sistema funcionou, por vezes, de forma diferente. Em

traços gerais, o Santo Ofício fez-se valer da documentação nos inúmeros

procedimentos que efectuouo. A sobrevivência e o funcionamento da sua

cultura organizacional dependiam disso. A informa@o era de extrema utilidade

na sua organização intema, por isso, havia que saber geri-la racionalmente, dir-

se-ia hoie. Deste modo, criou, derivado da sua missão, enquanto estrutura, um

sistema de informação. Só assim seria possível gerir um potencial tão

importante, ao ponto de constituir, possivelmente, o maior reforço do poder

inquisitorial, o que lhe atribuía legitimidade e provas para actuar. Em suma, a

informação assumiu o papel de retaguarda de toda a acção do Santo Ofício, o

recu rso estratég ico d a org a n i zaçâo i nq u is ito ria 17.

Cada um dos tribunais de distrito tinha um sistema de arquivo

centralizado, o que demonstra a sua preocupação no controlo e na gestão

dessa infonnação. A casa do despacho era o único local destinado à recep@o

e expedição dos seus documentos, e concentrava-se fisicamente a massa

documential, num único espaço, 'no secreto". organicamente, estas mesmas

divisões constituiriam, por sua vez, o serviço de arquivo dos tribunais de

distrito. o regimento, que acaba por ser o diploma que também define a

6 Para Riüa Marquilhas a lnquisiçáo "só pôde funcionar com eficiência porque exerceu a sua
autoridade investindo na produçâo e consumo de documentação formalizada (indexada e
amlmada), de compilaçôes canónlcas e de ediçÕes panfletárias". A faculdade das letras.
LeÍturu e escrlta em Poftugal no século XVl/, Lisboa, lmprensa Nacional-Gasa da Moeda, 2000,
p. 15.
' Gf. Chun Wei Choo, GesÍão de lnformação par€, a Organização tntetigente. A arte de exptonr
o meio ambiente, Lisboa, Editorial Caminho, 2003, p. .lg.
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estrutura orgâniofuncional dos tribunais, pretendia que assim o fosses. Fora

desta estrutura institucional não exisüam nem sistemas nem serviços de

arquivo, apenas canais de recolha, produSo, disúibuição e circulação da

massa informativa. No âmbito periférico, estes enais constituÍam a rede de

agentes e auxiliares, geograficamente distribuÍdos e coordenadose. Pertenciam

sim ao sistema, como parte integrante, [o qual recebiam, enviavam e

restituÍam toda a documentação do Santo OfÍcio. A sua custódia era outro dos

pontos essenciais da arquivística inquisitorial. Os documentos não podiam

permanecer no espaço periférico, podendo a sua dispersão @usar a falta de

controlo sobre a informação.

Determinava-se que deveria existir, em cada um dos tribunais, uma casa

para a Mesa do Despacholo. Locatizada no edifÍcio em lugar tão resguardado

que fora dela se não possa ouvir 6pusa alguma do que aí se trata. Assim, nela

deveria haver um estrado de altura de quatro dedos, no mlnimo cinco cadeiras

e uma mesa com três gavetas, cada uma destas oom uma chave diferente.

Conesponderia cada uma delas a um inquisidor e nelas guardariam G
respectivos papéis. Apenas isso. Os cademos, por exemplo, teriam de voltar

sempre ao secreto depois da sua utilização. Nessa mesa deveria constar um

missal para dar o juramento, uma tábua @m a oração do Espírito SanÍo, os

Regimentos do Sanúo Ofício e Fisco, o Colectôrio das Bulas Apostólicas e

Pivilégios da lnquisição, tinteiros de prata ôasfanÍes pan os ministros que na

mesa assisfem e uma campainha e na parede que frca defronte do lugar em

' Wde Regimento de 1ô40, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçâo, As metamorfoses de
um polvo: religião e polltica nos regimenfos da inquisigáo portuguesa (séc. Wl-XlX), Lisboa,
Prefiácio,20M.
e Para Chun Wei Choon, "uma forma poderosa de gerir a variedade de informação é envolver o
maior número possÍvel de membros da organizaSo na recolha de informaçáo; na verdade,
criar uma rede de rmlha de informaçáo envolvendo toda a organizagáo. (...) O requisito de
variedade indispensável na aquisi@o de informaçâo implica que a maior parte das
organizaçôes teÉo que lidar com um grande número de fontes - internas e externas, formais e
infurmais. Para evitiar o risco de saturaçâo do sistema, a variedade de informação tem de ser
gerida. A selecçáo e a utilizaçâo de fontes de informaçâo têm de ser planeadas, controladas e
avaliadas tal como qualquer outro recurso vital da organização'. Op. c[., pp. 66€7. Assim
procedia o Santo OfÍcio. A organizaçâo inquisitorial dava pouca margem de manobra aos seus
agentes. Estes deviam seguir minuciosamente os procedimentos estipulados, segundo a
planificaçâo que lhes era fomecida em cada acção a participar. O controlo inquisitorial acima
de tudo. E também tinham um papel importante na avaliaçâo da credibilidade dos informadores
e do que estes lhes tsansmitiam.

'o Vide anexo 9, fig. 19, p.267.
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gue os presos se a@stumam assenÍar estaÉ uma imagem de Cristo Senhor

Nosso, de vufto, omada com a decência que convém11.

O despacho, designação atribuída ao expediente, uma espécie e misto

de secretaria e sala de intenogatório, realizava-se todos os dias, excepto aos

dias festivos e em ocasiões especiais. lsto a avaliar pelo que era imposto pelo

regimento:

Iodos os dias que não forem feriados pela tábua que háde esfar por nós

assinada no secreto, haverá na lnquisição despacho, três horas pela manhã e

ÍrÉs â tarde, excepto nos sábados à tarde, em que o despacho durará duas

horas somente. Do primeiro de Oúubro até à Páse,oa da Ressureição, será

das oito afé às onze e das duas aÍé às cinm, e depois da Páscoa até ao

denadeiro de Setembro, seÉ das seÍe aÍé às dez e das três até às ser.s. E os

ministros e ofrciais çontínuos do Santo Ofício assr.çÍirâo na lnquisição por este

tempo, conforme ao que no tÍtulo de cada um está drsposÍo.12

E por falecimento de alguma individualidade, pertencente à esfera

política e diplomática, havia uma espécie de procedimento protocolar. O

Conselho Geral, informava por carta os tribunais de distrito do sucedido e

transmitia-lhes as ordens de suspensão dos trâmites burocráticos, como

manifestação de pesar, durante o número de dias estipulado. Uma falha no

circuito de infornações, por ocasião da morte da rainha Dona Catarina, filha de

D. João lV, deixou o conselho Geral do santo ofício na dúvida do que

realmente havia a lnquisição de Évora executado. Extravio, demora da tal carta

ou da sua missiva parecem ter sido as hipóteses levantadas pela falta de

informações:

(...) poryue a mofte da Senhora Rainha de Grã-Bretanha suspendeu howe
ffibunais abeftos oito dias por assim o mandar sua Majestade que Deus guarde

e eu escrevi a vossas Mercês pelo coneio para gue se não aôr.sse essa

lnquisição Íés dÍas como se me ordenou logo que faleceu a dita senhora e
agora esperava gue vossas Mercês me dÂssessem que assim o haviam

rr Regimento de 1640, Lv. l, tÍ[ 2, § 1, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçáo, Op. cit.,
p.238.
" lbidem, Lv. t, tÍt. 1, § 11, p.237.
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obseruado para também o dizer aos Senhores do Conwlho mas não devia ter

chegado à mão de Vossas Mercés a minha caila no tempo em que mandamm

a bolsa. (...)13

Para todos os efeitos, os tribunais de distrito encerravam as portas durante o

perÍodo cometido e, por conseguinte, a parte administrativa parava. Pelo

menos a expediçâo de documentos. Pela morte do rei D. Pedro ll, as hipóteses

anteriores, levantadas no caso transacto, pareciam já terem sido outras.

lncumprimento das ordens? É que, pela morte do monarca, parece já não ter

existido espaço para benevolências, pela forma ríspida com que se cometeram

as ordensía:

Recebi a de Vossas Mercês de 11 do conente 6pm os papéis de que fazia

menção para se verem no pimeiro Conselho que não sei se o haverá anÍes

das fesfas do Natale Reis, por causa do falecimento do SenhorRei Dom Pedro

Segundo de que já tiz aviso a Vossas Mercês pelo Recoveiro dos Padres da

Companhia gue se achava nesÍa cidade e ontem o repeti pelo Coneio para que

Vossas Mercês obseruem o que o Conselho ordenou; e o não tomo a dizer

agora: porque eu suponho que alguma das caftas havia de chegar à mão de

Vossas Mercês. (...) Llsboa 15 de Dezembro de 1706.1s

A burocracia inquisitorial alertava, insistentemente, a brevidade com que

os assuntos deveriam ser tratados e que nenhum destes ficasse dilatado. Na

produção dos documentos mencionava-se, como norma, a celeridade e a
prontidão com que deveriam ser elaboradas as respectivas missivas. Em

muitas situaçÕes a persistência do Santo OfÍcio terá sido levada de ânimo leve

pela força da repetição, pelo que tais reparos eram tidos como um item

conente e parte integrante do discurso inquisitorial. Não existiam puniçÕes

13 ANTÍ, lnquisição de Évon, Conespondência recebida do Conselho Geral, Lv. 41, fl. 146.
'o Outros procedimentos se tomavam, como a questâo do luto: O Conselho me ordenou fzesse
aviso a Vossas Mercés para que em demonstraçáo do sentimento pelo falecimento do Senhor
Rei Dom Pedro o *gundo que Santa Glória haja, estivesse fecâado esse Tibunat da
lnquisição trés dias e que se cobrsse de luto as Mesas dele e pan ajuda de custo de Vossas
Mercês e mar§ oficiais mandassem fazer folha na forma das da mercé: vl§Ío Sua Majestade
que Deus guarde mandar gue sê ponha luto igoroso um ano, e outro aliviado. (...) Lisboa 11
de Dezembro de 1706. lbidem, fl. 180. Para além da morte deste monarca, também se registou
o da infanta D. Teresa. - d. ibidem, fl. 167.
" ANTT, tnquisifio de Évom, Conespondência recebida do Conselho Geral,Lv.41,fl. 179.
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formais pelos atrasos cometidos. Perante tais factos, apresentiavam-se as
justificaçÕes por escrito, na volta da corespondência. Atrasos oooÍreram

sempre e vezes sem conta. Em especial, pela forp das circunstâncias

administrativas, por sifuações de baixa dos seus agentes e pela dependência

do circuito de comunica@es.

Para além da celeridade e da prontidão, também se exigia, como em

tudo o que pertencia ao Santo Ofício, o máximo sigiloí6. Dal a importância dos

documentos circularem cenados, se/ados e lacrados:

Áos frês dias do mês de Setembro de milseiscenlos e sessenÍa e um anos

aesÍa cidade de Faro, estando ern suas pousadas o Senhor Licenciado Pedro

Ribeiro da câmara vigáio geral em todo esÍe ôrcpado e Reino do Algarue e
Beneficiado na sé de Faro lhe foi dada por mão do Meirinho geral do

eclesiástico do dito Bispado uma carta da lnquisição da Cidade de Évora

fechada, e atada com guita e selada com o seu sr'heÍe e com sobrescrito para o
dito Senhor a qual abrindo achou nela inclusa uma Comissão dos Seahores

lnquisidores Apostólicos do mesmo Tribunat por eles ditos Senhores assinad4

16 Fazia parte do próprio quadro normativo inquisÍtorial, a disciptina do sigilo. por isso, a
comunicaçáo que se estabeleceu enke o lnquisidor Geral, o Conselho Geral é os tribunais de
distito em esút'tamente secretia, assim oomo, também eram secretas as normas apticadas nos
procedimentgs exigidos na sua área de actuaçáo. - cf. Eduardo Gatván RodrÍguez, El secreto
en la lnquisiciÓn espallola, [s.1.], Servicio de Publicaciones de la Universid dJLas patmas de
Gran Canaria, [D.L. 2OO1l, p. 23. Bem explÍcito no discurso do lnquisidor Gerat Nuno da Cunha:(..) que importa guardar-se exactamente segredo em todas as'matéias que tocam ao Santo
Oflclo ainda nas que parccem leves, e os grandes inconvenientes que résuttam do contrário
em gnnde preiuÍzo da boa administração da Justiça, dano das lnquisiçÕes e do crédíto de seus
Ministtos; e termos entendido com grande sentimento nosso que àem-embargo de se achartão
reamendado, náo smente pelo Regimento mas por muitas Constituições Ãpostóticasse nâo
obserua amo anvêm: Nos pareceu necessário pan melhor obseruância dele acudir a tão
grave dano am mais eficaz remédio. Pelo que ordenamos e mandamos @m pena de
Exqmunhão ryaior ipso facto inanenda da quat resen,amos a Nós a absotvição a iodos os
lnquisidores, Deputados, Promotores, Notáios, mais Ministros e Ofrciais do Sánto OfÍcio que
ora sâo e ao diante forem que por nenhum modo comuniquem os negócios que na Mesa do
Sanfo OfÍcio w tatarcm e-reso/ugúes que nela se tomaiem a pessoa alguma de qualquer
qualidade que seja nem ainda aos ordináios fora da Mesa do SanÍo õttcio e Oespàcno
ordinário nem por escrÍta dêem de uma tnquisição novas à outra do que em cada uma delas se
tatar, nem aos Odinártos e Deputados e Deputados se dê na Mesa anta mais que das coisas
em que howerem de votac e porque toda a cautela nesta matéia é de gnncie importância:
Mandamos outto sim que os mesínos Ministros entre sise absfenha m quãndo for posslvet de
se esc/evercm propÓsito. E para que venha à notÍcia de todos: Mandamos que esta /,ossa
Provisão se /eia na Mesa do Santo Ofício estando nela juntos fodos os Ministroi de que se fará
termo que @m ela se iuntará ao Cademo das Ordens (...). ANTT, lnquisição'de Évon,
@respondéncia rerebida do Conselho Geral, Lv. 42, fls. 4l4l'v..
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e selada para efeito dele dito Vigário genl fazer a diligência nela conteúda

(...)1',.

Outra das preocupa@s do sistema de prdução documental do Santo

Oflcio era, a da legitimidade dos seus documentos. Rubricavam-se por vezes

os fólios, o que também tazlam as outras instituiçÕes ooevas, de que eram

exemplo os livros de registo da conespondência expedida e alguns autos de

inquirição, entre outros. Nos referidos livros todos os fólios estavam rubricados

por um dos inquisidores. E eram numerados, sendo que, no remate de cada

um destes volumes, o notário mencionava a que se destinava o Iivro e o total

de fólios que o compunha.

Também a assinatura era um dos elementos comprovativos de tal

inquietação. Por algumas ocasiões, o lnquisidor Geralfez saber, por internédio

do Conselho Geral, que em certos documentos produzidos pela lnquisiso de

Évora, não deveria mnstar apenas a assinatura de um inquisidor. Uma ordem

reiterada àquele tribunal a avaliar pelo número de cartas nas quais este

assunto foi mencionadoí8.

Para além disso, os sinais e os selosle nos documentos que se expedia,

como cunho instituciona! do poder simbólico do Santo OfÍcio, comprovando a

legalidade, autenticidade e a inviolabilidade daqueles. E nisto, claro, era

importante o fazer fé do que se escrevia literalmente e do que se copiava lpsis

verbis de forma integral ou parcial. Os notários tinham um papel importante

"ANTT, Habilitações do Sanfo Ofício, Domingos, Mç.4, Dil,.137,fl.22.
It Cf., por exemplo, ANTT, tnquisição de Évora, Conespondéncia recebida do Conselho Geral,
!v. 42, fl.70.
" Juan Carlos Galende Dlaz e Bárbara Santiago Medina debruçaram-se sobre o esfudo dos
selos inquisitoriais espanhóis, no seu artigo, no qual estipulam três funções dos selos:
uclausora, validativa e'notoria'ou 'identiftcativa". Das fungôes que interessam para a questão
em caus€l sâo a de 'clausurao e a que validava os documentos. A primeira cerava o
sobrescrito, como medida de segurança para nâo ser possÍvel a sua fácil abertura: oEra

apuesto por el secretario com papel y cera sobre el papel o los hilos que cerraban el envio, es
decir, se adherian al borde del sobrescrito clausuÉndolo. Precisamente por esto era necesario
romper el papel o el cordón sobre el que estiaba el sello para abrir la misiva". Quanto à
segunda, como elemento autenticador do documento: 'El sello de carácter validativo se
encuentra apuesto alfinaldeldocumento y brma parte de los demás elementos autenticadotes
de éste, a los que no sustifuye en ningún eso sino que los complementa. Al igual que el
anterior, también suele batarse de un sello en papel y cera (...)". "Validatio-Autenticaüo' y
'Expeditio-Tmditio'de !a documentación inquisitorial: el sello y el coneo del Santo Oficio
espaflol", Documenta & lnstrumenfa, Madrid, n.o 2,2OO4, pp. 35-37. Ainda sobre a validaçáo
dos documentos, vide Octavas jomadas archMsticas: "la validación de los documentos:
pasado, presente y futuro", Huelva, Diputación Provincial de Huelva. Archivo., [D.L. 20071. -
Jomadas realizadas em Sanlúcar de Guadiana - Alcoutim! nos dias 7 a 10 de Março de 2006.
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nesta matéria, nas muitias certidões que passavam. Estra tipologia documental

não era elaborada apenas, nas sedes dos tribunais de distrito. Os agentes

locais, como comissários e notários, também efectuavam as cópias de

documentos arquivados nas paróquias, por exemplo. o que estiava em @usa

era a própria autenticidade do documento com a finalidade de comprovar os

actos que nele constavam. Assim como também era importante, o tazer prova

da legalidade das informaçÕes gue se recolhia e do que se passava para o

papel. Ou seja, a fidedignidade da informação.

Como forma de controlo do que se enviava, elaborava-se o respectivo

anolamento no livro de registo de conespondência expedida de tudo o que

saía para fora da instituição. Cartas, pedidos de informaçÕes extrajudiciais,

comissões, tinham, por norma, no canto inferior direito a referência ao número

de registo oorespondente ao Íólio no qual fora lançado no livro aberto para

este efeito. O que, em grande parte, se efectuava naqueles documentos, entre

ouúos. Mas, em alguns casos, com alguns desajustes, exemplo de que o seu

sistema de arquivo não deixou de apresentar alguns constrangimentos. É que o

número de registo do documento nem sempre correspondia ao fólio do livro em

si, nem tÍio pouco quando são coincidentes com outros registos contemplados

no livro, se encontram muitas vezes aí assentados. ou seja, muita da

documentação produzida e expedida pela lnquisição de Évora passou

completamente ao lado deste procedimento administrativo que parecia ser

obrigatório. Fora, ainda, os assentos que se tomaram sem o rigor necessário.

Comprova-o o apurado na visitação efectuada à lnquisição de Lisboa, do ano

de í659. Apesar de pertencer aos meados do século XVll não deixava de

reflectir o que poderá ter oconido, sem diferenças significativas, na centúria

seguinte, que era negtigência dos notários2o. ou ainda, o de se efectuar, em

regime provisório, os registos à parte para serem lançados posteriormente, o
que não se concretizava, fruto do esquecimento ou por outras contingências. O

mesmo sucedia aquando do registo das visita@es aos navios estrangeiros no

livro respectivo. Disso informava o Frei João de Marvão à lnquisição de Évora:

20 Cf. lsaÍas da Rosa Pereira, 'VisitaçÕes à tnquisição de Lisboa nos meados do século XVlt",
Anais [da Academia Portuguesa da Histórial,2., série, vol. 29,19A4, p. 209.
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@mo guardiáo que su desfe convento de Nossa Senhon da Esprernça de

Vila Nova de Poúimão do Reino do Ngarue da Provlncia da Piedade dos

Capuchos desÍe Reino, reprcsotúo a yossas Senâonas, que o livrc em que se

assenÍam as yisilas dos Nayios Estrangeiros que chegam a esfe porto se

acabou como al o remeto, espero, gue yossas Senhonbg me mandem outro,

que venha rubricado; e se no entanto vierem algumas Embarcações farei a

visita em um cademo de papel que depois lançarei em o livro novo com

atestação do secrctáno. (...) Portimão 24 de Abfl de 1746.21

Livro esse que vinha do tribunal de distrito, também numerado e rubricado por

um dos seus inquisidoresz. Parece que, mat se completasse o preenchimento

do livro, se deveria enviá-lo para a lnquisição. Regressava ao local de origem,

tal como se procedia com todos os documentos avulsos. O controlo e a guarda

dos seus documentos sempre em primeira e última instância. Esta

preocupa$o, em registar sistematicamente as visitas às naus e a

coÍTespondência expdida, não se estendeu aos documentos recebidos. Não

existiram livros para o registo dos documentos que davam entrada no Santo

Ofício. Merecia, assim, maiores cuidados o que saía. O que ingressava não

parecia suscitar grande inquietação; passava a estar sob a tutela do Tribunal e

o carácter sigiloso da informação estaria minimamente garantido.

Em alguns casos, colocou-se também o nome da localidade a destinar a

correspondência, no canto inferior esquerdo das cartas sendo um

procedimento utilizado pela lnquisição de Évora, sobretudo em meados da

década de 40. E por vezes a referência, nesse mesmo espaço, da expressão1ã

foi. Nesta tipologia ou noutros documentos esta prática exigida, já no século

XVl, pela lnquisiçâo aos notários, traduzia-se em anotar o andamento das

diligências23.

Saliente-se também o facto das visitações aos tribunais de distrito se

preocuparem com o arquivo e com as peças documentais que o compunham.

No que toca à apresentação textual dos documentos, não podiam ter

bonões nem entre linha que oferecesse qualquer dúvida. A informação tinha de

2tANTI, hquisição de Évora, Conespondéncia recebida de comissáios, Lv. 650, fl. 388.
22 Cf. Regimento de í640, Lv. t, tít. 12, § 2, ,n José Eduardo Franco e Paulo de Assunçáo, Op.
cit., p.273.
' Cf. ANTI , hquisição de Coimbn, Cademo de visitaçôes e admoestaçúes, Lv. 681, fl. 35 v..
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ser a mais clara, oompleta e incisiva possÍve! para evitar falsas e dúbias

interpretaçÕes e o recuÍso a mais averiguação.

Munidos de papel, ünteiros, penas e tinta - seriam estes os principais

suportes e insúumentos auxiliares de trabalho de quem praticava a cultura

manuscritia24 na rotina administrativa. Por isso mesmo não poderiam fattar.

Havia que assegurar a continuidade dessa prática administrativa. Em 1lOZ, à

lnquisição de Évora dá-se a escolher entre dois tipos de papel que se pretendia

comprar. Enviou-se a amostra de um deles, o mais barato, a 1440 réis a resma.

Mais baixo que este valor não lho vendiam. Em 1720. pela documentação

consultada, foram várias as cartas nas quais se acusou a falta do papel de

Veneza. O pouco que existia teve de ser bem racionado entre os tribunais de

distrtto, pelo menos nos de Évora e Lisboa:

ReceÔemos a de Vossa Mercês de 20 do conente e propondo ao Tesoureiro

desÍa lnquisição a falta gue vossa Mercês nos dizem em que se acha o
secreÍo dessa de papel nos respondeu que por ora nesfa Cofte se expeimenta
a mesma falta, somerúe há notÍcias de que virá com brevidade e fodos os

ÍnsÍanÍes esÍão os mercadores esperando por ele, em chegando terá cuidado

em fazertal provimento (...) Lisóoa em Mesa 23 de Julho de 1720 (...)ru

O local onde se encontrava depositada a documentação era o secreto.

Pela sua designação afigura-se a importância que se atribuía a este espaço

fÍsico e aos documentos e, associados a estes, inevitavelmente o valor da sua

informação. E nesta, por conseguinte, o seu poder. As restriçÕes ao acesso

documental deviam ser forçosamente executadas, isto segundo as disposiçÕes

regimentais. Só quem estivesse autorizado para isso; na realidade, apenas o
promotor e os notários. O arquivo existente em cada tribunal de distrito, a que

podemos assim chamar, era o espaço privilegiado da informação, onde se

administrava toda a massa documental sob a sua custódia. Apresentava as

características de um arquivo centralizado da administração do Santo Ofício.

'o f!lr| y{lizalo_por Francisco Bethencourt. - cÍ. História das lnquisições: portugal, Espanha
eltália, [Lisboal, CÍrculo de Leitores, 1994, p. 43.

i âN.f, -lnquisição de Évora, Conespondência recebida das lnquisições de Lisboa e de
Coimbn. Lv.61, fl. sem numeraçâo.
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Do local a que estavam confinados todos os seus documentos, o espaço

de depósito, não podiam estes serem transportados para fora. O próprio livro

dos decretos de prisão, mesmo para ir à Mesa do Despacho, implicava a

devida autorização superior do lnquisidor-mor e do Gonselho Geral. O

Regimento refere estarem depositados no secreto processos, reportórios, livros

e papéis de *grcd&6. Ou seja, um imenso conjunto de documentação

escritazT. Assim como a casa do despacho, também o secreto assumia na

estrutura arquitectónica do edifÍcio, um espaço específico com caracterÍsticas

peculiares, por questôes de controlo e segurança. A avaliar pela planta do

Tribunal de Évora teria um único a@sso, uma portia, pela casa do despacho,

isto é, ligação directa à Mesa28. Seria um circuito técnico e documental

bastante restrtto e privado. A porta, bem segura. ünha uma fechaduru de tÉs

chaves de guardas diferentes. Os depositários de tamanha responsabilidade no

a@sso, guarda e vigilância do maior segredo inquisitorial, o arquivo, eram o

promotor e os dois notários mais antigos. Restritivamente a estes, com poucas

26 Cf. Regimento de 1&40, Lv. l, tít 2, § 3, in José Eduado Fmnco e Paulo de Assun@o, Op.
crf., p.238.
2' Os livros que peúencem ao *creto são os segulhfes: um repertóio geral em que se lancem
fodas as pessoas que no Sanfo üício estÍverem delatadas, sa/vo as que pertencerem aos três
repertórios padiculares (...) um lndice deste mesmo repertôio, em livro separado, em que
ponham os nomes das pessoas que nele esfuerem reportadas; trés repertóios particulares,
coín sêus Índias no pinclpio, um em gue se lancem os culpados e confessos no pecado
nefando, outro em que se lancem os solicitantes culpados e confessos e o terceirc dos
delatados sem nome; os llvros que se vão formando denunciaçôes e oonfssões que se tomam
na Mesa do SanÍo Oflcio; os /lvros gue se compõem das pefiçÕes que se dão em favor das
partes; um livro em que se escrêyam os decrefos de prisão, quando não houver tempo para se
trasladarem as culpas de seus originais; outro de marca maior, em que se lacem pelas letras
do A B C fodas as pessoas que no Sanfo Oflcio forem despachadas; livro em que se lancem as
lisfas dos autosd*fé, anforme à ordem com que neles se lerum as senfengas,' outro das
Iisfas dos autos que das oaÍrias lnquisi@es se enviarem; e um livro de registo de todas as
diligências guê sê mandaram fazer do Sanfo Oflcio. (...) um livro que se háde formar das
cpmLssôes quo 6 prelados dão às pessoas gue assisfem em seu lugar no despacho de seus
súôdrfos; outo das aiagôes e junmento dos minisfros e ofrciais do Santo Ofício; livrc de
registo das plowSes de seus ordenados; livro de todas as terms que pertencem ao distrito,
com os nomes dos omissáios, escrtvães e familiares que nelas se cianm; quatro livros de
registo e despesa, que pertencem ao tesoureiro, e se hãúe fazer em cada ano na forma que
em seu tltulo se dirá; haverá mais livro das ftanças; livro da entrada dos presos no cárcere, em
gue se tomará por lembrançe o fato, o dinheiro ê pegas de ouro e pnta que trouxeram, para
que nele consfe * foram lançados om receita ao tesoureiro; outto livro em que se lance em
rereita ao alcaide o fato que ficou dos relaxados, reconciliados e defuntos; outro em que se
lancem em receita ao porteiro Íodos os móveis que houver nas casas de despacho, audiências
e ontóio; e outro em que se /âe caffeguem os livros defesos que vierem ao Sanfo OfÍcio.
lbidem, Lv. l, tÍ[ 2, § 7-8, p. 239. Quase estas tipologias documentais foram efectivamente
criadas, conforme se comprova pela documentaçáo que ainda hoje se conserva.
28 Vide anexo 9, fig. 19, p.263 Vide também a descriçáo que se fazde algumas divisÕes do
edifÍcio, em Túlio Espanca, 'Visita de D. Joâo V à lnquisiçáo de Évora (1729)", A Cidade de
Évora, no 31 , í 904 , pp.152-162.
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excêpçÕes. No caso de um impedimento por parte daqueles, enúegar-se-ia a
sua chave a um outro notário, com a devida autorização do inquisidor, QUê

escolhia o tal substituto. Ou alguém devidamente autoriado, com licenp
superior.

Também os procedimentos eram apertados:

NÉio se abrirá a pofta do secreto senão na presença de um inquisidor e,

quando o Promotor ou algum dos notários que tiverem a chave dela não
puderem vir à Mesa, mandarão a chave a tempo que não faça falta, por pessoa

de confiança, à qual advertirão que não a entregue ao porteiro, nem ainda a

notáio, sem prtmeiro estar na Mesa algum dos inquisidoresze.

Sabe-se que o tribunal de Évora tinha, nesta divisão, duas mesas, onde
se instalavam os notários. Uma delas, apesar de ser considerada grande, não

era suÍiciente para que nela coubessem todos aqueles oficiais, ficando um
destes na mais peguena. Existia ainda uma terceira mesa, neste mesmo

espaço, adjudicada ao promotor. E no vão de uma estante, tinha um "mapa"

das tenas do distrito, com as distâncias das diversas tocatidades até Évora3o.

Tratiar-se.ia mesmo de um mapa ou, simptesmente, de uma tabela?
A organização dos documentos representou, para os agentes do Santo

Ofício, uma prá,tica necessária, nomeadamente pelo volume documental que

cada tribunal de distrito custodiava. Havia que saber geri-lo. A actividade

administrativa inquisitorial dependia disso e, deste modo, a informa@o
produzida e recolhida ünha de ser sistematicamente organizada e armazenada.

Em causa estava a recuperação da informaÉo, que representava uma
componente significativa da memória da organização inquisitorial3l. por isso, o
arquivo era o compartimento ao qual se prestava particular importância. Talvez
por colstituir a força de todo o sistema, pois era o local onde se recothiam,
ordenavam, conservavam e consultavam os documentos. O regimento
convencionava que nele se apetrechassem estantes que fossem necessárias
para dispor os documentos. E, ditavam-se algumas técnicas para os organizar:

n lbidem, Lv. l, tít 2, s 4, p.23g.
'" Cf. Túlio Espanca, ar[ ciL, pp. 155-i56 e iS9.
" Cf. Ghun WeiGhoo, Op. cd., p. 6g.
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(...) em que e§arão úodos os proú€ssos, assitin mnentes @mo frndos, am tal

distinçáo e ordem que @m facilidade se pos{ta/n achar, e os correntes esÍaráo

em pafte onde frquem mais à mão. E quando se tirur algum procêsso, acabado

o negócio, togo se tomaráa seu lugafz.

Podiam estar devidamente findos trais processos, quando a acção

administrativa ou judicial era dada como concluÍda, mas na lnquisição muitos

dos documentos mantinham uma larga durabilidade pelo seu valor probatório e

a estes se reconia, sempre que se considerasse necessário. Tomavam-se

novamente úteis a nível administrativo, serviam de prova. Por isso, a

documentaçâo de um processo podia servir de complemento para outro,

independentemente dos anos da sua produção e/ou conclusão. O obiectivo era

cumprir a sua finalidade e que daquela se retirassem as informaçÕes

necessárias. E, na abertura de novos processos com o mesmo visado, não se

integravam os documentos recentes nos processos já concluídos, anexavam-

se. Procedimento que abrangia, igualmente, no Gaso das habilitações, as

cônjuges dos aspirantes ou candidatas a isso. Deste modo, no Santo Ofício

alguns dos seus documentos podiam ser, em gera!, para o exercício da sua

actividade, imprescindíveis, ainda mais, quando se tratava de documentação

que servia de suporte à elaboração de certidões, por exemplo.

Estes documentos, evidentemente, estariam organizados de modo a

estarem mais acessíveis, pelo facto de se ter de os consultar com alguma

regularidade, quando até mesmo, por vezes, se recorria a antigos pro@ssos,

como eram os de habilitação (no Conselho Geral), crimes e cíveis (nos

tribunais de distrtto). Abrangiam um número elevado de pessoas e, por

inerência da prátie inquisitorial, envolviam as respectivas ascendências e

descendências (por vezes, mais que a terceira geração). Sabia-se da diferença

entre a documentação corrente, a mais utilizada, e aquela que pontual ou

raramente se buscava. E entre os processos ainda sujeitos à tramitaçâo

administrativa e os já concluÍdos (nestes últimos, seria usua! estabeleoer uma

clivagem entre os que se designavam antigos e os modemosu3l. Era de acordo

com esta percepção, que se fundamentava a organização do arquivo. Desta

32 Regimento de 1640, Lv. l, tíL 2, § 5, in José Eduardo Franco e Paulo de Assunçáo, Op. cit.,

238.
Cf. Túlio Espanca, art cit., p. 159.

o.
13
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forma, a distinção enfe os tempos das unidades documentais, acentuava-se

mais ao nÍvel da frequência da sua utilização. Ou seia, os de alta e os de baixa

solicitude. Por esta razão, as tais técnicas de organizafio não eram, porvezes,

tão linearmente compatíveis em termos funcionais, devido à situação

administrativa dos documentos e à natureza burocrática, gue caracterizavam o

sistema inquisitorial. Disso é exemplo o queixume efectuado aquando das

visitações à lnquisição de Lisboa. Mais uma vez o testemunho decone da

visita@o àquele tribunal de distrtto do ano de í659:

(...) gue por estarem as esfanÍes do wcreto um pouco aftas quando sucede

baixar-se um maço de processos antigos há algumas yezes descuido em o
tomar a seu lugan maiormente sendo o maço grande como são muitos, gue se

reduziram a melhorforma para maisfácit usar deles.u

Tratava-se, por vezes, de documentação excessivamente pesadafuotumosa

como eram os processos, organizados em maços e colocados em estantes,

alguns com dimensões enormes, propício mesmo para que não se voltassem a

colocar no seu devido lugar depois de retirados. Conia-se o risco de separação

ou extravio inadvertido de peças. Para evitar isso, acautelavam os inquisidores,

ordenando que os papéis avulsos, livros e processos, depois de retirados e
consultados, retomassem à sua anterior localização. Estava bem presente o
problema da amlmação e da movimentação dos documentos, derivado do

volume documental que possuíam no secreto. Já por isso, o fácil e rápido

aoesso era importante. Os documentos deveriam estar dispostos com tal
ordem e distinção gue se achem com facilidade, graças à ctassificação

estabelecida, que auxiliava a tarefa de separar e organizar os documentos.

Procedia-se essencialmente à identificação e controlo destes, produzindo sobre
eles mecanismos de representação e localização.

Quanto mais rápido se conseguisse ter acesso à informação, mais fácil e
rapidamente se atingiam os propósitos. Quem eram os utilizadores autorizados

neste acesso? Em princípio, apenas os evocados peto regimento. Mujto
poucos, a tazer fé do cumprimento das disposiçÕes regimentais, o promotor e
os notários. A este nÍvel, havia um controlo instituciona! muitíssimo apertado.

il tsaÍas da Rosa Pereim, arl cit, p.208.
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Os princÍpios da confidencialidade ditravam as regÍas. Tinha-se a noção do

quão importiante era o poder da informação e o da organizagão documental

também. Em geral, formavam-se processos e olecSes, efectuavam-se

registos em livros, agrupavam-se em maps, entre outros procedimentos.

Anexavam-se, mediante agulha e linha, os que se haviam de constituir e que

estivessem co-relacionados. Havia todo um úabalho de técnicas e práticas de

organização documental.

Não parecem ter existido graves problemas no a@sso à informação, no

período em estudo, denunciando que as espécies pudessem, eventualmente,

encontrar-se desorganizadass. Nem acumulação massiva. Até porque os

agentes inquisitoriais, responsáveis pelo manuseio e guarda da documentação,

valeram-se de técnicas de representação e localização, de instrumentos de

descrição documental. ConstituÍam um bom exemplo os Índices dos

reportórios, onde se procedia à filtragem e estrutura@o dos dados. Ou seja,

gerava-se informa@o acerca da informaçãos. Para séries documentais com

um elevado nÍvel de frequência, e das quais apenas se ne@ssitava muitias

vezes de uma breve consulta, havia que criar mecanismos de localização e

acesso eficientes, que respondessem eficazmente às respectivas

necessidades administrativas.

" O que já não pareae ter acontecido no século antecedente, mais precisamente em 1632, na
lnquisição de Coimbra: 'E porque no secreto faltão os mais dos livros, que conforme ao
Regimento deve ave[ e achamos que estaváo auttos por reportar e grande confusão em todos
os papeis, muito conha o que convem a boa adminishaçâo da justiça e expediente dos
negocios: mandamos que dentro de tres mezes primeiros seguintes da publicação desta nossa
vizita se hçâo todos os livros que assim faltiarem; e hum dos lnquisidores os numere, e assine,
e fassa ensenamento das folhas; e o Promotor reporte tudo o que houver atmzado por
reportar, e @m os notiarios concerte, e componha o secreto de modo que com facillidade se
ache o que se busquar, e não aja a confuzão que ate gora. E emquanto nâo acabar não se
ocupaÉ o Promotor em ouba @usa, e de como tudo o referido estia feito, mandarão os
lnquisidores denfo do ditto termo certidão ao secretiario do Conselho, para que nollo diga".
Apud Rtb Marquilhas, Op. cít., p. 23. A quesfflo dos arquivos dos úibunais de disfito, eÍa uma
tónica relevante desde o século )(Vl para o Santo OfÍcio, pelo que nos revelam os escritos das
visitaçÕes. Sobre a importância desta fonte rde Doris Moreno, nLa lnquisición vista desde
denfo. La üsita del licenciado Cervantes al üibunal del Santo Oficio en Barcelona (1560)",
Histoia Socia/, n.o 32, í998, pp. 75-95. Susana Cabezas Fontanilla refere que o Conselho da
Inquisição espanhola assistiu, nos princÍpios do século XVll, a problemas de f-alta de
organização do seu arquivo, resultado de uma práüca até aÍ de mera acumulaçâo de
documentos. Para colocar ordem a estia situaçâo, foi necessário levar à pÉüca a inventariaçâo
dos documentos, e também implementar o controlo ao nÍvel do acesso ao secreto. Até porque
o roubo destes era uma realidade à qual se estava sujeito. - cf. 'El archivo del Consejo de la
lnquisición ultrajado por Gaspar lsidro de Arguello, secretario y compilador de las insfucciones
del Santo Oficio', Drcumenta & lnstrumenfa, Madrid, n.o 2,2OO4, pp.7-22.
36 Cf. Chun WeiCho, Op. cit.,p.41.
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No Conselho Geral do Santo Oflcio eÍam os secretários que tinham a

incumbência de organizar a documentação, o de formar os vários processos à

medida que os trâmites burocÉticos se efectuavam. Davam-se-lhes ordens

neste sentido e conÍiava-se-lhes o trabalho técnico de organizafio documentat,

para depois se poder dar os respectivos pareceres e despachos. Estes deviam

apresentar-se devidamente fundamentados, com referência à localização dos

respectivos documentos preparatórios. Sabia-se da importância de organizaÍ e
ordenar os documentos para se lhes dar a devida resolução. A inventaria6o
dos papér.s existentes no secreto do Conselho Geral do Santo Ofício, levada a

cabo após a morte dos secretários Diogo Velho e Manuel da Costa de Brito, a

12 de Julho de 1681, guardados nas designadas gavetas de Lisboa, Coimbra e
Évora, elucidam acer@ da quantidade de documentação e de assuntos
pendentes respeitantes a estes três tribunais de distrito3T. Assim oomo,

também, do papel desempenhado por estes agentes na recepção e expediente

de documentos administrativos. Eram eles que abriam, por exemplo, as botsas

que chegavam ao Conselho Geral com a documentaçãos.

Nos tribunais de distrito, era o promotor que realizava o trabalho adstrito

às matérias de organização arquivística, um cargo que exigia uma enorme

confianp e responsabilidade de quem o praticava. Era o agente no tribunat da
lnquisição que lidava com a massa documental depositada no secreto e, por

isso as questões do seu controlo e tocatização, eram-the estritamente

confiadas. Também se encatregava de gerir o acesso e o uso dessa

informação, condicionados restritivamente às necessidades operativas dos
seus util2adores, apenas os agentes inquisitoriais, e zelava pela salvaguarda

da conÍidencialidade da informação. lncumbia-lhe efectuar, sistematicamente,

as anotaçÕes relativas às denúncias, culpas, lançar no reportório os nomes das
pessoas acusadas e anotar discriminadamente, nos diversos livros, o resuttado

dos vários trâmites prooessuais e a etaboração das tistas, entre muitos outros
procedimentos burocráticos que lhe eram atribuídos. Um conjunto enorme de
tarefas e respectivos preceitos que se estipulavam para as boas práticas. Uma

delas era a trarefa de cotar anotiar uma informação ou referenciar os

]]Cf. eruff , Consetho Geratdo Sanfo Oftcio, Mç. 43.
':9f..ANff , irrlluMção de Évora, Conespondéncia rccebida das lnquisiç,Ões de Lisboa e de
Coimbn, Lv.6í, fl. sem numera@o.
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documentos de modo a pderem ser facilmente localizados, tendo o lnquisidor

Geral chegado a ordenar à lnquisição de Évora que dispensasse um dos seus

notários para esta função, mais concretamente, nos prooessos afectos ao

Conselho GeraPe. Criavam-se, o que se designava, em 1729, de útulo§.
Tudo em proldo bom funcionamento institucional.

O promotor devia estar, assim, devidamente inteirado da burocracia

inquisitorial, ter conhecimento aoerca dos seus procedimentos, ou seja,

conhecer toda a lógica administrativa para que a esta pudesse responder o

mais cabalmente possíve!. A ele se deve a produção dos instrumentos de

controlo, a@sso e descrição documental de que dispunha cada tribunal de

distrito As suas funções não se restringiam apenas às de um agente

responsável pela gestão do arquivo. Desempenhava também, um papel

importrante nos trâmites processuais incriminatórios por via dos seus

requerimentos. Em suma, era um gestor de infomração e um participante

activo, embora nos bastidores, da actuação do Santo OfÍcio.

À medida que se ia constituindo o pro@sso, existia urna preocupação

em ordenar as respectivas peças. Cabialhes para além de receber, conferir,

registar e organizar os vários documentos, dar uma lógica ao conjunto

documental. Nos processos de habilitação e crime atribui-se-lhes uma ordem

mais ou menos cronológica. Ou seja, os documentos mais antigos, por norma,

encontram-se dispostos em primeiro lugar e as respectivas resoluçÕes finais

em último, oom algumas reservas. A peüSo, poÍ exemplo, nos casos das

habilitações, enquanto documento que desencadeava a instrução do processo,

o primeiro a ser produzido, era raramente colocada logo no início. Nos

prooessos em geral combinavam-se critérios, acrescendo-se à ordenação

numérica a de assunto. Sendo que, a resposta à documentação solicitada pelo

Santo OfÍcio era ordenada logo após os respectivos pedidos, sempre que estes

se encontrassem em fólios separados. Por uma questão de lógica, formavam-

se assim, os prooessos por subconiuntos documentais. A cosedura agregava

quer estas unidades, quer os demais que, eventualmente, a posteriori se

haveriam de apensar. Havia assim, nalguns casos, o cuidado em manter juntos

os processos relacionados com a mesma pessoa. Era o seguimento do seu

3e Cf. ANTT, lnquisição de Évora, Correspondência recebida do Consetho Geral, Lv. 4, fl.344.
e Cf. Túlio Espanca, art cit., pp. 156 e 160.
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percuÍ§o e, consequentemente, permaneciam oom a mesma cotra de
identificação. Quase todas estas ainda hoje em uso.

Mas, notese que os processos podiam não conter toda a documentação
produzida, no âmbito da sua tramitaçâo administrativa, de que são exempto os
processos de habilitação seiscentistas que não reuniam as informações

extraiudiciais realizadas pelos agentes locais. Para este perÍodo mais precoe
o processo contempla apenas as consultas produzidas pelo tribunal de distrito
para o Conselho Geral sobre esse tipo de informes. A partir do sécuto XVltt, no
entanto, a referida série documental começa a constar juntamente com a
restante documentação.

Nos documentos com informação de cariz nominativo, utitizava-se a
ordenação alfabética, de que eram exemplo os vários índices que foram
produzidos, oom nomes de pessoas. No caso das habilitações, os maços
estavam organizados pelo nome de baptismo. Em alguns documentos

relacionados oom despesas, optiava-se peto critério de ordenação geográfica.

Ainda no caso dos processos (de habilitação ou de crime) cada um destes, e
respectivos anexos, apresentava-se com uma capa. Nesta descrevia-se

sumariamente a informação relativa ao processo em causa.

Formavam-se igualmente colecções de documentos de uma mesma
üpologia. A de cotrespondência foi um exemplo. Reuniam-se cronotogicamente

em maços as cartas expedidas e recebidas, ainda que este critério, neste caso,

não fosse rigorosamente cumprido, com alguns erros na ordenação. A
coffespondência expedida e recebida, por cada tribunal de distrito, era
compilada no mesmo maço, por ser uma série onde se misturavam fisicamente
as duas tipologias documentais. Seria inconcebível separá-las. As respostas às
cartas podiam tomar forma em fólio à parte, como também, em muitos casos,
eram dadas no mesmo documento, no fólio recto, por baixo, à margem ou no
veÍso dessas mesmas cartas que se recebia.

Os notários, também agentes inquisitoriais com funções na casa do
despacho e secreto, estavam mais ligados à produção, cópia e instalação dos
documentos:

Trasladarão as culpas e mais papéis que forem necessánbs para osprocessos
e farão neles todos os Íermog conclusões e ratificações. Farão oufrossm os
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mandatos, caftas de inquiri@s, requisltórias, mmrssões prwtôios e

certidÔe,s gue se howerem de passar para fora. @serão os proúEssos e

fecharão as carÍas e faráo os Ínagos delas e dos demais papéis pam se

remeterem e selarão aqueles que howerem de ter seloal.

Numa peüção apresentada no século )(Vlll pelos sete notários da lnquisição de

Lisboa, que laboravam no secreto daquele tribunal, demonstrou-se a

insatisfa@o pelo muito trabalho gue ünham e o pouco que daÍ recebiam.

Número de notários ao qual, mais tarde, se iria acrescer mais um que já se

encontrava a habilitar também para o mesmo Gargo. Segundo aqueles, o seu

descontentiamento, no caso das habilitaçôes, devia-se ao facto de serem eles

os que mais trabalhavam nesses prooessos e, pelas circunstâncias impostas,

ainda tinham de repartir a propina paga pelo habilitando com o promotor:

E enquanto à escrtta, e ceftidões @mo estejam na sua primeira e antiga

obseruância são precisas mil e quinhenÍas /eÍras para se contar por esÍe

trabalho um vintém, por cada certidão catorze réis, pela busca de cada livro, se

deíe se passa, noventa réis, e se é de processo antigo, ou passa de ano gue se

findou cento e oitenta Éis; cujas parcelas são tão limitadas, como repartidas

entre tantos, vem a caber cada vez menos a qualquer dos suplicantes por

muitosa2.

Quando os notários não estivessem ocupados na Mesa, com os inquisidores,

seria o promotor a atribuir-lhes as tarefas a desempenhar. Eram estas

dissociáveis da função de gestor de informação assumido pelo promotor.

Em termos de recuperação da informação: depois de guardar os

documentos, havia que criar mecanismos para os reaver. Para o efeito,

atribuíam-se cotas. As unidades arquivísticas e/ou as unidades de instalação

possuÍam um código numérico de referência. Era o elemento de localização

documental para as inúmeras buscas que se efectuavam. Também havia o

cuidado em extrair as informaçÕes essenciais, nos documentos, que servissem

de sumário para a sua fácil e rápida localizagão. Nos autos de inquirição, por

at Regimento de 1ô40, Lv. l, tÍt 7, § 5, in José Eduardo Franco e Paulo de Assun@o, Op. cit.,
p.264..
42ANTT, @nsrllho Genldo Sanfo OfÍcio, Mç.43, fl. sem numeraçáo.
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exemplo, assentiavam-se à margem os nomes das testemunhas, o número do

intenogatório e a respectiva temática. Constituiria um auxiliar de pesquisa

essencial, a avaliar pelo número de pessoas e perguntas envolvidas em cada

um destes autos. Era uma trarefa levada a cabo possivelmente no próprio

tribunal de distrito, e de igual forma, em alguns processos, a numeração

sequencial dos vários fólios.

Em traços gerais, a lnquisição, enquanto entidade produtora, sabia

desde o século XVI da importância da gestão dos documentos, do quão eficaz

era para o seu suoesso institucional. Tendo o arquivo como mecanismo de

apoio à sua gestão administrativa, com a celeridade que se exigia no

solucionar dos seus assuntos, o Santo Ofício usou substanciatmente a

informação, em prol dos seus objectivos. Embora, aquém do que se exigia à
risca nas disposi@es regimentais, nem por isso deixou de ser exemplar. Griou,

armazenou, transmitiu, processou, recuperou e reproduziu informação. Não

criou simplesmente um arquivo, mas um sistema de informação.
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Gonclusão

Um dos factores decisivos para a prossecução da prática do exercício

inquisitorial, durante quase três séculos, foi o valor que se atribuiu à

informação, desde os inÍcios do estabelecimento do Santo Ofício. Constata-se,

primeiramente, pelas visitas aos tribunais de distrito nos séculos XVI e XVll,

com questionários incidentes, entre outros inquéritos, sobre o estado dos

arquivos e o funcionamento administrativo dessas entidades. Manter a eficácia

na recuperação da informação constituía uma preocupaSo.

Estamos perante um sistema que geriu a informação como capital

frutuoso para o exercício da prática institucional. lnformação que, neste caso,

quase sempre era altamente confidencial. Criou mecanismos de controlo,

supervisão sobre as formas de produção, circulação e organização dos

documentos, agindo em fun@o de uma polÍtica de segredo. O sigilo e o
silêncio eram a arma para a actuação do Santo Ofício. Os documentos eram

enerados como suportes de informação de resguardo e, por isso,

sobrevalorizados. Em suma, a informação foi um instrumento de acção e poder

do Santo Ofício.

Por tudo isto, criaram-se mecanismos de organização e recuperação da

massa informativa, nas sedes dos tribunais de distrito. O que estava em causa

eram as imensas solicitudes por parte do Santo Ofício, na satisfação das suas

necessidades no âmbito da sua actuação imediata, de médio e longo prazo. O

a@sso à informaçáo conente e armazenada - eram a força de todo o aparelho.

O "secreto" tinha essa missão, o de salvaguardar a massa documental. Aos

documentos aÍ depositados recorria-se sempre que fosse necessário, tinham

valor administrativo e probatório por tempo indeterminado. O promotor tinha um

papel importante neste âmbito, era o gestor de informação nos tribunais de

distrtto; juntamente com os notários. O sistema de informação que a lnquisição

criou consistiu, assim, num investimento que serviu de impulsionador às suas

práticas de actuação. Sem esta informação, profícua e confidencial,

seguramente não teria existido a instituição inquisitorial nos moldes em que

perdurou.

A comunicação à distância pressupôs a criação de meios de eptura da

informação, com o recurso a uma rede de agentes implantados em diversas
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zonas. A distância enúe a fonte de informaÉo e o rquerente desta, as

instÍlncias superiores (Conselho Gerale tribunais de distrito), era cotmatada por

estes agentes e auxiliares, como canais de comunicação na periferia, ficando a

imagem, a mensagem e o poder instifucionais do Santo Ofício nas mãos destes

subaltemos locais. Daí a necessidade do Santo Ofício averiguar, nos actos de
candidatura à habilitação, se os ftrturos agentes tinham capacidade para a
prática do exercÍcio das fun@es inquisitoriais.

O perlodo com maior número de habilitações destes oficiais, no Algarve,

registou-se entre 1741 e 1750.

Os agentes constituÍram a principal ligação do sistema inquisitoriat com

a periferia e, mais importiante, contribuíram para a gestão da informação

inquisitorialenquanto mobilizadores de circuitos e de tipologias documentais na

pertferia. Uma ligação, que envolvia o transporte e circulação de pessoas e

documentos, bastiante condicionada pelo estado em que se encontravam as

vias de comunicação, somando a distância e as condições meteorológicas, por

vezes adversas. No caso estudado, o Algarve, o contributo dos agentes foi

enoÍrne. Foram o mecanismo de descentralização do sistema administrativo do

Santo OfÍcio, os canais de produção, distribuição e circulação da informação, e
o garante da uniformtzaçáo até em zonas distantes. A comuni@ção escrita,

através da conespondência, assumiu um papel fundamentat nesta ligação

entre os vários espaços. os documentos e os agentes foram, assim, a

representaSo in loco da instituição inquisitorial, assumiram-se como veículo

estratégico da extensão e cumprimento do exercício do poder do Santo Ofício

fora das sedes dos tribunais de distrito. Quanto a comissários, o agente

fundamental para este efeito, havia-os mais no sotavento do que no barlavento

e mais no litoral do que no interior, nas zonas mais densamente povoadas do
que na selTa. Este seria também um sinal que se reoeava mais o perigo do mar

do que qualquer outro. Silves, até por ser cidade, prova bem esta tendência.

Era a única urbe não costeira algarvia e não teve na primeira metade de
Setecentos nenhum comissário e até nenhum famitiar. Como excepção à regra,

o lugar de Martim Longo, localizado no interior profundo, teve três comissários.

Relativamente a familiares, o Algarve teve-os em maior número em

comparação com os comissários e notários, seguindo a tendência que, com

elevada probabilidade, se terá registado noutros pontos de Portugal. para atém
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dos agentes inquisitoriais, o Algarve contou também com os auxiliares que

colaboraram ocasionalmente no plano de acção do Santo Ofício.

O Algarve da primeira metade do século Xvlll, apesar da distância

geográfica e do mau estado das estradas, não esteve à margem dos ditames

da organiza@o inquisitorial. À parte de atguns obstáculos que se apresentaram

ao sistema de comunicação, contou com uma rede de agentes que lhe permitiu

responder às imensas diligências que se lhe prescreveu. Em suma, o Algarve

desta época participou no plano de acção inquisitorial, quer na sua vertente

repressiva, já estudada por Romero Magalhães, quer na da gestão e
processamento da informação oriunda do Santo OfÍcio. Talvez mais do que as

léguas que o separavam de Évora, terá sido a importância da sua costa sut, a

fronteira fluvialcom Espanha e a presença de degredados da lnquisição a tecer

algumas das especiftcidades que marcaram a sua comunicação com o Santo

OfÍcio. Quando estudos equivalentes estiverem disponÍveis para outros pontos

do país estes tópicos tomar-se-ão talvez mais evidentes.
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Fig.8 - Circuitos e tipologias documentais respeitantes às habilitações do Santo OÍício (1700-i750)
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Fig. 9 - Genealogia de José de Lemos Santos e Figueiredo
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l
Fonte: ANTT, Habilitações do Santo Ofício, José, Mç. 62, Dil. 956.
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Prctendente Prlmelro
depóslto

Segundo
depóslto

Tercelro
depóslto

Abnso deAlmeida Corte Real 26 49o.1727

Alvaro Nobre Rua í5 Nov. í747 9Ju!.1748
Amaro Canilho de Morais 11 Frgio.1742 1 Jul.1743
António Goneia Abnantes 5 Nov. 1725 210,ú.1726
António Coneia Flgueira 27 Jun.1733 26Jun.1734l
António de Sequeira ManuelCaíelo Branco 18 Ago.174
António Martins Meira 16 Out. 1730 2ODe2.1731

António Raposo da Ccta 18 Jun. 1718

António Teixeira dos Santos 7 Fev.1749
Ballazar Rodrigues Ne{o e Seabra 18Mar.1729 6 Set. í729
Damião António de Lemos e Faria Castro 9 Nov. 1747 11 Jul.1748
Domingos de Uma da Silveina 26Mai.1728
Domingos Gago Nobre 7 o/ú.174
Domingos Martlns Gardoso 4 Fev. í709
Domingos Rodrigues Gueneiro 9 Aso.17A2
Femando José Seabra de Brtto 7 Nov.1742

Femando Martins Aires 16 Jan- 1745

Francisco Pereira de Brtto 10Abr. Í731

Francisco Soares Barbosa 4 Nov. í730
Francisco Xaüer Coelho 2 Jun. í750
Gaspar Cerqueim Dantas 8 Jul. 1701

Henrique Nunes Leal 3049o.173í
lnácio de Sousa e Oliveira 20Fev.1747
João Carlos de Miranda e Horta Machado 20 Set. í745
João de Moura e Sequeira 27 Jun.1732 24Êtbr.1733
João de Oliveira Delgado í0 Out. 1719

João Dias Sermenho e Lemos 11 De2.1733
Joâo Femandes Veiga 13Fev.174 28Mai.174
João Leal da Gama 24Mar.17§
José de Lemos Santc e Figueiredo 30Abr. í750
José de Mendonça 2Jun.1745 14 o,ú.1745
José de Mendonça Armis 5Mar.174
José Joaquim Mla Lobos 14Fev.1744
José Marüns Teixeira 13Otú,.1742

José Pereira de Figueiredo I Abr.17M 3Jul.1744.
Lázaro Mendes de Brito 8 Nov.17ü) § Jan.1702
Lourenço Anes de Sousa I Mar. í70í
Lourenço Bapüsta Feio 11 Jan.1726
LuÍs António Gomes 3 Jul. í743
ManuelAleixo Pais 26 Jan.1725 27 Jun.1725
Manuel de Andrade e Carvalho 3 Set. 1744 l0De.z.174É;
Manuel de Mendonça 26 Jun.1726
Manuelde Oliveim da Rocha 14 Nov. 1724

Manuel Dias Varela 4 Jan.1701
Manuel Ribeiro da Fonseca 6 Set. í701

Fig. í0 - Depósitos efectuados pelos habilitandos do sêxo masculino
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Manuel Ribeirc GiÉo í3 Mar. 1730

Marcellno Percina de Saro 27 &n.1748 17 Jul.174í8l

Nuno Mascarenhas Pesanha 28 Jul.17ü2
Nuno Mascarenhas Pesanha 20Jtn.17§ 28S€,-1747
PasoalGomes Santw finndÍ.1701
Paulo Madeira Rapco í6Set í20
Pedro Anes Charo 16 Ju1.1741 3 Abr. 1748 31 Ago. í743
Pedro de Oliveira Pitb 9Dez.1746 15Mar.1748
Teotónio Rodrigues de Negreiros Cavaco 6 Jun. í74Íl
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Fig. íí - Datas de provisão e juramento dos habilitandos

Eabilitando Cargo Provisão Juramenúo

PascoalGomes Santos Familiar 5 Set 170í 5 Nov.170í

Manuel Dias Varela Familiar 14De2.1701 6Mar.17O2

Manuel Ribeiro da Fonseca Familiar ?2Nov- 1701 ?2 Abn17O2

Gaspar Cerqueira Dantas Comissário AMai.1702 26Mai.1702

Lázaro Mendes de Brito Familiar 27 Mar.'1702 14OuL 1702

Nuno Mascarenhas Pessanha Comissário 20 OUL 1702 27 Nov.1702

Pedro Matoso deMIa Lobos Familiar I Ago.1702 5 Fev. 1703

José Gonçalves Lobo Familiar 10 Ju!. 1703 6 Out 1703

Domingos Rodrigues Gueneiro Familiar 19 Jun. '1703 20Ago. 1703

Lourenço Anes de Sousa Familiar 7 Dez.1703 í5 Mai. 1704

Diogo Lobo Pereira Familiar 31 Abr. 1704 16 Mar. 1705

Manueldos Reis Rio Familiar í6 Mai. 1704 25 Jun.17o4

Manuel de Aragáo Familiar 17 Nov. 1705 18 Mai. 1706

Pedro Femandes Machado Familiar 20 Jul.17O6 549o.1706

Amaro Ganilho de Morais Familiar 10 Dez. 1746 2Mai.1747

Anfflo Vaz Cavaco Notário 19 Jan.1749 23MaL1749

Domingos Gago Nobre Familiar 18 Nov. 1745 6Mar.1747

Damião António de Lemos e Faria Familiar 27 Jun.'1748 2 Set. 1748

José MaÍins Teixeim Comissário 9Fev.1743 22 Jun.1743

Joáo Carlos de Miranda Horta Machado Familiar 22 A9o.1746 6 Out. 1746

José de Mendonça Familiar í8 Jul. 1748 25 Se[ 1748

lnácio de Sousa e Oliveira Notário 12 A9o.1748 30 Set í748

LuÍs António Gomes Familiar 20 Jul.1744 13 Jan.1745

Nuno Mascarenhas Pessanha Familiar 10Mar.1748 10 Out. 1748

Pedro Anes Charo Familiar 17 Abr.174 7 lgo.17M

Pedro de Oliveira Pita Notário 1349o.1748 18 Set 't748
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HabllÍtando Naturalldade iiorada Gargo Provlsão

Aíonso daAlmelda CoÉe Real Lagos Lagc Notárlo 1728
Alvaro Nobre Rua Tavlra Tavlm Combsárlo 17§
Amaro Canilho de Morab PortÍnâo Faro Familiar 1746
AntáoVaz Cavaco Alte Alte Notário 1749
Antónlo Conela Abrantes Moncarapacho Moncarapacfio Famlllar 1726
Antónlo Coneia Figueira Almodô\raÍ Azinhal Familiar 1734
António de Loulá Loulé MlaMçosa Qualificador 1747
António de Sequeim Manuel CasúElo Branco Silves Silve Notário 1745
António Fogaça de Campos Lagoa Lagoa Comissário 1690
António MartlnsMeim Taüra Taüra NoÉrio 173Ít
Antónlo Meda Barbosa Lisboa Lagoe Familiar 1710
António Rapco da Ceta Tavira Taúra Familiar 1719
António Ribeiro Mafim Mchlnhos deMla Martn Faro Familhr 168:!
António Tehelra Loulé Lagoa Familiar í689
António Teb«eira SaÍrtos Lagoa Lagoa Notário 1749
António VerÍssimo Pereina de Laoerda Beja Faro Familiar í73:t
Baltazar Pereira Faro Faro Notário 1657
Baltazan Rodrigues de Negrelros Porches AlbuÊira Comissário í673
Baltazar Rodrigues Neto Estômbar Portimâo Famlliar í679
Baltazar Rodrigues NEto e SEabra Portimâo Poftimâo Familiar 1729
Damião António de lemos e Faria Portimâo Faro Familiar 1748
Diogo Lobo Pereira Faro Faro Familiar 170/,
Domingos de Lima da Silveira Lagos Lagos Familiar 1729
Domingos Dias da Fonseca Carvalhal Casúo Marim Comissário 1686
Domingos Gago Nobre Sâo BÉs Moncarapacho Famillar 1745
Domingos Martins Cardoso Martim Longo Mailim Longo Comissário í709
Domingos Pereira da Silva [nâo indica] Faro Comissárlo í661
Domingos Pires Mla Verde Faro Familiar í698
Domingos Rodrigues Gueneiro Alte Alte Familiar 1703
DomlngeVaz Pincfio Sâo Bartolomeu Mesines Taúra Notário í686
Femando Anes Maneiros Mla do Bispo Mla do Bispo Familiar 1709
Fêmando José Seabra de Brito Portimão Faro Familiar 1743
Femando Neto de Miranda Estômbar Estômbar Familiar rc92
Francisco da Cos(a e Oliveim Coimbra Taüra Comissário 1672
Francisco Martins Aires Olhão Olhâo Notário 1715
Francisco Pereim de Brito Tavira Tavira Familiar 1731
Francisco Soares Barbosa Porto Laqos Notário 1731
Francisco Xaüer Coelho Mana do Alentejo Faro Notário 17fi
Francisco Xaüer Lobo Pessanha Loulé Loulé Familiar 17?'3
Gabriel Domingue Alvarelhos Faro Familiar 16S!
Gaspar Cequeira Dantas Arcc deValdevez Portimão Comissário 17t2
HenÍique Nunes Leal da Giama Taúra Tavira Comissário 1732
lnáclo de Sousa dE Otiveira Estoi Estoi Notário 174€
Joâo Balâo PerelÍa Mdigueira Usboa Comissário 1735
João Carlos de Minnda Horta Mactrado Santarém Faro Familiar 1746
João de Bdto Relego Luz de Taüra Tavira Familiar 1709
João de Monsarás MonsaÉs MlaMcosa Qualificador 1724
Joâo de Moura e Soquelra Alcantarilha Alcantarilha Notário 1733
Joâo de Oliveira Delgado Poilimão Faro Familiar 1723
João Dias Sermenho e Lemq Faro Martim Longo Comissário 1734
João Dlogo Gueneiro CamachoAboim Ourique Casbo Marim Comlssário 1745
Joâo Femandes Veiga Estômbar Estômbar Familiar 174
João José Bapüsta de Oliveira Poilimâo Faro Comissário 1747
Joâo Leal da Gama e AiaÍde Taüra Tavira Familiar 17§

Flg. í2- Naturalldade e monda de habllttande quê actuaram no Algaile ênhe í700-í750
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Jdo Lope lnádo CstoMaÍtr CdoMarün NoÉÍlo 1740/
Jdo illtarünsdeÁre Âlcantadlha Alcantarilha Fadlar 1@7
Joáo Roddgue deAnasâo Aüê Alie FamlllaÍ 1711
J6éde Frlas eCoúa Slneg Mlranda GqnbsáÍlo í7@
Joé da leine Sanbo e Flguslredo Faro Farc Femlllar 17S)
J@ de líEndonça Albulbira Abulblra Fanrlllar 174a
José da MendonçaÂnab Loulé Loulô NotáÍlo 1744
Joeá dE Olhrclra Calado E*amoz Esüemoz Combsárlo í733
Josó Gonçalv€ Lobo MeílhelmGrande illeÍlhelra Grande Famllhr 1703
José Hlpóllto RlbElro t"bboa Usboe Famlllar 1726
Jmé Joaquün Mla lobe Lagos Lagos Fartlller 't74
Jeé Marüns Teixeira Meira Taüra Marüm Longo Combsárlo 1743
Jeó Perelna de FlsueiÍedo Faro Faro Familiar 174
Ltlzaro Mende de Brfto Tavlra Taüra Famllhr 1702
Lourenço Anes de Sousa Lagos Lagos Familiar 1703
Lourenço Baptlsta Feio Llsba Faro Gombsádo 't78
LuÍsAntónio Gome Llsboa Faro Famlllar 174/,
LuÍs Cohp Farlnha Loulá Loulé Famllbr 16&l
Luís Dlas Conela Tânger Lryoe Combsárlo í@4
llanuelAlEbo Pai§ Mora Lagos Fanrllar 1725
Manuel Cardco Coutinho Odhplas Lisboa Famlllar 170/,
Manuel Conela Telo BaÉo de São Joâo Barâo de São Joâo Famlllar 1697
Manuel da Fonseca SovêEire Porttnâo PoÉimâo Famlllar 't690
Manuel de Andrade e Carvalho Castelo Branco Edoi Portimào Notárlo 1745
Manuel de Aragão Conceiçâo de Faro GonceiÉo de Faro Famlllar í705
Manuel de Mendonça Loulé Loulé Famlllar 1727
Manuel de Oliveira da Rocha Estômbar Faro Comissário 1725
Manuel de Santa lnês Moncarapacüo Évora Quallficador 1744
Manuel Dias Varela Monchlque Monchhue Famlllar '1701

Manuel dos Rels Rlo MExilhoelra Gnande Albutuira Famlllar 170/,
Manuel Pires MlaVerde Faro Famlllar 1709
Manuel Ribeiro da Fonseca Faro Faro Famillar 170',1

Manuel Ribeiro GiÉo Farc Faro Notárlo 1731
Marcelino Pereira de Sane Cacela Taüra Famllhr 174a
Marüm Anes Cabrita Loulé Loulé Famlllar í683
Nuno Mascarenhas Pessanha Faro Loulé Combsárlo 17t2
Nuno Mascarenhas Pessanha Loulé Loulé Famlllar 174€,
Pascoal Gomes Santos Farc Faro Famillar 1701
Paulo DuaÉe REbolo Moncfiique Mondrhue Comissárlo 1688
Paulo Madeira Raposo GashVede Loulé Comissárlo 1724
PdroAne Charo Azinhal Faro Famlllar 174
Pedro Couünho Cansado Bringel Oudque Combeárlo 1677
Pedro de Oliveira Pitta Faro Faro Notário 174É
Pedro Femandes Machado Sâo BÉs Sâo BÉs Famlliar 1706
Pedo lrlatmo deVlla Lobos Évora Lagos Famlllar 17C2
Salvador Femande da Ccta Lage Lagos Famillar í708
Twtónlo Rodrlsue dE Negrelros Gavaco Albubira Albublra Fanrllhr 1743
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Fig. 13 - Disúibuigão dos habilitandos moradores no Algarve
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Fig. í4 - Dbfibuiçâo dos comissárlos moradores no Algarve
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Fig. í5 - Disúibuição dos notários moradores no Algarve
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Fig. í6 - Disúibuição dos familiarcs moradores no Algarve
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Museu de Évora
No inv.: MÉ3217
Alt. 32 cm
Larg. 23 cm

Fig. 17 - Bolsa do Santo Ofício
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Museu de Évora
No inv.: ME 3218
Alt.31 cm
Larg.22 cm

Fig. 18 - Bolsa do Santo OÍício
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Fig. 19 - Ptanta do ediÍício do tribunal de Évora (1." piso)
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Alterações Íeitas a partir da Íonte:
http://ttonline.iantt.pUdserve.exe?dsqServer=calm6&dsqlni=imagens.ini&dsqApp=tr16hive&dsqC
md=lmageView.tcl&dsqDb=lmages&dsqlmage=TES02\TT-TSO-CG-470_18_c0021.jp9
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